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APRESENTAÇÃO
E s t a  o b r a  a b o r d a  d i f e r e n t e s  q u e s t õ e s  r e f e r e n t e s  à  c o m p l e x a  r e l a ç ã o  c o n s t i t u í d a  e n t r e  s o c i e d a d e ,  t e c n o l o g i a  e  m e i o 
a m b i e n t e ,  p r i v i l e g i a n d o  d i s c u s s õ e s  e  p e r s p e c t i v a s  i n t e r d i s c i p l i n a r e s ,  q u e  t r a t e m  a c e r c a  d o s  a v a n ç o s ,  r e t r o c e s s o s  e 
n o v a s  p e r s p e c t i v a s  d e  s u s t e n t a b i l i d a d e  p l a n e t á r i a .  O s  a r t i go s  f o r a m  e s c r i t o s  p o r  p e s q u i s a d o r e s  d e  d i f e r e n t e s  á r e a s  d o 
c o n h e c i m e n t o ,  e  o  o b j e t i v o  d a  p u b l i c a ç ã o  é  a p r e s e n t a r  m ú l t i p l o s  c o n c e p ç õ e s  s o b r e  a  c o n v i v ê n c i a  e s t a b e l e c i d a  e n t r e  a s 
s o c i e d a d e s ,  a s  t e c n o l o g i a s  e  a s  p r á t i c a s  s o c i o a m b i e n t a i s . 
A  p r o p o s t a  d o  l i v r o  f o i  o f e r e c e r  u m a  d i v e r s i d a d e  d e  d i s c u s s õ e s  q u e  c o n s i n t a m  n u m  o l h a r  t r a n s d i s c i p l i n a r  s o b r e  q u e s t õ e s 
d e  c o n v i v ê n c i a  d a  s o c i e d a d e  c o m  a  n a t u r e z a ,  c o m  v i s t a s  a  i n t e g r a r  a ç õ e s  i n t e r i n s t i t u c i o n a i s  n a c i o n a i s  e  i n t e r n a c i o n a i s 
c o m  r e d e s  d e  p e s q u i s a  q u e  t e n h a m  a  f i n a l i d a d e  d e  f o m e n t a r  a  p r o d u ç ã o  e  a  s o c i a l i z a ç ã o  d e  c o n h e c i m e n t o s  d a s  d i v e r s a s 
á r e a s  d o s  s a b e r e s .
A g r a d e c e m o s  a o s  a u t o r e s  p e l o  e m p e n h o ,  p e l a  d i s p o n i b i l i d a d e  e  d e d i c a ç ã o  p a r a  o  d e s e n v o l v i m e n t o  e  c o n c l u s ã o  d e s s a  o b r a 
e  e s p e ra m o s  q u e  e l a  s i r v a  d e  i n s t r u m e n t o  d i d á t i c o - p e d a gó g i c o  p a ra  e s t u d a n t e s ,  p ro f e s s o re s  d o s  d i v e r s o s  n í v e i s  d e  e n s i n o 
e  d e m a i s  i n t e r e s s a d o s  p e l a  t e m á t i c a  e ,  p a r a  c o n g r e g a r  c o n h e c i m e n t o s  d e  p e s q u i s a d o r e s  d a s  m a i s  d i v e r s a s  á r e a s  e  d e 
d i f e r e n t e s  I n s t i t u i ç õ e s  d e  E d u c a ç ã o  S u p e r i o r  p ú b l i c a s  e  p r i v a d a s  d e  a b r a n gê n c i a  n a c i o n a l  e  i n t e r n a c i o n a l .

Clecia Simone G. R. Pacheco
Reinaldo Pacheco
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RESUMO

A educação Ambiental é uma temática de grande importância para a sociedade, surgin-
do após grandes debates a respeito das consequências que os problemas ambientais 
poderiam causar para a humanidade, sendo fundamental para uma maior sensibilização 
das pessoas com relação a degradação do meio ambiente. O presente trabalho traz uma 
discussão sobre a utilização da Educação Ambiental como uma ferramenta construtora 
de saberes ambientais, onde retrata os antecedentes históricos da educação ambiental 
e a utilização dela nos diferentes espaços de ensino como uma ferramenta capaz de 
formar indivíduos mais responsáveis pelas causas ambientais, além de propostas para 
uma educação estruturante. A pesquisa objetivou apresentar e compreender a amplitude 
e relevância da educação ambiental escolar como ferramenta construtora de saberes 
ambientais visando a sensibilização social em busca de um ambiente sadio e equilibra-
do. A metodologia utilizada constituiu de revisão de literatura com análise de diversos 
artigos relacionados ao assunto. Concluímos que a Educação Ambiental é uma ferramenta 
indispensável para a formação de sujeitos críticos, pois é capaz de envolver diversos 
saberes que são essenciais para uma reflexão sobre as práticas e causas ambientais.
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INTRODUÇÃO

A discussão sobre educação ambiental parte de uma vertente, que tem como objetivo 
primordial a melhoria da qualidade do meio ambiente, visando a conservação e o equilíbrio 
com o contexto vivenciado, como aborda a Constituição Federal de 1988, onde afirma que 
“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e a coletivamente 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988).

Nessa perspectiva, a educação ambiental potencializa uma reflexão que consiste num 
processo em que deve haver uma sensibilização social, para que possa desenvolver ações 
que possibilitem caminhos eficazes para amenizar os problemas ambientais.

Com o crescente avanço das problemáticas ambientais se faz necessário as pesquisas 
na área ambiental onde fortaleça a conservação do meio ambiente. A inclusão da disciplina 
de educação Ambiental no currículo do Ensino Nacional é fundamental, pois fortalece as inte-
rações sociais enriquecendo o conhecimento relacionado ao meio ambiente. Os profissionais 
necessitam de capacitação para assimilar as questões ambientais. É um procedimento que 
leva algum tempo, mas, é urgente e necessária (PEREIRA, 2007). O processo de produção 
é um dos fatores que evidenciam o crescente avanço do impacto ambiental, causado pelo 
padrão de vida do homem na atualidade. A necessidade de qualificação é primordial ser 
estabelecido, tendo em vista a evolução das problemáticas ambientais.

Nesse aspecto, essa temática enfatiza a importância de dialogar no ambiente escolar, 
a questão ambiental, numa perspectiva, que potencialize reflexões pertinentes, no que diz 
respeito, a sensibilização acerca dessa proposta, que possibilita a reflexão ativa desses in-
divíduos, como relata a lei da Educação Ambiental, (BRASIL, 1999). “A educação Ambiental 
será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos 
os níveis e modalidades do ensino formal”.

A didática utilizada durante a abordagem desse tema tem como objetivo geral: 
Compreender a amplitude e relevância da educação ambiental escolar como ferramenta 
construtora de saberes ambientais visando a sensibilização social em busca de um ambiente 
sadio e equilibrado. Dessa forma, o presente estudo tem um caráter exploratório de revisão 
de literatura com análise de diversos artigos relacionados ao assunto.
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REFERENCIAL TEÓRICO

A educação ambiental e antecedentes históricos

A partir da segunda metade do século XX, ficou mais evidente os esforços voltados as 
discussões dos problemas ambientais. Foi nesse período que a população mundial come-
çou a ter uma visão diferente com relação ao meio ambiente. Para uma eficaz discussão 
relacionada a conservação do meio ambiente. Nesse sentido, diversos fatores contribuíram 
para o expressivo avanço da degradação ambiental. O instituto estadual do ambiente, INEA 
(2014). Destaca que:

Desde a Revolução Industrial, nossa sociedade tem vivenciado um desenvol-
vimento tecnológico bastante expressivo. No entanto, é inegável que o modelo 
de produção derivado dessa revolução, caracterizado pelo uso intensivo de 
energia fóssil (petróleo), pela superexploração dos recursos naturais e pela 
utilização do ar, água e solo como depósito de dejetos, também tem contribuído 
para o aumento da degradação ambiental. (INEA,2014, p. 8).

A relação do homem com a natureza deixou evidências do quanto contribuiu para su-
cessivas catástrofes ambientais, a constante exploração dos recursos naturais desenvolveu 
sinais do grande impacto que poderia gerar para a degradação do meio ambiente.

Com o crescente desenvolvimento industrial e as sucessivas catástrofes ocorridas em 
nível mundial, foi possível detectar a grande ameaça que o homem poderia causar ao meio 
ambiente e perceber que os recursos naturais são finitos. Durante esse período houveram 
diversas conferências e regulamentos que contribuíram para um melhor direcionamento 
do meio ambiente.

A educação ambiental em nível mundial

Com a publicação do livro “Primavera Silenciosa” (1962), da americana Raquel Carson, 
foi iniciado alguns movimentos em defesa da ecologia e do meio ambiente. Através dessa 
publicação que foi repercutida mundialmente, os movimentos ambientalistas e a Organização 
das Nações Unidas (ONU) lançaram diversos eventos internacionais que retratavam a ques-
tão da preservação do meio ambiente e da educação ambiental.

Realizada em 1972, a Conferência de Estocolmo foi um marco inicial para serem dis-
cutidas as questões ambientais, organizado pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
participaram desse evento cerca de 113 países, e 400 organizações governamentais e não 
governamentais. Através da realização dessa conferência os rumos da educação ambiental 
começaram a ser realmente definidos, sendo inserida na Agenda Internacional (BORÉM et al., 
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2015). Em decorrência da realização dessa conferência, foi criado o Programa Internacional 
de Educação Ambiental-PIEA, com o objetivo de combater a degradação ambiental no planeta.

O encontro de Belgrado, realizado em 1975, na Iugoslávia, organizado pela UNESCO, 
fortaleceu a educação ambiental no mundo. Com a participação de cerca de sessenta e cinco 
países foi oficializado o PIEA, conquistando assim a Carta de Belgrado, “que resume em 
uma reorganização do crescimento econômico e uma racionalização dos recursos naturais 
para fazer com que as desigualdades sociais diminuam”. (MARRA, 2007, p.28).

A conferência de Tbilisi, foi realizada em 1977 na Geórgia, URSS, promovida pela 
UNESCO/Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente-PNUMA, dentre alguns ob-
jetivos estabelecidos nesse encontro incluem: políticas direcionadas a educação, trabalhos 
de reflexão sobre educação ambiental, intercâmbios de experiências e ajuda à comunidade 
internacional (CONFERÊNCIA DE TBILISI, 1977).

Alguns dos objetivos principais foram as ações relacionadas com as questões am-
bientais, inserindo metodologias interdisciplinares onde houvesse: planejamento, execução, 
adequação, realidade das questões ambientais, senso crítico, inclusão social, além de res-
peito a cultura, com a realização da conferência buscou expor para a sociedade uma melhor 
compreensão acerca dos problemas ambientais. Dentre vários conceitos e fundamentos 
relacionados a EA, o mais aceito dentre os demais foi a Conferência de Tbilisi. A partir des-
ta, foi possível identificar todo o processo de reconhecimento de valores (PIAZZA, 2015).

O Congresso Internacional de Moscou ocorrido 10 anos após a conferência de Tbilisi 
reiterou e fortaleceu os princípios abordados na conferência anterior, trazendo algumas re-
comendações fundamentais como o fortalecimento da Educação Ambiental com a realidade 
social. Um grande avanço foi discutir a inclusão das questões ambientais em todos os níveis 
de ensino (BILERT 2014).

A conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento RIO-92, realizada no Rio de 
Janeiro pela ONU retomou diversos temas ambientais, o grande marco foi a discussão sobre 
os problemas ambientais, que consequentemente resultou na criação de três documentos 
fundamentais para a educação ambiental foram eles: Agenda 21, Carta Brasileira para a 
Educação Ambiental e Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 
Responsabilidade Global.

A agenda 21 foi essencial dentre os documentos, pois conduziu propostas que viabili-
zaram ações para um desenvolvimento baseado no uso sustentável dos recursos naturais 
e a preservação da biodiversidade, além de possibilitar um roteiro de orientações para 
governos, instituições das Nações Unidas e diversos outros setores (BORÉM et al., 2015).

Durante esse evento no Rio de Janeiro, também foi produzida a Carta Brasileira para 
a Educação Ambiental, onde teve a participação do MEC (Ministério da Educação-Brasil), 
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onde afirmava que a EA era importante, pois através dela era possível viabilizar meios e 
traçar metas para uma sustentabilidade eficiente para o nosso planeta. Iniciou no Brasil 
uma maior difusão da EA, entre diversos setores, principalmente no espaço escolar, agora 
era possível discutir e incluir a proposta da multidisciplinaridade em sala de aula, formando 
sujeitos críticos engajados para a melhoria do Meio Ambiente.

O Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade 
Global estabeleceu uma reflexão crítica das pessoas com relação a educação ambiental, 
baseado na formação dos valores e ação social. O referido Tratado estabeleceu princípios 
essenciais para a compreensão da degradação ambiental, além de buscar alternativas a 
respeito dos problemas sociais e suas relações com o meio ambiente.

Alguns temas discutidos relatam o comprometimento da proteção da terra, o reconhe-
cimento do papel da educação na formação dos valores sociais e sua contribuição para as 
diversas crises que ameaçam o futuro do planeta. “Tal educação afirma valores e ações 
que contribuem para a transformação humana e social e para a preservação ecológica” 
(BRASIL,2014, p.85).

Um evento de grande importância também foi a Conferência Internacional Sobre Meio 
Ambiente e Sociedade: Educação e Consciência Pública para a Sustentabilidade, realizado 
em Thessaloniki, Grécia (1972). Organizado pela UNESCO e pelo governo da Grécia. Durante 
esse evento aconteceram diversos encontros Internacionais, regionais e nacionais em di-
versos países. O fortalecimento das conferências realizadas pela ONU foi um dos critérios 
estabelecido como um dos planos de ação para serem implementadas pelos “governos das 
nações, pela sociedade civil (incluindo organizações não-governamentais, juventude, em-
presas e comunidade educacional), pelo sistema das Nações Unidas e outras organizações 
internacionais” (BRASIL, 2019, p. 5).

A mudança de comportamento e estilo de vida, além dos padrões e produção de con-
sumo foi citado como passos importantes para atingir a sustentabilidade, dessa forma os 
fatores sociais também devem ser considerados, além de uma reorientação da educação 
ambiental envolvendo os diversos níveis de educação formal, não-formal e informal.

A educação ambiental no Brasil

A partir da realidade ambiental e seu cenário de discussões em nível mundial, foi 
possível observar uma maior atenção acerca da valorização do meio ambiente. Em nível 
nacional, a abordagem da educação ambiental fica evidenciada através da constituição 
Federal de 1988, no seu Art. 225, parágrafo I, inciso VI, onde retrata que: “incube ao poder 
público, promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
publica para a preservação do meio ambiente”.
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Um grande marco para a legislação ambiental, pois determina ao poder público, esta-
belecer uma maior sensibilização para a preservação do meio ambiente em todos os níveis 
de ensino, no mesmo artigo declara que todos têm direito ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado. Com a aprovação da lei nº 9.795/99, estabelecendo a Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA), possibilitou um maior comprometimento com a inserção 
da educação ambiental, pois apresenta a importância da mesma ser inserida em todos os 
níveis de ensino.

De acordo com a Lei 9.795/99,

Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indi-
víduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem 
de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustenta-
bilidade (BRASIL,1999, ART. 1º).

O estilo de vida da humanidade é primordial para o equilíbrio do meio ambiente, a edu-
cação ambiental fortalece ações importantes para a aplicação coerente de trabalhos educa-
cionais voltados ao meio equilibrado. No artigo 2º descreve que: “A educação ambiental é um 
componente permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, 
em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal”.

A Lei recomenda o envolvimento e ações voltadas para a educação ambiental, visando 
a capacitação, desenvolvimento de estudos, pesquisas relacionadas à problemática ambien-
tal, com a participação de órgãos e entidades, instituições de ensino públicas e privadas, 
os órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e organi-
zações não-governamentais com atuação em educação ambiental (BRASIL,1999). Sendo 
definidos princípios relacionados a Educação Ambiental, em que exerce papel essencial na 
educação nacional.

O surgimento de vários órgãos ambientais, ocasionou uma maior participação da so-
ciedade na busca de melhorias relacionados a qualidade de vida da sociedade, visando 
proporcionar uma atenção especial aos problemas ambientais, com isso favoreceu diversos 
projetos e trabalhos relacionados a Educação Ambiental no Brasil.

Dentre esses órgãos e projetos podemos citar: O SEMA (Secretaria Especial do Meio 
Ambiente) foi criado no ano de 1973, o PNMA (Política Nacional de Meio Ambiente) sendo 
uma das referências em relação a proteção ambiental, com princípios que se relacionam 
com a constituição Federal de 1988 em prol da qualidade ambiental. O (SISNAMA), Órgão 
responsável pela melhoria da qualidade ambiental, Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
(IBAMA), responsável por instituir núcleos de educação ambiental em suas superintendências 
estaduais. Ministério do Meio Ambiente (MMA), com a missão de “formular e implementar 
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políticas públicas ambientais nacionais de forma articulada e pactuada com os atores públi-
cos e a sociedade para o desenvolvimento sustentável” (BRASIL, 2019).

O Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA), o Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (CONAMA), órgão consultivo e deliberativo do SISNAMA. A Coordenação-
Geral de Educação Ambiental (CGEA), a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), 
e o Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) que atua no objetivo de discutir 
propostas voltadas a EA no Brasil, dentre outros (BATISTA; PAULA, 2014).

Nesse contexto, a educação ambiental deve ser voltada ao desenvolvimento de pro-
jetos e planejamentos governamentais que busquem relacionar e refletir as questões am-
bientais, tendo assim um grande papel na aplicação correta dos trabalhos desenvolvidos, 
dando ênfase a prática e a relação da sociedade com a realidade ambiental, no qual “deve 
proporcionar condições para o desenvolvimento de políticas que abranjam essas circuns-
tâncias” (INEA, 2014).

A educação ambiental como ferramenta

Com a necessidade de criar soluções para o comprometimento das pessoas com re-
lação as questões ambientais, a educação ambiental surge como ferramenta essencial no 
envolvimento de conhecimentos em defesa da qualidade de vida e reflexão sobre a situação 
ambiental do planeta. Nesse contexto (ROCHA, 2010) enfatiza que: A educação ambiental 
constitui uma ferramenta importante para mudanças de conceitos. Além de estimular uma re-
flexão aos educandos para que eles compreendam o seu papel na sociedade como cidadãos.

Através da participação da sociedade nas temáticas ambientais, é possível obter a 
informação necessária para alcançar os objetivos necessários à preservação do meio am-
biente. A aplicação de programas voltados a Educação Ambiental é de grande relevância, 
pois possibilita a realização de intervenções que contribuem para uma manutenção de vida 
saudável. É necessário que seja adotado uma mudança na cultura da sociedade, onde possa 
haver uma preocupação tanto individual como coletiva relacionados a esse enfrentamento 
das questões ambientais.

A educação ambiental como ferramenta construtora de saberes

Dentro do contexto atual no que se refere a construção do saber ambiental, é perceptível 
que podemos desenvolver atitudes de melhoria a respeito dos problemas ambientais, para 
que isso ocorra é necessária uma postura que vise a construção do conhecimento voltados a 
formação de sujeitos críticos, incorporados no envolvimento das responsabilidades exigidas. 
Esse saber é muito mais amplo, pois abrange todos os níveis de ensino, tendo a articulação 
e envolvimento das políticas públicas onde os seus princípios estão elencados na Política de 
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Educação Ambiental. Com relação o benefício dessa prática educativa (BATISTA; PAULA, 
2014, p. 72) enfatiza que:

Na Educação Ambiental, o conhecimento adquirido levará a alterações infor-
macionais perante certos hábitos e conhecimentos irrisórios, onde a sociedade 
se verá capaz de tomar novas atitudes diante de ações ambientais, na per-
cepção da sensibilização de suas responsabilidades próprias, que pode ser 
um processo rápido ou não, depende de cada pessoa.

Através do conhecimento acerca das questões ambientais é possível perceber uma mu-
dança significativa no comportamento das pessoas, com a inclusão da Educação Ambiental 
no cotidiano, fica evidente a sua contribuição na construção dessa prática educativa, prin-
cipalmente quando se trata do desenvolvimento sustentável, na medida em que é possível 
utilizar melhor os recursos de forma consciente, levando-os a criar alianças entre o homem 
e a natureza, com sua efetiva mudança de atitudes, comportamentos e procedimentos 
(DEMIZU, 2013). Com a aquisição do conhecimento podem ser estabelecidas habilidades 
e motivações para serem trabalhados tanto individualmente como coletivamente para que a 
Educação Ambiental se torne referência. A elaboração de projetos também favorece práticas 
educativas no meio escolar capaz de modificar esses espaços, promovendo um aprendizado 
cooperativo na tomada de decisões.

Com a utilização de diversos espaços tanto formais como informais de ensino relacio-
nados a temática ambiental, é possível também envolver diversas atividades e dinâmicas 
onde possibilite a inclusão e a construção desse Saber Ambiental. O sujeito constrói seu 
conhecimento através de atividades que lhe ofereça a oportunidade de pensar e refletir. 
Segundo SILVA (2013), os indivíduos reagem de forma diferente ao meio ambiente em 
que vivem, nesta perspectiva, fica claro que proporcionar projetos para fortalecer essa re-
lação, pode constituir uma estratégia importante para compreensão do meio em que convi-
vem. Os saberes e práticas determinam uma preocupação maior com a conscientização e 
o entendimento dos problemas futuros e com a sua limitação e má distribuição dos recursos 
naturais, impulsionando assim uma consciência global. ‘É preciso então planejar, e criar si-
tuações que atenda as necessidades dos seres humanos mantendo o equilíbrio ecológico’.
(ROCHA,2010 p.16 ).

A Educação Ambiental permite promover em todos os níveis de ensino, conhecimen-
tos necessários para a melhoria do meio ambiente, é ela que possibilita novas maneiras de 
pensar e agir. Portanto, cabe um posicionamento voltado para as práticas de ensino que 
permitam chamar a atenção para a problemática ambiental, mostrando os caminhos que 
visem solucionar a degradação e o seu desequilíbrio.

Nesse sentido, (MARRA,2007 p. 23) afirma que:
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É possível perceber, que o caminho da Educação Ambiental deve ser contínuo 
e permanente, a fim de obter resultados significativos em relação ao enrai-
zamento da Educação Ambiental. Acredito que para que haja de fato esse 
enraizamento, as pessoas, principalmente as ligadas a área da educação, 
precisam sair de uma condição individualista e passar para uma condição de 
integração, no sentido de perceber a necessidade da (re)ligação entre homem/
homem, natureza/homem e homem/natureza.

É fundamental o envolvimento e a integração de todos, para que os resultados sejam 
obtidos, os profissionais da área da educação têm uma relevante contribuição para que 
esses objetivos sejam alcançados, o conhecimento deverá ser compartilhado para que haja 
essa ligação do homem com a natureza, garantindo assim a obtenção de projetos voltados 
para Educação Ambiental.

A educação ambiental nas salas de aulas do Brasil

Através da lei 9.795, de 27 de abril de 1999, que traz a obrigatoriedade da Inclusão 
da Educação Ambiental nas escolas em todos os níveis de ensino e da Política Nacional da 
Educação Ambiental, constituíram um importante marco na educação brasileira. (BATISTA; 
PAULA, 2014). Percebe-se que houve uma maior discussão no processo educativo em 
busca da conservação e melhoria do meio ambiente com sua inserção, aprimorando novos 
estudos engajados no contexto da problemática ambiental. É mais um instrumento que traz 
conceitos princípios e objetivos para um maior diálogo entre a alunos e instituições de ensino.

Partindo dessa vertente no sentido educativo (BORÉM et al., 2015 p.60). Afirma que:

Assim, espera-se que a Educação Ambiental no Brasil traga a transformação 
necessária à transição de uma sociedade mais sustentável, onde prevaleçam a 
produção e consumo adequados, sem misérias sociais e discriminação com os 
seres humanos, contribua para o acesso de informação, aproximação sinérgica 
dos saberes acadêmicos e tradicionais, populares e, ainda, a recuperação do 
meio ambiente degradado por ações humanas e, também, saúde ampliada 
para todos inclusive e principalmente mental.

Sabendo dos diversos desafios enfrentados para essa transformação, a escola exerce 
um papel importante na correta aplicabilidade e transição da Educação Ambiental, ‘A te-
mática da Educação Ambiental se coloca na escola como possibilidade de um trabalho em 
que os sujeitos se conectem com problemas cruciais do nosso tempo’ (DEMOLY, SANTOS 
2018), o seu enfoque é contribuir com os estudos relacionados a problemática ambiental, 
onde fortaleça uma reflexão sobre sua relação com o meio ambiente, para a atual e futuras 
gerações, “a escola deve preocupar-se com o fato de que está educando para as próximas 
gerações e quais são os valores que os mesmos têm apreendido” (ROCHA, 2010 p. 39).
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Esse processo deve haver uma preocupação com as discussões e avaliações crítica dos 
problemas, incluindo a sua realidade, tanto individual como social nas comunidades em que 
reside (BORÉM et al., 2015). Podemos observar que cada realidade é diferente da outra, o 
local no qual estamos inseridos pode ter uma realidade totalmente diferente dos demais, de 
forma articulada é possível identificar os problemas e buscar soluções. Com o envolvimento 
de alunos e comunidade espera-se uma maior sensibilização para que a mudança de fato 
aconteça, respeitando e conservando não apenas o ambiente escolar, mas incorporando 
práticas educativas diariamente em nosso entorno.

Segundo Demizu (2013, p.33)

Para que a educação ambiental seja praticada na sala de aula com os alunos, 
é necessário um suporte da equipe pedagógica com os professores para que 
possam ir além da teoria chegando até a prática. Deve ter como objetivo levar 
os alunos a concentrar a atenção, a aguçar a percepção e a ter um contato mais 
profundo com a natureza, já que a experiência é essencial para a mudança 
de comportamento em relação ao mundo.

É importante essa integração para obter conhecimento e habilidades para uma melhor 
compreensão, o ensino necessita de uma mudança de concepção fragmentada para uma 
abordagem multidimensional, articulando os saberes na resolução de problemas para que 
sejam compreendidos em uma perspectiva macro. (BILERT 2014).

A escola deve ser um espaço em que valorize e contribua para o diálogo na formação 
de cidadãos ambientalmente responsáveis, tendo em vista a ampla possibilidade de ativi-
dades que podem ser desenvolvidas. Os professores exercem um importante papel nesse 
meio, tendo em vista as diversas demandas encontradas no sistema de ensino. De acordo 
com Demoly e Santos (2018): a partir das vivências e experiências adquiridas entre profes-
sores e alunos em sala de aula, é possível entender e perceber o mundo e suas realidades, 
buscando o melhor modo de intervir na problemática ambiental.

Nesse sentido, é preciso compreender a finalidade da disciplina de Educação Ambiental 
para a composição de estratégias que trabalhem com a formação de cidadãos capazes de 
identificar as transformações que ocorrem em nosso planeta.

A educação ambiental nas salas de aulas do sertão semiárido

O ambiente escolar é essencial para um despertar sobre os impactos provocados pela 
ação humana no planeta. A região semiárida é de aproximadamente 900.000 Km², chegando 
a cerca de 10% da área total do Brasil, possui diversos problemas ambientais, causados 
principalmente pela ação antrópica (PINTO, 2004). São eminentes as preocupações sobre 
a correta utilização dos nossos recursos ambientais, podemos observar que a Educação 
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Ambiental no Sertão Semiárido surge como forma de contextualizar essa problemática e 
garantir a aquisição de conhecimentos voltados para o uso da interdisciplinaridade durante 
as aulas das disciplinas ministradas pelos professores.

Os Parâmetros Curriculares (PCNs) juntamente com as resoluções do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) identificam a Educação Ambiental como uma temática a ser 
acrescentada no currículo escolar de modo diferente, não apenas como uma nova disciplina, 
e sim como um tema transversal, (INEA,2014 p.27). A escola tem um papel essencial para 
proporcionar uma aprendizagem baseada na preservação do seu espaço de convivência. 
Com a enorme diversidade que o semiárido possui, configura um espaço com uma gama 
diversidade de vida, favorecendo assim uma compreensão mais dinâmica sobre o meio 
ambiente. Para Nascimento e Mesquita (2009), a região em que o aluno reside tende a 
influenciar de forma positiva na compreensão e sensibilização ambiental:

A viabilidade de se planejar e executar propostas de ensino que primem pelo 
conhecimento profundo da região permite às crianças, adolescentes e jovens 
do ensino fundamental desde cedo a formar uma consciência ambiental sobre 
o lugar, a compreender os aspectos referentes à sua região e a identificar as 
necessidades políticas da região para que o exercício da cidadania referente 
aos direitos e deveres que devem ser cumpridos para o estabelecimento da 
satisfação social e de melhoria de condições de vida possam ser cobrados 
com a segurança exigida. (NASCIMENTO; MESQUITA, 2009 p.100).

O aluno tende a estabelecer essa compreensão mais profunda de onde está inserido e 
quais as reais necessidades e condições de sua região através do local em que mora, já o 
professor tem um papel essencial nesse processo, pois executa propostas de ensino volta-
dos para a melhoria das condições de vida desses alunos, e na formação da sua identidade 
no meio social e cultural, além de introduzir abordagens que viabilizem seu conhecimento 
a respeito da degradação ambiental do nosso planeta, através de atividades em salas de 
aulas sugerindo durante as aulas o estudo da temática ambiental.

Existe pouco conhecimento da população semiárida acerca da utilização dos seus 
recursos, bem como o uso correto deles na sua vida cotidiana, a sala de aula pode ser de 
grande relevância para o desencadeamento de atividades que intensifiquem e ajudem nesses 
conhecimentos (PINTO,2004).
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MATERIAL E MÉTODOS

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Propostas didático-metodológicas para uma educação ambiental estruturante

A educação ambiental é apresentada através de duas categorias de ensino, uma formal 
e outra não formal. Ambas buscam propostas de espaços de ensino diferentes. Enquanto 
a formal é apresentada em ambientes escolares como a sala de aula, a não formal é dire-
cionada a espaços fora do ambiente formal de ensino. Segundo Silva (2013), cada pessoa 
tem percepções e reações diferentes sobre o meio ambiente em que vivem. A importância 
de didáticas direcionadas a projetos de Educação Ambiental, favorece a percepção das 
pessoas com relação a necessidade de identificar os fatores de riscos ao meio ambiente.

Existem diversas ferramentas que podem ser utilizadas em defesa do meio ambiente, 
entre elas é trazer temáticas e discussões para a sala de aula a respeito das ações antró-
picas e os problemas que afetam o bem-estar da humanidade. Algumas temáticas como o 
desenvolvimento de sequências didáticas é um mecanismo importante de ensino, alguns 
temas podem ser discutidos como a preservação do meio ambiente em diversos locais. 
Além do ambiente escolar os espaços não formais de ensino podem ser trazidos atividades 
práticas ao ar livre, aulas de campo com práticas educativas, lúdicas, dentre outros.

Para Batista e Paula (2010 p.72):

A Educação Ambiental a ser repassada para a sociedade e nas escolas, não 
deve ser exposta como meras brincadeiras, ou mesmo ser realizadas, em 
datas comemorativas para representar tais atividades pedagógicas, ela deve 
ser aplicada como disciplina que leve a formulação e construção de conheci-
mento como qualquer outra.

Os autores mencionados deixam claro que, a educação ambiental deve ser repassada 
na escola e na sociedade não apenas em datas comemorativas, mas deve ser tratada de 
maneira cotidiana proporcionando a conscientização dos cidadãos. A forma de transmis-
são dos conteúdos em sala de aula não deve ser limitada a aprendizagem de conceitos 
ou datas específicas, mas torne uma prática de transformação de vida. Na visão de Rocha 
(2010 p.33) “Existem vários métodos que podem ser usados pelo educador para transmitir 
a educação ambiental”, é importante que cada um estabeleça a sua metodologia de acordo 
com a realidade de cada aluno.
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A educação ambiental e os saberes necessários à educação do presente

Diante dos desafios em que a Educação Ambiental enfrenta, a abordagem dos sabe-
res em defesa do Meio Ambiente, demonstra o quanto o conhecimento promove mudanças 
significativas na sociedade. Conforme relato de Leff (2001, p.159) O saber Ambiental pode 
ser definido como “efeitos epistemológicos (mudanças nos objetos de conhecimento), teó-
ricos (mudanças nos paradigmas de conhecimento) e metodológicos (interdisciplinaridade, 
sistemas complexos)”.Partindo dessa permissa, a epistemologia da Complexidade e da 
transdisciplinaridade surge com o objetivo de trazer novos rumos para a educação, onde 
possa analisar as complexas relações nos processos naturais e sociais, com atuação na 
perspectiva global (LEFF, 2011).

Se faz necessário o estudo da “Educação Ambiental como uma ferramenta para atin-
gir a racionalização dos saberes ambientais” (TUMELERO; BAHIA, 2018, p.131). Para que 
ocorra essa racionalidade ambiental, são necessárias articulações para os diferentes saberes 
existentes, quando pensamos em Educação Ambiental, devemos levar em consideração os 
aspectos culturais, políticos e sociais, para assim compreender em uma visão ampla, essa 
prática ambiental (TUMELERO; BAHIA, 2018).

Partindo dessa ideia, Leff (2011) evidencia que a racionalidade ambiental, na formação 
social, é construída com início ao seu discurso teórico, porém é através das mudanças sociais 
que é refletida em transformação do conhecimento, abrangendo novas formas de organização 
social e produtiva. O grande desafio para o processo de racionalidade ambiental envolve 
diversos fatores. Dentre eles é incluir a Educação Ambiental como uma disciplina específica, 
já visto que a questão ambiental é um tema transversal, neste sentido o educador entra em 
cena, com o desafio de formar cidadãos conscientes com uma visão crítica e inteirado com 
as questões ambientais. Com relação à essa prática pedagógica em Educação Ambiental, 
Saheb (2015, p.61), retrata que “Corre o risco do desenvolvimento de um processo permeado 
por uma abordagem conservadora”. E esse paradigma baseado na conservação de ideias 
não corresponde às demandas atuais, exigindo assim novos desafios a serem traçados, para 
que não ocorra o risco de o educador influenciar na aprendizagem desses alunos.

Diante desse cenário é primordial que ocorra qualificação para esses educadores mi-
nistrarem as aulas, trazendo conteúdos atualizados e contribuindo com a formação desses 
sujeitos, As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental é um importante 
documento que potencializa a formação dos professores com o objetivo de discutir essa 
prática pedagógica no Brasil. (SAHEB, 2015).

De acordo com (ROCHA, 2010 p.36) “é necessário que o educador a partir de tal rea-
lidade se aproprie de seus saberes, com o sentido de promover ações transformadoras e 
construtoras de conhecimentos”. Entretanto, os desafios encontrados com relação inserção 
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da Educação Ambiental para que seja estabelecida de fato, tanto no ambiente escolar como 
em sala de aula são grandes, porém, os educadores exercem um papel fundamental para a 
construção dos valores necessários para a vinculação da Educação Ambiental. Silva et al. 
(2018) Salienta que a Educação Ambiental carrega em si a formação de novos saberes. 
Esses saberes orientam para novas relações sociais entre a natureza e os homens.

Diante disso, no que diz respeito aos saberes necessários a Educação do presente, é 
importante criar um diálogo para a transformação do pensamento da educação atual, esti-
mulando a formação docente, compreender a relevância das políticas públicas, valorizar a 
realidade do aluno, envolver a escola e comunidade nas estratégias baseadas no conheci-
mento contextualizado, onde as competências da consciência ecológica sejam estabelecidas. 
Podemos contribuir assim nessa formação e desenvolver práticas interativas e dialógicas 
buscando criar atitudes reflexivas a respeito do consumo na nossa sociedade, destacando 
o impacto causado e buscando estimular os valores individuais e coletivos (BORÉM, 2015).

A educação ambiental e os saberes necessários à educação do futuro

Diante de uma sociedade pautada nas discussões ambientais, é pertinente compreender 
a sua relação com os saberes necessários à educação do futuro. Para tanto, os educado-
res devem ter uma série de elementos referenciais capazes de contribuir em sua prática 
pedagógica. Os sete saberes necessários à educação do futuro de Egar Morin, traz um 
importante diálogo sobre os principais problemas para o ensino no século XXI, a obra nos 
traz a combinação dos saberes em que devem ser tratados em nossa sociedade não como 
uma fórmula mágica como destaca o autor, mas voltada para construir uma postura reflexiva.

Segundo Morin (2011), os sete saberes indispensáveis são: As cegueiras do conhe-
cimento: o erro e ilusão; o conhecimento pertinente; ensinar a condição humana; ensinar 
a identidade terrena; enfrentar as incertezas; ensinar a compreensão e a ética do gênero 
humano. A dupla face do conhecimento é refletida como: As Cegueiras do Conhecimento: 
o erro e a ilusão.

Morin (2011) afirma que:

Todo conhecimento comporta o risco do erro e da ilusão. A educação do futuro 
deve enfrentar o problema de dupla face do erro e da ilusão. O maior erro seria 
subestimar o problema do erro; a maior ilusão seria subestimar o problema da 
ilusão. O reconhecimento do erro e da ilusão é ainda mais difícil, porque o erro 
e a ilusão não se reconhecem, em absoluto como tais. (MORIN, 2011, p. 19)..

Como podemos observar, não há conhecimento que não esteja ameaçado ao erro 
e a ilusão, e a Educação do futuro deve ter essa percepção de reconstrução de tal saber. 
“Cada sujeito faz do conhecimento, envolvido por sua visão de mundo e por seus princípios 
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de conhecimento, dos quais decorrem os erros” (SHAEB,2015 p.60). Assim, cada sujeito 
interpreta de forma subjetiva fazendo com que ocorram os erros, na medida em que enten-
demos a existência de ambos, ampliamos nosso diálogo e a humanidade deve estar em 
constante aprendizagem, aptos a aprender e desenvolver competências para entender tal 
conhecimento, demandando assim a emergência de novos saberes.

O segundo saber citado por Morin, é o conhecimento pertinente (o contexto, o global o 
multimensional e o complexo) no qual reconhece que é necessário que a educação desen-
volva aptidões naturais que possam situar os conhecimentos no contexto atual.

Quando “passamos a acreditar e enxergar nós mesmos, a natureza e o mundo, tendo 
como referência o pensamento complexo, aumentam as chances de superação da visão 
fragmentada” (MARRA,2007 p.54).

Muitas vezes o educador acaba fazendo a separação das disciplinas ministradas em 
sala de aula, não permitindo a construção de demais saberes, precisamos compreender 
que somos seres complexos, onde se torna importante ser contextualizada, globalizada, 
multidimensional e complexa. É necessário, portanto, que haja uma organização das ideias 
e sejam inseridas no cotidiano.

Ensinar a condição humana é um dos três saberes citados por Morin (2011), a educação 
do futuro deve estar retratada na condição humana, o autor afirma que é necessário perceber 
que somos seres comuns e precisamos reaprender a nossa própria condição, reconhecer 
a nossa diversidade cultural. Além disso, traz a aprendizagem terrena, que engloba a ca-
pacidade de compreender a era planetária. “Para tanto, a era planetária exige uma reforma 
de pensamento, para que o sujeito pense a partir da globalidade, multidimensionalidade, 
da complexidade, que estabeleça relações entre o todo e as partes (SAHEB, 2015 p.67).

O quarto saber de Morin, “ensinar a identidade terrena”, enfatiza que a educação do 
futuro engloba a amplitude do planeta, trazendo significados que decorrem o quanto é im-
portante que seja estimulado a compreensão planetária. E dessa forma, para que o conheci-
mento acerca das questões ambientais seja estimulado, é importante que haja uma reforma 
do pensamento, buscando assim contextualizar a dinâmica relacionada ao Meio Ambiente, 
pensar de forma global, além da multidimensionalidade e complexidade (MARRA, 2015).

O Quinto saber: Enfrentar as incertezas. Esse saber nos ensina, sobretudo a refletir e 
a lidar com as dificuldades de aceitar o novo, o inesperado, o incerto. Sabemos que o futu-
ro da humanidade é incerto, onde ocorrem inúmeros imprevistos, diante disso, nos fazem 
refletir como lidamos com o ensino, será aprendemos a lidar com essa incerteza? O autor 
relata que devemos não apenas incluir as certezas no ensino, mas relacionar o ensino a 
essas incertezas (MORIN, 2011).
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Já o sexto saber retrata o seguinte: ensinar a compreensão. Segundo Marra (2015 
p.117), “Uma das finalidades da educação é saber lidar com ela, pois o avanço da incom-
preensão parece cada vez maior.” Na compreensão de Morin (2011), os educadores exercem 
um papel de evidenciar e resgatar esses valores por meio de uma visão global e críticas no 
que refere as questões ambientais. Os dois polos a serem pensados são: o planetário que 
compreende os seres humanos, o outro inclui o individual que compreende as relações par-
ticulares. Dessa forma, é necessário discutir as relações e diferentes culturas, para aprender 
a ter o respeito mútuo, fazendo o uso constante pela empatia (SAHEB, 2015).

Nesse aspecto, fica claro que é importante que as pessoas mudem o seu modo de in-
compreensão e demonstrem compreensão nas falhas do outro nos diferentes conhecimentos.

O sétimo e último saber: a ética do gênero humano faz a junção de todos os saberes 
e sua complexidade, o termo antro-poética é denominado para a compreensão da ética hu-
mana, e retrata os elementos que são inseparáveis: indivíduo, sociedade e espécie. Com 
base na ideia de Morin, (MARRA,2015, p.123) destaca que: “É necessário, portanto, haver 
uma relação rica e complexa entre indivíduos e sociedade, onde juntos podem ajudar-se, 
desenvolver-se, controlar-se e regular-se mutuamente”.

Dessa forma, todos os saberes aqui apresentados por Edgar Morin, são indispensáveis 
para a educação ambiental, pois através deles os educadores podem estabelecer estraté-
gias de ensino baseados em uma reflexão acerca da aplicação da temática correta e assim 
promover a construção do conhecimento e da consciência humana.

Propostas para uma educação ambiental em escolas do sertão semiárido

A importância de propostas relacionadas a Educação Ambiental nas escolas do se-
miárido, resgata o estudo da realidade local. Através de projetos didáticos desenvolvidos 
entre professores e alunos é possível despertar o interesse dos educandos nas atividades 
escolares. As alterações climáticas e econômicas do sertão semiárido contribuem para uma 
grande discussão com relação a crise ambiental. Demoly e Santos (2018, p.3) destacam que: 
“A temática da educação ambiental se coloca na escola como possibilidade de um trabalho 
em que os sujeitos se conectem com problemas cruciais do nosso tempo”. Ao trabalharmos 
a Educação Ambiental em distintos locais de ensino, são capazes de favorecer o entendi-
mento dos problemas do seu ambiente.

A aprendizagem envolve um processo contínuo na formação de sujeitos críticos, ca-
pazes de entender e contribuir com a intervenção em educação ambiental. Deve ter uma 
integração entre escola e comunidade, com o objetivo de proteção ambiental, criação de 
condições favoráveis de ensino, ações interdisciplinares, além da qualificação de professo-
res (DEMIZU, 2013).
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Diante disso, a criação de condições favoráveis de ensino tanto dos educandos como 
dos professores traz mudanças significantes para que, propostas sejam desenvolvidas. Deve 
ser levado em consideração sempre a realidade local e toda sua problemática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho foi proposto a discussão entre a Educação Ambiental e a sua utiliza-
ção como Ferramenta Construtora de Saberes Ambientais, com o intuito de compreender a 
prática ambiental e a preservação em defesa do meio ambiente.

Com base no referencial teórico utilizado na pesquisa, foi possível observar que a 
Educação Ambiental obteve diversas repercussões em diferentes décadas, tanto em nível 
nacional como mundial, agregando conhecimento a respeito da problemática ambiental. 
Conforme a análise dos diversos autores, uma das formas eficazes de envolver a educação 
ambiental nos diferentes locais de ensino, é inserir as pessoas nessa causa, trazendo pro-
postas didáticas em que envolva os diferentes saberes ambientais, tanto na escola, como 
no seu cotidiano.

Mesmo com a realização de conferências, criação de órgãos ambientais, leis, dentre 
outros, podemos observar que ainda há muito a ser colocado em prática para uma melhor 
qualidade de vida. É necessário formar cidadãos conscientes, capazes de participar desse 
processo de sensibilização, construindo novos hábitos com o objetivo de obter uma postura 
mais humana com relação a gravidade dos impactos ambientais.

O presente trabalho mostrou a importância de como devem ser utilizadas as práticas 
educativas tanto em espaços formais de ensino como não formais. A partir do envolvimento 
de todos é possível fortalecer o ensino no que tange a educação ambiental.

Dessa forma, se faz necessário o entendimento das questões ambientais como es-
tratégia em busca da proteção do meio ambiente. Sendo assim, a Educação Ambiental é 
uma ferramenta fundamental, pois envolve diversos saberes que são essenciais para uma 
reflexão sobre as práticas relacionadas ao meio ambiente, contribui assim com cidadãos 
mais responsáveis pelas causas ambientais.
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RESUMO

Os mercados públicos são espaços de compra, venda, lazer, encontros, multiculturais 
com um valor peculiar para a região, no entanto, há nesses recintos um potencial signi-
ficativo de poluição, sobretudo, os instalados próximo a feira livre e demais atividades 
comerciais. A pesquisa tem como premissa básica incluir práticas sustentáveis em mer-
cados públicos com vistas a sustentabilidade socioambiental, utilizando-se para isso os 
instrumentos da educação ambiental, no qual um de seus pressupostos é o de sensibilizar 
e conscientizar a sociedade que a natureza tem sua finitude. Como estudo de caso es-
colheu-se o mercado de Casa Amarela, localizado no Recife em Pernambuco, edificado 
no entorno da feira livre, cemitério, escola, lojas comerciais, bancos e outros estabe-
lecimentos, reconhecido pelo seu pluralismo cultural, valor histórico, comercializando 
produtos variados e gerador de um potencial econômico significativo. Essa pesquisa é 
qualitativa, foram feitos levantamentos bibliográficos, consultado sites, visita in loco, além 
disso buscou-se diagnosticar os impactos negativos ambientais existentes no mercado em 
estudo, através dos diálogos com os permissionários, funcionários, gestor e sociedade, 
em seguida levantou-se o diagnóstico ambiental. Após essas etapas aplicou-se oficinas 
de práticas educação ambiental em colaboração com o grupo de Pesquisa de Mercado 
Público do IFPE, no âmbito do Projeto Ação Interdisciplinar para Sustentabilidade de 
Mercados Públicos da Região Metropolitana do Recife – PE. Um dos resultados obtidos 
no estudo foi a ausência no gerenciamento e planejamento dos resíduos sólidos, essen-
cialmente, quanto a coleta, a separação e o desperdício. Nesse contexto, o implemento 
da educação ambiental por meio de oficinas, palestras e capacitação nos mercados 
públicos tende a mitigar os efeitos negativos ao meio ambiente assim como potencializar 
a sustentabilidade socioambiental.
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INTRODUÇÃO

A demanda de consumo, o crescimento populacional, a urbanização, a industrialização, 
a expansão da economia, dentre outros fatores, exigem um aumento no uso dos recursos 
naturais, ensejando no seu esgotamento. A consequência disso, deterioração da natureza 
com comprometimento do seu usufruto para as gerações futuras, uma outra razão preocu-
pante é quantidade e a maneira como são reaproveitados e descartados os resíduos gerados 
por esses determinantes.

É notório que os pesquisadores, tem cada vez mais, se debruçado no estudo das 
questões ambientais nos mais variados aspectos em busca de mecanismos sustentáveis 
em todos os espaços como por exemplo, os mercados públicos, com atividade comercial, 
estabelecendo uma relação de oferta e demanda. Assim sendo, é imprescindível a utilização 
de instrumentos que estreite a relação do homem com os ecossistemas nesses recintos: a 
educação ambiental.

Desse modo, educar a sociedade fundamentada em uma conscientização da utilidade 
e finitude do meio ambiente mitiga os impactos negativos, pois a premissa primordial da edu-
cação ambiental seja ela praticada em um ambiente formal ou informal é o de consolidar a 
relação do homem com o meio ambiente, ensejando na sua preservação e conservação nos 
mais diversos recortes (florestas, fauna a flora) resultando com isso na proteção ambiental.

Partindo desse entendimento, ou seja, de que a educação ambiental tem papel de 
inserir o homem no contexto dos ecossistemas para garantir sua sobrevivência, o objetivo 
geral dessa pesquisa é o de utilizar os princípios da educação ambiental para favorecer a 
sustentabilidade socioambiental em mercados públicos, por ser um ambiente voltado para 
a aumento na produtividade, para a exigência de mercado, satisfação das necessidades 
humanas e potencial poluído.

Para isso, utilizou-se como modelo o mercado público de Casa Amarela localizado 
na cidade do Recife-PE, por ser considerado patrimônio histórico, cultural, econômico na 
região, edificado em área urbanizada e de reconhecimento significativo na cidade, porém 
suas atividades comerciais diárias, caso não sejam executadas com práticas sustentáveis, 
podem agravar a problemática ambiental.

Para tanto, como objetivos específicos, esquadrinhou-se em diagnosticar os impactos 
ambientais negativos existentes no mercado público de Casa Amarela, oriundos de sua ati-
vidade comercial, do comportamento humano, da sociedade, após essa etapa elaborou-se 
oficinas de educação ambiental, utilizando como referência os impactos identificados no 
diagnóstico socioambiental, e tomando como o critério que o mercado público é um espaço 
não formal com grande potencial poluidor e de que os instrumentos da educação ambiental 



Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

36 37

tem potencial para conscientizar e sensibilizar a sociedade da sua responsabilidade em 
manter um meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Destaca-se ainda que o estudo assim como as ações da educação ambiental foram rea-
lizadas em parceria com os gestores, permissionários e frequentadores do mercado público 
de Casa Amarela - MPCA em colaboração com a equipe do Projeto de Ação Interdisciplinar 
para Sustentabilidade de Mercados Públicos da Região Metropolitana do Recife (RMR) do 
Instituto Federal de Pernambuco (IFPE), Campus Recife.

SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

A sustentabilidade socioambiental implica em inserir a sociedade nas discussões am-
bientais garantindo com isso sua resiliência, mesmo com mudanças negativas que afetem 
a natureza, ainda que o consumo excessivo requeira grande extração de matéria prima, isto 
quer dizer que para promover a sustentabilidade socioambiental é necessário incluir práticas 
que otimizem a resiliência do meio ambiente.

Nessa concepção, a sustentabilidade socioambiental é promover o desenvolvimento 
sustentável, isso implica em compatibilizar o crescimento econômico, com o desenvolvimento 
humano e a qualidade ambiental, o que exige novos conceitos relacionados ao processo 
produtivo, na organização do trabalho, na qualificação do trabalhador e na reestruturação 
econômica com vistas ao rompimento dos obstáculos sociais, econômicos e ambientais 
(GADOTTI, 2004).

Ademais, Carvalho (1999) acrescenta que a Terra é o centro do funcionamento econô-
mico, com isso é imprescidivel que os ecossistemas estejam presentes nos discursos acerca 
das atividades produtivas e econômicas, essencialmente, a forma como a crise ambiental 
vem sendo tratada, assim a sustentabilidade é vista como equilíbrio entre a disponibilidade 
dos recursos naturais e a exploração e manutenção deles por parte da sociedade.

Silva e Menuzzi (2015), destacam que o meio ambiente é o cerne que controla as ne-
cessidades humanas, exercendo três principais funções: a prestação de serviços diretos (o 
ar que respiramos), o fornecimento de insumos para os meios de produção (suporte físico, 
matéria prima) e o recebimento dos resíduos que são gerados tanto da produção quanto do 
consumo. Nessa lógica, deve-se integrar a sociedade nos processos que envolve a nature-
za, sensibilizando-a de que o uso limitador do meio ambiente garante o ciclo econômico, a 
sobrevivência da humanidade e a manutenção das espécies.

Dessa forma, Sanchez (1993), reforça que o meio ambiente deve ser visto como um 
conjunto de condições, leis e interações de ordem física e biológica, abrigando e regendo a 
vida em todas as suas formas. Nesse sentindo, a qualidade ambiental depende de práticas 
sustentáveis que visem a prevenção dos desastres a natureza, evitando custos expressivos 
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com ações corretivas, gastos públicos e a escassez dos recursos para o suprimento da de-
manda social. Pois, o meio ambiente tem capacidade de suporte limitadora, em vista disso 
é importante incluir a sociedade no sentindo de fomentar valores consistentes em relação 
aos ecossistemas promovendo com isso a sustentabilidade socioambiental.

EDUCAÇÃO PARA A FORMAÇÃO DA CIDADANIA

Apesar de educar ser um desafio, ela é fundamental para a transformação social, pois 
é pautada pela cooperação, criatividade, inclusão, reflexão crítica, solidariedade, segundo 
Freire (1999), educar é uma tarefa complexa, que influencia, capacita, modifica o sujeito 
para interagir socialmente, conscientemente, de forma eficiente no cotidiano, formando um 
juízo dos conteúdos adquiridos. Para que os objetivos da educação sejam alcançados o 
educador deve ter comprometimento, empenho, persistência, paciência, respeitando cada 
dimensão social e experiências vivenciadas dentro e fora do ambiente escolar.

De acordo com Gadotti (2004), a educação pode ser formal ou não formal, onde a 
primeira é praticada no ambiente escolar direcionada pelas diretrizes educacionais e currí-
culos específicos, hierarquizada e burocratizada com órgãos fiscalizadores dos ministérios 
da educação; enquanto que a segunda, apesar de ter orientação formal não necessita de 
sistema sequencial, hierárquico de progressão, tem cenários diferentes, no qual se pratica 
fora espaço escolar.

Dessa forma, A educação transpassa barreiras, promove o bem estar social, impulsio-
na uma consciência cidadã não só contribui para a formação intelectual, mas também para 
a moral e social com valores norteadores que direcionam o convívio humano. A educação 
não deve ser enxergada de modo isolado e sim propulsora de convivência organizada com 
equidade e respeito, isto é formar sujeitos com princípios e valores para o exercício da ci-
dadania democrática.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

O recurso natural vem sofrendo com a ação inconsciente da humanidade, percebe-se a 
urgência da necessidade em promover um desenvolvimento sustentável em todos os espa-
ços, objetivando a contenção das consequências negativas aos ecossistemas. Sauvé (2002), 
discorre que há um número crescente de atores, pesquisadores, estudiosos da educação 
ambiental, isso tem contribuído para a produção e reflexão quanto a efetividade das práticas 
sustentáveis no enfrentamento da problemática ambiental, criando ainda propostas teóri-
cas, modelos estratégicos e abrangência de várias correntes: naturalista, conservacionista, 
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econômica, holística, humanista, biorregionalista, crítica, dentre outras, para resolução as 
questões ambientais e suas relações.

Philippi (2002), acrescenta que a eminência da degradação da natureza, a escassez 
dos ecossistemas provococaram uma inquietação mundial, trazendo uma reflexão e uma 
explicação holística quanto a forma e o modo do homem enxergar o meio ambiente, alar-
gando as discussões na academia por meio da educação ambiental.

A resiliência do meio ambiente está condicionada a ação antrópica, assim a medida que 
humanidade evolui, que a cultura se expanda e que o modo produtivo aumenta, a relação 
homem e natureza vai se reconfigurando, dessa forma conhecer suas propriedades e o seu 
funcionamento são primordiais para sua manutenção, sua conservação e sua preservação, 
isso implica promover a educação ambiental.

Para Reis et al (2012), uma ação educativa com discussão ambiental se processa a 
partir do momento que se contextualiza a realidade social, com estratégias que satisfaçam as 
necessidades individuais em consonância com a estabilização ambiental, isso demanda em 
ensinar os sujeitos sobre política dos direitos individuais, permitindo a capacitação do cidadão 
para o trabalho através de habilidades que desenvolvem suas potencialidades, incitando a 
coletividade a se organizar com metas comunitárias, com foco na resolução dos problemas 
cotidianamente, repassando os conteúdos aos agentes, possibilitando compreender o que 
se passa ao seu redor.

Nesse cenário, os recursos naturais oferecem serviços indispensáveis para o mundo, 
com expressivo valor social, econômico e cultural. A sociedade e a atividade econômica 
humana dependem, exclusivamente, do meio ambiente, e para garantir a sustentabilidade 
socioambiental deve-se considerar os problemas sociais, econômicos e a inclusão da so-
ciedade nas práticas sustentáveis.

MERCADOS PÚBLICOS

Para Alves e Brito (2011), o surgimento dos mercados públicos se deu a partir das 
feiras livres, constituindo-se inclusive, parte integrante de diálogo, de comércio, da história 
assim foram se adaptando, adequando-se as diversas racionalidades da divisão social, 
econômica, espacial e urbanística.

De acordo com Pintaudi, os mercados públicos eram considerados como os antigos 
shoppings, a sociedade os frequentavam para fazer compras, marcar encontros, passear, 
revelando o contexto histórico do lugar, da comunidade, da economia e das transformações 
sociais, mais que centros de compra e venda, a edificação e os boxes dos mercados traduzem 
a identidade peculiar de cada um. Os primeiros mercados públicos do Brasil tiveram origem 
juntamente com o início das cidades, onde o produtor rural se deslocava até os aglomerados 
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urbanos a fim de vender suas mercadorias para aqueles que não produziam, assim foram 
sendo construídos revelando o caráter de sua gente, seus hábitos, costumes, sua cultura e 
conferindo a tradição da comunidade.

Caracterização do Mercado Público de Casa Amarela

O bairro de Casa Amarela tem esse nome devido a uma tradição, da qual sempre havia 
uma casa pintada de amarela, essa residência pertencia ao comendador português Joaquim 
Santos de Oliveira, que por ordem médica se mudou para a região com o objetivo de se 
curar de uma tuberculose, uma vez que o clima na época era favorável para seu tratamento, 
curando-se, pintou a casa de ocre que era localizada próximo ao terminal do ônibus e servia 
de referencial na região, dando origem ao nome Casa Amarela (FUNDAJ, 2012).

Casa Amarela, localizado no município do Recife/PE, é bastante conhecido, pois na 
sua urbanização está composta a feira livre, o cemitério, o forte comércio, a biblioteca popu-
lar, o intenso tráfego de pessoas, o parque Sítio da Trindade, a padroeira do Recife (Nossa 
Senhora da Conceição) e o mercado público.

O mercado público de Casa Amarela – MPCA , foi inaugurado em 1930, apresenta 
uma forma quadrada com 817 m2, com corredores internos rodeados de boxes, no total de 
100 boxes em funcionamento, sua arquitetura é marcada pela estrutura metálica (figura 1) 
trazida de bonde pela empresa Barrione após ser desmontada em 1928 do antigo mercado 
da Caxangá, na entrada do MPCA (figura 2) pode ser vista parte da estrutura de ferro vazada 
que é mantida atualmente sem alterações. (CSURB, 2021).

Figura 1. Estrutura Metálica do MPCA Google (2021). Figura 2. Entrada do MPCA .

Fonte: CSURB (2021).

Pintaudi (2006), ressalta que um dos objetivos dos mercados públicos é o acolhimento 
de pessoas com a finalidade de comercializar e consumir produtos, eles oferecem vários e 
distintos nichos de mercados atraindo diferentes grupos sociais, com diversidade de produ-
tos para que a comunidade não tenha que ir tão distante para atender a sua necessidade.
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Problemas ambientais no MPCA

Na pesquisa realizada identificou-se que a sustentabilidade socioambiental no MPCA 
não é inserida na atividade diária, essencialmente, a maneira que são destinados os resí-
duos, pelo desconhecimento da sociedade em relação ao tema, pela utilização da luz sem 
necessidade, pela ocorrência de vários vazamentos nas torneiras e esgoto a céu aberto, 
além do mais, um do maiores segmento (box) são as lanchonetes, bares e os açougues 
(gráfico 1) que produzem quantidade significativa de resíduos.

Gráfico 1. Distribuição em percentual por segmento dos boxes do MPCA.

Fonte: Santana, (2018).

Em entrevistas com os frequentadores, permissionários, gestores e funcionários, e 
foram apontados que os problemas ambientais existentes no MPCA são constituídos: por 
falta de educação das pessoas, pela a ausência de capacitação por parte da prefeitura, a 
falta de lixeiros para a coleta seletiva, ressaltaram que observam que há grande quantidade 
de alimentos desperdiçados, não há separação do lixo, pois eles consideraram qualquer 
resíduo como “lixo”, afastando com isso suas potencialidades para reutilização, reciclagem 
e mitigação para os problemas ambientais.

Na pesquisa in loco, constatou-se o desperdício dos alimentos, sendo eminente o 
descaso quanto ao tratamento dos resíduos sólidos. Não tem como negar que há ausência 
de efetivação de políticas públicas para sustentabilidade ambiental somado aos problemas 
estruturais e de comportamento da população, esses fatores tendem a aumentar os impac-
tos negativos ao meio ambiental no mercado pesquisado. No que se referem aos lixeiros 
do MPCA (figuras 3 e 4) chamaram a atenção no estudo, essencialmente, os que são dos 
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segmentos de bares, restaurantes e lanchonetes da área externa por não seguirem um 
padrão determinado e separação dos resíduos.

Figura 3. e 4. Posição dos lixeiros na área externa do MPCA dos segmento, restaurantes, bares e lanchonetes.

Fonte: Santana (2018).

Esse quadro contribui com um agravante que o Brasil vem passando em relação a 
produção de resíduos, de acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA no 
país são geradas em torno de 160 mil toneladas diárias de resíduos sólidos, dos quais 30% 
a 40% são indicados para o reaproveitamento e reciclagem, mas apenas 13% é utilizado 
para essa finalidade (IPEA, 2017)..

Isto quer dizer que ao tratarmos os resíduos como mero “lixo” as consequências são 
irreversíveis para o meio ambiente, inclusive no âmbito mundial. No MPCA, por exemplo, 
quando o container (figura 5) não suporte os resíduos gerados, eles são depositados no seu 
entorno, causando o transbordamento desses resíduos, implicando em diversos problemas 
ambientais, econômicos e sociais como por exemplo: a contaminação do solo, ar e água, 
a proliferação de vetores transmissores de doenças, o entupimento de redes de drenagem 
urbana, enchentes, a degradação ambiental, dentre outros.

Figuras 5. Container que servem para armazenar os resíduos gerados pelo MPCA, da feira e entorno, aguardando o 
recolhimento da EMLURB, empresa responsável pelo recolhimento do lixo no Recife/PE.

Fonte: Santana, (2018).
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Nota-se que uma problemática considerada “pontual, pequena” pode ser alargada de 
modo a atingir diversos tipos de camadas sociais e globais, além do desenvolvimento tec-
nológico, o crescimento econômico. Brandt (2012), ressalta que a coletividade não deve se 
distanciar das questões que envolve a natureza, isto é o desprezo as questões ambientais 
pela sociedade traz consequências negativas, irreversíveis, desastrosas e catastróficas para 
o desenvolvimento socioambiental.

Desperdício de Alimentos no Mercado Público de Casa Amarela

No MPCA observou-se que não há separação dos resíduos (figuras 6, 7 e 8), com 
isso as vísceras dos peixes, peles de frangos, ossos de carnes, sobra de alimentos, frutas 
e verduras fora do padrão para comercialização, e os demais resíduos são depositadas di-
retamente em sacos ou jogados a céu aberto. Nesse sentindo, os resíduos são descartados 
sem tratamento adequado, sem a devida separação e não tem um plano de reaproveitamento 
e de reutilização.

Figuras 6, 7 e 8. Formas de descartes dos resíduos e o desperdício alimentar no MPCA.

Fonte: Santana, (2018).

A gestão dos resíduos pode o reduzir o desperdício, diminuir os problemas ambientais 
e fortalecer o tripé da sustentabilidade: econômico, social e ambiental. No contexto econô-
mico, que é o papel primordial do MPCA, o país que busca conter o desperdício alimentar 
tem ganhos estimáveis, como por exemplo a do Mercado de Transformação de Resíduos 
em Energia (REN) que já foi estimado em US$20 bilhões em 2008. Em termos de desen-
volvimento econômico o Brasil deve tratar o capital natural como eficiência para as contas 
da economia, seguindo esse discurso, evitar o desperdício alimentar, reaproveitando-o em 
sua totalidade ou doando aquele alimento considerado fora do “parâmetro” de qualidade 
para comercialização, mas com um bom teor nutricional, é um grande ponto de partida para 
diminuir a fome de acordo com o Programa Mesa Brasil do SESC-SENAC.
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OFICINAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO MPCA

Em vistas das problemáticas mais relevantes (separação, descarte, desperdício dos 
resíduos sólidos), no MPCA foram elaboradas as oficinas de educação ambiental, objetivando 
a sensibilização da sociedade quanto a reutilização, reciclagem desses resíduos, além de 
introduzir a coletividade para mitigar os efeitos nocivos a natureza, instiga-los a ter atitudes 
que contribuam para a sustentabilidade socioambiental.

Oficina: reciclando e reutilizando – lixo mínimo

Ministrou-se uma oficina, em colaboração com o Grupo Interdisciplinar Mercados 
Públicos, permissionários, gestor e sociedade (figura 9 e 10), no qual foram feitas a recicla-
gem das embalagens de: leite longa vida, caixa de papelão e garrafa PET. Essa ação reali-
zou-se na área interna do MPCA, com isso foram confeccionados: portas-trecos, carteiras, 
jogos infantis e porta-retratos, esse evento demonstrou o potencial econômico do “lixo”, a 
capacidade de geração de emprego e renda advindos comercialização desses produtos, além 
contribuir para sustentabilidade socioambiental. De acordo com o Centro de Capacitação e 
Apoio ao Empreendedor, cerca de 85% dos produtos vendidos no mundo é embalado em 
papelão, a reutilização desse material evita o desmatamento das árvores, reduz a poluição 
do ar, da água e economiza energia (CENTROCAPE, 2015).

A finalidade da gestão dos resíduos no MPCA, consiste em direcioná-los para o tra-
tamento e descarte correto, para sua separação adequada, incentivando sua reutilização, 
reciclagem ou reaproveitamento; essas medidas aumentam a capacidade de suporte dos 
recursos naturais, alavancam a economia local e fortalecem o comercio no MPCA.

Figura 9. Exposição dos objetos que foram confeccionados 
com os resíduos.

Figura 10. Ministração da oficina com a participação 
dos sujeitos no MPCA.

Fonte: CSURB (2021). Fonte: CSURB (2021).
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Oficina: educação ambiental reaproveite e não desperdice

Identificou-se na pesquisa, após diálogos com os permissionários, uma preocupação 
relevante em relação a grande quantidade de alimentos desperdiçados no MPCA. Em vista 
disso, com proposito de diminuir o desperdício e a geração dos resíduos sólidos, realizou-se 
uma roda de diálogos e uma oficina de educação ambiental (figura 11), que consistiu numa 
amostragem, degustação e distribuição das receitas sobre o reaproveitamento das sobras 
dos alimentos, cascas, talos, raízes, folhas, etc, demonstrando suas potencialidades eco-
nômica, ambiental e social.

Figura 11. Oficina de degustação dos alimentos elaborados com sobras, talos, cascas no MPCA.

Fonte: Santana, (2018).

As oficinas proporcionaram uma convivência com os permissionários, empregados, 
clientes, comunidade e a temática ambiental, além disso, uma reflexão e sensibilização do 
quanto somos responsáveis e dependentes do meio ambiente para nossa sobrevivência, e 
que caso não sejam tomadas medidas emergências para conter sua degradação teremos 
consequências irreversíveis, afetando, inclusive, o ambiental, o econômico e o social.

CONCLUSÃO

Na pesquisa constatou-se que o MPCA é um potencial econômico significativo para 
crescimento econômico da região, no entanto as atividades comerciais diárias, sobretu-
do, a geração e descarte dos resíduos sólidos contribuem com o agravamento da proble-
mática ambiental.

Salienta-se que à gestão dos resíduos sólidos no MPCA podem potencializar a eco-
nomia local, diminuir as enchentes, os vetores, os roedores e toda uma cadeira que afeta 
negativamente ao recurso natural e a coletividade.
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Observou-se que a sociedade, permissionários e gestor estão dispostos a inserir prá-
ticas sustentáveis a sua atividade diária. Porém, há entraves como, por exemplo: o fluxo 
mercadológico, o horário de trabalho, a falta de entendimento quanto a importância que os 
recursos naturais tem para a humanidade, a logística, a ausência de parcerias. Nesse sen-
tido, sugere-se que as ações de educação ambiental sejam realizadas pelo menos uma vez 
ao mês para potencializar a sustentabilidade socioambiental com participação da Prefeitura, 
convenio com parcerias e a construção de um espaço adequado para as capacitações.

Os instrumentos da educação ambiental apregoam mudanças de atitudes, de habilida-
des e competências, esses fatores podem ser alcançados por meio de oficinas de educação 
ambiental, palestras, implementação da coleta seletiva. Viabilizando que o educando e o 
educador aprendam cotidianamente, troquem experiências sobre as questões ambientais, e 
contribuirá com a formação de uma cidadania sólida, articulada e engajada na preservação 
e conservação da natureza.

Nesse cenário, as ações de sustentabilidade socioambiental através da educação 
ambiental no MPCA, fortalecem a atividade comercial, geram empregos, renda, diminui as 
emissões de gases poluentes, minimizam doenças, incentivam a economia e fortalece a 
potencialidade do meio ambiente.

REFERÊNCIAS

1.	 ALVES, Lidiane Aparecida; BRITO Filho, Ribeiro. Os mercados públicos e a cidade: as 
transformações do mercado municipal de Uberlândia. Geografia, v12, no 39, Uberlândia. p. 
202-225. 2011. Disponível em: < http://www.seer.ufu.br/index.php/caminhosdegeografia/article/
viewFile/16515/9219>. Acesso em: 5 jul 2021.

2.	 BRANDT, Cristina Thedim. Sustentabilidade, produção lucrativa e atuação governamental 
para uma economia verde. Núcleo de Estudos e Pesquisas - Senado Federal, 2012.

3.	 CARVALHO, Francisco, Justim. Mercado, estado e teoria econômica. Publicado em Eco-
nômica, 1, p 1-17, 1999. Revista eletrônica. Disponível em: <http://www.ie.ufrj.br/moeda/pdfs/
mercado_estado_e_teoria.pdf>. Acesso em: 6 jul 2021.

4.	 Companhia de Serviços Urbanos do Recife. Mercados públicos do Recife. Disponível em: 
<http://www2.recife.pe.gov.br/pagina/companhia-de-servicos-urbanos-do-recife-csurb>. Acesso 
em: 10 jul 2021.

5.	 FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Saberes Necessários à Prática Educativa. São 
Paulo: Paz e Terra, 1996.

6.	 GADOTTI, M. Perspectivas atuais da educação. Educação ambiental. Scielo, vol.14, no. 
2, p. 3-9. 2000. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/spp/v14n2/9782.pdf>. Acesso em: 5 
ago 2021.

http://www.ie.ufrj.br/moeda/pdfs/mercado_estado_e_teoria.pdf
http://www.ie.ufrj.br/moeda/pdfs/mercado_estado_e_teoria.pdf
http://www2.recife.pe.gov.br/pagina/companhia-de-servicos-urbanos-do-recife-csurb
http://www.scielo.br/pdf/spp/v14n2/9782.pdf


Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

46 47

7.	 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Diagnóstico dos Resíduos Sólidos Urbanos. 
IPEA, 2012.

8.	 Cartilhas Educativas Programa Mesa Brasil. SESC-SENAC, 2014. Disponível em: < http://
www.sesc.com.br/mesabrasil/cartilhas/cartilha1.pdf>. Acesso em: 10 ago 2021.

9.	 MENUZZI, Túlio, Santos; SILVA, Luiz, Gonzales. Interação entre economia e meio ambien-
te: uma discussão teórica. Gestão, Educação e Tecnologia Ambiental , v. 19, n. 1. P.15-21. 
2015. Disponível em: <file:///C:/Users/iarac/Downloads/19148-88863-1-PB.pdf>. Acesso em: 
18 ago 2021.

10.	 PHILIPPI, Arlindo Jr. Educação ambiental e sustentabilidade. Editora Manole, 2002. p. 131.

11.	 PINTAUDI, Silvana, Melo. Os mercados públicos: metamorfose de um espaço na história 
urbana. Geografia y ciências sociales, v10, no 218, p. 35-47 2006. Disponível em: <http://www.
ub.edu/geocrit/sn/sn-218-81.htm>. Acesso em: 30 ago 2021.

12.	 REIS, Carlos, Lima.; SÊMEDO, Leandro, Albuquerque, Santos; GOMES, Ribeiro, Costa. Cons-
cientização ambiental: da educação formal a não formal. Revista Fluminense de Extensão 
Universitária. V. 2, N. 1. Vassouras, 2012. P. 47-60.

13.	 SACHS, Ignacy. Estratégias de transição para o século XXI: desenvolvimento e meio am-
biente. São Paulo: Studio Nobel: Fundação do desenvolvimento administrativo (FUNDAP), 
1993. p. 56.

14.	 SAUVÉ, L. Educação Ambiental: possibilidades e limitações. Educação e pesquisa. Scielo, 
v. 31, no 2, p. 317-322. Disponível em: < http://www.scielo.br/pdf/%0D/ep/v31n2/a12v31n2.
pdf>. Acesso em: 18 ago 2021.

http://www.sesc.com.br/mesabrasil/cartilhas/cartilha1.pdf
http://www.sesc.com.br/mesabrasil/cartilhas/cartilha1.pdf
file:///C:/DIAGRAMADOS/EM%20PROCESSO/../../Users/iarac/Downloads/19148-88863-1-PB.pdf
http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-218-81.htm
http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-218-81.htm
http://www.scielo.br/pdf/%0D/ep/v31n2/a12v31n2.pdf
http://www.scielo.br/pdf/%0D/ep/v31n2/a12v31n2.pdf


03
Análise dos contratos e do controle 
de custos na atividade leiteira

Andréia Bastian
UNIOESTE

Vanessa Seefeld Seefeld
UNIOESTE

Weimar Freire da Rocha Jr.
UNIOESTE

10.37885/210905999

https://dx.doi.org/10.37885/210905999


Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

49

Palavras-chave: Produção de Leite, Gerenciamento de Custos de Produção, Contratos 
Informais, Nova Economia Institucional.

RESUMO

Com as mudanças ocorridas em meados da década de 90, os produtores de leite de-
vem se adequar ao meio em que estão inseridos para conseguir se manter no mercado. 
Entretanto, dadas às características de comercialização da produção, acredita-se que 
os produtores, em sua maioria, não possuem controle dos custos da atividade leiteira e, 
também, comercializam sua produção por meio de contratos informais. Nesse sentido, o 
estudo propõe, a partir de uma pesquisa qualitativa, analisar as relações existentes entre 
produtores e laticínios para averiguar se os produtores possuem em sua propriedade um 
controle de custos. Os resultados mostraram que a maioria dos produtores possui con-
trole manual, sem auxílio de programas contábeis, para saber os custos da produção de 
um litro de leite. Além disso, também se conclui que a maior parte da produção de leite 
é comercializada por meio de acordos informais realizados entre produtores e laticínios.
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INTRODUÇÃO

O rápido desenvolvimento tecnológico e a grande volatilidade provocada pela economia 
globalizada afetam as atividades dos produtores tanto dentro quanto fora das propriedades 
rurais. Esta situação atinge de forma mais drásticas os pequenos produtores, os quais neces-
sitam minimizar seus custos de produção, para aumentar sua margem de lucratividade em 
um mercado com características se aproximam à concorrência perfeita, cuja competitividade 
exige um controle rígido do processo produtivo para se manter no mercado. Dessa forma, 
o produtor precisa adotar um controle centralizado de todos os custos que incorrem para a 
produção para que resulte em uma lucratividade razoável na comercialização de seu produto.

Ademais, fatores institucionais a partir da década de 90 tais como: liberação do preço 
em 1991; abertura da economia brasileira ao mercado internacional; o Plano Real, devido 
às mudanças nos padrões de consumo de lácteos, e a concorrência desleal dos subsídios 
internacionais concedidos pela União Europeia e Estados Unidos criaram um novo cenário 
com desafios a serem suplantados pelos agentes econômicos participantes do sistema 
agroindustrial do leite (ALVIM; MARTINS, 2003).

Um das ações ocorridas com grande impacto para os produtores de leite foi o estabeleci-
mentos de regras para aprimorar a qualidade de leite, a qual modificou os processos logístico 
de coleta de leite e outras atividades de controle dentro do processo produtivo leiteiro, que 
excluiu um grande contingente de produtores por não se adaptarem as novas condições.

Dentro deste contexto é necessário que o produtor rural se adeque às novas exigências 
do mercado para se manter dentro do sistema agroindustrial leiteiro (LEITE, 2003). O pro-
dutor de leite estando dentro de uma estrutura de mercado em concorrência perfeita e em 
um ambiente institucional distinto precisa ter o controle e gestão de seus custos como única 
estratégia para se manter e sobreviver no mercado leiteiro.

Neste cenário com uma série de desafios também se apresentam inúmeras oportu-
nidades, uma vez que surgem novas indústrias de beneficiamento de leite, ocasionando 
mudanças nas estratégias comerciais dos laticínios perante os produtores (DELIBERAL; 
TOMIELO; MALAFAIA, 2019).

O Paraná não passou incólume frente este conjunto de mudanças institucionais, ao 
longo de tempo foi se suplantando e de acordo com a Pesquisa da Pecuária Municipal 
(PPM) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017) passou a ser o segundo 
maior produtor de leite do Brasil, com 4,4 bilhões de litros produzidos 2018, ficando apenas 
atrás do estado líder nacional Minas Gerais, que produziu 8,9 bilhões de litros em 2018 
(AGÊNCIA DE NOTÍCIAS DO PARANÁ, 2019).

No contexto estadual, o município de Toledo, onde foi realizada a pesquisa, possui 
1.100 estabelecimentos agropecuários que produzem leite, os quais colaboram para que o 
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município seja o sexto maior produtor de leite do estado com 66.095 mil litros produzidos 
em 2017 (2,03%) sendo que o Paraná produziu 3.258.876 mil litros. Ainda, em relação ao 
rebanho de vacas ordenhadas, Toledo também está na sexta posição, correspondendo a 
1,66% do total de 873.512 cabeças no Paraná (IBGE, 2017).

Dessa forma, considerando o aumento expressivo da produção durante os anos e a 
representatividade do município de Toledo perante os demais municípios do estado para-
naense, o respectivo trabalho pretende analisar os acordos de compra e venda da produção 
entre os produtores e laticínios, se os mesmos possuem algum tipo de contrato dadas as 
assimetrias informacionais que se apresentam no mercado. Neste contexto, o presente estudo 
pretende: analisar se os produtores atendidos pelo Programa Municipal de Melhoramento 
Genético em Bovinocultura Leiteira de Toledo – Paraná, fazem controle de custos da pro-
dução; diagnosticar o ambiente em que a atividade está inserida; e discutir as formas de 
relação contratual entre produtores e laticínios.

Assim, este estudo tem por objetivo analisar como são realizados os contratos e es-
pecificamente verificar os principais fatores que condicionam a sua manutenção; e analisar 
se os produtores adotam algum tipo de controle de custos da produção.

Para o desenvolvimento deste estudo dividiu-se este artigo em 5 partes, a primeira 
contextualiza o corte temporal e geográfico do estudo apresentando uma visão panorâmica 
do cenário institucional leiteiro, com a definição dos objetivos da pesquisa; na segunda parte 
é feita uma breve revisão de literatura sobre os contratos e controle de custos na atividade 
leiteira, para a seguir se desenvolver o procedimento metodológico; depois são discutidos 
os resultados; finalizando com a conclusão.

CONTRATOS E CONTROLE DE CUSTOS NA ATIVIDADE LEITEIRA

Nesta seção serão fundamentadas as temáticas da Nova Economia Institucional em 
relação aos contratos praticados entre os produtores rurais e os laticínios e será abordado 
teoricamente quanto a gestão de custos na atividade leiteira.

NOVA ECONOMIA INSTITUCIONAL (NEI)

No mercado da produção leiteira existem muitos conflitos entre laticínios e produtores 
com a relação ao preço a ser estabelecido, sendo necessário que haja a defesa da concor-
rência por parte do governo no sentido de tornar mais transparente as relações de compra 
e venda do leite, pois poucos laticínios são responsáveis por adquirir o leite produzido, o 
qual servirá como matéria-prima para a fabricação de leite Ultra High Temperature – UHT, 
queijos, iogurtes, probióticos, entre outros.
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A Teoria da Organização Industrial (OI), a qual tem sua versão mais abstrata repre-
sentada pela Teoria dos Jogos, nasceu em Harvard na década de 30, segundo Scherer 
(1980), objetiva conhecer como as atividades produtivas e suas respectivas demandas são 
harmonizadas pelo mercado, e como suas variações e imperfeições afetam na satisfação 
dos desejos dos consumidores (FARINA; AZEVEDO; SAES, 1997, p. 20).

A partir disso e de outras concepções que apareceram posteriormente, surgiram as 
visões chamadas de Teoria de Organização Industrial e a de Economia dos Custos de 
Transação (ECT), em que têm como objetivo desvendar a quais propósitos servem a subs-
tituição da organização do mercado por formas mais complexas de contratos. No entanto, 
partindo dessa análise as duas se diferem no que diz respeito aos resultados, em que a 
primeira busca explicar pelo poder de mercado considerando a maximização dos lucros que 
pressupõe a racionalidade plena; e a segunda pela busca da eficiência em que trabalha em 
um ambiente de racionalidade limitada, caracterizado pela incerteza e informação imperfeita, 
das quais decorrem os custos de transação (FARINA; AZEVEDO; SAES, 1997).

Em vista disso é que foram trilhadas algumas contribuições que mais tarde iriam ser 
chamadas de Nova Economia Institucional (NEI), que teve como principal expoente Coase 
que abriu caminho para explicar a gênese da firma, a qual, no limite, esta não seria somente 
um espaço de transformação do produto, mas, também, um espaço de coordenação das 
ações dos agentes econômicos alternativo ao mercado, ou seja, um nexo de contratos 
(MEIRELLES, 2010).

Dessa forma, Coase centrou sua análise em duas formas de coordenação, quais sejam 
a de mercado e firma, as quais concorrem e coexistem no meio econômico, mas diferem 
com relação a seus custos de coordenação, chamados de custos de transação, dada a sua 
natureza distinta dos custos de produção. Por sua vez, estes custos de transação acontecem 
nas relações econômicas entre firmas, os quais “são originados pelas ineficientes transações 
de determinada organização com o seu mercado” (BALESTRIN; ARBAGE, 2007).

Assim, os custos de transação podem ser definidos como aqueles a que estão sujei-
tas todas as operações de um sistema econômico (NORTH, 1994), sujeitando as partes 
envolvidas ao risco de que os elementos acordados não sejam compridos, sendo uma 
garantia para o cumprimento dos mesmos os mecanismos e estruturas de governança que 
permitem a redução dos eventuais riscos, os quais possibilitam a redução dos custos de 
transação e, consequentemente, lhe tornem um elemento de eficiência com relação aos 
demais na economia.

Ademais, a partir dos anos 60, com o relaxamento do pressuposto de informação 
perfeita, conseguiu-se explicar as transações, nas quais se verifica a assimetria de infor-
mações com relação a uma das partes conter alguma informação privada que não possa 
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ser adquirida sem algum custo pelas outras partes. Aliado a esse avanço, obteve-se o con-
ceito de risco moral que se refere a essa ação praticada em prol do prejuízo da outra parte 
(ROCHA JR, 2004).

Ademais, surgem outras contribuições da Economia da Informação a partir da assime-
tria informacional, como é o caso da seleção adversa que elimina do mercado produtos que 
possuem boa qualidade, ou seja, as características menos desejáveis são selecionadas e 
não descartadas dados os incentivos envolvidos (AKERLOF, 1970), e o pressuposto com-
portamental de oportunismo, o qual foi uma contribuição à consolidação da NEI e consiste 
na busca do auto interesse com astúcia (CONCEIÇÃO, 2002).

No entanto, no mercado todos os agentes optam por escolher de acordo com o que acre-
ditam, mas esse feito acontece de maneira limitada nas transações, pois a partir do momento 
que se tem uma transação, troca-se direitos, mais necessariamente o direito de propriedade, 
o qual abriu o horizonte da economia de tal forma que questões exclusivas do Direito passa-
ram a ser importantes para à análise econômica, tornando dessa forma a NEI um programa 
de pesquisa interdisciplinar dadas as circunstâncias mencionadas (ZYLBERSZTAJN, 1995).

Além dessas contribuições, Williamson inseriu a especificidade do ativo como um ele-
mento central para se explicar os custos de transação, a qual se refere a impossibilidade 
de utilizar determinado ativo em outras transações, sendo que quanto mais específico for o 
ativo, maior será o custo de transação incorrido (THIELMANN, 2013).

Dessa forma, ao se tratar de firma, esta substitui a transação de mercado por uma 
decisão administrativa, sendo que o seu rearranjo da produção não necessite da barganha 
entre os proprietários dos fatores de produção. Contudo, esse processo de organização das 
transações se torna custoso a partir do momento em que diversas atividades são submeti-
das ao controle de uma organização, sendo uma alternativa a regulação direta do governo, 
a qual pode usar métodos coercitivos para assegurar que os regulamentos sejam cumpri-
dos (COASE, 1960).

Nesse aspecto entram em pauta questões referenciadas por Williamson (1991) a res-
peito do Ambiente Institucional e Instituições de Governança, que se complementam no 
sentido de ambas tratarem de “um nível analítico distinto de um mesmo objeto: a economia 
com custos de transação, na qual o quadro institucional ocupa uma posição de destaque 
no resultado econômico” (FARINA; AZEVEDO; SAES, 1997, p. 53).

O Ambiente Institucional é denominado como o conjunto de regras que podem ser 
econômicas, políticas, sociais, morais e legais que tem como objetivo o de estabelecer as 
bases para produção, troca e distribuição de uma economia. Por outro lado, as organizações 
e o mercado correspondem ao que se chama de Instituições de governança e estão subor-
dinadas a determinadas regras estabelecidas pelo Ambiente Institucional (PONDÉ, 2007).
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Além disso, como a Economia dos Custos de Transação é parte da Nova Economia 
Institucional, esta última desenvolve quatro conceitos que melhor ajudam a explicar as re-
lações existentes: a) existem custos na utilização do sistema de preços; b) as transações 
ocorrem em um ambiente institucional estruturado, em que as instituições têm a capacidade 
de influir nos custos de transação, e o ambiente institucional influencia o processo de trans-
ferência dos direitos de propriedade; e o c) oportunismo, o qual se refere a seleção adversa, 
onde a qualidade não é facilmente detectada pelo consumidor, e o risco moral em onde há 
a assimetria informacional entre as partes (ROCHA JR., 2004).

Com relação aos custos de transação, estes podem ser definidos em quatro níveis: a) 
custos de elaboração e negociação; b) custos de mensuração e monitoramento dos direitos 
de propriedade; c) custos de manter e fazer executar os contratos internos e externos da 
firma; e d) custos de adaptação que os agentes sofrem com as mudanças ambientais e custo 
de falha de governo. Além disso, Fiani (2003, p. 193) diz que estes são “os custos que os 
agentes enfrentam toda vez que recorrem ao mercado”.

Dado esse processo, para a Economia dos Custos de Transação três são as dimensões 
das transações: especificidade de ativos, que são aqueles que não podem ser reempregá-
veis a não ser com perdas de valor; frequência, quanto mais vezes ocorrer às transações 
é possível que se estabeleça relações de confiança mutua; e, incerteza, a qual surge pelo 
fato de uma das partes não conhecer o parâmetro de avaliação ou monitoramento, o que 
impede a construção de esquemas de incentivos adequados nos moldes ortodoxos (FARINA; 
AZEVEDO; SAES, 1997).

Dessa forma, para que a eficiência seja duradoura, é essencial haver instituições 
econômica e politicamente flexíveis, que se adaptem às novas oportunidades a partir das 
considerações obtidas sobre os custos de transação, permitindo a promoção da avaliação 
dos direitos de propriedade a baixos custos e a legislação pertinente a cada caso, além de 
oferecerem incentivos para que as empresas tomem decisões descentralizadas e mercados 
efetivamente competitivos (NORTH, 1994).

Nesse sentido, a competição obriga as organizações a investirem em habilidades e 
conhecimentos para sobreviver no mercado, sendo que nesse processo os empresários 
é que são os atores da inovação institucional, cujo papel é o de modificar suas ideologias 
quando os resultados não alcançarem o esperado (NORTH, 1994).

Nesse contexto, a empresa tem como função a partir da modificação das suas ideolo-
gias, economizar os custos de transação que se daria através do mecanismo de preços e 
substituindo um contrato incompleto por vários contratos completos (CONCEIÇÃO, 2002). 
Por esta perspectiva, o contrato é um conceito jurídico que envolve uma série de princípios 
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e regras estabelecidas pelo Direito para as relações socioeconômicas envolvendo as tran-
sações (ROCHA JR.; BITTENCOURT; RIBEIRO, 2015).

Portanto, para a Nova Economia Institucional, a geração da ação coletiva e a estrutu-
ração de arranjos contratuais apropriados para minimizar custos de transação orientariam o 
comportamento e a definição das próprias instituições (CONCEIÇÃO, 2002). Dessa maneira, 
as instituições são criadas e conduzidas por agentes de forma espontânea ou deliberada, 
moldando indivíduos de maneira a reforçá-las (BÁNKUTI; SOUZA FILHO; BÁNKUTI, 2008).

Entretanto, cada um dos agentes quer garantir nessas relações a melhor maneira de 
ter seus direitos de propriedade salvaguardados, sendo que nesse sentido estes direitos 
podem assumir três formas distintas:

O direito de uso (usus), o direito de usufruto (usus fructus) que pode ser exem-
plificado pelo aluguel de um imóvel e o direito de abuso (abusus), que associa 
a possibilidade de transformar e interferir na natureza, forma e conteúdo do 
bem em questão (ZYLBERSZTAJN, 1995, p. 29).

Dessa maneira,

[...] Com base na decodificação das características das transações (especifici-
dade dos ativos, frequência e risco), somada a pressupostos comportamentais 
de racionalidade limitada e oportunismo, Williamson [...] busca explicar o ali-
nhamento entre as características das transações e as formas de governança 
sob a égide do comportamento eficiente de minimização de custos de produção 
e transação (ZYLBERSZTAJN; SZTAJN, 2005, p. 16).

Como exemplo desse processo tem-se, conforme Sperotto (2012), a utilização dos 
contratos de integração entre produtores e agroindústrias, os quais objetivam minimizar 
os riscos financeiros dos elos da cadeia, facilitar o planejamento da produção, aumentar a 
eficiência econômica de produtores e empresas, agregar tecnologia e oferecer produtos de 
qualidade e menores preços ao consumidor final. No entanto, as relações existentes entre 
produtores e indústrias são abertas e sem definição de responsabilidades ou compromissos, 
sem garantias de fornecimento ou de compra do produto, nem parâmetros de qualidade ou 
de remuneração que permitam algum tipo planejamento para longo prazo.

O autor conclui em seu estudo que a principal diferença dos contratos na cadeia do 
leite, de aves, suínos e fumo é a complexidade da atividade leiteira em termos de assistência 
técnica e maior custo de produção para o produtor. Desta forme, a utilização dos contratos 
de integração seria interessante para a indústria que teria uma garantia de matéria-prima de 
qualidade, recebimento regular com programação de longo prazo, entre outros. Enquanto 
para o produtor seria viável pela garantia de compra, incorporação de novas tecnologias, 
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assistência técnica, maior rentabilidade pela qualidade do produto e pela gestão da proprie-
dade, entre outros.

Gestão de custos na atividade leiteira

A contabilidade na atividade rural desempenha importante papel como ferramenta 
gerencial, através de suas informações possibilita um melhor controle de custos e plane-
jamento auxiliando na tomada de decisão (MENDES, 2018). Neste sentido, é fundamental 
que o produtor tenha conhecimento dos custos das atividades desenvolvidas, para avaliar 
os custos em relação às receitas obtidas e o retorno obtido em comparação aos investi-
mentos realizados.

Para Crepaldi (2004), a análise dos custos tem a função de gerar informações pre-
cisas e rápidas para a administração, para a tomada de decisões. E voltada para análise 
de gastos da entidade no decorrer de suas informações. Sendo assim a partir de uma boa 
gestão de custos é possível transformar as propriedades rurais e torná-las mais competi-
tivas no mercado.

De acordo com Lima (2014), a contabilidade de custos é um sistema de informação que 
objetiva informar e avaliar demonstrações e análises de natureza econômica, financeira e de 
produtividade com relação à entidade objeto de contabilização. Nesse sentido, a contabilida-
de de custos é essencial no dia a dia das empresas, pois, segundo Horngren et. al. (2000), 
ela mensura e relata informações financeiras e não financeiras relacionadas à aquisição e 
ao consumo de recursos pela organização trazendo informações para os diversos níveis da 
administração, para a tomada de decisão.

Dessa forma, de acordo com Santos (2018), observa-se que a contabilidade de custos 
surgiu da necessidade de se obter um controle maior da produção, a qual sofreu modifi-
cações significativas a partir da Revolução Industrial com novos produtos sendo inseridos 
no mercado, os quais precisavam ser valorados e avaliados quanto a sua comercialização. 
Segundo Ulrich (2014), pode-se conceituar a Contabilidade Rural como um instrumento com 
função administrativa que tem como finalidade controlar o patrimônio, apurar os resultados 
e prestar informações para tomada de decisão. Enquanto Crepaldi (2004) descreve que a 
finalidade da contabilidade rural é de orientar as operações agrícolas e pecuárias; medir e 
controlar o desempenho econômico-financeiro da empresa e de cada atividade produtiva; 
Além de auxiliar no planejamento da produção, das vendas e investimentos. Permitindo as-
sim comparações com os anos anteriores e conduzir as despesas pessoais do proprietário 
e de sua família.
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Neste contexto, a contabilidade auxilia na geração de informações para o planejamento 
e o controle das atividades, investimentos e despesas para uma determinação mais precisa 
se a empresa obteve de lucro ou de prejuízos.

De acordo com Breitenbach (2014), muitas propriedades rurais demonstram escassez 
de recursos, baixa produção e nenhuma agregação de valor, provocando a descapitaliza-
ção dos agricultores e, em alguns casos, a venda da sua propriedade. O motivo indicado, 
em especial, é a falta de acesso e de uso inadequado à informação e a falta de acesso às 
novas técnicas e tecnologias de produção, tornando o seu processo produtivo obsoleto, 
principalmente no que diz respeito às informações da gestão de suas propriedades rurais.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa descritiva, que busca determinar uma 
característica de uma população e relação entre as variáveis. Dessa forma, de acordo com 
Gil (2008), essa pesquisa tem como objetivo descrever as características da população ou 
fenômeno ou então o estabelecimento de relação entre as variáveis.

Quanto à forma de abordar o problema, classifica-se como pesquisa quali- quantitativa. 
Qualitativa, pois se preocupa com descrever os fenômenos por meio dos significados que o 
ambiente manifesta e busca-se compreender os fenômenos a partir do ponto de vista dos 
participantes. E também é quantitativa, pois mede opiniões, atitudes e preferências como 
comportamentos, com representatividade numérica, isto é, com a medição objetiva e a 
quantificação dos resultados (ZANELLA, 2009).

A coleta de dados aconteceu por meio de questionários preenchidos por uma amostra 
de 25 produtores participantes do Programa Municipal de Melhoramento Genético de Bovinos 
Leiteiros, realizado pela Prefeitura do município de Toledo - PR. O período de coleta foi no 
mês de fevereiro de 2020. A amostragem foi não probabilística intencional, cujo produtores 
foram previamente definidos e contatados.

O questionário foi elaborado com uma série ordenada de perguntas fechadas e de múl-
tipla escolha, as quais os produtores respondiam de acordo com a sua opinião. A aplicação 
ocorreu na data de entrega do nitrogênio, a qual é feita na primeira terça-feira de cada mês.

Quanto à temática das perguntas, esta foi dividida em três blocos: o Bloco 1 tratou da 
caracterização do produtor e da produção de leite, com perguntas pessoais como idade, 
escolaridade e como iniciou na atividade; e sobre a produção e a propriedade propriamente 
dita, quantos litros produz, plantel, tamanho da propriedade e se o produtor tem controle 
de custos; o Bloco 2 constitui-se com questões referentes à caracterização da relação com 
o laticínio; e, por fim, o Bloco 3 o qual referiu-se à percepção do produtor em relação ao 
laticínio, com perguntas sobre a maneira como é feita a negociação com os mesmos, sendo 
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abordados aspectos referentes aos critérios do acordo e dos fatores importantes a serem 
considerados na relação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos em relação à caracterização dos produtores, suas propriedades 
e as respectivas produções de leite, considerando a amostra estudada, são de que a maioria 
dos que responderam as questões pertencem à faixa etária de 51 a 60 anos (52% da amos-
tra), os respondentes das faixas etárias de 41 a 50 anos e maiores de 60 anos obtiveram 
a mesma representatividade nas respostas (20% cada uma) e os produtores que estão na 
faixa etária entre 18 e 30 anos corresponderam a 8% da amostra.

Ao se considerar as idades dos produtores, outro fator relevante seria com relação 
ao nível de estudo de cada um, assim, muitos destes não completaram o primeiro grau 
de escolaridade (o que representa 48% das pessoas entrevistadas), os demais tinham o 
primeiro grau completo (16%), segundo grau completo (20%) e incompleto (8%) e ensino 
superior completo (8%).

Com relação ao tempo de atividade leiteira, 16 produtores estão a mais de 20 anos 
produzindo leite (64% dos respondentes), 5 estão entre 10 e 20 anos produzindo (20%), 3 
respondentes estão de 5 a 10 anos na atividade (12%) e apenas um produtor está menos 
de 5 anos na produção leiteira.

A produção de leite é praticada na mesma propriedade pelo mesmo período em que 
os produtores começaram na maioria dos casos (23), representando 92%, os outros 8% se 
referem à respondentes que sua produção começou de 10 a 20 anos atrás na propriedade.

Para a maioria dos produtores, geralmente a atividade foi herdada pelos pais e avós 
(19), entretanto, houver casos da atividade ter iniciado pelo atual produtor (6). Devido à he-
rança e familiaridade, nas propriedades prevalece a mão de obra familiar (23). Um uma pro-
priedade apresenta-se a mão de obra familiar associada com a mão de obra terceirizada e em 
outro respondente, apresenta mão de obra exclusivamente terceirizada em sua propriedade.

Ademais, com relação ao plantel de animais, 40% possuem entre 21 e 40 animais e 
entre 41 a 60 animais corresponde a 28% do total entrevistado., No entanto, algumas apre-
sentaram ter de 61 a 80 animais (4%), 81 a 100 animais (8%), 101 a 120 animais (12%) e 
mais de 121 animais (8%).

Quando perguntados sobre a fonte de renda da propriedade rural, as respostas estão 
destacadas na Tabela 1.
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Tabela 1. Fontes de Rendas das Propriedades Rurais.

Leite Leite e 
Lavoura

Leite e 
Suínos

Leite, Suinocultu-
ra e Lavoura

Leite e Avicul-
tura

Leite e Serviços de 
Inseminação Total

Produtores 7 8 4 4 1 1 25

Percentuais 28% 32% 16% 16% 4% 4% 100%

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

A atividade leiteira é a única fonte de renda para 28% dos produtores da amostra (7), 
32% dos respondentes possuem a atividade leiteira e lavoura; 16% possuem além do leite 
a produção de suínos (4); 16% da mostra de produtores têm as atividades suinocultura, 
lavoura e leite conjuntas (4); 4% avicultura e leite (1) e 4% prestação de serviços de inse-
minação e leite (1).

Essas atividades estão distribuídas conforme a classificação do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária – INCRA (2020) e da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – EMBRAPA (2020) em minifúndios constituídos de até 18 hectares (12) e de 
pequenas propriedades rurais classificadas entre 18 e 72 hectares (13).

A produção de leite está distribuída sendo que tem 4 produtores que produzem até 
200 litros de leite por dia; de 200 a 400 litros têm 6 proprietários; 401 a 600 litros é a capa-
cidade de produção de 7 propriedades; 601 a 800 litros são produzidos por 3 propriedades; 
da mesma forma ocorre com a capacidade de produção de 801 a 1000; e, por fim, mais de 
1000 litros por dia apenas duas propriedades tem essa capacidade.

A comercialização dessa produção é feita para 11 laticínios citados na pesquisa locali-
zados em sua maioria de 21 a 50 km de distância (9), contudo, existem laticínios que estão 
situados em até 10 km (2), de 11 a 20 km (5), de 51 a 100 km (5) e de 101 a 200 km (4).

Os laticínios em sua maioria transformam o insumo principalmente em queijos (16); 
queijo e leite pasteurizado (2); queijo, leite pasteurizado e demais derivados (5); somente 
leite e derivados (1) e, demais derivados (1); os quais se destinam para o atacado e varejo 
(10); somente para o atacado (11) e para atacado, varejo e programas sociais (2). Desta 
amostra, dois produtores não souberam dizer a destinação do seu produto, por falta de in-
formações a respeito que, segundo eles, não foram divulgados.

Considerando a comercialização e aquisição de insumos para a produção, a maioria 
dos produtores fazem controle de seus custos (18) principalmente por meio de controle 
manual (17), mas existe um produtor que utiliza controle informatizado com planilhas e sete 
produtores que não fazem nenhum controle. Estes dados da pesquisa vão ao encontro com 
os resultados encontrados no estudo de Dalla Costa et al. (2017), que pesquisaram 44 pro-
priedades rurais em municípios do oeste de Santa Catarina e demonstraram a carência do 
uso de controles contábeis ou financeiros na atividade leiteira, sendo este um obstáculo que 
impede o proprietário rural de obter informações mais exatas que o auxilie para a tomada 
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de decisões, impossibilitando assim, que o produtor saiba exatamente o retorno que esta 
atividade está gerando.

Por meio desse controle de custos, dos 25 produtores, 5 disseram que seus custos 
estão em torno de R$ 0,90 e a mesma quantidade disse que não sabia o custo de sua pro-
dução, e quanto a assistência terceirizada para os animais, os 25 produtores afirmaram que 
utilizam somente a assistência particular em relação à médicos veterinários.

Dessa forma, 23 proprietários responderam que o preço pago por litro de sua produção 
cobre os custos incorridos, mesmo que alguns destes não façam o controle dos mesmos de 
forma manual, e a maioria também não os controla por meio de planilhas ou por sistema.

Além disso, 20 produtores afirmaram que o nível tecnológico de sua propriedade é 
médio, 1 afirmou que teria o nível tecnológico alta e outros quatro disseram ter moderado, 
mas que estes não influenciam nas negociações entre o produtor com a empresa de proces-
samento. Fatores importantes mencionados foram referentes ao preço pago (23), padrões 
técnicos – exigidos pela empresa (13), nível tecnológico (5), quantidade (9) e, por unani-
midade, a qualidade do produto. Possuindo esses componentes, há alguns que recebem 
bônus no pagamento recebido pela produção (12) e outros não (13).

No entanto, a maioria dos produtores comercializam a sua produção por via contra-
tos informais (19), mas também outros optaram por comercializar por meio dos contratos 
informais com a inclusão de serviços (3), contratos formais (1) e ter a cooperativa como 
agente de comercialização (2), estes resultados corroboram com Sperotto (2012), que em 
seu estudo concluiu que as relações existentes entre produtores e indústrias são abertas e 
sem definição de responsabilidades ou compromissos, sem garantias de fornecimento ou de 
compra do produto, nem parâmetros de qualidade ou de remuneração que permitam algum 
tipo planejamento para longo prazo. No entanto, os respondentes da pesquisa relatam que 
existe confiança nas relações (16) tanto é que a maioria das relações acontecem a mais 
de 3 anos (13), três respondentes relataram ter relação com suas cooperativas há mais de 
20 anos. Além disso, cabe ressaltar que se tiveram respostas de produtores que estavam 
comercializando sua produção a 30 (1) e 45 (1) anos com o mesmo laticínio, enfatizando a 
confiança que os laticínios estabeleceram com os produtores.

Contudo, há produtores que afirmaram que se tem apenas o cumprimento dos acor-
dos (7) ou que tem confiança e o cumprimento do que foi negociado (2). Também, consta-
tou-se que muitos acabaram rompendo as relações estabelecidas com os laticínios, pois 
8 responderam que estavam a menos de 1 ano comercializando com a sua atual indústria 
processadora de lácteos.

Ao se considerar as variáveis importantes para a escolha dos laticínios, os produtores 
responderam que seriam: preço pago (23); comportamento da empresa (13); e a confiança 



Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

60 61

no pagamento (23). Da mesma forma, ao fazer a pergunta a respeito do porque os laticí-
nios deixam de coletar o leite do produtor, a maioria respondeu que era devido a perda da 
qualidade do produto ofertado pelo mesmo (9), mas que poderia acontecer casos em que: 
junto com a qualidade a quantidade ofertada seria pouca (8); os termos acordados não 
foram cumpridos e a qualidade seria um fator essencial para isso (3); falta de fidelidade 
(1); há pouca quantidade ofertada (1); apresentou-se conflitos nas negociações (2); e, dois 
produtores não sabiam o porquê a empresa deixaria de coletar o leite.

Dessa forma, os principais motivos que levam os produtores a romperem as transações 
com seus respectivos laticínios, foram principalmente relacionados com o valor, no sentido 
da falta de pagamento ou pelo preço pago muito abaixo do que o esperado pelos produtores. 
Portanto, os contratos foram rompidos principalmente pelo preço (10) e este associado a 
outros fatores como a falta de assistência (1) e de pagamento (1), ou associado a qualidade 
adulterada (1), além da falta de confiança (2), a falência das empresas (2) e a pausa na pro-
dução por parte do produtor (1). No entanto, alguns produtores relataram que nunca houve 
quebra contratual (7), fato comprovado pelas relações duradouras descritas anteriormente.

CONCLUSÃO

Considerando o contexto de mudanças que ocorreram a partir da década de 90, este 
estudo teve como objetivo analisar se os produtores atendidos pelo Programa Municipal 
de Melhoramento Genético em Bovinocultura Leiteira de Toledo – Paraná, fazem controle 
de custos da produção, diagnosticar o ambiente em que a atividade está inserida e discutir 
as formas de relação contratual entre produtores e laticínios. Quanto ao controle de custos 
na produção, os resultados demonstram que 18 respondentes, 72% dos produtores fazem 
controle de seus custos, e destes, 94% realizam seus controles de forma manual, o que 
demonstra a ausência de controles contábeis ou financeiros na atividade leiteira, sendo 
este um obstáculo que impede o proprietário rural de obter informações mais exatas que o 
auxilie para a tomada de decisões e conheça o retorno financeiro que esta atividade está 
gerando. Em relação ao diagnóstico do ambiente em que a atividade está inserida, 52% dos 
respondentes têm idade na faixa etária entre 51 a 60 anos, 64% possuem suas propriedades 
rurais há mais de 20 anos. A atividade de produção leiteira tem passado de geração em 
geração em 76% dos casos, em que os produtores afirmaram ter herdados de seus pais, e 
em 92% dos casos a mão de obra é caracterizada como familiar, estando as propriedades 
classificadas, de acordo com o INCRA (2020) e a EMBRAPA (2020), as quais seguem a 
classificação da Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 (Art. 4, II e III) em minifúndios consti-
tuídos de até 18 hectares (48% dos respondentes) e os outros são pequenas propriedades 
rurais classificadas entre 18 e 72 hectares (52% dos respondentes). Quanto ao número de 
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animais na propriedade, 40% possuem de 21 a 40 animais e 32% têm posse de 41 a 60 ani-
mais, e estes são responsáveis pelas seguintes produções: 16% produzem até 200 litros de 
leite por dia; 24% dos proprietários de 200 a 400 litros; 28% têm capacidade de produção de 
401 a 600 litros; 12% têm produção de 601 a 800 litros; 12% também de produção de 801 a 
1000; e, por fim, duas propriedades, representando 8%, têm a capacidade produtiva de mais 
de 1000 litros por dia. Quando se trata das formas de relação contratual entre produtores e 
laticínios, a produção destes respondentes é comercializada por 11 laticínios e consideram 
fatores importantes no relacionamento: o preço pago, padrões técnicos – exigidos pela 
empresa e, principalmente, a qualidade do produto. A pesquisa demonstrou que 76% dos 
produtores comercializam a sua produção por via contratos informais, no entanto, 64% dos 
respondentes relatam que percebem a existência de confiança nas relações. Considera-
se como limitação do estudo a quantidade de respondentes, portanto, recomenda-se para 
pesquisas futuras que sejam englobados mais proprietários, uma vez que o município de 
Toledo, no Estado do Paraná possui uma grande cadeia de produtores de leite e pode ser 
ampliada a pesquisa.
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RESUMO

Considerada uma ferramenta clássica da Administração, a Análise SWOT tem como 
objetivo, analisar os pontos fortes e fracos, e as oportunidades e ameaças de um em-
preendimento. SWOT é uma sigla em inglês, que origina dos termos Strengths (pontos 
fortes), Weaknesses (pontos fracos), Opportunities (oportunidades para o negócio) e 
Threats (ameaças para o negócio). É um recurso bastante eficiente e simples, composto 
por quatro módulos para preenchimento, que permite um autoconhecimento mais apro-
fundado sobre o empreendimento, onde os pontos fortes e fracos, em geral, estão dentro 
da própria empresa, enquanto as oportunidades e as ameaças, na maioria das situações, 
têm origem externa. O objetivo desse estudo foi analisar os pontos fortes e fracos, e as 
oportunidades e ameaças do empreendimento, por meio da ferramenta Análise SWOT. 
Trata-se de um estudo de caráter exploratório e descritivo, com abordagem qualitativa. 
Com base nas informações produzidas, por meio da ferramenta Análise SWOT, os pon-
tos fortes e fracos, e as oportunidades e ameaças do empreendimento, pode-se notar a 
viabilidade da produção da compota de manga com espumante e vinho branco. Devido 
à diversidade das frutas existentes no Semiárido nordestino e ao fato de que estas apre-
sentam propriedades adequadas para o processamento, além de propriedades funcionais, 
demonstra-se que este é um mercado que tem potencial de crescimento no Brasil.
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INTRODUÇÃO

A agricultura é uma atividade essencial para a vida humana, obtendo-se por meio dela, 
alimentos e matéria-prima para a produção de bens industrializados. Nos últimos anos a 
agricultura brasileira tem avançado de forma segura rumo à sustentabilidade, produzindo 
alimentos ou recursos com a conservação do meio ambiente, o bem-estar da sociedade e 
rentabilidade, destacando-se, desta forma, o empreendedorismo sustentável que combina 
a geração de riquezas com o desenvolvimento responsável.

Aliado a isto, não se pode esquecer que, para a criação, desenvolvimento e inovação 
em empreendimento, é necessário a busca por ferramentas que auxiliem os empreende-
dores no apoio ao planejamento estratégico e na tomada de decisões nos negócios. Neste 
sentido, a Análise SWOT é uma ferramenta que permite avaliar os pontos fortes e fracos, 
e as oportunidades e ameaças de uma empresa. Acredita-se que ela tenha sido criada por 
volta da década de 1960, por professores da Universidade de Stanford, a partir da análise 
das 500 maiores empresas dos Estados Unidos. É um recurso bastante eficiente e simples, 
composto por quatro módulos para preenchimento, que permite um autoconhecimento mais 
aprofundado sobre a organização.

Diante disso, o presente estudo analisa os pontos fortes e fracos, e as oportunidades 
e ameaças de um empreendimento situado no município de Petrolina - Pernambuco, na 
Região Sertão do São Francisco, que percebeu a oportunidade de aumentar a renda fami-
liar, beneficiando o fruto da manga (Anacardiaceae), aliando ao espumante e vinho branco, 
ingredientes bastante característicos da localidade, assim, inovando e dando origem a com-
pota de manga com espumante e vinho branco.

Conclui-se neste estudo que devido à diversidade das frutas existentes no Semiárido 
nordestino e ao fato de que estas apresentam propriedades adequadas para o processa-
mento, além de propriedades funcionais, demonstra-se que este é um mercado que tem 
potencial de crescimento no Brasil.

METODOLOGIA

O estudo foi desenvolvido no município de Petrolina - PE, que tem uma população 
estimada em 354.317 habitantes, localizado na Região Sertão do São Francisco, (figura 1), 
distante 713 km da Capital do Estado, Recife, à margem esquerda do Rio São Francisco, 
tendo acesso pelas rodovias BR-428 e BR-232. A população de Petrolina convive com res-
trições naturais típicas da região do Semiárido brasileiro, chuvas escassas e irregulares e, 
por conseguinte, buscam nas potencialidades da região, os recursos para a manutenção da 
vida e economia no município.
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Figura 1. Mapa da Região Sertão do São Francisco.

Fonte: SDT/MDA (2011).

Deste modo, este é um estudo com caráter exploratório e descritivo, possuindo uma 
abordagem qualitativa, a partir do método fenomenológico, que é empregado em pesquisa 
qualitativa, e preocupa‐se com a descrição direta da experiência como ela é, sendo que a 
realidade é construída socialmente e entendida da forma que é interpretada, não se colo-
cando como única, podendo existir tantas quantas forem suas interpretações (GIL, 2010).

Neste sentido, trata-se de um estudo exploratório, pois busca proporcionar maior fami-
liaridade com o problema em estudo, visando torná-lo mais explícito (GIL, 2010). Também é 
descritivo, pois explicita particularidades de um dado grupo, captando aspectos descritivos 
(VERGARA, 2009).

Quanto a natureza, este estudo traz uma abordagem qualitativa, onde se buscou 
compreender os fenômenos sociais com o menor afastamento possível do ambiente estu-
dado, procurando compreender e explicar a dinâmica das relações sociais (GERHARDT; 
SILVEIRA, 2009).

O estudo foi dividido em 05 fases:

1)	Na primeira fase, buscou-se conhecer a problemática em tese a partir da leitura de 
teóricos e de trabalhos publicados que abordam sobre tal temática, por meio de 
busca em sites de periódicos como Scielo e Google Acadêmico, a partir das pala-
vras chaves “Análise SWOT”, “compota” e “semiárido”;

2)	Na segunda fase, buscou-se conhecer in loco, a partir da observação, como é de-
senvolvido o empreendimento de produção de compota de manga com espumante 
e vinho branco, visando compreender melhor o contexto;

3)	Em seguida, fez-se uma entrevista visando conhecer mais do desenvolvimento do 
empreendimento, buscando trabalhar a partir daí a ferramenta Análise SWOT;
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4)	Por último, elencou-se uma análise que se julga adequada para tal empreendimen-
to;

5)	Finalmente, apresentou-se aos empreendedores, a percepção com a utilização da 
metodologia da Análise SWOT.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Surgimento da Compota de Manga

A Compota de Manga é produzida pelo Grupo Familiar “Compota do Vale”, composta 
pelo jovem casal Andressa de Jesus e Bruno Lessa, onde desenvolvem o beneficiamento 
artesanal da manga com espumante e vinho branco, tendo como objetivo, fomentar e valo-
rizar a cadeia produtiva da fruticultura local.

A região é conhecida nacionalmente e internacionalmente, sendo uma das poucas 
no mundo a proporcionar até 03 safras anuais de frutas. De acordo com a Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), no ano de 2020, 
foram produzidos mais de 4,3 milhões de toneladas de frutas em 99 mil hectares, tendo 
gerado cerca de 281 mil empregos e movimentado a economia local em mais de R$ 3,4 
bilhões. E ainda, produz vinhos, com uma produção anual de mais de 15 milhões de li-
tros, premiados tanto nacionalmente, como internacionalmente. Em breve, será a primeira 
região produtora de vinhos no mundo a ser reconhecida com a Indicação de Procedência 
(IP), uma garantia quanto a origem do produto e suas qualidades e características regionais.

A produção da compota teve início no ano de 2020, durante a pandemia de COVID-19, 
pela escassez de emprego e necessidade de uma renda, vislumbrando o empreendedoris-
mo, mesmo no caos da pandemia, como uma oportunidade. Nessa perspectiva, começa a 
fabricação em escala da compota de manga com espumante e vinho branco, unindo estes 
sabores únicos em dois produtos, pois foi percebido a indisponibilidade no mercado local, 
de um produto com essas características.

As matérias-primas do produto são adquiridas em fazendas dos perímetros irrigados 
e vitivinícolas da região. Já a embalagem, é adquirida por meio da internet, em sites de 
empresas de embalagens.

A compota de manga com espumante e vinho branco (figura 02), pesa 120 gramas, 
é condicionado em embalagem de vidro, lacrada e custa o valor de R$ 14,90, com vali-
dade de 03 meses.



Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

70

Figura 2. Compota de Manga com Espumante e Vinho Branco.

Fonte: Compota do Vale (2020).

Análise SWOT - Compota de Manga com Espumante e Vinho Branco

Considerada uma ferramenta clássica da Administração, tem como objetivo, analisar 
os pontos fortes e fracos, e as oportunidades e ameaças de um empreendimento. Acredita-
se que a Análise SWOT tenha sido criada por volta da década de 1960, por professores da 
Universidade de Stanford, situada em Palo Alto, na Califórnia, nos Estados Unidos, a partir 
da análise das maiores empresas dos Estados Unidos (MOVIMENTO EMPREENDA, 2012).

SWOT é uma sigla em inglês, que origina dos termos Strengths (pontos fortes), 
Weaknesses (pontos fracos), Opportunities (oportunidades para o negócio) e Threats (amea-
ças para o negócio). É um recurso bastante eficiente e simples, composto por quatro mó-
dulos para preenchimento, que permite um autoconhecimento mais aprofundado sobre o 
empreendimento, onde os pontos fortes e fracos, em geral, estão dentro da própria empresa, 
enquanto as oportunidades e as ameaças, na maioria das situações, têm origem externa. 
Com base nas informações produzidas, se tornar um apoio para o planejamento estratégico 
e para a tomada de decisões (MOVIMENTO EMPREENDA, 2012).
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Figura 3. Análise SWOT.

Fonte: Reprodução / Internet (2021).

Por meio dos dados coletados e analisados, foi possível compreender a Análise SWOT 
do Grupo Familiar “Compota do Vale”, com a produção da compota de manga com espu-
mante e vinho branco, apresentando as seguintes características:

Figura 4. Análise SWOT da Compota do Vale.

Fonte: Elaboração pelos Autores.

Por meio das informações da Análise SWOT, ela demonstra-se da forma abaixo:

•	 Strengths (pontos fortes): Produto inovador, com qualidade e certificação, possui 
um marketing eficiente, mão de obra familiar, composta pelo casal, dispõem de 
equipamentos e máquinas próprias em condições adequadas e qualificação e co-
nhecimento para com a produção.

•	 Weaknesses (pontos fracos): Curta durabilidade do produto, equipe de trabalho 
enxuta, composta apenas pelo casal, recursos financeiros limitados, dificuldade e 
alto custo na aquisição de embalagens.

•	 Opportunities (oportunidades para o negócio): O produto é diferenciado, au-
mento e valorização do consumo de produtos regionais, crescimento na abertura 
de novos estabelecimentos comerciais de produtos regionais, surgimento de feiras 
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de empreendedores, medidas de apoio pelo governo estadual e municipal aos pe-
quenos empreendimentos e formação de novas parcerias.

•	 Threats (ameaças para o negócio): Aumento da inflação e fator econômico atual, 
retração.

Portanto, da análise obtida e apresentada nos itens anteriores, pode-se notar os pontos 
fortes e fracos, as oportunidades e ameaças do empreendimento, como também, a viabili-
dade da produção da compota de manga com espumante e vinho branco, uma alternativa 
de aproveitamento dos ingredientes, possibilitando sua utilização de forma comercial, maior 
oferta no mercado e qualidade de comercialização. Seu processamento é interessante, pois 
exige poucos equipamentos e é produzido de forma artesanal.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, os objetivos do estudo foram atingidos visto que, se realizou a 
análise dos pontos fortes e fracos, das oportunidades e das ameaças do empreendimento 
“Compota do Vale”, por meio da ferramenta Análise SWOT. Sendo assim, o desenvolvimento 
de novos produtos com elevadas proporções de frutas em suas formulações e com boas 
propriedades funcionais e nutricionais contribui para diversificar as possibilidades de mer-
cado, principalmente, se os produtos forem atrativos e práticos. Devido à diversidade das 
frutas existentes no Semiárido nordestino e ao fato de que estas apresentam propriedades 
adequadas para o processamento, além de propriedades funcionais, demonstra-se que este 
é um mercado que tem potencial de crescimento no Brasil.
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RESUMO

O presente capítulo investiga a dinâmica territorial promovida pelo Projeto de Assentamento 
Ceres, localizado no município de Jóia, região Noroeste do estado do Rio Grande do Sul. 
Neste trabalho, discutiram-se as transformações socioeconômicas e produtivas, ocorridas 
a partir de três períodos distintos de ocupação do território no qual foi implantado este 
Assentamento. O primeiro período de ocupação, discutido no artigo, caracteriza-se pelo 
período compreendido desde 1942 até final da década de 1950 quando o espaço era 
denominado Granja Ceres, uma empresa privada, que atuava na produção de suínos 
em grande escala, de propriedade de um pecuarista. A segunda etapa corresponde ao 
período que se estende desde o final da década de 1950, quando a Granja Ceres é 
vendida para a Fundação dos Funcionários da Varig, até meados de 1990, período em 
que a empresa é identificada como Varig Agropecuária S.A., com atuação em atividades 
agropecuárias e especialização da produção leiteira. E a terceira etapa inicia em 1996 
com a aquisição da área pelo INCRA e implantação do projeto do Assentamento Ceres. 
Além destas questões, o estudo discute como as distintas formas de reprodução social 
e ocupação deste espaço agrário, refletiram no desenvolvimento territorial, mediante 
uma investigação efetuada no município de Jóia, local em que o Assentamento Ceres 
está inserido. A elaboração deste artigo possibilitou observar a ocorrência de uma sig-
nificativa transformação no que se refere às dinâmicas produtivas no território onde foi 
implantado o Assentamento Ceres. Ao comparar as formas de ocupação do espaço 
físico nos três períodos analisados, constatou-se a presença de diferenças relevantes, 
as quais tendem a possibilitar a definição de um desenvolvimento do território a partir da 
implantação do Assentamento.
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INTRODUÇÃO

O território pode ser considerado um espaço socialmente estabelecido mediante as 
intervenções de indivíduos, grupos sociais, empresas, ou até mesmo o próprio estado 
(HAESBAERT, 2005). Neste sentido, compreende-se que as ações antrópicas, desenham 
espaços geográficos e econômicos, modelando-os em consonância com seus interesses e 
necessidades (BONNAL et.al, 2008; VIEIRA e SANTOS, 2012).

Conforme Santos (1999) o conceito de território está relacionado à concepção de identi-
dade, com o sentimento de pertencimento. Para o autor, território além de ser local de abrigo, 
moradia, é o espaço humanizado onde indivíduos desenvolvem todas as suas relações, nas 
dimensões sociais, econômicas, políticas. Segundo Santos (1999, p. 7) o território é onde 
“a história do homem plenamente se realiza a partir das manifestações da sua existência”. 
Assim, um determinado espaço geográfico constitui-se em um território a partir das ações 
praticadas pelas pessoas que vivem neste espaço.

Para Fernandez (2008) o conceito de território pode se relacionar, tanto com os espa-
ços físicos em diferentes escalas como regiões, nações e propriedades. Este conceito pode 
também estar relacionado com espaços sociais em suas distintas dimensões, sendo estas 
culturais, políticas e históricas, podendo ser destruídos e recriados mediante as relações 
de poder (FERNADEZ, 2008). Neste sentido as formas de territorialização se caracterizam 
pela ressocialização dos territórios, redução das desigualdades e desconcentração da pro-
priedade da terra. Esses fatores mencionados por Fernandez (2008) podem ser promovidos 
mediante a realização de projetos de reforma agrária.

Conforme Oliveira (2007) a reforma agrária, resulta em um conjunto de ações que 
modificam a estrutura fundiária de uma região. A terra, antes concentrada nas mãos de lati-
fundiários, passa a ser distribuída para trabalhadores(as) e camponeses(as) que passam a 
trabalhar nela. Com isso a ocupação de um território, anteriormente ligado a um latifúndio, 
possibilita a criação ou recriação da relação social familiar ou camponesa nestes espaços, 
correspondendo a uma nova forma de territorialização (FERNANDEZ, 2008).

Neste artigo é analisada a dinâmica territorial promovida pelo Projeto de Assentamento 
Ceres, localizado no município de Jóia, localizado na região Noroeste do estado do Rio 
Grande do Sul. Procura-se neste trabalho, discutir as transformações socioeconômicas e 
produtivas, ocorridas a partir de três períodos distintos de ocupação do território no qual foi 
implantado este Assentamento. A primeira etapa caracteriza-se pelo período compreendido 
desde 1942 até final da década de 1950 quando o espaço era denominado Granja Ceres uma 
empresa privada de propriedade de um grande pecuarista. A segunda etapa, pelo período 
que se estende desde o final da década de 1950 quando a Granja Ceres é vendida para 
a Fundação dos Funcionários da Varig até meados de 1990, período em que a empresa é 
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identificada como Varig Agropecuária S/A. E a terceira etapa inicia em1996 com a aquisição 
da área pelo INCRA e implantação do projeto do Assentamento Ceres.

Além das dinâmicas territoriais, desencadeadas neste espaço, o estudo aborda como 
as distintas formas de reprodução social e ocupação deste espaço agrário, refletiram no 
desenvolvimento regional a partir de uma verificação efetuada no município de Jóia, local 
em que o Assentamento Ceres está localizado.

Para atender aos objetivos propostos pelo artigo, inicialmente são abordadas bases 
conceituais relevantes para fundamentação teórica deste trabalho, como conceitos referentes 
a territórios, dinâmicas territoriais e desenvolvimento territorial. Na continuidade, é realizada 
uma contextualização histórica sobre as três etapas de ocupação do território considerado. 
Posteriormente são analisadas as transformações socioeconômicas e produtivas ocorridas 
mediante as dinâmicas territoriais e são efetuadas análises sobre como esses fatores con-
tribuíram para o desenvolvimento regional.

A ABORDAGEM TERRITORIAL

Ao dissertar sobre a abordagem territorial no âmbito institucional, Schneider (2004) 
relaciona a emergência deste tema ao surgimento de uma nova base referencial, no que 
se refere às políticas públicas no Brasil. Segundo o autor, a abordagem regional utilizada 
até então como referência para ações do estado, sofreu defasagem nas esferas teóricas e 
práticas, motivando a busca por um novo parâmetro (SCHNEIDER, 2004).

Conforme Verde (2004) a abordagem territorial propicia ampliar a concepção sobre o 
desenvolvimento para além dos centros urbanos, possibilitando abarcar neste entendimento 
também os espaços rurais. Segundo a autora, os espaços rurais ocupam uma proporção 
significativa no contexto do desenvolvimento territorial, fator que justifica inclusão destes 
espaços nas ações e políticas públicas que visam esta finalidade. Para esta autora o espaço 
rural é entendido como algo que vai além da ideia de espaço agrário vinculado a economia 
agrícola, cujo conceito envolve, além da dimensão econômica outras quatro variáveis, sendo 
as dimensões, espaciais, ambientais, demográficas e culturais, as quais atuam em conjunto, 
estabelecendo uma inter-relação.

O conceito oficial de território segundo o documento Marco Referencial para Apoio 
ao Desenvolvimento de Territórios Rurais, disponível em Brasil (2005, p.7 e 8) consiste na 
seguinte definição

um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, compreen-
dendo a cidade e o campo, caracterizado por critérios multidimensionais – tais 
como o ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a política e as institui-
ções – e uma população com grupos sociais relativamente distintos, que se 
relacionam interna e externamente por meio de processos específicos, onde 
se pode distinguir um ou mais elementos que indicam identidade e coesão 
social, cultural e territorial.
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De acordo com Fuini (2014, p.28) “é possível afirmar que o território, por ser o espa-
ço utilizado, apropriado, controlado, delimitado e organizado, por si só já envolve relações 
de poder tais que definem determinadas opções de desenvolvimento”. Para Haesbaert e 
Porto-Gonçalves (2006) e Haesbaert (2004) a compreensão de território está relacionada 
com a idéia de poder, uma vez que tal espaço é dominado e ou apropriado. A dominação 
é visualizada por ser um espaço mediador de relações de poder político e econômico e a 
apropriação do espaço acontece pelas representações e identificações sociais mediadas 
neste espaço. Assim, o território é considerado, como um produto das interações de seus 
habitantes com a sociedade e a natureza (MOREIRA et. al, 2016).

Neste sentido, os territórios simultaneamente podem ser vistos como elementos fun-
cionais e/ou simbólicos. Elementos funcionais quando são utilizados para obtenção de re-
cursos mediante a realização de funções como produção de bens, fonte de matéria prima, 
obtenção de lucros ou valor de troca. Elementos simbólicos, quando exprimem significados 
representando “abrigo, lar, segurança afetiva” (HAESBAERT, 2004, p.5).

A partir de tais constatações, entende-se que o território não pode ser apreciado so-
mente pelo ângulo do domínio físico. A dimensão simbólica, como fatores identitários e 
afetivos, também deve ser contemplada nessa análise (PEREIRA ECARRIERI 2005). Nesta 
perspectiva Haesbaert (2004, p. 4) complementa:

Assim, poderíamos falar em dois grandes “tipos ideais” ou referências “extre-
mas” frente aos quais podemos investigar o território, um mais funcional, outro 
mais simbólico. Enquanto “tipos ideais” eles nunca se manifestam em estado 
puro, ou seja, todo território “funcional” tem sempre alguma carga simbólica, 
por menos expressiva que ela seja, e todo território “simbólico” tem sempre 
algum caráter funcional, por mais reduzido que ele seja.

O território representa um fator fundamental nos processos de desenvolvimento. Carriéri 
e Cazella, 2006, ao comentarem os estudos sobre desenvolvimento territorial, entendem 
que este conceito, envolve as dimensões socioeconômicas, ambiental, cultural, relacio-
nada a atuações de diversos atores(as) das esferas dos setores públicos, privados e da 
sociedade civil.

Para Abramovay (1998) a concepção de dinâmica territorial induz a formulação de 
políticas públicas capacitadas a apoiar a criação de projetos descentralizados voltados a 
valorização das individualidades locais e regionais nos processos de desenvolvimento.

Os assentamentos de reforma agrária são locais onde ocorre a consolidação das re-
lações sociais camponesas. Nesses espaços as famílias assentadas constroem o território 
camponês mediante a materialização das relações econômicas, políticas, sociais, estabe-
lecidas neste espaço. Segundo Fabrini (2002, p. 87) “sem a conquista da terra, as novas 
relações sociais não podem se materializar no espaço”.
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Por este ângulo, entende-se que as dinâmicas (socioeconômicas, ambientais, cultu-
rais e políticas) desencadeadas nestes espaços, estabelecem uma conexão direta com o 
desenvolvimento dos territórios (FUINI, 2014). Este desenvolvimento territorial é entendido 
por Dallabrida (2007, p. 51) como:

Um processo de mudança estrutural empreendido por uma sociedade organi-
zada territorialmente, sustentado na potencialização dos capitais e recursos 
(materiais e imateriais) existentes no local, com vistas à dinamização econô-
mica e à melhoria da qualidade de vida de sua população.

Segundo Moreira et. al (2016) ao analisar os processos de desenvolvimento dos terri-
tórios, deve-se considerar a complexidade deste conceito. Conforme os autores, o entendi-
mento sobre os processos de desenvolvimento e suas mensurações, envolve várias áreas 
do conhecimento, o que requer o uso de uma análise interdisciplinar.

Os autores supracitados consideram que a prática de avaliar o desenvolvimento de 
uma determinada região, configura-se em uma tarefa laboriosa, que exige duas catego-
rias de fatores a serem analisados. Uma categoria, objetiva fundamentada em indicadores 
econômicos, cuja mensuração pode ocorrer com maior facilidade. E outra categoria que 
apresenta caráter subjetivo, onde os fatores nem sempre podem ser analisados através de 
dados estatísticos. Neste sentido, os autores complementam afirmando que:

Para muitos, desenvolvimento se confunde com ou só se explica através do 
nível de crescimento econômico, ou seja, quanto melhores os indicadores 
econômicos de determinada região, mais desenvolvida ela será. Para outros, 
no entanto, o desenvolvimento só ocorre, por exemplo, com a melhoria da 
qualidade de vida da população, a redução das desigualdades de renda, com 
a manutenção da biodiversidade dos recursos naturais. Nossa concepção 
de desenvolvimento se aproxima dessa segunda acepção (MOREIRA et. al, 
2016, p. 89).

Ao referir-se ao desenvolvimento territorial Pires et. al (2006) considera-o como um 
processo de transformação social, de natureza endógena, capaz de promover ações de 
solidariedade e cidadania e que possa proporcionar de maneira equilibrada a mudança na 
qualidade e no bem-estar da população seja ela de localidade ou de uma região.

Na visão de Pires et. al, (2006) o desenvolvimento produtivo e local desencadeado nos 
territórios, não depende somente das intervenções do estado e nem se apresentam como 
produtos restritos às iniciativas empresariais privadas. Segundo os autores, esses processos 
resultam de vários fatores dentre eles as formas de organização da sociedade, a participa-
ção dos(as) atores(as) sociais em processos que visem o alcance de uma meta comum. 
Esta meta deveria estar relacionada com “desenvolvimento socioeconômico territorialmente 
equilibrado, socialmente justo e ambientalmente sustentável” (PIRES et. al, 2006, p. 448).
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Nesta perspectiva, Schneider (2004) considera que os sistemas produtivos locais, são 
originados mediante os processos endógenos nos territórios e alicerçados nas relações de 
trabalho e de produção destes espaços. Proporcionam novas formas de articular os pro-
cessos produtivos com o modo de vida local. Esses fatores auxiliam na compreensão dos 
processos que alteram as dinâmicas socioeconômicas nos espaços rurais. Objetivo ao qual 
este artigo se propôs alcançar e sobre o qual disserta.

A partir do arcabouço teórico apresentado nesta seção o artigo continua apresentando 
os procedimentos metodológicos utilizados para a coleta dos dados utilizados na análise 
efetuada no texto.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa desenvolvida para este trabalho teve como finalidade ser aplicada, ou seja, 
“voltada à aquisição de conhecimentos com vistas à aplicação numa situação específica” 
(GIL, 2010, p. 27). A situação específica da qual trata é referente ao modo como as dinâmicas 
territoriais, que envolvem a história do espaço territorial hoje ocupado pelo Assentamento 
Ceres, evoluíram desde 1942 até os dias atuais.

Quanto aos objetivos gerais a pesquisa classifica-se em descritiva, uma vez que pro-
põe descrever as características do espaço territorial em questão. E na medida em que a 
pesquisa tenta explicar a razão, os motivos pelos quais a dinâmica atual do Assentamento 
Ceres contribui para o desenvolvimento regional, ela se classifica também como explica-
tiva (GIL, 2010).

Em relação aos métodos empregados, inicialmente foi utilizada a pesquisa bibliográ-
fica. Neste sentido, após a delimitação do tema foi realizado um levantamento bibliográfico 
preliminar em materiais já publicados. Este procedimento auxiliou na escolha das fontes de 
pesquisa tais como monografias, dissertações, teses, livros, artigos publicados em periódicos 
científicos e material cartográfico. As fontes foram escolhidas, lidas de forma exploratórias, 
seletiva e analítica para então ser redigido o texto (GIL, 2002; PRODANOV: FREITAS, 2013).

Além da pesquisa bibliográfica foi utilizada a pesquisa documental. Esta consistiu na 
consulta de arquivos públicos no Museu Municipal de Tupanciretã e na Biblioteca Pública 
de Jóia. Ainda foram consultados arquivos particulares em documentos disponibilizados 
pelos(as) entrevistados(as) tais como fotografias, ordens de serviço, materiais impressos 
(folder, revistas, tabelas). A pesquisa documental foi iniciada com a identificação de pessoas 
chaves que poderiam ser fontes de pesquisa, seguida pela sua localização e posterior ob-
tenção do material (GIL, 2002). No decorrer destes procedimentos, se procurou observar a 
crítica do texto, origem e autenticidade do material (PRODANOV: FREITAS, 2013).
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Além da pesquisa bibliográfica e documental foram efetuados levantamentos de dados 
secundários e primários, considerando o território hoje formado pelo Assentamento Ceres e 
as dinâmicas territoriais do caso estudado (GIL, 2002). Em relação aos dados secundários 
foram coletadas informações sobre evolução da população, atividades econômicas, renda, 
índices produtivos. Estes dados foram obtidos em fontes como o IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas). Ainda se realizou a coleta de dados junto às instituições locais como escritório 
da EMATER (Associação Rio-grandense de Empreendimentos de Assistência Técnica e 
Extensão Rural), Secretaria de Agricultura e Abastecimento/Inspetoria Veterinária, Prefeitura 
Municipal de Jóia e COORPERCAMPO (Cooperativa Agrícola de Produção, Comercialização 
e Prestação de Serviços LTDA).

Para a obtenção dos dados primários foram realizadas 10 entrevistas com informantes 
chaves, sendo utilizado um roteiro semiestruturado para a coleta das informações. Os en-
trevistados são ex-funcionários da empresa Varig Agropecuária S.A. e agricultores as-
sentados no Assentamento Ceres1. A escolha dos ex-funcionários aconteceu mediante o 
uso do critério de acessibilidade, priorizando pessoas que residem no município de Jóia. 
Foram dois ex-funcionários entrevistados, sendo que um deles tem sua família assentada 
no Assentamento Ceres.

Já os(as) 8(oito) agricultores(as) foram escolhidos(as) dentre aqueles(as) que desenvol-
vem atividades produtivas na área de estudo, ou seja, são assentados(as) no Assentamento 
Ceres. Para chegar a cada um destes(as) agricultores(as) houve auxílio de membros de 
organizações socioprodutivas do Assentamento. No levantamento de dados primários foram 
obtidas informações sobre uso e ocupação do solo, estrutura fundiária, dinâmicas produtivas, 
crescimento demográfico e relações sociais, procurando estabelecer comparações entre as 
três etapas de ocupação do território estudado.

Para fins de localização do município de Jóia, na figura 1, esta pode ser visualiza-
da. O município possui uma área territorial de 1.236 km2, com uma densidade demográfica 
em 2010 de 6,74 habitantes/km2 considerando 8.331 habitantes recenseados no censo 
demográfico daquele ano. Quanto à distribuição da população entre o meio urbano e o ru-
ral, 75% da população residia no campo no ano de 2010. Para o ano de 2019 a estimativa 
populacional em Jóia é de 8.560 habitantes (IBGE, 2020). Em relação à população rural, 
cabe destacar que 32%, em torno de 2.074 pessoas residem em áreas de reforma agrária, 

1	 Quanto aos dados sobre a etapa da Granja Ceres não foi possível obter dados primários por não ter sido possível localizá-las no 
município. As informações sobre este período foram retiradas de fontes bibliográficas e dados secundários.
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sendo estas representadas por 6 projetos de assentamentos e 2 projetos de reassentamentos 
(JÓIA, 2020a; SEBRAE, 2019; IBGE, 2020).

Segundo os dados do Censo Agropecuário de 2017, o município de Jóia possui 1.444 
estabelecimentos agropecuários, distribuídos em uma área de 105.959 hectares. Do total de 
estabelecimentos, 86% (1.240) é de agricultores familiares, os quais ocupam 26% da área 
total, ou seja, 27.541 hectares. Estes dados resultam em uma média de 22 hectares para 
cada estabelecimento familiar enquanto a média nos estabelecimentos não familiares é de 
384 hectares. Cabe destacar que apesar da predominância de estabelecimentos familiares 
e de médias baixas em termos de tamanho da área, em 68.715 hectares (ou 75% do total) 
é desenvolvida a cultura da soja, sendo o município o 6° maior produtor do grão no estado 
do Rio Grande do Sul (SEBRAE/RS, 2019; IBGE, 2020).

No município de Jóia, conforme Oliveira (2014), estão instalados 6 projetos de assenta-
mentos, sendo que o Assentamento Ceres conta com 2.000 hectares e 120 famílias2. O autor 
menciona ainda que a área total dos seis assentamentos é de 10.032 hectares, o que corres-
ponde a 7,88% do total da área do município. Na Figura 2 pode ser visualizada a localização 
do Assentamento Ceres dentro do espaço geográfico do município de Jóia.

Figura 1. Localização do município de Jóia/RS.

Fonte: Jóia, 2020b.

2	 Segundo Oliveira (2014, p. 49) os outros assentamentos instalados no município de Jóia são: “Rondinha com 4.200 hectares e 232 
famílias assentadas; Simon Bolívar com 1.161 hectares e 85 famílias. Barroca com 514 hectares e 29 famílias; Botão de Ouro com 
1.104 hectares e 64 famílias e Tarumã com 1.053 hectares e 55 famílias”.
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Figura 2. Localização do Assentamento Ceres em Jóia/RS.

Fonte: Mendes, 2010.

O Assentamento Ceres foi implantado em outubro de 1996, com o assentamento de 
114 famílias em uma área de 1.951 hectares (MENDES, 2010). Segundo a autora, as fa-
mílias assentadas têm origem em regiões como Palmeiras das Missões, Júlio de Castilhos, 
Tupanciretã, Ajuricaba, Jóia, Ronda Alta e Porto Xavier, todos municípios do Rio Grande 
do Sul. Estas 114 famílias perfaziam um total de 350 pessoas considerando crianças, 
jovens e adultos.

O levantamento de dados para esta pesquisa enfrentou algumas limitações, principal-
mente no que tange à obtenção de dados atualizados sobre o Assentamento Ceres, indicando 
que não há uma sistematização de informações que registre, acompanhe, análise e avalie as 
informações de modo sistematizado e permanente. Entretanto, diversas informações foram 
obtidas e estes resultados sobre o território estudado estão apresentados na próxima seção.

DINÂMICAS TERRITORIAIS DO ASSENTAMENTO CERES

O espaço físico que passou a constituir o Assentamento Ceres, no ano de 1996, até 
então havia sido ocupado por dois outros empreendimentos. No primeiro período, de 1942 
até meados de 1950 funcionou no local um estabelecimento de propriedade privada deno-
minado Granja Ceres, que atuava na produção de suínos. De meados de 1950 até o início 
dos anos 1990 constituiu-se em um estabelecimento de propriedade da Fundação Varig, 
com atuação em atividades agropecuárias. Foi a partir de 1996 que a área passou a ser 
um assentamento. Nas próximas subseções esta história é narrada, com o detalhamento 
por época, para na última seção apresentar resultados da implantação do Assentamento.

Primeira fase: a Granja Ceres

A área atualmente ocupada pelo Assentamento Ceres, correspondeu no passado, 
a uma granja que desenvolvia a produção de suínos em larga escala. O estabelecimen-
to foi criado no ano de 1942 pelo coronel Marcial Terra, latifundiário e líder político da 
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região. O idealizador do empreendimento, buscava desenvolver uma atividade alternativa 
à pecuária de corte (RUCKERT,1985).

O empreendimento foi reconhecido como granja modelo de criação de porcos em 
grande escala e despontou como maior estabelecimento de suinocultura do Estado do Rio 
Grande do Sul na década de 1940, chegando a produzir 4.300 suínos. Com a instalação 
da granja, teve início a criação de porco-carne, uma inovação no setor suinocultor gaú-
cho, que até então dedicava-se à criação de porco-banha (PIMENTEL,1942; GRANJA, 
1942a; A SUINOCUTURA, 1942; RUCKERT,1985).

O plantel da Granja Ceres era formado por animais de raça pura, adquiridos dentro 
e fora do país. Dentre as raças que eram criadas estavam suínos pertencentes às raças 
Durok, Berkshire e Poland-Chin, estes adquiridos em uma exposição de Palermo, Argentina 
no ano de 1942. Também compunham esse plantel, animais das raças Hampshire, Duroc 
Jersey, Berckshire, importados diretamente dos Estados Unidos; Wessex, Saddle Black 
e LargeWind, vindos da Inglaterra e suínos da raça Polandshire e Large Black importa-
dos através das Indústrias Matarazzo de São Paulo (GRANJA, 1942a; GRANJA, 1942b; 
RUCKERT,1985; PIMENTEL,1942).

Ruckert (1985) aponta que mensalmente eram comercializados, aproximadamente 
500 suínos reprodutores cujo destino eram estabelecimentos do estado de São Paulo e 300 
suínos matrizes adquiridos pela Secretaria de Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul. 
Ainda eram comercializados suínos para frigoríficos de diversas regiões do Estado do Rio 
Grande do Sul, bem como para agricultores de municípios da região Noroeste do estado.

De acordo com Ruckert (1985) a Granja Ceres contribuiu de forma significativa para a 
dinamização da economia local/regional. Este dinamismo era observado nas transações co-
merciais resultantes da aquisição mensal de grandes volumes de produtos agrícolas, destina-
dos ao suprimento da alimentação animal. Entre estes produtos destacam-se milho, abobora 
e mandioca, sendo que a título de exemplo no caso deste último produto eram consumidos 
em média 3.000 kg ao dia dentro do estabelecimento (PIMENTEL,1942; RUCKERT,1985).

A aquisição destes insumos era efetuada junto a agricultores(as) e comerciantes locais 
e aqueles localizados na região circunvizinha ao estabelecimento. Devido às limitações em 
relação a outros canais de comercialização, a venda de produtos coloniais para a Granja 
Ceres, representava uma alternativa econômica às famílias agricultoras da região. Estas 
unidades de produção familiares localizadas nas proximidades da Granja Ceres, tinham 
em média 25 hectares e praticavam o policultivo agrícola, com a finalidade de abastecer a 
subsistência das famílias e comercializar o excedente (BERNARDES, 1997). A produção 
agrícola dessas unidades familiares era comercializada nos pequenos núcleos urbanos ou 
com comerciantes locais. A Granja Ceres absorvia volumes diários significativos de produtos 
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agrícolas destes agricultores familiares de seu entorno, com reduzidos custos logísticos com 
transporte e abastecimento (RUCKERT, 1985).

No estabelecimento, além da atividade de suinocultura, também funcionava uma in-
dústria de laticínios, na qual eram produzidos queijo e manteiga. Neste período, no ano de 
1942, o Brasil participava da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e empreendimentos 
voltados à industrialização, eram vistos como primordiais para o abastecimento alimentar 
no país (INDUSTRIA, 1942; PIRES, 2010; SOUZA, 2008).

Observa-se que durante este período o território ocupado pela Granja Ceres tinha como 
objetivo principal a geração de lucro para seus proprietários. As atividades econômicas ge-
ravam um dinamismo econômico em termos de mão de obra ocupada, quanto à aquisição 
de alimentos para os suínos que em parte vinham de produtores locais e os recursos que 
circulavam por meio destas aquisições dentro do município e região.

No final da década de 1950 a Granja Ceres é vendida para a Fundação dos Funcionários 
da VARIG (Viação Aérea Rio-Grandense). Esta venda foi motivada pelos reflexos da cri-
se no setor pecuário gaúcho no final da década de 1950 e pelas mudanças nos sistemas 
produtivos, que ocorreram neste período na região do Planalto Gaúcho. Alterações estas 
que levaram à intensificação das atividades agrícolas na região em um contexto no qual se 
iniciavam mudanças na agricultura brasileira (RUCKERT,1985; PICCIN, 2007).

Segunda fase: A ocupação do território pela Fundação Rubem Berta/Varig Agropecuária 
S.A.

A Granja Ceres, é adquirida por volta de 1958/1959 pela Fundação dos Funcionários 
da VARIG, posteriormente denominada de Fundação Rubem Berta. Esta fundação é res-
ponsável pela gestão do estabelecimento agropecuário até o ano de 1990, quando a admi-
nistração passa a ficar a cargo da Varig Agropecuária S.A.3 Esta, empresa, era responsável 
pela gestão dos negócios do ramo agropecuário da Fundação Rubem Berta (PICCIN, 2007; 
GONÇALVES, 2020).

Segundo Piccin (2007) o período seguinte à aquisição da Granja Ceres pela Fundação 
Rubem Berta, é caracterizado pelo incentivo à “modernização da agricultura” e acontece no 
contexto desta fase. Neste período os governos, tomam uma série de medidas, entre elas 
a facilitação de acesso ao crédito para grandes empresas agropecuárias. O autor entende, 
que tais ações por parte do governo, contribuíram para que o estabelecimento se firmasse 
como unidade de produção especializada em bovinocultura leiteira

3	 Neste trabalho não buscamos aprofundar os motivos desta mudança, mas foi possível confirmar esta mudança pela observação em 
carteira de trabalho de um dos ex-funcionários entrevistados.
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Esta atividade foi intensificada ao longo do tempo, passando a ocorrer sob o sistema 
de confinamento a partir do final da década de 1980, sendo que parte dos animais eram 
condicionados em galpão freestall (CONCEIÇÃO, 2020). Segundo Araujo (2001) a expres-
são freestall, relaciona-se ao condicionamento dos animais4. Neste sistema, as vacas são 
mantidas soltas dentro de uma área cercada, onde parte deste espaço é destinado para 
alimentação e exercícios, e a outra parte corresponde às baias individuais forradas com 
cama, reservadas para o descanso dos animais.

O rebanho leiteiro da Granja Ceres/Varig Agropecuária S.A. na década de 1990, carac-
terizava-se pela elevada qualidade genética, o qual dividia-se em gado Holandês PO (puro 
de origem) e PC (puro por cruza). O aprimoramento genético deste rebanho, contribuiu, para 
que o estabelecimento fosse reconhecido como um dos mais produtivos do estado do Rio 
Grande do Sul (COMPANHIA BRASILEIRA DE LEILÕES, 1995).

A alta produtividade leiteira da Granja Ceres no início da década de 1990, contri-
buiu para que o município de Jóia ocupasse o posto de maior produtor individual de leite 
“Tipo B” do estado do Rio Grande do Sul, 4° do país e um dos dez maiores produtores da 
América Latina (JÓIA, 1994).

Conforme Piccin (2007) a produtividade leiteira da Granja Ceres/Varig Agropecuária S/A, 
interferia de forma significativa na produção total do município de Jóia. O pico produtivo da 
empresa, ocorreu entre os anos de 1987 e 1995 e seus volumes eram expressivos a ponto 
de sozinhos alavancar o município para o patamar de maior produtor de leite. No auge da 
produção leiteira da Granja Ceres, os valores da produção diária oscilavam entre 8.000 e 
10.000 litros de leite, o que representava de 30% a 35% da produção total de leite do muni-
cípio de Jóia em meados da década de 1990 (JÓIA, 1994; PICCIN 2007)5.

No ano de 1992 o local contava com 921 bovinos leiteiros, com média de 300 vacas em 
lactação (PICCIN, 2007). A produção média de leite, nos anos de 1993 e 1994 correspondia 
a 22 kg/dia, atingindo no ano de 1995 a casa dos 25,6 kg/dia. Neste mesmo ano, a relação 
da produtividade das 10 vacas mais produtivas, equivalia a valores que oscilavam de 29,6 
kg/dia a 43 kg/dia (COMPANHIA BRASILEIRA DE LEILÕES, 1995).

Além da atividade leiteira, o estabelecimento se ocupava da produção agrícola, com 
ênfase nas culturas de soja, milho, aveia, triticale e alfafa, voltados majoritariamente ao 
abastecimento da propriedade e volumes menores desta produção também eram comercia-
lizados. A produção agrícola utilizada no abastecimento da propriedade era convertida em 

4	 Este sistema foi desenvolvido nos Estados Unidos na década de 1950.
5	 Após a desativação total do estabelecimento, ocorre uma queda brusca nos índices de produção leiteira do município, que no ano de 

2000 também são afetados pela ocorrência da doença da febre aftosa. Assim, o volume de produção de leite em Jóia somente volta 
a crescer a partir de 2005 (PICCIN, 2007; ANDREATTA, 2003).
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insumos como farelo, ração, feno e silagem. Em relação a este último produto, o estabeleci-
mento tinha capacidade anual para produzir 8.000 toneladas e servia de alimentação para os 
bovinos (CONCEIÇÃO, 2020, GONÇALVES, 2020; COMPANHIA BRASILEIRA DE LEILÕES, 
1995). Outra fonte econômica se dava através da bovinocultura de corte, sendo o reba-
nho composto por animais das raças Charolês e Santa Gertrudes (CONCEIÇÃO, 2020; 
GONÇALVES, 2020).

A área total da propriedade aqui estudada, correspondia a 2.200 hectares divididos 
em parcelas de mata (321,75 ha), mata ciliar (81,40 ha), área agrícola (1.461,84 ha) reflo-
restamento eucalipto, pinus, canafístula, ipê (80,40 ha) e represas (2 ha) (COMPANHIA 
BRASILEIRA DE LEILÕES, 1995; CONCEIÇÃO, 2020). Em seu pico produtivo o esta-
belecimento empregava entre 80 e 100 funcionários(as)6, sendo que na sede do estabe-
lecimento, residiam cerca de 16 famílias, que somavam aproximadamente 60 pessoas 
(CONCEIÇÃO, 2020).

A Varig Agropecuária S.A. era uma empresa de capital aberto que detinha, em meados 
da década de 1990 o equivalente a 15 imóveis rurais localizados em distintas regiões do 
país e seu patrimônio, neste período, correspondia a 68.733,7 hectares (INCRA 1996, APUD 
PICCIN, 2007). No ano de 1996 as ações da empresa estavam divididas da seguinte forma: 
78% pertencentes à Fundação Rubem Berta, 21% de propriedade da empresa VARIG e 1% 
fracionados entre pequenos acionistas (PICCIN, 2007).

Apesar do alto rendimento da atividade leiteira no estabelecimento, fatores externos 
promovem o início do processo de desativação da granja no ano de 1994. No que se refere 
à venda do estabelecimento para o INCRA, Piccin (2007) aponta que pode ter sido motivada, 
pela inaptidão dos gestores da Granja Ceres em competir no novo ambiente institucional 
desencadeado no país após o final da década de 1980, com o avanço da globalização e o 
aumento da competitividade internacional dos diferentes setores produtivos.

O autor complementa que no período que antecedeu a venda do estabelecimento 
houve a redução dos mecanismos coordenados pelo estado que interviam no setor agríco-
la. A partir da restrição da intervenção do estado neste segmento, as políticas setoriais que 
visavam à promoção do setor agrícola, são reduzidas de forma significativa. Entre essas 
políticas, encontrava-se a concessão de créditos submetidos a taxas de juros reduzidos, 
o que passou a ser limitado e exigiu novas formas de gestão de recursos financeiros para 
empresas agrícolas (BELIK e PAULILLO, 2001; LEITE, 2007; DELGADO, 2001; BENETTI, 
2000; CORDEIRO, SCHMITT, PICCIN 2007; SOUZA, 2008; PIRES, 2010).

6	 O número oscilava conforme a demanda das atividades desenvolvidas.
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A partir dos problemas econômicos enfrentados, no ano de 1995 a área vai a lei-
lão, sendo leiloados 700 animais dos quais 320 eram vacas em lactação (COMPANHIA 
BRASILEIRA DE LEILÕES, 1995; PICCIN, 2007). Em janeiro de 1996 a Varig Agropecuária 
S/A envia um documento oferecendo a área do estabelecimento para o INCRA (Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária). A partir de então o Instituto inicia o processo 
de aquisição da área, para fins de reforma agrária, sendo que a compra do imóvel, por parte 
do INCRA, ocorre no mês de agosto do ano de 1996, ocorrendo assim a desativação das 
atividades Varig Agropecuária S/A em Jóia (PICCIN, 2007).

Terceira (atual) fase: o Assentamento Ceres

O Assentamento Ceres foi criado em 10 de dezembro de 1996 em uma área negociada 
pelo INCRA e que correspondia a 1.951 hectares (MENDES, 2010). Conforme esta autora, 
na época ocorriam ocupações de terras, realizadas em diversos locais da região Noroeste 
do Rio Grande do Sul as quais pressionavam o governo federal a promover assentamentos. 
Assim, a partir das condições existentes, a opção do governo foi a de implantar um projeto 
de reforma agrária com a área anteriormente denominada Varig Agropecuária S.A.

Com a implantação do Assentamento Ceres, são alocadas na área 114 famílias, per-
fazendo aproximadamente 350 pessoas, distribuídas em lotes com área média entre13 e 15 
hectares. As famílias que formaram este Assentamento, são oriundas de diferentes regiões 
do estado do Rio Grande do Sul e do próprio município de Jóia. Dentre as famílias assen-
tadas estavam quatro de ex-funcionários(as) da Varig Agropecuária S.A., que optaram em 
permanecer no local (EMATER/JÓIA, 2015; MENDES, 2010).

Segundo Souza et. al (2008) a constituição de um assentamento de reforma agrária, 
estabelece o fim de um processo e o início de outro, com inúmeras transformações ocorridas 
nestas áreas. As alterações na estrutura fundiária local são compreendidas como partes 
relevantes neste processo e podem ser consideradas como constituintes de um território 
funcional e simbólico conforme defende Haesbaert (2004). No caso estudado, a área total 
foi dividida em três parcelas, sendo uma parte maior designada para a divisão dos 114 lo-
tes. As outras duas parcelas, de tamanhos menores, eram correspondentes à constituição 
de uma reserva legal (284 hectares) e outra destinada a compor a área de uma cooperativa 
denominada Coopervida (220 hectares)7(MENDES, 2010).

Com o reordenamento fundiário promovido pela implantação do Assentamento, um 
primeiro resultado é o aumento demográfico no local, o que propiciou a geração de um 

7	 A Cooperativa Coopervida foi criada no ano de 1997 e extinta no ano de 2006 (PICCIN, 2007; MARIOTTI, 2020). Com a desativação 
desta cooperativa, a área destinada a este fim, é transformada em novos lotes (MENDES, 2010).
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expressivo número de empregos. Se estima que a mão de obra ocupada diretamente com as 
atividades agropecuárias no Assentamento, correspondia no ano de 2015 a aproximadamente 
187 pessoas, o restante das pessoas eram crianças, estudantes e idosos. A área também 
comporta outras ocupações, as quais geram em média 20 empregos mediante o desenvol-
vimento de atividades não agrícolas tais como: serviço público, trabalho urbano e comércio. 
Outra forma de obtenção de renda, corresponde ao recebimento de recursos advindos da 
previdência rural, uma vez que aproximadamente 30 pessoas recebiam aposentadoria em 
2015 (EMATER/JÓIA, 2015). Acredita-se que esses números, desde a coleta até a elaboração 
da pesquisa, sofreram alterações devido às variações populacionais. Em 2020 a população 
total do Assentamento corresponde a aproximadamente 390 pessoas (JÓIA, 2020).

O reordenamento fundiário e uma nova perspectiva de produção contribuíram para 
que ocorresse a diversificação da matriz produtiva no território em análise. Após a conso-
lidação do Assentamento, foram contabilizados 15 cultivos ou grandes grupos de cultivos 
agrícolas. Neste sentido, o Assentamento apresenta uma gama de produtos que variam 
desde cultivos destinados ao autoconsumo familiar (grupos horta, policultivo, processados, 
pomar), até comoditties produzidas exclusivamente para comercialização, como é o caso 
da cultura de soja. As informações sobre os principais cultivos agrícolas no Assentamento 
estão apresentadas na Tabela 1.

Tabela1. Principais cultivos agrícolas, volumes, área e pessoas ocupadas no Assentamento Ceres, no ano de 2015.

Cultivo Produção /kg Área/ hectares N° de famílias produtoras

Soja 1.382.200 589,20 73

Milho 395.160 122,00 64

Raízes/tubérculos 94.110 9,03 43

Pastagem 80.000 17,00 3

Aveia Branca 76.140 46,00 4

Cana 25.500 0,23 2

Grupo horta 19.260 3,48 75

Grupo pomar 19.250 3,81 61

Grupo policultivo 18.205 15,78 44

Trigo 18.000 10,00 1

Sementes 8.000 10,00 1

Feijão 6.920 4,67 20

Grupo medicinais/condimentos 1.500 0,50 1

Baraços 730 0,24 3

Obs.: Os dados da tabela são referentes a 122 famílias cadastradas na relação de beneficiários do INCRA, no 
Assentamento para o ano de 2015.

Fonte: Elaborado com base em Emater/Jóia (2015).

A produção agrícola das famílias assentadas é comercializada mediante a interação 
com distintos canais tais como venda direta aos consumidores(as), acesso a programas ins-
titucionais como PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) e PNAE (Programa Nacional de 
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Alimentação Escolar), além de transações com cooperativas e empresas cerealistas locais 
(HANAUER, 2020; VIEIRA, 2020; LAVRATTI, 2020; LIMA, 2020).

O acesso aos mercados diversificados é observado por Maluf (2004) como parte da 
dinâmica da agricultura familiar. O autor considera que essa dinâmica resulta do fato de as 
unidades de produção familiar apresentarem perfis produtivos diversificados. Esses fatores 
influenciam significativamente na região do entorno, à medida que as áreas de assentamento 
atendem aos mercados locais (FERNANDEZ, 2008).

O Assentamento Ceres, conta com uma agroindústria de beneficiamento de feijão, admi-
nistrada pela Coopercampo8 (Cooperativa Agrícola de Produção, Comercialização e Prestação 
de Serviços). Nela foram beneficiados, no ano de 2019, cerca de 20.000 Kg de feijão, aten-
dendo chamada pública do PNAE, destinado para a merenda escolar (COOPERCAMPO, 
2020; MARIOTTI, 2020).

Além da produção atribuída à comercialização, deve-se salientar a parcela produtiva 
destinada ao autoconsumo das famílias assentadas (EMATER/JÓIA, 2015). Elemento rele-
vante na reprodução da agricultura familiar, pois relaciona-se diretamente com a segurança 
alimentar das famílias (MALUF, 2004).

Segundo Grisa et. al, (2010) o autoconsumo, se constitui na produção de bens voltados 
a atender o consumo familiar, como hortas, pomares, criações de animais, fabricação de 
ferramentas e elaboração de insumos utilizados na produção agropecuária. Conforme os 
autores, esta dinâmica serve como estratégia das unidades familiares para garantir autono-
mia sobre a alimentação, pois permite o acesso direto aos alimentos sem nenhum processo 
de intermediação, que afixe nos produtos valores de troca.

No Gráfico 1 são apresentados os principais produtos ou grupo de produtos agrope-
cuários destinados ao autoconsumo produzidos pelas famílias do Assentamento.

8	 Esta cooperativa foi fundada em 2009 (COOPERCAMPO, 2020).
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Gráfico1. Produtos destinados ao autoconsumo e percentual de famílias dos agricultores do Assentamento Ceres em 2015.

Obs.: Os dados são referentes a 122 famílias cadastradas na relação de beneficiários do INCRA, no Assentamento 
para o ano de 2015.

Fonte: Elaborado com base em Emater/Jóia (2015).

Os dados do Gráfico 1 indicam que é elevado o percentual de famílias que desenvolvem 
atividades para autoconsumo. Esta prática contribui para a qualidade alimentar da família, 
bem como representa uma fonte importante de renda, visto que estes recursos não preci-
sam ser despendidos na aquisição destes alimentos que incluem carne, frutas, hortaliças, 
leite, mel e raízes, permitindo uma diversidade alimentar para as famílias. Ainda é possível 
observar o número de famílias envolvidas em cada processo produtivo e a diversidade da 
produção, a qual consiste em produtos de origem animal (suíno, bovino, leite, mel), de origem 
vegetal (horta, pomar, raízes e tubérculos) e alimentos processados (produtos pacificados, 
queijos, doces, conservas).

No que se refere à produção animal, a principal atividade desenvolvida pelos assen-
tados é a bovinocultura leiteira. O Rebanho bovino no ano de 2020 é composto por 1.432 
animais, deste total se estima que 85% correspondem ao rebanho leiteiro, o que equivale 
a aproximadamente 1.217 animais (ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2020). Em 2019 
esta atividade envolveu 38 famílias sendo que a soma da produção total destas famílias, cor-
respondeu a um volume médio de 6.880 litros de leite ao dia, comercializado para empresas 
como Lactalis, Lat Vida, Deale e Italac sediadas em várias regiões do estado (HANAUER, 
2020; LIMA, 2020)9.

9	 Cabe ressaltar que a atividade leiteira foi fortemente impactada dentro do Assentamento com a doença da febre aftosa, no ano de 
2000. Segundo Andreatta (2003) a atividade leiteira nas áreas de assentamento, bem como em outras áreas do município de Jóia, foi 
significativamente abalada pela incidência da febre aftosa no município, ocorrida no mês de agosto do ano 2000. A incidência desta 
doença, ocasionou o abate de todo rebanho leiteiro, localizado na região onde o Assentamento está inserido (ANDREATTA, 2003).
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Além da bovinocultura de leite, a produção animal, também se caracteriza pelo desen-
volvimento de atividades produtivas como avicultura, suinocultura, ovinocultura, piscicultura 
e apicultura (MENDES, 2010; MARIOTTI, 2020).

Para além das transformações econômicas produtivas, a implantação do Assentamento 
propiciou a estruturação de uma comunidade rural (MENDES, 2010). Esta comunidade, 
proporcionou às famílias agricultoras o estabelecimento de laços de sociabilidade mediante 
a participação em espaços como campo de futebol, cancha de bocha, grupos de mulheres 
e atividades religiosas, aspectos que estão alinhados com o que é apontado por Pereira e 
Carrieri (2005) de que na formação do território estão presentes também fatores identitários e 
afetivos. Neste sentido, Oliveira (2014) compreende os assentamentos como espaços onde 
se procura viver com certa autonomia, pois nesses locais desenvolve-se uma espacialidade 
com diferentes relações, entre elas as relacionadas ao convívio social. A comunidade também 
possui uma escola denominada Escola Municipal de Ensino Fundamental Conquista 16 de 
outubro. Nesta escola, no ano de 2020, estão matriculados 71 alunos (as) e trabalham 13 
professores (as) e 3 servidores(as) (CONCEIÇÃO, 2020).

A dinâmica territorial do Assentamento Ceres

Entendendo que os territórios são constituídos ou alterados, mediante as ações dos 
sujeitos e em concordância com as transformações do contexto histórico e geográfico 
(HAESBAERT, 2005), observa-se no território onde foi implantado o Assentamento Ceres, 
uma significativa transformação nas dinâmicas produtivas e a constituição de um espaço 
utilizado, apropriado, controlado, delimitado e organizado, na perspectiva do que é aponta-
do por Fuini (2014). Ao comparar a forma de ocupação do espaço físico nos três períodos 
analisados constatam-se diferenças relevantes e que tendem a possibilitar a definição de 
um território a partir do momento em que é implantado o Assentamento.

Neste sentido, verifica-se que nas duas primeiras etapas de ocupação do espaço, 
pela Granja Ceres e pela Fundação Rubem Berta/Varig Agropecuária S.A., as atividades 
agropecuárias, consistiam na produção assentada em monocultivos, organizadas em larga 
escala. No primeiro período as atividades estavam centradas na suinocultura e no segundo 
prioritariamente na atividade leiteira, direcionadas exclusivamente à comercialização. O nú-
mero de pessoas envolvidas nos estabelecimentos era menor nestas duas fases ao ser 
comparado com a implantação do Assentamento.

Uma das primeiras mudanças na constituição do território do Assentamento Ceres é 
o poder que passa a ser dos assentados, na perspectiva do que defendem Haesbaert e 
Porto-Gonçalves (2006), ao invés de estar nas mãos de proprietários como fora nos casos 
anteriores de ocupação do espaço. Neste sentido, a agricultura de base familiar é vista por 
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Maluf (2004) como a maneira mais apropriada de ocupação social do espaço agrário. O autor 
compreende que o desenvolvimento deste segmento, propicia uma maior equidade e inclu-
são social concomitante a um aumento e diversificação da oferta de alimentos à população.

Em termos produtivos com a implantação do Assentamento ocorre a diversificação 
nas atividades agropecuárias, as quais passam a ocorrer no âmbito da produção familiar, 
com maior distribuição de terras e renda. Para fins comparativos, a atividade leiteira do 
Assentamento Ceres em 2019 correspondeu a uma média de 6.880 litros de leite ao dia, 
valor equivalente a 76% da produção média de da Varig Agropecuária S/A na década de 
1990. Ao analisar estes indicadores de produção, deve-se considerar, que além de alcançar 
valores significativos no que se refere à atividade leiteira, as famílias assentadas cultivam uma 
expressiva gama de produtos agropecuários, cuja produção inexistia nas etapas anteriores.

Outro aspecto a ser destacado, é o surgimento da produção para o autoconsumo, au-
sente nos períodos anteriores à implantação do Assentamento. Segundo Grisa et. al, (2010) 
este processo, além de estar relacionado com a reprodução social das famílias, representa 
uma soma significativa de renda não monetária gerada nas unidades de produção. Ou seja, 
existe uma economia gerada a partir do que é consumido na unidade de produção, sem a 
necessidade de que estes sejam adquiridos fora do estabelecimento. Esses fatores garantem 
às famílias maior autonomia em relação às adversidades, bem como uma alimentação mais 
saudável (GRISA et. al, 2010).

Conforme a Tabela 1, as atividades relacionadas ao autoconsumo como “Grupo horta” 
apesar de ocupar uma área menor, são as mais praticadas entre as famílias. Sobre este 
assunto, no Gráfico 1 observa-se que mais de 50% das famílias desenvolvem atividades 
relacionadas ao autoconsumo, como horta, pomar, suinocultura, bovinocultura e mais de 
80% das famílias produzem alimentos processados para o consumo das famílias, como 
queijos, pães, conservas, doces, os quais também são produzidos dentro do Assentamento 
(EMATER/JÓIA, 2015).

Com o assentamento e as mudanças na estrutura produtiva o aumento no número de 
pessoas ocupadas é outro aspecto a ser destacado no território. A Varig Agropecuária S.A., 
por exemplo, empregava em seu pleno funcionamento entre 80 e 100 pessoas, número que 
foi elevado para aproximadamente 207 pessoas ao ser instalado o Assentamento. Deste 
total, 187 estavam diretamente relacionadas às unidades de produção. Assim, em termos 
de geração de trabalho e renda, a instalação do Assentamento corresponde ao dobro de 
pessoas ocupadas em relação ao empreendimento existente antes no mesmo espaço na fase 
anterior, considerando apenas as pessoas diretamente envolvidas nas atividades produtivas.

Porém, cabe destacar o elevado volume de produção de soja que ocupa as lavouras 
do Assentamento no período de verão, conforme pode ser visualizado na Tabela 1. Neste 
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sentido Oliveira (2014) adverte que a produção do grão, também ocorre de forma expressiva 
em outras áreas de assentamentos do município de Jóia, ocupando um mínimo de 70% das 
áreas de lavouras nestes locais. O autor elucida que tal dinâmica contraria a orientação dos 
movimentos sociais e contrapõem a lógica produtiva, em função de gerar altos custos de 
produção para áreas com pequenas extensões, comprometendo os objetivos de implantação 
de um assentamento (OLIVEIRA, 2014).

Além de configurar novas organizações produtivas a dinâmica territorial promovida pela 
implantação de assentamentos, implica na esfera econômica regional de diferentes manei-
ras, entre elas a geração de novos(as) consumidores(as) e produtores(as) o que resulta em 
uma elevação do montante de recursos financeiros que circulam no município (MARIOTTI, 
2020; HANAUER, 2020). Esses fatores colaboram significativamente para o desenvolvi-
mento socioeconômico nos âmbitos locais e regionais (ABRAMOVAY, 1998; FUINI,2014). 
Também cabe destacar, que a exemplo do que ocorre em outros municípios (SOUSA et. al, 
2011) os créditos advindos da reforma agrária, geralmente são empregados no comércio 
local contribuindo com a dinamização da economia e com o desenvolvimento territorial na 
perspectiva apontada por Dallabrida (2007).

A partir da implantação do Assentamento, ocorre a criação de uma comunidade, com 
isso a formação de um tecido social, dinâmica inexistente nos empreendimentos anterio-
res e que promove ações de solidariedade e cidadania na perspectiva apontada por Pires 
et al (2006). Este processo que favorece a ressignificação do meio rural como um espaço 
de trabalho e de vida, é avaliado por Wanderley (2000) como um dos principais resultados 
positivos da constituição de projetos de assentamentos de reforma agrária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É essencial compreender os fatores históricos e as alterações socioeconômicas, que 
contribuíram para as transformações do território correspondente ao espaço rural ocupado 
desde 1996 pelo Assentamento Ceres. Para compreender as dinâmicas territoriais ocorridas 
neste espaço, a pesquisa aqui relatada fez uso de procedimentos metodológicos como pes-
quisas bibliográfica e documental. Foram ainda efetuados levantamentos de dados secundá-
rios e primários sobre as características das três fases de ocupação do território analisado: 
a Granja Ceres, Fundação Rubem Berta/Varig Agropecuária S.A. e Assentamento Ceres.

O estudo buscou compreenderas dinâmicas territoriais ocorridas e que influenciaram 
no desenvolvimento do território analisado. Neste sentido, as primeiras duas etapas, se 
destacaram pelos expressivos indicadores produtivos resultantes de atividades agropecuá-
rias especializadas e de monocultura, como suinocultura e produção leiteira. Porém, ambas 
as etapas se caracterizavam pela atividade privada, concentração de terras, produção de 
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monoculturas voltadas à comercialização e contratação de número determinado de funcio-
nários. Nestas duas fases eram desconsiderados fatores relevantes para o desenvolvimento 
socioeconômico dos territórios rurais, como a democratização do acesso à terra, produção 
para autoconsumo, valor social da terra, importância do território como espaço de vida.

A reestruturação dos territórios, promovida pela reforma agrária, tende a promover 
melhorias em aspectos, sociais, econômicos e políticos das comunidades rurais (OLIVEIRA, 
2007). Se constata na pesquisa que a transformação da área em assentamento resultou 
em um conjunto de significativas alterações, como a dinamização da economia local, ele-
vação do número de pessoas ocupadas na área, diversificação das atividades produtivas e 
formação de um tecido social.

Para fins de conclusão, considera-se que as transformações ocorridas nesta área, a 
partir das alterações na estrutura fundiária, proporcionaram resultados positivos nas dimen-
sões econômicas, produtivas e sociais que contribuíram de forma mais ampla para o desen-
volvimento dos assentados, do território ocupado pelo Assentamento e consequentemente 
para o município de Jóia.
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RESUMO

Canaã dos Carajás está inserida em uma importante área de interesse minerador, e por 
tal tornou-se um importante polo de migração de um número significativo de pessoas 
de todo o país. Baseado nisto, surge a importante missão de acompanhar e verificar as 
principais mudanças sofridas ao decorrer dos anos após a implantação de grandes pro-
jetos minerais. Portanto, o presente trabalho tem como objetivo acompanhar e analisar 
as principais mudanças sofridas na paisagem no entorno da mina em função da extração 
dos minerais, instalados na região entres os anos de 2015, 2017 e 2019, para tanto, o 
método de pesquisa baseou-se técnicas de sensoriamento remoto e geoprocessamento, 
com base em imagens do satélite Landsat 8. Os resultados apresentaram a oscilação 
das classes alta e moderadamente alta, que comprova a dinâmica da mudança de pai-
sagem nos anos de 2015, 2017 e 2019. A classe moderadamente baixa apresentou uma 
redução de 2015 a 2019 e a classe baixa apresentou um aumento para os anos anali-
sados. O presente trabalho mostrou uma análise das classes de NDVI em torno da área 
de extração de minério do município de Canaã dos Carajás-PA. Estes resultados foram 
ocasionados após a implantação dos grandes projetos minerais, que rege a economia 
deste município. A conclusão do estudo permitiu evidenciar as mudanças da paisagem 
em Canaã dos Carajás, de modo que, a avaliação e acompanhamento das mudanças 
ocorridas no solo e na paisagem ao decorrer dos anos são extremamente relevantes, 
pois estas subsidiarão mecanismos para a tomada e organização das decisões.
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INTRODUÇÃO

O ciclo natural da evolução impõe aos poucos que é necessário o crescimento e atre-
lado a ele o desenvolvimento. Baseado neste quesito, podemos destacar o crescimento e a 
evolução dos municípios que conseguem atingir novos patamares socioeconômicos quando 
encontram novas formas de evoluir tais como, exploração madeireira, turismo local, pecuária, 
e como é o caso do município de Canaã dos Carajás: a exploração mineral.

Essas novas matrizes de crescimento econômico impõem uma série de transformações 
locais que podem ser tanto positivas quanto negativas. Para uma melhor definição destas 
transformações é necessário um estudo específico que permita caracterizar o arranjo espa-
cial e as principais modificações ao longo do tempo no município.

Neste contexto, um exemplo prático de crescimento desordenado é o município de 
Canaã dos Carajás, no estado do Pará, que até o ano 2000 possuía sua base econômica 
focada na pecuária e a agricultura. Pouco tempo depois de sua emancipação, em 1994, 
prospecções no subsolo do município provaram a existência de grandes reservas de cobre, 
níquel, minério de ferro, ouro, entre outros (ARAÚJO, 2018).

Após a consolidação do município como um dos maiores exportadores de minérios do 
estado do Pará, houve a implantação de uma série de investimentos e projetos que acarre-
tariam no crescimento e por consequência notoriedade nacional, se revelando como forte 
polo empregador. Neste contexto, destaca-se o Projeto S11D, representando um projeto 
de implantação de um grande complexo minerário na região da Serra dos Carajás, para ex-
ploração de minério de ferro. As instalações do projeto estão situadas na área do município 
de Canaã dos Carajás.

Existem técnicas avançadas de processamento de imagens de satélites que permitem 
extrair informações de forma automatizada que expressam a situação das alterações e cres-
cimento antrópico e ainda permitem a comparação entre imagens anteriores e atuais. O con-
junto de técnicas de geoprocessamento e sensoriamento remoto tornam-se assim indispen-
sáveis para obtenção de informações da superfície terrestre, aplicáveis em planejamentos 
e zoneamentos. Os mapas de uso do solo e representativos das dinâmicas da paisagem 
têm grande importância por demonstrarem a partir da classificação de imagens de sensores 
remotos as áreas de pastagem, agricultura, vegetação nativa, rios, dentre outras feições. 
Possibilitam também definir áreas de risco ou degradadas, bem como a distinção entre 
variações ocorridas devido à evolução paisagem e as provocadas pelo homem (SANTOS; 
PETRONZIO, 2011).

Desta forma, a análise das imagens por satélites subsidiará este trabalho para avaliação 
e acompanhamento das principais mudanças que ocorreram na paisagem ao longo dos anos 
no entorno da mina de extração mineral do projeto S11D localizado na cidade de Canãa dos 
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Carajás no estado do Pará. A hipótese deste trabalho é de que os empreendimentos de mine-
ração alteraram significativamente a vegetação e a dinâmica da paisagem. O trabalho possui 
como objetivo analisar as principais mudanças sofridas na paisagem no entorno da mina 
em função da extração dos minerais, instalados na região entres os anos de 2015 a 2019.

MÉTODO

O município de Canaã dos Carajás está localizado na região sudeste do estado do Pará 
com uma população estimada de 33.632 mil habitantes (IBGE, 2015), com área territorial de 
3.146,407 (km²) e densidade demográfica de 8,49 hab/km². Na área do município está inserida 
a Floresta Nacional de Carajás, contando com uma média de altitude de 286m. Na Figura 
1 está representado o mapa de localização de Canaã dos Carajás – PA.

Figura 1. Localização da área de estudo na cidade de Canaã dos Carajás – PA.

Fonte: Dados da pesquisa, 2021.

As imagens foram processadas no software QGIS 3.6.2, que contém ferramentas que 
possibilitam a elaboração e manipulação de dados vetoriais e matriciais, gerenciamento de 
bases e mapeamentos temáticos, análises espaciais, criação e edição de dados, cálculo 
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de área, dentre outras. Sendo assim este foi utilizado para o recorte da área de estudo, e 
classificação digital da imagem.

Metodologia Empregada

Utilizou-se o Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) para avaliar as 
diferenças da cobertura vegetal entre os anos de 2015, 2017 e 2019. Esse índice usa as 
bandas do infravermelho próximo e o vermelho, determinando um valor de -1 a +1 aos pixels. 
Quanto mais próximos esses valores estiverem de +1, maior a probabilidade daquele pixel 
se tratar de uma vegetação.

Para geração do NDVI foram utilizadas imagens do satélite Landsat 8 obtidas em perío-
dos de junho a agosto (estação seca) dos anos de 2015, 2017 e 2019 e dando prioridade a 
imagens que apresentavam poucas nuvens. Nesta etapa foram utilizadas as bandas espec-
trais 04 e 05, que representam respectivamente os valores de refletância nos comprimentos 
de onda do vermelho e infravermelho próximo favorecendo a diferenciação de vegetação e 
não vegetação (malha urbana, corpo hídrico, nuvens, estradas, etc.).

Logo, foi usado a ferramenta Calculadora de Raster do QGis 3.6.2 sendo aplicado a 
seguinte fórmula: NDVI=(NIR-RED)/(NIR+RED); e inserindo a banda 05 no canal NIR (near 
infrared) e a banda 04 no canal RED.

Para extrair informações no NDVI foi utilizado o r.report, uma ferramenta de geopro-
cessamento que gera relatórios de estatística para imagens raster. Com isso foi possível 
analisar e mapear o avanço ou recuo da vegetação na área de estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As figuras 2, 3 e 4 apresentam o mapa do entorno da mina no município de Canaã 
dos Carajás de acordo com a classificação do NDVI gerada no QGIS 3.6.2 representando 
os anos de 2015, 2017 e 2019 respectivamente.

Para uma melhor representação dos índices de vegetação, as imagens NDVI dos 
anos de 2015, 2017 e 2019 foram classificadas, para cinco classes. Com isso, as imagens 
ficaram representadas por níveis que variam de 1 para as piores condições do índice de 
cobertura vegetal e 5 para as melhores condições encontradas na área de estudo. Este 
processo resultou na elaboração dos mapas de Índice de Cobertura Vegetal do entorno 
da mina de exploração do projeto S11D em Canaã dos Carajás, conforme apresentado na 
Figura 02, 03 e 04.
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Figura 2. NDVI referente ao ano de 2015.

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Figura 3. NDVI referente ao ano de 2017.

Fonte: Dados da pesquisa (2019).
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FIGURA 4. NDVI referente ao ano de 2019.

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Diante disso como resultado das análises de NDVI temos a classificação referente a 
cada classe de cobertura vegetal na Tabela 1 para os anos de 2015, 2017 e 2019.

Tabela 1. Tabela referente a classificação das classes de NDVI para os anos de 2015, 2017 e 2019.

Classes de cobertura vegetal
Intervalos NDVI

2015 2017  2019

Baixo -0,21 a -0,05 -0,28 a -0,11 -0,18 a -0,04

Moderadamente baixo -0,05 a 0,11 -0,11 a 0,07 -0,04 a 0,10

Médio 0,11 a 0,28 0,07 a 0,25 0,10 a 0,24

Moderadamente alto 0,28 a 0,44 0,25 a 0,43 0,24 a 0,38

Alto 0,44 a 0,60 0,43 a 0,61 0,38 a 0,52

Fonte: Dados da Pesquisa (2019).

Dessa forma percebe-se que o índice “Alto” corresponde às áreas cobertas por flores-
ta. O índice “Moderadamente Alto” está representado pela vegetação secundária e rege-
neração. O “Médio” apresenta estradas e áreas de pastagens, já o “Moderadamente baixo” 
foi identificado como solo exposto e construções, enquanto o índice “Baixo” apresentou-se 
como áreas sem vegetação.

A tabela 2 apresenta as áreas em hectares referente as classes e aos anos de 
2015, 2017 e 2019.
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Tabela 2. Tabela referente a área das classes de NDVI para os anos de 2015, 2017 e 2019.

Classes de cobertura vegetal
Área em hectares

2015 2017 2019

Baixo 0,9005  1,4409  1,9813

Moderadamente baixo 1049,7298 650,6766 752,0833

Médio 1514,8039 1421,7693 1651,5996

Moderadamente alto 9839,2986 8831,4307 9025,1308

Alto 9867,7986 11367,1720 10841,6045

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Observa-se que os valores de vegetação (moderadamente alto e alto) são similares para 
o ano de 2015 seguidos dos valores médios e moderadamente baixo. O ano de 2017 mostrou 
um crescimento significativo em relação a classe alta de vegetação e uma diminuição em 
relação ao ano de 2015 em relação a classe moderadamente alto e classe moderadamente 
baixo, a classe média apresentou praticamente o mesmo valor da comparação anterior. 
Para o ano de 2019 foi possível verificar uma diminuição das classes alta e moderadamente 
alta em relação ao ano de 2017 e um crescimento das classes média e moderadamente 
baixa. A classe baixa apresentou um crescimento em todos os anos analisados.

No gráfico 1 está representado as diferenças para cada classe nos anos de 
2015, 2017 e 2019.

Gráfico 1.Relação entre a área em hectares e os anos de 2015, 2017 e 2019.

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Mendes (2016) ao realizar uma análise de NDVI para o município de Canaã dos Carajás 
identificou uma área com menor quantidade de vegetação, evidenciando que as constantes 
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ações de queimadas e o avanço da ocupação em área irregular aumentaram o percentual 
de solo exposto e por consequência diminuição na vegetação densa.

Ainda, segundo Hoffman (1996, 1998, 2002), a vegetação exposta constantemente ao 
fogo perde a capacidade de reprodução por sementes e germinação de novas espécies e 
plântulas, uma vez que o fogo altera as características fisiológicas do meio ambiente.

De acordo com Mendes (2016) as variações ocorridas na cobertura do solo do municí-
pio no intervalo de tempo de 16 anos (2000 a 2016) evidencia a diminuição significativa na 
área de vegetação densa, sendo preenchida pela maior quantidade de áreas com vegetação 
rasteira e solo exposto, sendo um crescimento de 56% das áreas com vegetação rasteira 
uma vez que estas áreas começaram um processo de recuperação frente à degradação 
sofrida. Tais fatores destacam com grande grau de importância a degradação ambiental, 
como destaca Araújo (2007) que a busca pelo avanço na economia e aproveitamento dos 
bens naturais eleva o grau de danos causados ao meio ambiente.

O aumento da vegetação (classe alta) em 2017 pode ser explicado em decorrer de 
um plantio realizado pela empresa Vale S.A em 2015 de 100.000 mudas de espécies nati-
vas (Vale, 2015). E a diminuição da classe alta em 2019 pode ser explicado pelo incêndio 
ocorrido no verão amazônico no qual foi registrado 1700 focos (INPE, 2019). O crescente 
número de focos de incêndios possivelmente está associado à maior quantidade de dias 
sem precipitação volumosa, menores umidades relativas do ar e maiores temperaturas deste 
último (Souza, 2018 p. 32)

Como, afirma Miranda et al. (2004) que o uso indiscriminado do fogo interfere sig-
nificativamente na queda de todo um meio natural, acarretando assim a diminuição dos 
bens naturais e seus nutrientes, atacando de forma direta e indireta o meio de vegetação 
arbustiva e rasteira.

De acordo com Tonelli (2018) em 2017, ano em que iniciou as operações no Complexo 
S11D Eliezer Batista, a produção mineral do Sistema Norte atingiu o recorde anual de 169,2 
milhões de toneladas, alta de 14,2% em relação ao ano anterior, o que pode explicar uma 
diminuição da classe moderadamente alta em 2017, quando comparada ao ano de 2015.

A tabela 3 mostra os resultados em porcentagem para cada classe correspondente 
para cada ano analisado.
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Tabela 3. Tabela referente a área das classes de NDVI em porcentagem para os anos de 2015, 2017 e 2019.

Classes de cobertura 
vegetal

Área em porcentagem

2015 2017 2019

Baixo 0,00%  0,01%  0,01%

Moderadamente baixo 4,71% 2,92% 3,38%

Médio 6,80% 6,38% 7,42%

Moderadamente alto 44,18% 39,56% 40,52%

Alto 44,30% 51,04% 48,58%

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Tendo em vista que comparar as classes segundo a quantidade de vegetação é uma 
das partes do processo de entender os impactos ambientais de grandes projetos de ex-
ploração mineral, entende-se a dinâmica na mudança de paisagem no entorno da área 
explorada. A partir dos resultados da análise do entorno da mina, verifica-se uma oscilação 
na classe alta de 44, 30% em 2015, 51,04% em 2017 e 48,58% em 2019. A diminuição de 
44,18% para 40,52% na classe de moderadamente alta. Também se observa um crescimento 
de 6,80% para 4,42% na classe média em todos os anos da classe baixa correspondente 
a áreas sem vegetação. A classe moderadamente baixa apresentou um valor de 4,71% 
para o ano de 2015, 2,92% em 2017 e 3,38% em 2019, mostrando uma variação de queda 
e aumento da classe. A classe baixa apresentou um aumento de apenas 0,01% para os 
anos de 2017 e 2019.

CONCLUSÃO

A dinâmica do comportamento das classes de cobertura vegetal está relacionada ao 
uso destinado às áreas em determinado momento. A oscilação das classes alta e modera-
damente alta comprovam a dinâmica de mudança de paisagem ocorrida nos anos de 2015, 
2017 e 2019, influenciada principalmente pela atividade de exploração mineral. A classe mo-
deradamente baixa apresentou redução. E a classe baixa e média apresentou um pequeno 
aumento para os anos analisados. O presente trabalho mostrou uma análise das classes 
de NDVI em torno da área de extração de minério do município de Canaã dos Carajás-PA. 
Estes resultados foram ocasionados após a implantação dos grandes projetos minerais, que 
rege a economia deste município.
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RESUMO

A ocorrência de chuvas na região da Bacia Hidrográfica do Rio Doce no primeiro trimestre 
de 2020 impactou negativamente a população, uma vez que, por meio do transborda-
mento do Rio Doce e seus afluentes, várias cidades foram inundadas. Por conseguinte, 
este trabalho objetivou analisar os sistemas atmosféricos que ocasionaram os eventos 
extremos de precipitação no primeiro trimestre de 2020 na Bacia Hidrográfica do Rio Doce 
– MG/ES. Assim, a partir da revisão bibliográfica de artigos sobre o tema, bem como por 
meio da análise de dados de precipitação e de cartas sinóticas disponibilizados pelos 
principais institutos de meteorologia do Brasil, foi possível determinar a forte influência 
de dois sistemas atmosféricos no período examinado – a Zona de Convergência do 
Atlântico Sul (ZCAS) e as Frentes Frias (FF). Os dados de chuva registrados também 
foram comparados às Normais Climatológicas (NC) de 1981-2010 disponibilizados pelo 
Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet). Dentre as considerações finais destaca-se 
que a ZCAS foi o sistema atmosférico mais atuante na formação de chuvas na região da 
Bacia Hidrográfica do Rio Doce. Devendo-se também ser considerado que, pela contri-
buição das FF na formação das ZCAS, direta e indiretamente, as FF foram as principais 
fontes de umidade para a geração de chuvas no primeiro trimestre de 2020 na bacia.
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INTRODUÇÃO

As chuvas representam um fenômeno de extrema importância para a sociedade, uma 
vez que, por meio da mesma, ocorre o abastecimento de água para o consumo humano, 
o fortalecimento da agricultura e a promoção da limpeza do ar. A chuva é “caracterizada 
pela água proveniente do meio atmosférico que atinge a superfície terrestre” (TUCCI, 2002, 
p.176), sendo assim, a principal forma de precipitação.

Segundo Gan, Kousky e Ropelewski (2004), mais de 50% da precipitação anual sobre 
a América do Sul tropical e subtropical ocorre nos meses de verão austral (dezembro a fe-
vereiro) e cerca de 90% durante os meses de outubro a abril. Tal característica se associa 
a definição de duas estações bem definidas na região da Bacia do Rio Doce: a estação 
chuvosa (de outubro a março) e a estação seca (de abril a setembro).

Desse modo, torna-se relevante o estudo dos eventos que influenciam na formação das 
chuvas, com foco na região da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, que no primeiro trimestre 
de 2020 apresentou níveis superiores ao esperado não só pela população, como também 
pelos institutos de meteorologia. O alto índice de chuvas ocorrido no primeiro trimestre de 
2020 resultou em inundações em diversas cidades banhadas pelo Rio Doce e seus afluen-
tes. Assim, com este trabalho pretende-se, enquanto objetivo geral, analisar os sistemas 
atmosféricos que ocasionaram os eventos extremos de precipitação no primeiro trimestre 
de 2020 na Bacia Hidrográfica do Rio Doce – MG/ES.

Já em relação aos objetivos específicos almeja-se: Identificar as precipitações ocorridas 
nas estações meteorológicas do Inmet e constituintes da Bacia Hidrográfica do Rio Doce; 
relacionar os volumes extremos de precipitação com os sistemas atmosféricos a partir do 
uso de cartas sinóticas do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE); apresentar 
os desvios de precipitação ocorridos em relação à Normal Climatológica (NC) do Instituto 
Nacional de Meteorologia (Inmet).

MÉTODO

Área de estudo

Segundo o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM, 2016), a Bacia Hidrográfica do 
Rio Doce é a região localizada numa área de drenagem de 83.400 Km², sendo 86% em Minas 
Gerais e 14% no estado do Espírito Santo. Abrangendo, total ou parcialmente, áreas de 228 
municípios, sendo 202 em Minas Gerais e 26 no Espírito Santo e possuindo uma população 
total da ordem de 3,5 milhões de habitantes. Nesse aspecto, a área de drenagem tem o Rio 
Doce como rio principal, sendo esse, interestadual, com 875 Km de comprimento. Seus rios 



Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

112 113

formadores são o Piranga e o Carmo, cujas nascentes estão situadas nos municípios de 
Ressaquinha e Ouro Preto, respectivamente, nas serras da Mantiqueira e Espinhaço, a 1.200 
metros de altitude do nível do mar, e sua foz no Oceano Atlântico (IGAM, 2016) (Figura 1).

Figura 1. Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Doce.

Fonte: Elaborado por CUNHA (2020) com dados extraídos de ANA (2010) e IBGE (2017).

Em relação aos seus afluentes, ou seja, os menores cursos de água que desaguam no 
rio Doce e formam a bacia estão: pela margem esquerda, os rios Santo Antônio, Piracicaba 
e Suaçuí Grande, em Minas Gerais, e São José, no Espírito Santo, e, pela margem direita, 
os rios mineiros Manhuaçu, Caratinga, e o capixaba Guandu (Figura 1).

De acordo com o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce (2016), o relevo da bacia 
é ondulado, montanhoso e acidentado, concentrando 98% de sua área inserida no bioma de 
Mata Atlântica e 2% no Cerrado. Segundo Cunha (2020) as altitudes na bacia variam de 0 
a 2.600 m, sendo que, as mais baixas se localizam nas porções leste e nordeste, e as mais 
altas nas porções oeste e sul. Ainda conforme a autora, as áreas mais baixas da porção 
leste se localizam principalmente no estado do Espírito Santo, onde está a foz da bacia, e as 
regiões mais elevadas encontram-se sobretudo no estado de Minas Gerais, destacando-se, 
nos limites oeste e sudoeste da bacia, as serras do Espinhaço e da Mantiqueira. Por outro 
lado, é na Serra do Caparaó, porção sul da bacia, a qual compreende os territórios mineiro 
e capixaba, que se encontra as maiores altitudes (CUNHA, 2020).
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Ademais, devido as características do relevo e altitude da bacia, tal como sua localiza-
ção latitudinal é possível afirmar que a mesma apresenta dois tipos climáticos principais, o 
tropical de altitude nas regiões de maior altitude da bacia e o tropical típico nas regiões mais 
baixas. Além disso, duas estações bem definidas podem ser identificadas em todo o território 
da bacia: uma seca – abril a setembro, e uma chuvosa – outubro a março (ABREU, 1998).

De acordo com Cunha (2020), os dados da Normal Climatológica do Inmet de 1981 
a 2010 demonstram que cerca de 85% de toda a chuva que ocorre na bacia do Rio Doce 
concentra-se na estação chuvosa, restando, assim, somente cerca de 15% para ocorrer 
nos seis meses da estação seca. Ainda conforme pesquisa da autora utilizando dados de 
precipitação mais recentes – 1991 a 2017, foi constatado e demonstrado que esses per-
centuais se mantiveram.

Tratamento dos dados

A base da pesquisa foi, inicialmente, a revisão bibliográfica sobre a temática encontra-
das em livros, artigos e teses. Em seguida, por meio de dados diários de precipitação cole-
tados no site do Instituto Nacional de Meteorologia – Inmet, realizou-se a análise do volume 
e a distribuição da precipitação, diária e mensal, ocorrida em treze estações meteorológicas 
do Inmet, sendo onze localizadas em Minas Gerais e duas no Espírito Santo (Figura 2).

Figura 2. Localização das estações meteorológicas do Inmet na Bacia do Rio Doce.

Fonte: Elaborado por CUNHA (2020) com dados extraídos de ANA (2010) e Inmet (2020).

Ainda sobre as estações meteorológicas utilizadas na pesquisa destaca-se que três 
estão no entorno da bacia – Barbacena, Diamantina e Caparaó, as quais foram utilizadas 
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pelo fato da precipitação ocorrida no entorno poder contribuir com o abastecimento hídrico 
da bacia. Além disso, os dados são, em sua maioria, de estações meteorológicas automá-
ticas - onze, nas quais, segundo o Inmet (2018), a precipitação é medida com contador de 
pulsos, com amostragem a cada 10 segundos, sendo armazenados em um data-logger 
e integralizados e disponibilizados para transmissão via satélite ou telefonia celular para 
a central do Inmet localizada em Brasília e os dados utilizados em relatórios na forma 
de uma soma cumulativa. Somente os dados das estações meteorológicas de Caparaó e 
Conceição do Mato Dentro, ambas localizadas em Minas Gerais são de estações meteoro-
lógicas convencionais. Nestas, a coleta dos dados de chuva pode ocorrer de duas formas: 
na primeira, a cada 24h, o observador às 9h coleta a água precipitada e a coloca em uma 
proveta milimétrica na qual obterá a altura da água precipitada a partir do esvaziamento do 
pluviômetro tipo Ville de Paris. Na segunda a coleta é realizada por meio de um pluviógra-
fo que mede, além da quantidade de chuva ocorrida, sua intensidade por hora ou minuto 
(SILVA, CHAVES e LIMA, 2009).

Posteriormente foi verificado a atuação de dois sistemas atmosféricos na produção 
das chuvas do primeiro trimestre de 2020, especificamente a Zona de Convergência do 
Atlântico Sul – ZCAS e as Frentes Frias – FF. Para essa verificação foram analisadas as 
cartas sinóticas disponibilizadas pelo Boletim Técnico do Centro de Previsão de Tempo e 
Estudos Climáticos (CPTEC), cuja agência responsável é o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE). E, por fim, em pose desses dados foram elaborados gráficos e cartogra-
mas demonstrativos da influência da ZCAS e das FF na ocorrência das chuvas do primeiro 
trimestre de 2020 na Bacia do rio Doce.

Nesse aspecto, o trabalho foi caracterizado pela abordagem quantitativa, posto que a 
coleta dos dados métricos, referentes às precipitações diárias ocorridas nas estações me-
teorológicas, foram relacionados ao volume de precipitação e às cartas sinóticas do Inpe, 
encontrando-se presentes em gráficos e cartogramas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pela tabela 1 é possível observar os valores de precipitação registrados na bacia do 
Rio Doce por estação meteorológica no primeiro trimestre de 2020. De acordo com os va-
lores médios, observa-se que foram registrados na bacia, 346,9 mm em janeiro, 211,6 mm 
em fevereiro e 213,8 mm em março. Pode-se constatar, assim, que janeiro foi o mês mais 
chuvoso e fevereiro o menos chuvoso na bacia no trimestre.

Em relação às estações meteorológicas com maiores registros de precipitações, desta-
cam-se no mês de janeiro: Diamantina (581,8 mm), Caparaó (516 mm) e Viçosa (493,6 mm); 
no mês de fevereiro: Viçosa (367 mm), Caparaó (335 mm) e Barbacena (332,8 mm); e no mês 
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de março: Governador Valadares (383,2 mm), Diamantina (353,4 mm) e Conceição do Mato 
Dentro (307,3 mm). Considerando a precipitação do trimestre, as estações de Diamantina, 
Viçosa e Conceição do Mato Dentro apresentaram os maiores valores acumulados: 1.114,6 
mm, 1.044,2 mm e 977,3 mm, respectivamente, todas as três cidades em regiões de altitudes 
elevadas (Tabela 1). Observa-se, assim, que os maiores valores de precipitação mensal e 
acumulados ocorreram nas regiões mais extremas da bacia, ora no sul/sudoeste, ora no 
noroeste, primordialmente em estações localizadas nas maiores altitudes da bacia.

Tabela 1. Precipitação registrada por estação meteorológica e na bacia no primeiro trimestre de 2020.

Estação Meteorológica JAN. FEV. MAR. TOTAL

Aimorés 268,6 215,0 58,4 542,0

Barbacena 224,0 332,8 231,0 787,8

C. do Mato Dentro 476,6 193,4 307,3 977,3

Caparaó 516,0 335,0 112,8 963,8

Caratinga 394,0 183,8 196,2 774,0

Diamantina 581,8 179,4 353,4 1114,6

Governador Valadares 209,6 57,6 383,2 650,4

Guanhães 260,8 139,6 245,8 646,2

Linhares 227,0 113,0 84,2 424,2

Manhuaçu 277,2 280,6 195,2 753,0

Marilândia 252,4 151,6 200,2 604,2

Timóteo 328,2 202,4 228,2 758,8

Viçosa 493,6 367,0 183,6 1044,2

Média na bacia 346,9 211,6 213,8 772,3

Fonte: Elaborado pelos autores com dados extraídos do Inmet (2020).

Já em relação às estações meteorológicas com menores registros de precipitações, 
destacam-se no mês de janeiro: Governador Valadares (209,6 mm), Barbacena (224 mm) 
e Linhares (227 mm); no mês de fevereiro: Governador Valadares (57,6 mm), Linhares (113 
mm) e Guanhães (139,6 mm); e no mês de março: Aimorés (58,4 mm), Linhares (84,2 mm) 
e Caparaó (112, 8 mm). E, no trimestre, as estações que apresentaram menores valores 
acumulados foram: Linhares (424,2 mm), Aimorés (542 mm) e Marilândia (604,2 mm) (Tabela 
1). Em geral, observa-se que os menores volumes de precipitação mensal e acumulados 
ocorreram nas estações meteorológicas localizadas na porção leste/centro/nordeste da bacia.

Das treze estações meteorológicas em operação em 2020, dez possuem dados de 
precipitação acumulada mensal e anual conforme as Normais Climatológicas (NC) do Inmet 
de 1981 – 2010. As Normais Climatológicas de precipitação correspondem ao valor médio 
de precipitação esperado para cada mês e/ou ano conforme a média das chuvas registradas 
nos últimos trinta anos. A última Normal Climatológica disponibilizada pelo Inmet corresponde 
aos dados coletados de 1981 a 2010.
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Assim, conforme pode-se observar na tabela 2, por estação meteorológica e pela mé-
dia da bacia, verifica-se que, no geral, as precipitações mensais e o acumulado trimestral 
de janeiro-fevereiro-março de 2020 foram superiores ao esperado conforme NC de 1981-
2010. No mês de janeiro apenas a estação de Barbacena registrou chuvas abaixo da NC e 
no mês de fevereiro apenas a estação de Governador Valadares. Já no mês de março, três 
estações registraram chuvas abaixo da NC: Aimorés, Caparaó e Linhares.

Tabela 2. Precipitação registrada por estação meteorológica e na bacia no primeiro trimestre de 2020 X Normal 
Climatológica de 1981 – 2010.

Estação Meteorológica
JAN. FEV. MAR. Precipitação acumulada

2020 NC 1981-2010 2020 NC 1981-2010 2020 NC 1981-2010 2020 NC 1981-2010

Aimorés 268,6 145,6 215,0 67,4 58,4 116,2 542,0 329,2

Barbacena 224,0 290,6 332,8 156,0 231,0 178,2 787,8 624,8

C. do Mato Dentro 476,6 259,6 193,4 128,5 307,3 182,3 977,3 570,4

Caparaó 516,0 248,7 335,0 131,3 112,8 165,8 963,8 545,8

Caratinga 394,0 220,8 183,8 96,7 196,2 143,8 774,0 461,3

Diamantina 581,8 236,7 179,4 142,7 353,4 185,0 1114,6 564,4

Governador Valadares 209,6 173,0 57,6 83,5 383,2 113,0 650,4 369,5

Linhares 227,0 156,2 113,0 103,9 84,2 147,1 424,2 407,2

Marilândia 252,4 164,1 151,6 102,9 200,2 154,7 604,2 421,7

Viçosa 493,6 255,3 367,0 132,1 183,6 165,9 1044,2 553,3

Média/Bacia 364,4 215,1 212,9 114,5 211,0 155,2 788,3 484,8

Fonte: Elaborado pelos autores com dados extraídos do Inmet (2020).

Os valores mensais abaixo da NC de algumas estações meteorológicas não interferiram 
nos valores de precipitação acumulada, pois, na bacia ocorreu 303,5 mm ou 62,6% de chuva 
a mais que o esperado. Em todas as estações meteorológicas o acumulado trimestral de 2020 
foi superior ao acumulado esperado pelos valores da NC. Sendo que, os maiores acrésci-
mos em termos de milímetros de chuva e percentual ocorreram nas estações de Diamantina 
(505,2 mm ou 97,5%), Viçosa (490,9 mm ou 88,7%) e Caparaó (418 mm ou 76,6%). E os 
menores acréscimos em termos de milímetros de chuva e percentual foram registrados nas 
estações de Linhares (17 mm ou 4,2%), Barbacena (163 mm ou 26%) e Marilândia (182,5 
mm ou 43,3%), sendo que, essas foram também as únicas estações meteorológicas que 
apresentaram acréscimo de precipitação trimestral inferior a 50% (Tabela 2).

Relacionando os dados de precipitação diários às informações obtidas junto as Cartas 
Sinóticas do CPTEC/INPE, observou-se que dois sistemas atmosféricos predominaram no 
primeiro trimestre de 2020 e foram os grandes responsáveis pelas chuvas abundantes: a 
Zona de Convergência do Atlântico Sul – ZCAS (localizada sobre a BH do rio Doce/MG-ES 
– Figura 3 a)) e as Frentes Frias – FF (localizada sobre o litoral do ES – Figura 3 b)). “Na 
carta sinótica a ZCAS é representada por duas linhas paralelas interligadas em um formato 
parecido com uma “escada” na cor verde na direção NO-SE” (CUNHA, 2019, p. 81). Já a 
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frente fria é identificada por uma linha contínua com triângulos equiláteros, ambos na cor 
azul (CUNHA, 2019).

Figura 3. a) Carta Sinótica de 25/01/2020 com a representação da ZCAS; b) Carta Sinótica de 23/02/2020 com a 
representação da FF.

Fonte: Boletim Técnico – CPTEC/INPE, 2020.

O período estudado é identificado pelos meses de janeiro, fevereiro e março, correlativo 
ao trabalho de Nogués-Paegle et al. (2002), o qual demonstra que a ZCAS se desenvolve 
durante a primavera (setembro-novembro) austral, associado à migração da convecção para a 
região central da Amazônia, atingindo seu maior pico durante o verão austral, quando ocorre 
um máximo de precipitação sobre a região central da Amazônia e a Região Sudeste do Brasil.

Para Ferreira, Sanches e Silva Dias (2004, p. 89):

A ZCAS é um fenômeno atmosférico que ocorre no verão da América do Sul 
e é caracterizado pela persistência de uma banda de nebulosidade orientada 
no sentido noroeste-sudeste (NW-SE) associada a uma acentuada região de 
convergência, em baixos níveis. Ela se estende desde o centro sul da Ama-
zônia, regiões Centro-Oeste e Sudeste, centro sul da Bahia, norte do Estado 
do Paraná e alongando-se em direção ao Oceano Atlântico Sudoeste.

De acordo com Abreu (1998), a ZCAS é o resultado da associação da Frente 
Polar Atlântica com a convecção tropical, em especial a proveniente da região amazôni-
ca. Para a autora,

O papel da FPA na dinâmica de formação da ZCAS é essencial. Ela funciona 
como um canalizador da convergência do ar nos baixos níveis da atmosfera 
que alinha, na sua direção às Instabilidades Tropicais e, conduz a umidade 
originada na região amazônica, para sudeste. O ar úmido e quente sobe, resfria 
e condensa, formando nuvens ao longo da FPA. A orientação noroeste-sudeste 
da ZCAS é determinada pela contribuição da FPA, que sobre o continente, 
apresenta esta mesma direção preferencial. (ABREU, 1998, p. 19).
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Exercendo uma significativa influência na formação da ZCAS, as frentes frias atuam 
sobre a região da bacia ao longo do ano. As Frentes Frias são

(...) conhecidas como Frente Polar Atlântica (FPA) e têm como local de origem, 
principalmente, o Pacífico Sul. Elas atravessam os Andes no sul do continen-
te e, devido aos efeitos da rotação do planeta e da presença da Cordilheira, 
deslocam-se em direção ao equador com uma orientação noroeste/sudeste. 
Assim, elas atingem regiões tropicais como o Rio de Janeiro ou o litoral leste 
do Nordeste (ABREU, 1998, p. 17).

A FPA é caracterizada, a princípio, por serem frias e secas, de modo que, ao longo 
da sua movimentação até a região continental do Brasil, acumula umidade e canaliza a 
Zona de Convergência do Atlântico Sul. Para Abreu (1998), no verão as frentes continuam 
atuando sobre Minas Gerais e Espírito Santo, contudo, o gradiente térmico é pequeno e, 
consequentemente, a atividade convectiva a elas associadas é pequena.

No mês de janeiro de 2020, o sistema atmosférico que mais predominou na bacia foi a 
ZCAS, a qual foi responsável pela média de 219,5 mm de chuva, ou seja, 63,3% das preci-
pitações ocorridas na bacia. As estações meteorológicas que obtiveram maior porcentagem 
de chuvas com participação da ZCAS foram: Aimorés com 80% (268,6 mm), Caratinga com 
77% (394 mm) e Timóteo com 75% (328,20 mm) (Figura 4). Observa-se pelas estações 
meteorológicas com maior participação da ZCAS na produção das chuvas que, durante o 
mês de janeiro esse sistema atuou mais fortemente na faixa central da bacia, mas ainda 
de forma bem equiparada nas demais regiões, com menor destaque apenas para a porção 
litorânea da bacia – Estação de Linhares (Figura 4).
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Figura 4. Atuação da ZCAS e da FF em janeiro de 2020 na BH do rio Doce.

Fonte: Elaborado pelos autores com dados extraídos do Inmet (2020).

Além da ZCAS, a qual se destaca como o principal sistema responsável pelas chuvas 
na bacia em janeiro de 2020, também pode-se identificar a frente fria como uma influência 
moderada nesse ciclo de chuvas. No primeiro mês analisado, a região sul da bacia apresentou 
o maior índice de atuação das frentes frias, enquanto na região oeste sua influência foi quase 
nula, assim como na região leste. Em média, as FF ocasionaram 23,3 mm de chuvas na 
bacia durante o mês de janeiro, que corresponde a uma taxa de 6,7% de toda média mensal 
da bacia. As estações meteorológicas nas quais as FF mais contribuíram com percentual e 
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volume de precipitação foram Governador Valadares com 30% (63,6 mm), Manhuaçu com 
14% (39,2 mm), Viçosa com 13% (65,8 mm) e Caparaó com 12% (64 mm) (Figura 4).

Juntas, a ZCAS e as FF foram responsáveis por 70% das chuvas ocorridas no mês 
de janeiro de 2020 na BH do rio Doce. Sendo que, esse alto volume de precipitação ficou 
concentrado em praticamente 10/11 dias, pois constatou-se durante o mês de janeiro a ocor-
rência de duas ZCAS, uma de três a seis de janeiro e outra de vinte e quatro a vinte e oito 
de janeiro e as estações meteorológicas sofreram a influência da FF por um ou dois dias.

Em relação ao mês de fevereiro, observa-se uma mudança nos valores percentuais 
de participação desses sistemas na produção de chuvas na bacia. Houve uma redução no 
percentual de atuação da ZCAS e, em contrapartida, um aumento no percentual de atuação 
das frentes frias quando comparado ao mês de janeiro (figuras 4 e 5).

O mês de fevereiro é o mês dos veranicos na bacia, ou seja, o mês de longos perío-
dos de estiagem e tradicionalmente, o mês com o menor volume de precipitação média 
na bacia (NC 1981-2010), não tendo sido diferente no ano 2020, mesmo com registros de 
precipitação superior ao esperado. De toda a precipitação ocorrida na bacia durante o mês 
de fevereiro, 108,8 mm ou 51,4% foram decorrentes da atuação da ZCAS, e 38 mm ou 18% 
foi ocasionada pela ação das frentes frias (Figura 5).

Portanto, a ZCAS permanece como o sistema atmosférico que mais ocasionou precipi-
tação na bacia. As estações meteorológicas que registraram maior participação percentual 
da ZCAS na produção das chuvas foram: Timóteo com 69% (140,6 mm), Viçosa com 68% 
(249,6 mm) e Manhuaçu com 67% (188 mm). Já as menores participações ocorreram nas 
estações de Linhares com 21% (23,4 mm), Aimorés com 23% (50,2 mm) e Marilândia com 
33% (50 mm). Observa-se uma atuação das ZCAS durante o mês de fevereiro mais repre-
sentativa nas porções sul e oeste da bacia (Figura 5).
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Figura 5. Atuação da ZCAS e da FF em fevereiro de 2020.

Fonte: Elaborado pelos autores com dados extraídos do Inmet (2020).

Quanto a atuação da FF no mês de fevereiro, as estações meteorológicas que mais 
tiveram seus registros de chuva influenciados por este sistema foram: Aimorés com uma taxa 
de 69% (147,6 mm), Governador Valadares com 43% (25 mm) e Linhares com 36% (40,4 
mm), ou seja, percentualmente as FF atuaram mais nas estações localizadas na porção 
leste/centro/nordeste da bacia (Figura 5).

No segundo mês analisado, houve uma redução da taxa de incidência das frente frias 
na região sul da bacia, onde, entretanto, ocorreu o maior volume de chuvas, indo contra o 
que foi apresentado de forma geral. Já que ao observar a região nordeste, identifica-se um 



Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

122 123

aumento significativo da atuação atmosférica das frentes frias, principalmente se for examina-
da a cidade de Aimorés, a qual demonstrou ter a maior alteração na média mensal (Figura 5).

Enquanto no mês de janeiro, os dois sistemas foram responsáveis por 70% das chuvas 
ocorridas na bacia, no mês de fevereiro, mesmo com a redução da atuação da ZCAS, juntos, 
ZCAS e FF foram responsáveis por 69,4% das chuvas ocorridas. Sendo que, esse percentual 
de chuvas ficou restrito a praticamente oito dias, dois dias de atuação de FF e seis dias de 
episódios de ZCAS, o primeiro ocorrido de doze a quatorze de fevereiro e o segundo que 
começou em vinte e sete de fevereiro e se estendeu até nove de março.

No mês de março, o principal sistema atmosférico gerador de chuvas na bacia também 
foi a ZCAS, 64% (136,9 mm), um percentual de participação na formação das chuvas maior 
que dos meses anteriores, sendo importante destacar que, em relação a quantidade de chu-
vas em milímetros, o maior volume proveniente da ZCAS ocorreu em janeiro. Em relação ao 
percentual de chuvas por consequência da atuação das frentes frias, no mês de março este 
sistema participou em 14% (média de 30 mm de chuva na bacia). Uma participação maior 
que a registrada no mês de janeiro e menor que a de fevereiro (Figura 6).

A estação meteorológica com o maior percentual de eventos de precipitações devido à 
ZCAS foi a de Marilândia, por apresentar uma taxa de 92% (184,2 mm). É notável a influência 
da ZCAS na ocorrência das chuvas nessa localidade especialmente quando se compara ao 
percentual de participação em relação aos dois meses anteriores. Por outro lado, Linhares 
permanece como a estação em que a ZCAS menos contribuiu para a ocorrência das chuvas 
– somente 36% (30,4 mm) (Figura 6).
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Figura 6. Atuação da ZCAS e da FF em março de 2020.

Fonte: Elaborado pelos autores com dados extraídos do Inmet (2020).

Em relação à atuação das FF, a estação meteorológica de Viçosa foi a mais influencia-
da por este sistema, com 26% (47,6 mm) das chuvas provenientes deste. Na região norte 
da bacia houve uma redução da atuação das frentes frias quando comparado ao mês de 
fevereiro. Porém, analisando somente a região sul, nota-se que apesar do baixo índice de 
chuvas comparado aos dois meses anteriores, sua ocorrência se relaciona à maior influência 
percentual das frentes frias. Já na região central e leste, percebe-se o aumento da causa de 
precipitações pela ZCAS, bem como foi apresentado no mês de janeiro.
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No geral, o mês de março destacou-se como o mês de maior atuação conjunta da ZCAS 
e das FF na formação das chuvas – 78% do ocorrido na bacia. Sendo que, essas chuvas 
concentraram-se em praticamente dez dias, sendo um de atuação apenas de FF e os outros 
nove da ZCAS que iniciou em 27 de fevereiro e terminou em nove de março.

CONCLUSÃO

No que se refere ao comportamento dos dados de chuva de 2020 em relação à Normal 
Climatológica conclui-se, de modo geral, que no primeiro trimestre do ano houve um aumento 
significativo da precipitação registrada na região. Foi possível identificar que nos meses de 
janeiro e fevereiro ocorreu um maior índice de precipitação se comparadas à NC de 1981-
2010 em 90% das estações meteorológicas estudadas. Enquanto que, no mês de março 
70% delas apresentaram o mesmo registro. Em conformidade, ao comparar a NC à média 
de precipitação na bacia por mês, obtém-se que a precipitação dos três meses analisados foi 
maior que a média da NC, consoante à afirmação, a precipitação acumulada no trimestre por 
estação meteorológica também se mostrou maior quando associada à média de 1981-2010. 

A presença da ZCAS foi identificada no primeiro trimestre de 2020 na região da Bacia 
Hidrográfica do Rio Doce como o principal sistema atmosférico causador de chuvas, uma vez 
que, analisando os dados diários de chuvas no trimestre em conjunto com as cartas sinóticas 
do país disponibilizada pelo Inpe em 2020 pôde-se chegar a tal observação. Pelas mesmas 
análises, pode-se afirmar também que as frentes frias foram responsáveis pela formação 
de precipitações na bacia, em razão da obtenção de taxas de 6,7% a 18% de influência na 
ocorrência de chuvas nos meses analisados pelo estudo. 

Vale ressaltar que, segundo algumas referências, as frente frias são cruciais para a for-
mação da ZCAS, visto que este sistema se estabelece pela junção das linhas de instabilidade 
provocadas pelas FF com a umidade originada na região amazônica, ambas alinhadas na 
direção noroeste-sudeste do Brasil, gerando as chuvas intensas e concentradas conforme 
as apresentadas no estudo. Ou seja, pode-se afirmar assim, pela contribuição das FF na 
formação das ZCAS, que as FF foram, direta e indiretamente, as principais fontes de umidade 
para a geração de chuvas no primeiro trimestre de 2020 na Bacia Hidrográfica do Rio Doce. 

Por fim, destaca-se ainda que o fator estático relevo é de suma importância para a 
formação das instabilidades atmosféricas ocasionadas pelas FF e são também um impor-
tante mecanismo de forçamento da precipitação proveniente da ZCAS, o que explica, por 
consequência, a maior precipitação nas porções mais elevadas da bacia, especialmente no 
sul, sudoeste e oeste, e a menor precipitação nas porções leste e nordeste provenientes 
destes sistemas, regiões mais baixas/próximas a foz.
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RESUMO

O estudo em questão objetivou comparar as cadeias produtivas do mel da borda do Lago 
de Sobradinho no Estado da Bahia e da Serra da Capivara no Estado do Piauí, ambas 
localizadas no Semiárido do Nordeste brasileiro, compreendendo o funcionamento e 
relevância para a manutenção da sustentabilidade econômica e social das populações 
que residem no território Semiárido. Existem diversas potencialidades que devem ser 
estudadas, desenvolvidas e incentivadas, sendo que uma delas é a cadeia produtiva do 
mel da abelha com ferrão tipo Apís mellífera com fins econômicos, conhecida também 
como abelha Europeia, que deve ser trabalhada visando complementação de renda, 
bem como, a diversificação da atividade de subsistência das populações desses territó-
rios. Esta pesquisa tem natureza quali-quantitativo, sendo também bibliográfica, pois se 
analisou estudos já publicados, partindo de dados secundários para uma análise com-
parativa das duas cadeias, a partir da utilização do sistema denominado Matriz SWOT 
3.0. Os dados obtidos através da pesquisa constataram que as cadeias do mel, tanto do 
território da borda do lago de Sobradinho no Estado da Bahia quanto da serra da Capivara 
no Estado do Piauí são de grande importância para o desenvolvimento socioeconômico 
das comunidades locais.
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INTRODUÇÃO

A história brasileira consolidou a região do Semiárido nordestino como um espaço in-
servível, inútil, por conta de suas características climáticas na área denominada de “polígono 
das secas”. Com latitudes equatoriais e o relevo interplanáltico, esta região diferencia-se 
sobremaneira das demais em relação não apenas ao quantitativo pluviométrico, mas tam-
bém em relação as problemáticas sociais. Embora os fatores climáticos provoquem algumas 
limitações, esta região apresenta diversas potencialidades que devem ser estudadas, desen-
volvidas e incentivadas na perspectiva de desenvolvimento, sobrevivência e sustentabilidade 
de todos os seres vivos que habitam neste vasto território.

Através do estudo da cadeia produtiva do mel e suas potencialidades, pode-se determi-
nar a viabilidade ou não da mesma, gerando assim, perspectivas futuras de desenvolvimen-
to, emprego e renda para as populações do Semiárido nordestino. Desse modo, para este 
trabalho, foram comparadas as cadeias produtivas do mel em duas regiões do Semiárido 
nordestino que apresentam mesmas condições climáticas, fauna e flora, mostrando o quanto 
essa atividade agropecuária traz benefícios para as regiões pesquisadas, proporcionando 
desenvolvimento em suas comunidades.

Entende-se por cadeia produtiva, o conjunto de ações que transforma insumos em um 
produto, essa transformação se dá através de operações desencadeadas por empresas, 
organizações e instituições (ASSAD et al, 2018). Neste sentido, a apicultura em geral, é uma 
atividade de baixo custo de implantação e manutenção, conseguindo proporcionar à maior 
parte da população rural ativa, emprego e renda. Porém, observa-se que os apicultores são 
pouco instruídos em relação a potencialidade dessa atividade, dando uma importância maior 
a criação de caprinos e ovinos, somando-se a isso, a falta de políticas públicas direcionadas 
ao segmento, bem como, o baixo estímulo aos produtores e baixo nível de investimentos 
por parte dos governos locais.

Diante do cenário de competitividades, torna-se vital o conhecimento de cada etapa 
do processo de produção, através de uma visão sistêmica e integrada entre os processos, 
com a finalidade de que cada cadeia produtiva identifique seus pontos de estrangulamento 
desde a fase inicial até a fase final de seus produtos (MELLO e BRUM, 2020)

A melhoria na eficiência do uso de fatores como energia, aprimoramento dos processos 
produtivos, eliminação de etapas de produção ou uso de novas matérias primas, está inti-
mamente ligado a inovação e tecnologia, como também os investimentos na própria infraes-
trutura da empresa. Por fim, o estreitamento de toda a cadeia produtiva pode ser um fator 
chave para a redução de custos, aumento da produção e consequentemente da lucratividade.

Neste sentido, para alcançar a sustentabilidade é necessário observar as demandas 
econômicas, sociais e ambientais, de forma a perceber a relação do empreendimento com 
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elas, mantendo uma conexão e equilíbrio entre a cadeia produtiva e o seu entorno (KRAMER, 
2020), visto que, a produção dentro da cadeia produtiva pode ser comprometida se não 
houver uma harmonia entre ela e o ambiente que a circunda.

A partir dessa premissa, pode se afirmar que desde o início do século XXI, a comercia-
lização de mel brasileiro tem crescido tanto nacionalmente como internacionalmente, sendo 
de extrema importância que o funcionamento da cadeia produtiva seja bem compreendido 
para que seu crescimento continue (REGO et al, 2017). No entanto, apesar do crescimento 
da produção de mel no Brasil, de acordo com Araújo et al (2016), a organização dos apicul-
tores brasileiros ainda é bastante simples, uma vez que estes ainda estão organizados em 
torno de suas próprias associações e cooperativas.

Foi a partir de tais premissas que o estudo em questão, teve como objetivo comparar 
as cadeias produtivas do mel da borda do lago de Sobradinho no Estado da Bahia, com a 
cadeia localizada na Serra da Capivara no Estado do Piauí, visando compreender o fun-
cionamento e relevância para a manutenção da sustentabilidade econômica e social das 
populações que residem nos territórios semiáridos.

Hodiernamente, no mundo dos negócios, é vital que a organização consiga analisar a 
real situação em que se encontra no mercado que atua. Para isso, os gestores/administra-
dores utilizam-se de inúmeros recursos ou ferramentas que a administração disponibiliza 
para atingir este objetivo. Assim sendo, esse estudo pautou-se num embasamento teórico 
contundente e a metodologia empregadas neste estudo foi a Matriz SWOT (Strengths, 
Weaknesses, Opportunities, Threats), que foi idealizada por Albert Humphrey entre os anos 
1960 e 1970 (GÜREL; TAT, 2017), sendo a mais utilizada em empresas de diversos países, 
independentemente de seu nível de desenvolvimento e de seu porte comercial (QEHAJA; 
KUTLLOVCI; PULA, 2017).

Para Martins et al (2013) e Paliwal (2006), a Matriz SWOT consiste basicamente em 
uma análise dos dois ambientes que existem em qualquer tipo de empresa. O primeiro am-
biente é denominado de ambiente interno, no qual encontram-se as variáveis denominadas 
FORÇAS e FRAQUEZAS, e o segundo ambiente, também conhecido como ambiente externo, 
encontramos as variáveis OPORTUNIDADES e AMEAÇAS.

Ressalte-se que uma análise estratégica realizada com a ferramenta Matriz SWOT, 
serve para auxiliar no desenvolvimento de ações visando a melhoria no processo de toma-
da de decisões, podendo ser aplicada a diversas situações dentro e fora da organização 
(KOTLER; ARMSTRONG, 2008). Destarte que, o processo decisório é uma estrutura da 
ciência da administração, que tem por objetivo ajudar o administrador na tomada de decisão, 
buscando solucionar diversas situações do dia a dia da empresa, elegendo os melhores 
caminhos e as melhores ferramentas para obter a eficácia organizacional.
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A despeito disso, os resultados encontrados mostraram que as duas cadeias do mel 
são competitivas, evidenciado pelo índice de favorabilidade (55%) na cadeia do mel da bor-
da do lago de Sobradinho-BA e 47% na Serra da Capivara-PI. Fica evidente que a cadeia 
do Piauí tem um nível de organização maior que a baiana. Contudo, ambas necessitam de 
maior apoio dos órgãos governamentais e de fomento, imprescindíveis para a perenidade 
das cadeias. Esse apoio é de vital importância já que todo o processo produtivo e de co-
mercialização dependem de suporte técnico e financeiro para a manutenção das cadeias 
localizadas em seus respectivos territórios.

MATERIAIS E MÉTODOS

Este capítulo tem como fundamento aportes teórico-metodológico e bibliográficos, tendo 
uma abordagem quali-quantitativa. No que tange aos objetivos, trata-se de uma pesquisa 
descritiva, assumindo também, o caráter exploratório. No que tange à população conside-
rada para este trabalho, serão compostos por artigos científicos publicados e que serviram 
de base para fundamentar essa pesquisa.

O tema aqui abordado, originou-se através dos estudos por uma equipe de mestran-
dos do Programa de Pós-Graduação em Dinâmicas de Desenvolvimento do Semiárido - 
PPGDiDeS da Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF), que adotaram 
como estratégia metodológica, uma análise comparativa entre dois artigos científicos pu-
blicados sobre a temática em tese. O primeiro artigo, sob o título: “Cadeia produtiva do mel 
do território da borda do lago de Sobradinho no Estado da Bahia”, foi publicado na Revista 
SODEBRAS em 2016, identificado como Artigo em Análise 1 (AA1). Já o segundo artigo, 
intitulado: “Cadeia produtiva do mel de abelhas do Piauí”, foi apresentado no 6º Seminário 
Piauiense de Apicultura, identificado como Artigo em Análise 2 (AA2).

Para a realização da análise comparativa dos dois estudos, foi utilizada uma ferramenta 
da Administração, bastante utilizada no mundo dos negócios, com a função de elaborar estra-
tégias, analisando variáveis diversas em uma análise quali-quantitativa, considerada uma das 
mais populares ferramentas na seara da gestão estratégia denominada MATRIZ SWOT 3.0.

A sistemática da MATRIZ SWOT 3.0, está embasada nas análises dos fatores internos 
e externos do AA1 e do AA2, em que são extraídos dados que geram variáveis quali-quan-
titativas, resultando na Escala de Likert com pontuação de 0 a 10. Os valores atribuídos 
na escala de Likert dentro da MATRIZ SWOT 3.0 são: 0 - totalmente sem importância, 2,5 
- pouca importância, 5 - importante, 7,5 - muito importante e 10 - totalmente importante. 
Ademais, nos fatores internos, a escala de classificação (qualitativa) refere-se às variáveis 
força e fraqueza e nos fatores externos, as oportunidades e ameaças.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estudo das cadeias produtivas em determinadas regiões, podem determinar a via-
bilidade ou não das mesmas, gerando perspectivas futuras de desenvolvimento, emprego 
e renda para as populações locais que vivem nestas regiões do Semiárido nordestino.

Nesse sentido, as cadeias produtivas do mel da borda do Lago de Sobradinho na 
Bahia e da Serra da Capivara no Estado do Piauí, objeto deste estudo, inserem-se em um 
ambiente de diversidade e de multiplicidade, no qual os inter-relacionamentos são cada 
vez mais complexos entre homem e natureza. Logo, a integração desses dois atores pode 
proporcionar desenvolvimento local, aumento na renda dos produtores, diversificando os 
negócios dentro das propriedades rurais.

No contexto do Semiárido brasileiro o território do entorno do Lago de Sobradinho des-
ponta como uma região propícia para o desenvolvimento da apicultura, visto que, além de 
um pasto apícola abundante, de um clima favorável para o desenvolvimento dessa atividade 
e da abundância de água (um dos maiores espelhos d’água do mundo), situando-se dentro 
da área de influência do maior polo apícola do Nordeste, que é a mesorregião do Sudoeste 
Piauiense (ARAÚJO; CORREIA e SILVA, 2016).

Em contrapartida, dentro de um contexto histórico, para Soares, Araújo e Araújo (2019), 
o Estado do Piauí iniciou a criação racional de abelhas a partir dos anos de 1976 com a che-
gada das famílias Wenzel e Bendel, no município de Picos. Segundo os autores, o Estado 
vem se desenvolvendo profissionalmente de forma sustentada no setor apícola.

Após inserir as variáveis (pontos fortes e fracos) registradas no artigo científico deno-
minado “AA1” e lançar na ferramenta estratégica de gestão denominada Matriz SWOT 3.0, 
realizamos o primeiro filtro da análise tendo como base o método da escala de Likert1.

Conforme Figura 1 abaixo, fica evidenciado na análise dos fatores internos, que dentro 
da estrutura interna da própria cadeia, existe uma série de lacunas (fraquezas) que devem 
ser mais bem trabalhadas pelos apicultores daquele território, como por exemplo:

a)	A falta de inspeção sanitária (essencial para o processo de qualidade do produto);
b)	Baixa qualificação técnica dos apicultores (o que prejudica significativamente o ma-

nejo da cadeia e a busca de alternativas em períodos de estiagens);
c)	Infraestrutura inadequada e ineficiente (que remete a uma perspectiva de falta de 

qualidade e higiene na produção do mel dentro da cadeia);

1	 A escala Likert ou escala de Likert é um tipo de escala de resposta psicométrica usada habitualmente em questionários, e é a escala 
mais usada em pesquisas de opinião. Ao responderem a um questionário baseado nesta escala, os perguntados especificam seu 
nível de concordância com uma afirmação. Esta escala tem seu nome devido à publicação de um relatório explicando seu uso.
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d)	Não atendem às normas sanitárias em vigor (o que gera um problema de produção 
e de qualidade, além de um problema de saúde para quem consome um produto 
sem inspeção adequada);

e)	O produto ainda não tem uma qualidade reconhecida no mercado (pois não há um 
esforço em REDE por parte da cadeia da Bahia no sentido de melhorar a comercia-
lização e consequentemente o marketing comercial dos produtos);

f)	 Os apicultores da cadeia da Bahia não trabalham dentro de uma perspectiva asso-
ciativa ou cooperativista (o que dificulta o lado da produção e comercialização em 
rede dos produtos);

g)	Má ou subutilização dos equipamentos de extração do mel por parte dos apiculto-
res da cadeia da Bahia (a não utilização correta destes equipamentos impacta di-
retamente da produtividade da cadeia comprometendo seu resultado no processo);

h)	Falta de assistência técnica contínua dos órgãos governamentais (gerando a cul-
tura do “empirismo” ou seja: não existe um padrão de manejo e produção dentro 
da cadeia de maneira sistemática, o que pode comprometer a mesma no médio e 
longo prazo;

i)	 iBaixa capitalização dos apicultores baianos (gerando a depreciação dos equipa-
mentos pela falta de reinvestimento do negócio, que também pode comprometer a 
cadeia da Bahia como um todo.

Figura 1. Cadeia do mel da borda do lago de Sobradinho-BA.

Forças 67,5 Fraquezas 85

Comercialização do produto no mercado 10 A falta de INSPEÇÃO SANITÁRIA 10

Flora Apícola 10 Baixa QUALIFICAÇÃO TÉCNICA dos
apicultores

10

Custo de produção 10 Infraestrutura de produção
INADEQUADA/INEFICIENTE

10

Escoamento da produção 10 Não atendem as NORMAS sanitárias em
vigor

10

Pesquisa e desenvolvimento
10

O produto tem qualidade de mercado p/
consumo

10

Impactos econômicos, sociais e ambientais 10 Os apicultores são ASSOCIADOS ou
COOPERADOS

10

Entreposto de vendas de mel em Remanso-BA 7,5 Equipamentos de extração do mel 10

Assistência Técnica dos Órgãos
Governamentais

10

Baixa CAPACITAÇÃO dos apicultores 5

1.1 Fatores Internos

Fonte: Elaborado pelos autores (2020), baseado no sistema da MATRIZ SWOT 3.0

Após inserir as variáveis (pontos fortes e fracos) registradas no artigo científico deno-
minado “AA2” e lançar na ferramenta estratégica de gestão denominada Matriz SWOT 3.0, 
realizamos o primeiro filtro da análise tendo como base o método da escala de Likert.
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Na análise dos dados constantes abaixo, na Figura 2, fatores internos (da cadeia do mel 
da Serra da Capivara-PI), fica bastante evidente que as forças superam indiscutivelmente 
as fraquezas da cadeia em comento. Contudo, faz-se necessário elencar os pontos fracos 
da cadeia com algumas observações, a saber:

a)	Falta de programas estaduais e municipais de fomento e assistência técnica espe-
cializada (no artigo fica claro que existe uma parceria forte do SEBRAE-PI e EMA-
TER, além de outras entidades sem fins lucrativos que ajudam a cadeia. Porém é 
muito incipiente dado ao potencial de produção do território e da cadeia como um 
todo. Sem a parceria de órgão governamentais (Estado e Municípios) para viabili-
zar políticas públicas, qualificação, capacitação, treinamento a acompanhamento 
técnico especializado e contínuo, a cadeia pode perder força e novos entrantes 
neste mercado podem aproveitar a oportunidade e penetrar neste mercado;

b)	Poucos apicultores alimentam os enxames no período da estiagem, o que ocasiona 
a perda de enxames e da produtividade (apesar da qualificação dos apicultores da 
cadeia terem acesso à assistência técnica, o manejo em época de estiagem pre-
cisa ser mais bem trabalhado na cadeia do Piauí, podendo gerar um aumento da 
produtividade no período de estiagem);

c)	Falta de uma rede organizada e articulada para a comercialização do mel (este tal-
vez seja um dos grandes entraves da cadeia do Piauí, pois a criação de uma rede 
integrada poderia gerar conhecimento através de intercâmbios entre produtores, 
bem como a busca de novos parceiros e novos mercado compradores do produto 
no mercado nacional e internacional do mel;

d)	Falta de conhecimentos e de ferramentas de gestão, pelos apicultores e coopera-
tivas (a falta de conhecimentos básicos em gestão representa 65% da morte das 
micro e pequenas empresas no Brasil segundo o SEBRAE NACIONAL. Os apicul-
tores da cadeia do Piauí, precisam buscar urgentemente esta qualificação dentro 
dos processos de gestão, firmando parcerias de treinamentos e consultorias com o 
SEBRAE-PI para tentar o mais rápido possível eliminar esta grande fraqueza desta 
cadeia em questão.
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Figura 2. Cadeia do mel da Serra da Capivara-PI.

Forças 110 Fraquezas 37,5
Qualidade do mel produzido (diferencial
competitivo) 10 Falta de programas estaduais e municipais de

fomento e assistência técnica especializada
10

Atuação das cooperativas COOPARN e
COOPASC 10

Poucos apicultores alimentam os enxames no
período da estiágem o que ocasiona a perda de
enxames e da produtividade

10

Capacitação de boa parte dos apicultores 10 Falta de uma rede organizada e articulada para a
comercialização do mel

10

Boa relação custo/benefício na produção de mel 10 Falta de conhecimentos e de ferramentas de
gestão, pelos apicultores e cooperativas

7,5

Atuação do PVSA do governo do Estado 10
Geração de renda p/ famílias através apicultura 10
Acesso aos financiamentos apícola pelo BNB e
BB

10

Diversidade da florada apícola 10

Presença de atravessadores (compra a vista) 7,5
Existência de entidades de apoio aos apicultores 
como: EMATER, Cáritas Diocesana, Projeto
Dom Hélder, Cootapi & Associados e
SEBRAE-PI. 

7,5

Existência de técnicos e empresas privadas de
assistência técnica especializada em apicultura

7,5

Espaço suficiente para instalação de apiários
futuros 7,5

1.1 Fatores Internos

Fonte: Elaborado pelos autores (2020), baseado no sistema da MATRIZ SWOT 3.0

Na análise dos dados constantes na figura 3 dos fatores externos (da cadeia do mel da 
borda do lago de Sobradinho-BA), fica claro que as oportunidades na cadeia em comento 
são imensas. Contudo, a principal ameaça é a existência de muitos concorrentes do mel no 
mercado e essa ameaça já é bastante preocupante e deve servir de incentivo para imple-
mentar melhorias diversas que já foram sinalizadas para que a cadeia do mel deste território 
possa se desenvolver ainda mais.

Desta forma, ao analisar os fatores externos (da cadeia do mel da Serra da Capivara-PI), 
percebe-se que, por ser mais bem estruturada e posicionada no mercado, gera uma relação 
comercial de maior envergadura com fornecedores, compradores e consequentemente, atrai 
a possibilidade de novos entrantes neste mercado que é extremamente promissor dado ao 
consumo do mel, por conta da preocupação crescente com a busca pela qualidade de vida 
e de bem-estar da população mundial.
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Figura 3. Fatores Externos da cadeia do mel da borda do lago de Sobradinho-BA.

Oportunidades 115 Ameaças 10
Há possibilidade para aumentar a produção de
mel 10 Exitem MUITOS concorrentes do mel no

mercado
10

Com a produção de mel pode-se diversificar a
renda

10

O preço do mel no mercado é competitivo hoje
em dia

10

Promover "intercâmbio" entre produtores 10
Promover mais treinamento e capacitação 10
Disponibilizar no período de seca o alimento p/
as abelhas

10

Existe alguma nova tecnologia para produção
de mel

7,5

Criação de uma Cooperativa ou Associação 7,5
Preservação da flora da CAATINGA 7,5
Incentivar as novas gerações no manejo da
cadeia 7,5

1.2 Fatores Externos

Fonte: Elaborado pelos autores (2020), baseado no sistema da MATRIZ SWOT 3.0.

A partir da análise dos dados constantes na Figura 4, pode-se destacar aqui algumas 
das principais ameaças desta cadeia, sendo:

a)	Estiagem prolongada no território em estudo (para tentar minimizar esta ameaça 
é preciso firmar uma forte parceria entre órgãos técnicos governamentais para dar 
treinamentos específicos e novas possibilidades de manejo da produção apícola no 
território nestes períodos de escassez);

b)	Baixo preço do mel com relação aos anos anteriores (Sem ter uma rede comercial 
consolidada a bem articulada, os apicultores desta cadeia vão sucumbir perma-
nentemente nas mãos dos mesmos atravessadores e compradores, não buscando 
novas possibilidades);

c)	Chegada do mel de outros países, no mercado internacional, a preços mais compe-
titivos (Uma das alternativas para minimizar esta ameaça deve ser a diversificação 
de novos produtos, tendo como base estudos com as instituições de ensino, bem 
como seguindo as tendências de mercado);

d)	Redução de floradas e aguadas durantes os períodos de estiagem (Aproveitar o 
potencial hídrico que existe da cadeia do mel da Serra da Capivara-PI para tentar 
viabilizar novas possibilidades de irrigação da flora apícola para não faltar campo 
para as abelhas polinizarem;

e)	Falta de espírito cooperativista pela maioria dos apicultores membros das coopera-
tivas (Para tentar minimizar esta ameaça a alternativa é criar a cultura do associa-
tivismo e cooperativismo na maioria dos apicultores da cadeia produtiva do mel do 
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Piauí, ressaltando a importância do trabalho conjunto e cooperado para o desenvol-
vimento da cadeia do mel como um todo;

f)	 Alguns apicultores ainda não possuem os conhecimentos necessários sobre a api-
cultura moderna (Para barrar essa ameaça dos apicultores, eles necessitam de 
qualificação em técnicas modernas de apicultura e assistência técnica especializa-
da que deve ser transmitida para os produtores através dos órgãos governamentais 
e não governamentais dentro desse processo).

Figura 4. Fatores Externos da cadeia do mel da Serra da Capivara-PI.

Oportunidades 115 Ameaças 10
Crescente nº de pessoas buscando alimentação
saudável 10 Estiagem prolongada no território em estudo 10

Comercialização do mel para os órgãos
governamentais: PAA e Companhia Nacional
de Abastecimento (CONAB)

10
Chegada do mel de outros países, no
mercado internacional, a preços mais
competitivos

10

Comercialização do mel para a merenda escolar
através do PNAE, nas escolas municipais e
estaduais

10
Redução de floradas e aguadas durantes os
períodos de estiagem 10

Produção de outros produtos da colmeia,
como: pólen, própolis, geleia real, e apitoxina

10 Falta de espírito cooperativista pela maioria
dos apicultores membros das cooperativas

10

Agregação de valor ao mel por parte das
cooperativas: Beneficiamento e fracionamento
do mel p/ o mercado 

7,5
Baixo preço do mel com relação aos anos
anteriores 7,5

Condições para instalação de empresas
agropecuárias produtoras de mel no território 7,5

Alguns apicultores ainda não possuem os
conhecimentos necessários sobre a apicultura
moderna

7,5

O mel é visto como remédio e não como
alimento, pela maioria das pessoas dentro do
próprio território em estudo

7,5
Alguns apicultores não cumprem integralmente
com todos os procedimentos de boas práticas
apícolas (BPA)

7,5

Falta de acesso aos canais de mercado como
Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE) e Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA)

7,5

Pouco poder de aquisição do mel dos seus
próprios apicultores, por parte das
cooperativas de apicultores: COOPARN e
COOPASC

5

1.2 Fatores Externos

Fonte: Elaborado pelos autores (2020), baseado no sistema da MATRIZ SWOT 3.0.

Desta maneira, o êxito dos gestores das cadeias produtivas do mel dos dois territó-
rios estudados, dependem das ações que deverão ser implementadas com base nas di-
versas variáveis disponíveis contidas nos fatores internos e externos da Matriz SWOT 3.0 
aqui apresentadas.

Destarte que são as análises correlacionadas com um plano de ação muito bem es-
truturado que deve permitir a melhoria contínua do processo produtivo visando melhores 
resultados para todos os envolvidos nas cadeias.

Com base no estudo das cadeias do mel nos territórios da borda do lago de Sobradinho 
no Estado da Bahia, bem como da Serra da Capivara no Estado do Piauí, fica evidente que 
as duas cadeias representam uma fração, ainda que pequena, da economia em relação aos 
produtos agrícolas que proporcionam essas cadeias dentro dos respectivos territórios para 
os produtos produzidos a partir do mel de abelha.
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O desenvolvimento de uma determinada região é um processo cumulativo, de necessi-
dades macro, microrregionais e microeconômicas (ELIAS; RATHMANN; AZEVEDO; DUTRA; 
SILVA, 2009). Daí a importância em compreender a diversidade de produtos produzidos 
dentro de uma propriedade no Semiárido Nordestino como complementação de renda e 
desenvolvimento local para a comunidade como é o caso da cadeia do mel.

A análise geral dos fatores internos e externos apresentada na MATRIZ SWOT 3.0 da 
“Cadeia produtiva do mel do território da borda do lago de Sobradinho no estado da Bahia”, 
conforme figura 5, sinaliza o seguinte caminho: Os produtores devem em primeiro lugar 
aproveitar as inúmeras oportunidades de melhorias existentes na cadeia otimizando suas 
forças. As fraquezas devem ser trabalhadas de maneira urgente e devidamente corrigidas, 
tendo em vista que neste momento as ameaças são em proporções bem menores.

Figura 5. Análise geral dos Fatores Internos e Externos da cadeia do mel da borda do lago de Sobradinho-BA.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020), baseado no sistema da Matriz SWOT 3.0.

A análise geral dos fatores internos e externos apresentada na Matriz SWOT 3.0 da 
“Cadeia produtiva do mel do território da Serra da Capivara no estado do Piauí”, conforme 
figura 6, sinaliza o seguinte caminho: Os produtores desta cadeia devem em primeiro lugar 
manter suas forças, tentando melhorar a cada dia. É importante aproveitar as inúmeras opor-
tunidades de mercado existentes nesta cadeia. As ameaças são bastante significativas, o que 
fica bem claro na análise. Apesar desta cadeia ter poucas fraquezas reveladas pela SWOT 
3.0, faz-se necessário, minimizá-las para que estas sejam transformadas em fortalezas.

Por fim, após analisar as cadeias do mel dos territórios da borda do lago de Sobradinho 
no estado da Bahia e da Serra da Capivara no estado do Piauí, tendo como base o sistema 
da Matriz SWOT 3.0, os resultados obtidos para as duas cadeias foram os seguintes:



Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

138 139

Figura 6. Análise geral dos Fatores Internos e Externos da cadeia do mel da Serra da Capivara-PI.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020), baseado no sistema da Matriz SWOT 3.0

Com base na análise da Matriz SWOT 3.0 da “Cadeia produtiva do mel do território da 
borda do lago de Sobradinho no estado da Bahia” (grifo nosso), o índice de favorabilidade 
desta cadeia é de 55%, apontando para o caminho da continuidade do negócio, obviamente 
sem esquecer dos fatores que deverão ser desenvolvidos e melhorados.

Figura 7. Índice de favorabilidade da Análise SWOT na cadeia do mel da borda do lago de Sobradinho-BA.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020), baseado no sistema da Matriz SWOT 3.0.

Com base na análise da Matriz SWOT 3.0 da “Cadeia produtiva do mel do território 
da Serra da Capivara no estado do Piauí” (grifo nosso), o índice de favorabilidade desta 
cadeia é de 47%, apontando para o caminho da continuidade do negócio, obviamente sem 
esquecer dos fatores que deverão ser desenvolvidos e melhorados.
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Figura 8. Índice de favorabilidade da Análise SWOT na cadeia do mel da Serra da Capivara-PI.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020), baseado no sistema da Matriz SWOT 3.0.

Assim, na perspectiva de desenvolvimento das cadeias produtivas do mel nos territó-
rios da borda do lago de Sobradinho no estado da Bahia e da Serra da Capivara no estado 
do Piauí, necessitam desenvolver vários fatores (internos e externos) conforme apontados 
na Matriz SWOT 3.O, que inferem nas vantagens competitivas desse segmento, visando a 
obtenção de um melhor desempenho na produção e no atendimento às exigências cada vez 
maiores do mercado consumidor. Para isso, considerando que toda a cadeia produtiva deve 
trabalhar num esforço conjunto tanto dos produtores como dos stakeholders (parceiros) que 
estão no entorno da cadeia, como instituições de pesquisa e órgãos públicos, na perspectiva 
de elevar a cada dia o nível de competitividade dessa cadeia produtiva nos territórios em 
que estão localizadas. Dessa forma, esses dados sugerem novos estudos, na medida em 
que os demais elos dessa cadeia forem sendo desenvolvidos.

Através deste estudo, verificou-se a escassez de artigos científicos que versam sobre o 
tema aqui em comento, dentro dos territórios analisados, pontuando assim a relevância desse 
trabalho. Nesse sentido, percebe-se a importância do tema para a ciência na perspectiva 
de ter novos estudos sobre a cadeia produtiva do mel no Semiárido Nordestino Brasileiro.

CONCLUSÃO

Com base no estudo desenvolvido, considera-se que o objetivo proposto foi alcançado. 
Utilizando a ferramenta de gestão estratégica denominada Matriz SWOT 3.0, foi possível 
analisar duas cadeias produtivas do mel, sendo uma no Estado da Bahia e outra no Estado 
do Piauí, ambas localizada no Semiárido Nordestino Brasileiro.

As análises propuseram sugestões de melhorias, com vistas ao aperfeiçoamento dos 
processos, e dentre as sugestões, destacam-se, por exemplo, capacitação dos produtores, 
desenvolvimento de uma rede ampla de comercialização dos principais produtos em praças 
diversificadas, melhoria do controle de qualidade dos produtos.
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O estudo tomou como base a possibilidade de otimizar as informações geradas pela 
Matriz SWOT 3.0 das duas cadeias do mel, para melhorar o processo de tomada de decisões 
futuras por parte dos gestores. Este trabalho demonstrou a possibilidade de aplicação de 
uma ferramenta de gestão, mais especificamente de elaboração de análise e diagnóstico, de 
forma clara e concisa. A grande contribuição da Matriz SWOT 3.0, residiu na possibilidade 
de estabelecer conexões entre os diversos fatores identificados (forças, fraquezas, ameaças 
e oportunidades) a fim de trazer melhorias nos processos organizacionais.

Espera-se que, a partir do estudo realizado, surjam novas pesquisas que aprofundem 
cada vez mais este tema, dando continuidade por meio da proposição de novas estratégias 
ou mesmo da aplicação de outras ferramentas de gestão a partir da análise aqui apresen-
tada. Este estudo limitou-se a analisar duas cadeias produtivas do mel em dois territórios 
localizados no Semiárido Nordestino. Contudo, a pesquisa bibliográfica, e, por fim, a análi-
se demonstraram que a ferramenta utilizada proporciona a sistematização e integração de 
informações dispersas de forma simples, sendo aplicável a cadeia produtiva do mel nos 
territórios estudados, facilitando sobremaneira os processos na área da administração.
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RESUMO

Esta pesquisa teve como objetivo investigar os preceitos das licitações sustentáveis na 
Universidade Federal do Cariri (UFCA) cearense, partindo de uma abordagem interdis-
ciplinar que busca oportunizar o debate em torno da sustentabilidade no contexto de sua 
relação com o Direito, a Administração Pública, o Ensino Superior e o Desenvolvimento 
Regional Sustentável. A metodologia utilizada parte da análise de documentos adminis-
trativos da instituição e legislações que dispõem sobre a necessidade de adotar critérios 
de sustentabilidade ao processo de compras e contratação de serviços públicos. Os re-
sultados alcançados explicitam que a sustentabilidade é adotada consensualmente como 
um princípio norteador para os vários eixos da universidade, no entanto, relaciona-se 
pouco com a questão das licitações sustentáveis, pois, a Autarquia carece de documen-
tos próprios nesse sentido, de modo que norteia-se apenas pelos instrumentos gerais 
do Governo Federal e pelos manuais da Universidade Federal do Ceará (UFC), sua 
instituição tutora até o ano de 2016.
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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento sustentável ocupa papel de destaque na retórica das agendas dos 
governos, empresas e terceiro setor há pelo menos três décadas, quando utilizado pela 
primeira vez no Relatório Brundtland em 1987. Desde então, a ideia de desenvolvimento 
sustentável vem servindo como principal referência no processo de tomada de decisões 
circunscritas no contexto da promoção da defesa do meio ambiente e embate aos impactos 
negativos do crescimento econômico.

A adesão a um processo de desenvolvimento que tome por base a sustentabilidade, 
no entanto, necessitará do convencimento de grupos de interesse, pesquisa científica, de-
senvolvimento de tecnologia e inovação, comprovação de suposições científicas, adaptação 
dos mecanismos de regulação, das normas que condicionam as condutas em sociedade 
(BURSZTYN; BURSZTYN, 2013). Neste sentido, as licitações sustentáveis enquadram-se 
no contexto de estratégias adotadas pelo governo brasileiro para efetivar os artigos 225, 
3º, e 170, inciso VI da Constituição Federal de 1988, que apresentam fundamentos para a 
construção de uma sociedade sustentável no país.

Sob esta perspectiva, uma das inúmeras formas de imiscuir esse novo paradigma ao 
Estado, é pautar o processo de compra e contratação de serviços da administração pública 
em critérios de sustentabilidade, de modo a se pensar na aplicação do recurso público à 
longo prazo para atender, especialmente, as dimensões ambiental, social e econômica. 
Isto porque o paradigma da sustentabilidade, enquanto alternativa, epistemológica para o 
modelo de desenvolvimento excludente e segregador que põe em risco a própria existência 
humana no planeta é pautado sobre o viés de múltiplas dimensões e num modelo em que “o 
vínculo sociedade-natureza deve ser entendido como uma relação dinâmica, que depende 
da articulação histórica dos processos tecnológicos e culturais.” (LEFF, 2007, p. 62).

Hodiernamente, são três as finalidades do procedimento licitatório da administração 
pública, quais sejam: garantia da isonomia; busca da proposta mais vantajosa ao interesse 
público e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, conforme dispõe a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal de Licitações.

A este respeito, a incorporação das licitações sustentáveis ao arcabouço legal do Brasil, 
demonstra a preocupação do país em aderir à dimensão jurídico-política da sustentabilidade 
que tem por intuito resguardar e desenvolver os direitos fundamentais à longevidade digna, à 
alimentação adequada, ao ambiente ecologicamente equilibrado, à educação de qualidade, 
a uma democracia plena sem vícios, à informação livre e de qualidade, ao processo judicial 
e administrativo de razoável duração, à segurança, à renda digna oriunda do trabalho, à boa 
administração pública e à moradia digna (FREITAS, 2016).
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Apesar disso, a complexidade e multidimensionalidade que envolve o próprio conceito 
de sustentabilidade não permite que se possa acreditar que sua efetivação dependa apenas 
de instrumentos legais ou da ciência jurídica, já que Bolis, Morioka e Sznelwar (2014) já 
salientam e alertam para o fato de que a inviabilidade de traduzir o discurso de sustentabi-
lidade e desenvolvimento sustentável se dá justamente em razão da polissemia do termo, 
o que acaba prejudicando a sua credibilidade.

Por este motivo, a análise realizada neste trabalho toma por base a interdisciplinaridade 
das relações entre Desenvolvimento Socioambiental, Direito, Políticas Públicas e Educação, 
além da discussão em torno da complexidade e polissemia que envolvem as perspectivas 
da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável, visto que os estudos que trabalham 
com estes termos devem reconhecer a existência de várias formas de sua utilização, sendo 
esta dependente da orientação cognitiva (YOLLES e FINK, 2014).

No que diz respeito a escolha pelo local da pesquisa tem-se que se deu em virtude de 
o trabalho partir do pressuposto de que para alcançar um estado sustentável se pressupõe 
a necessidade de uma revolução mental (BOFF, 2015), a qual pode ter na educação um 
importante instrumento de promoção. Assim, investigar se uma Autarquia Federal prestadora 
de serviços educacionais atende aos preceitos da licitação sustentável é também uma forma 
de perceber suas contribuições para a disseminação de uma cultura sustentável no interior 
do Estado do Ceará na região do Cariri.

A região metropolitana do cariri é composta pelas cidades de Juazeiro do Norte, 
Barbalha, Crato, Caririaçu, Missão Velha, Farias Brito, Jardim, Nova Olinda e Santana do 
Cariri, cuja distribuição dos pólos se dá em Juazeiro do Norte, Barbalha, Crato, Brejo Santo 
e Icó. Tendo em vista que a autarquia, objeto deste estudo, é a única universidade federal 
da região e que os municípios que a integram enfrentam graves problemas de ordem eco-
nômica, social e ambiental, considera-se que a universidade exerce papel estratégico para 
o desenvolvimento de ferramentas e tecnologias capazes de fomentar o desenvolvimento 
regional sustentável apto a superar os problemas que vem prejudicando a qualidade das 
atuais e futuras gerações na região.

Diante disso, partindo de uma abordagem interdisciplinar da realidade das licitações 
sustentáveis na Universidade Federal do Cariri cearense, se busca oportunizar o debate em 
torno da sustentabilidade no contexto de sua relação com o Direito, a Administração Pública 
e a Educação no contexto do ensino superior esperando-se contribuir com a atualidade do 
debate em torno das compras e contratações de serviços públicos que tem por meta o de-
senvolvimento socioambiental no Brasil.
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Licitações sustentáveis e desenvolvimento socioambiental

O histórico das contratações públicas no país através de uma licitação sustentável é 
marcado por diferentes fases, pois, inicialmente, já passaram pela impossibilidade de inserção 
de critérios de sustentabilidade nas licitações, principalmente porque à época não se tinha 
consolidado o direito a boa administração comprometida com a transparência das ações do 
Estado. A partir de fatos sociais como a pressão da sociedade por uma administração proba 
e a própria consolidação do paradigma da sustentabilidade no Brasil, influíram para que a 
realização de licitações sustentáveis evoluíssem para a adesão voluntária usando o poder 
discricionário, de modo que hoje a inserção desses critérios passa a ser obrigatória, confor-
me podemos extrair da Lei nº 12.349/2010 que alterou a redação da Lei nº 8.666/1993 - Lei 
de licitações; da própria Lei Federal de Licitação, Lei nº 8.666/1993; decreto 7.746/2012; 
Instrução Normativa nº 10/2012, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) 
o qual estabelece regras para elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável de 
que trata o art. 16, do Decreto n º 7.746, de 5 de junho de 2012; Lei nº 12.305/2010 - Lei da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos e a Lei nº 12.187/2009 que trata da Política Nacional 
sobre Mudança do Clima – PNMC.

A despeito de o estudo das Licitações estar substancialmente inserido dentro do Direito 
Administrativo, dialoga com toda a ciência jurídica e com todas as dimensões pensadas a 
partir do Paradigma da Sustentabilidade. Trata-se de uma discussão que possibilita tanto 
abordagens propriamente legais e objetivas, entendidas nas classificações e ritos procedi-
mentais, como questões de base ontognoseológica, como princípios ligados a esta temática 
ou seus fundamentos em Sustentabilidade, o que caracteriza este estudo como dinâmico, 
complexo e interdisciplinar, pois a presente pesquisa busca discutir de forma interdiscipli-
nar a inserção e efetiva observância de ordem prática do Paradigma levantado, de modo 
a fomentar o acervo literário já existente para que não se torne apenas mais uma tentativa 
de maquiar um sistema baseado no patrimonialismo exacerbado e de falsas preocupações.

Sobre a temática, Celso Antônio Bandeira de Mello (2015, p. 583) afirma que licitação 
pode ser definida da seguinte maneira:

É o procedimento administrativo pelo qual uma pessoa governamental, pre-
tendendo alienar, adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços, outorgar 
concessões, permissões de obra, serviço ou de uso exclusivo de bem público, 
segundo condições por ela estipuladas previamente, convoca interessados na 
apresentação de propostas, a fim de selecionar a que se revele mais conve-
niente em função de parâmetros antecipadamente estabelecidos e divulgados.

Nesse ponto de vista, é possível notar que o autor supracitado apresenta um con-
ceito bastante completo e complexo sobre licitação, deixando claro que apenas os entes 
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governamentais se sujeitam a tal procedimento. Nesse mesmo sentido, Hely Lopes Meirelles 
(2014, p. 297) considera a licitação como “o procedimento administrativo mediante o qual 
a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu inte-
resse”. Nos permitindo considerar que tal instituto possui uma conceituação de núcleo ho-
mogêneo na doutrina majoritária de Direito Administrativo, a qual percebe a licitação como 
um procedimento administrativo que objetiva selecionar o que há de mais vantajoso para a 
Administração Pública e para a sociedade.

Conquanto, a simples realização do procedimento licitatório já não é suficiente, por-
quanto deve ser também sustentável. Para tanto, se faz necessário sisudez para considerar 
custos e benefícios, mediatos e imediatos, ao passo que, as licitações e contratações públi-
cas devem estar revestidas pela ação eticamente correta proposta pela Sustentabilidade, a 
partir de uma correta gestão administrativa, já que as premissas de fundo estão legalmente 
dispostas, e ainda pela compreensão de que melhor preço é na verdade a proposta que re-
sulta em menos impactos sociais, econômicos e ambientais em curto, médio e longo prazo, 
em extremidades locais e globais. (FREITAS, 2012).

Outrossim, além de garantir o princípio constitucional da isonomia e seleção da pro-
posta mais vantajosa, o certame licitatório ainda se compromete a promoção do desenvolvi-
mento nacional sustentável, o qual, muito mais que uma finalidade deste instituto de Direito 
Administrativo, é objetivo fundamental do Estado, conforme dispõe a Constituição Federal 
em seu artigo 3º, inciso II. Do mesmo modo, comina através do artigo 170 que à República 
brasileira deve promover uma ordem econômica nacional preocupada com a valorização 
do trabalho humano, existência digna a todos e pleno emprego. Assim como o artigo 219 
alude acerca do bem-estar da população. Aparato que encontra harmonia ao disposto no 
artigo 225 também da Constituição, cujo núcleo é a garantia de qualidade de vida para as 
presentes e futuras gerações, conceito de Sustentabilidade. (FREITAS, 2012a; FREITAS, 
2013b; MEIRELLES, 2014).

À vista disso, a vantagem aspirada pela Administração quando contrata com o particular 
não se relaciona apenas com a questão financeira, principalmente porque a finalidade do 
Estado não deve ser o lucro, mas a prestação de um serviço de qualidade capaz de promover 
qualidade de vida e dignidade. (MELLO, 2015).

Bem assim, incorporar critérios de sustentabilidade no processo de compras e contrata-
ções com o Poder público se justifica porque, não raras vezes, o ideal dessa contraprestação 
é negligenciado no campo prático e nevoado por interesses privados. Destarte, busca-se 
afastar chagas como a corrupção, a tendência a favoritismos em razão de amizade, paren-
tesco, favores políticos, que adoecem o sistema, de modo que, de fato exista uma competi-
ção isonômica capaz de garantir a qualidade e o bom desempenho da contratação estatal.
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É neste contexto que o art. 3º da Lei 8.666/93 é construído e apresenta uma gama de 
princípios a serem observados. Veja-se:

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e jul-
gada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento ob-
jetivo e dos que lhes são correlatos. (BRASIL, 1993).

Obviamente a lei não esgota todos os princípios aplicáveis a temática, tratando-se de 
rol meramente exemplificativo. Porém, possuem tão grande importância devido ao caráter 
de hermenêutica que lhes são inerentes, pois pode até ser possível que um caso concreto 
não esteja rigorosamente previsto na lei, mas poderá ser interpretado e avaliado a partir de 
princípios. (MEIRELLES, 2015). Isso remonta a ideia defendida por Juarez Freitas (2013) 
da boa administração como um direito fundamental, que deve ter como substancial vetor 
os princípios gerais, pois seria, no mínimo, irracional, pesá-la pela inflexível observância de 
questões meramente formais.

Em vista disso, reitera-se intenção em refletir a maneira como essa atuação estatal 
influencia para o bem de todos, a promoção da qualidade de vida, solidariedade, busca pelo 
pleno emprego, erradicação da pobreza, sem comprometer as condições de vida futuras, 
tendo em vista que embora a licitação sustentável esteja consolidada no ordenamento jurídico 
brasileiro, quiçá não seja efetivamente aplicada, podendo ser mais uma “lei para inglês ver”.

Para adentrar na análise dos dados que promoverão os resultados e discussões da 
presente pesquisa é necessário apresentar mais intimamente a instituição objeto, para então 
refletir sobre os instrumentos que apresentam critérios e padrões de sustentabilidade e que 
vinculam as licitações realizadas pela instituição em comento, o que permitirá identificar seus 
desafios e conquistas no âmbito das licitações sustentáveis, sendo, pois, de fundamental 
importância para que o objetivo desta pesquisa seja alcançado.

Destarte, a universidade em estudo foi criada pela Lei nº 12.826, de 05 de junho de 
2013, com natureza jurídica de Autarquia Federal e vinculada ao Ministério da Educação, a 
partir de um desmembramento da Universidade Federal do Ceará (UFC), da qual anterior-
mente era um Campus avançado e hoje estão conectadas por um Termo de Cooperação, o 
qual de acordo com o art. 1º, §1º, III, do Decreto n. 6.170/2007, é um “instrumento por meio 
do qual é ajustada transferência de crédito de órgão da administração pública federal direta, 
autarquia, fundação pública, ou empresa estatal dependente, para outro órgão ou entidade 
federal da mesma natureza.”

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12826.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12826.htm
https://www.ufca.edu.br/portal/files/Termo_de_Cooperao.pdf
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De acordo com as informações disponíveis no próprio site da instituição são ofer-
tados 14 (quatorze) cursos de graduação, distribuídos em 5 (cinco) Campi: Juazeiro do 
Norte, Barbalha, Crato, Brejo Santo e Icó, cidades que compõe a região metropolitana 
do Cariri cearense. Os cursos são: Administração; Administração Pública; Agronomia; 
Biblioteconomia; Jornalismo; Design de Produto; Engenharia Civil; Engenharia de Materiais; 
Filosofia (Bacharelado e Licenciatura); História; Interdisciplinar de Ciências Naturais e 
Matemática; Medicina; e Música (Licenciatura). No Campus de Juazeiro do Norte funciona 
o Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional Sustentável. Brejo Santo sedia 
o Instituto de Formação de Educadores. E Icó foi escolhido para ser sede do Instituto de 
Estudos do Semiárido.

A Instituição coloca-se sob quatro pilares: “Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura” e 
tem por objetivo “promover a inclusão social e o desenvolvimento regional.” Sua organiza-
ção administrativa é composta pela Reitoria; Órgãos Completares; Órgãos Suplementares; 
Unidades Acadêmicas e Pró-Reitorias, estas divididas em Pró-Reitoria de Administração 
– PROAD; Pró-Reitoria de Cultura – PROCULT; Pró-Reitoria de Ensino – PROEN; Pró-
Reitoria de Extensão – PREX; Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas – PROGEP; Pró-Reitoria 
de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação – PRPI; Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento 
– PROPLAN e a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis – PRAE.

Por tudo isso, percebe-se que a Universidade possui singular estrutura administrativa- 
pedagógica, dentre as quais a que mais se relaciona com a presente pesquisa é a PROPLAN, 
pois é responsável pelo relacionamento da instituição com o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG), com o Tribunal de Contas da União (TCU) e a Controladoria 
Geral da União (AGU), principalmente no que diz respeito as diretrizes e fiscalização do pro-
cedimento licitatório, o que reforça o fato de que a pesquisa lida com uma instituição que está 
dentro do Poder Executivo, o qual é quem primeiro põe em prática as questões relacionadas 
a Sustentabilidade na aquisição de bens e serviços, muito embora as três esferas do Poder 
(Executivo, Legislativo e Judiciário) também se comprometam a garantia desse paradigma.

Em razão de sua natureza jurídica seus atos de contratação devem ocorrer impreteri-
velmente através de processo licitatório, excetuados os casos previstos em lei, mas, inva-
riavelmente a licitação deve ser sustentável. Outrossim, dada sua atividade educacional e 
componente da Administração Pública indireta, é de grande relevância investigar o processo 
de incorporação das licitações sustentáveis na referida instituição.

O Governo Federal brasileiro já editou várias normas exigindo que a administração 
direta, autárquica, fundacional e demais entidades controladas ou mantidas por recursos 
públicos, observem o Paradigma da Sustentabilidade em suas ações, inclusive no que se 
refere ao processo licitatório, ficando a cargo de órgãos como o Ministério do Meio Ambiente, 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), por exemplo, emitirem instruções 
normativas, portarias, orientações, que de forma direcionada apresente o que pode ser 
considerado sustentável, especialmente no que tange as compras e contratações públicas.

https://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/administracao/administracao-apresentacao
https://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/administracao-publica
https://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/agronomia
https://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/biblioteconomia
https://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/comunicacao-e-jornalismo
https://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/design-de-produto
https://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/engenharia-civil
https://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/engenharia-de-materiais
https://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/filosofia
https://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/filosofia
http://ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/historia
http://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/interdisciplinar-de-ciencias-naturais
http://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/interdisciplinar-de-ciencias-naturais
https://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/medicina
https://www.ufca.edu.br/portal/ensino/cursos-de-graduacao/musica
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Como já apresentada, há a Lei nº 8.666/93 que “institui normas para licitações e con-
tratos da Administração Pública visando o desenvolvimento nacional sustentável”, a partir 
da redação dada pela lei 12.349/2010. O Decreto Presidencial nº 7.746/2012, que regu-
lamenta o artigo 3º da lei federal de licitação, para estabelecer critérios e práticas para a 
promoção do aludido desenvolvimento em suas contratações, bem como institui a Comissão 
Internacional de Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP, decreto este que, inclu-
sive, teve sua redação revista e alterada pelo Decreto nº 9.178/2017. A Instrução Normativa 
(IN) número 10, de 12 de novembro de 2012, do MPOG, que regulamenta a elaboração 
dos Planos de Gestão de Logística Sustentável (PLS) na Administração Pública Federal, e 
ainda a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P). Todos estes são legislações e 
documentos nos quais deve estar pautado o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
da Universidade em estudo, bem como são referenciais para a elaboração de seu Plano de 
Logística Sustentável, o qual encontra-se em processo de elaboração com previsão para 
ser publicado em julho de 2018.

Na qualidade de Autarquia Federal, a instituição obrigatoriamente só pode adquirir 
bens e contratar serviços por meio de Licitação e como já explanado deve precipuamente 
ser a licitação considerada sustentável. Para tanto, destacamos primeiramente a Instrução 
normativa nº 01/2010, editada pelo MPOG que, em atenção ao disposto na Lei nº 8.666/93, 
art. 2º, incisos I e V, da Lei nº 6.938/1981, e nos artigos 170, inciso VI, e 225 da Constituição, 
visa dispor “sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contra-
tação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e funda-
cional.” (BRASIL, 2010).

É possível perceber na IN 01/2010 uma grande preocupação com a dimensão ambiental 
da Sustentabilidade, notadamente quando dispõe a respeito das obras públicas sustentáveis 
na qual, de acordo com seu artigo 4º, prima pela “economia da manutenção e operaciona-
lização da edificação, a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização de 
tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental”. Mas por outro lado, é possível 
observar intenção em promover o uso de mão-de-obra e outros recursos que sejam locais, 
o que é coerente com a dimensão social, pois, em maior ou menor grau, visa promover 
trabalho a população da região, muito embora para a Sustentabilidade não basta promover 
o trabalho, deve ser um labor que garanta qualidade de vida e dignidade. Preocupação rei-
terada pela IN 10/2012, pois, em seu anexo II, item V, ainda que singelamente, consagra a 
dimensão social da Sustentabilidade, dispondo sobre “Qualidade de Vida no Ambiente de 
Trabalho”, apresentando como indicador a “participação dos servidores nos programas e/
ou ações voltadas para a qualidade de vida no trabalho”; como descrição a “quantidade de 
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servidores que participaram de programas ou ações de qualidade de vida/total de servidores 
da instituição x 100”; e de apuração anual.

Ainda de acordo com a IN 01/2010, em seu artigo 4º, § 3º, nos afirma que obras e ser-
viços de engenharia somente serão sustentáveis se houver uso de agregados reciclados, se 
existir a oferta, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
e cumprimento do Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil (PGRCC), e 
controle de resíduos. Ato contínuo, o § 4º estabelece que, “no projeto básico ou executivo 
[...], devem ser observadas as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial – INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da Organização Internacional 
para a Padronização”. O § 5º do mesmo artigo alude que no caso de contratação de bens e 
empresa detentora da norma ISO 14000, além de diretrizes sobre a área de gestão ambiental 
dentro de empresas de bens, o edital deverá exigir que o licitante comprove a adoção de 
desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que forem inservíveis para o processo 
de reutilização.

Vejamos o que o artigo 5º da IN em comento apresenta como critérios de sustentabi-
lidade ambiental quando da aquisição de bens.

Art. 5º. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autár-
quica e fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes 
critérios de sustentabilidade ambiental: I – que os bens sejam constituídos, 
no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme 
ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; II – que sejam observados os requisitos 
ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis 
ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; III – que os 
bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 
e IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração 
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(-
VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 
(PBDEs). (BRASIL, 2010).

A Instrução Normativa supracitada foi observada quando da edição do Decreto nº 
7.746/2012, e ambos os instrumentos dizem que para quaisquer aquisições se faz necessário 
a observância de critérios e práticas de sustentabilidade, as quais devem estar objetivamente 
previstas no edital, devidamente justificadas e sempre preservando a competitividade do 
certame (arts. 1º, 2º e 3º da IN 01/2010; art. 2º, D. 7.746/2012). De acordo com o artigo 
4º do citado Decreto para atingir esta finalidade, à título exemplificativo, são considerados 
critérios e práticas sustentáveis:
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Art. 4º. [...] I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, 
solo e água; II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas 
de origem local; III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como 
água e energia; IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão 
de obra local; V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da 
obra; VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos ser-
viços e nas obras; e VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não 
madeireiros originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento. 
(BRASIL, 2012).

Desta exposição, pode-se observar que tanto o Decreto nº 7.746/2012 quanto IN 01/2010 
apresentam coerência ao estabelecer os critérios de sustentabilidade ambiental, porém o 
Decreto já apresenta uma visão mais ampla, dinâmica e que interage não só com a di-
mensão ambiental e econômica, mas também social. É essa progressividade que se en-
xerga na Instrução.

Normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012, a qual também tendo em vista o disposto 
no art. 3º da Lei nº 8.666/1993 e art. 15 do Decreto nº 7.746/2012, estabelece regras para 
elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável (PLS). A aludida IN, em seu 
artigo 2º, objetivamente considera:

[...] I - logística sustentável: processo de coordenação do fluxo de materiais, de 
serviços e de informações, do fornecimento ao desfazimento, que considera a 
proteção ambiental, a justiça social e o desenvolvimento econômico equilibrado; 
II - critérios de sustentabilidade: parâmetros utilizados para avaliação e com-
paração de bens, materiais ou serviços em função do seu impacto ambiental, 
social e econômico; III - práticas de sustentabilidade: ações que tenham como 
objetivo a construção de um novo modelo de cultura institucional visando 
a inserção de critérios de sustentabilidade nas atividades da Administração 
Pública; IV - práticas de racionalização: ações que tenham como objetivo a 
melhoria da qualidade do gasto público e contínua primazia na gestão dos pro-
cessos; V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados 
conforme sua constituição ou composição; VI - coleta seletiva solidária: coleta 
dos resíduos recicláveis descartados, separados na fonte geradora, para des-
tinação às associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis; 
VII - resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis de retorno ao seu 
ciclo produtivo, rejeitados pelos órgãos ou entidades da Administração Públi-
ca; VIII - material de consumo: todo material que, em razão de sua utilização, 
perde normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a 
dois anos; IX - material permanente: todos os bens e materiais que, em razão 
de sua utilização, não perdem sua identidade física, mesmo quando incorpo-
rados a outros bens, tendo durabilidade superior a dois anos; X - inventário 
físico financeiro: relação de materiais que compõem o estoque onde figuram 
a quantidade física e financeira, a descrição, e o valor do bem; e XI - compra 
compartilhada: contratação para um grupo de participantes previamente es-
tabelecidos, na qual a responsabilidade de condução do processo licitatório 
e gerenciamento da ata de registro de preços serão de um órgão ou entidade 
da Administração Pública Federal. (BRASIL, 2012; grifo nosso).

Tais conceitos são vetores de observância obrigatória quando da elaboração dos PLS, 
o qual, de acordo com o art. 3º do mesmo instrumento, “são ferramentas de planejamento 
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com objetivos e responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução e mecanis-
mos de monitoramento e avaliação, que permite ao órgão ou entidade estabelecer práticas 
de sustentabilidade e racionalização de gastos e processos na Administração Pública”. 
Todavia, em que pese a Universidade em estudo ter sido criada em junho de 2013, período 
posterior a tais normas, até o momento em que se realiza a presente pesquisa (1º/2018), 
a instituição ainda não dispõe do seu próprio PLS. Desta feita, através de consulta pública 
junto a PROPLAN, a previsão é de que tal Plano esteja pronto para publicação e execução 
apenas em julho de 2018. A razão da demora na elaboração não se encontra justificada em 
nenhum documento de acesso público.

Por outro lado, a Autarquia Federal objeto desta pesquisa dispõe de um Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI), aprovado em 06 de julho de 2017, durante a 28ª reu-
nião extraordinária do Conselho Superior Pro Tempore, o qual afirma que este instrumento 
“deve congregar necessidades, demandas, intenções, objetivos, diretrizes e ações de uma 
Instituição de Educação Superior (IES)” para serem desenvolvidas até o ano de 2020. Logo,

O PDI UFCA 2020 é, portanto, o principal instrumento de planejamento e de 
melhoria do desempenho institucional, sendo o eixo direcionador do processo 
de autoavaliação, na medida em que define a instituição quanto à filosofia de 
trabalho, a missão, a visão, as diretrizes pedagógicas que orientam as ações, 
a estrutura organizacional e as atividades acadêmicas que desenvolve e que 
pretende desenvolver. (PDI – UFCA, 2017, p. 12).

Muito embora tal documento tenha sido concluído e aprovado apenas na segunda 
metade de 2017, sua elaboração iniciou em 2015, com efetuação a partir de 2016 até 2020, 
de modo que o desenvolvimento das ações ali previstas, compreenderiam o período de 5 
anos. O PDI UFCA 2020 está subdividido em sete capítulos, quais sejam: 1) Perfil Institucional 
e Estrutura Organizacional; 2) Agenda Estrategica; 3) Projeto Pedagogico Institucional 
(PPI); Gestao de Pessoas, Atendimento aos Discentes e Politica de Acessibilidade; 5) 
Infraestrutura Fisica, Tecnologia da Informacao e Bibliotecas; 6) Planejamento, Avaliacao e 
Desenvolvimento Institucional; e 7) Governanca, Transparencia Publica e Auditoria Interna. 
Isso em consonância com o art. 16 da Resolução CNE/CES 10/2002 e art. 16 do Decreto nº 
5.773, de 9 de maio de 2006. Além disso, foram instrumentos referenciais para a constituição 
do referido documento,

a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educacao nacional; a Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, que 
institui o Sistema Nacional de Avaliacao da Educacao Superior; o Decreto 
no 5.773, de 9 de maio de 2006, que dispoe sobre o exercicio das funcoes 
de regulacao, supervisao e avaliacao de instituicoes de educacao superior e 
cursos superiores de graduacao e sequenciais, e o Plano Nacional da Educa-
cao (PNE) 2014-2024 aprovado pela Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014, 
que apresenta 10 (dez) diretrizes objetivas e 20 (vinte) metas, seguidas das 
estrategias especificas de concretizacao. (PDI – UFCA, 2017, p. 14).
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De acordo com o PDI (2017, p. 48. Grifos do autor), a Universidade tem por Missão 
“Promover conhecimento crítico e socialmente comprometido para o desenvolvimen-
to territorial sustentável”. Sua Visão é a de “Ser uma universidade de excelência em 
educação para a sustentabilidade por meio de ensino, pesquisa, extensão e cultura”. 
Pautada nos seguintes Valores:

• Priorizar o estudante; • Respeitar e valorizar a diversidade; • Cultivar um am-
biente saudável e valorizar as pessoas; •  Primar por uma gestão participativa, 
ética e transparente; • Ser parte da comunidade e valorizar a cultura regional; 
• Comprometimento com a responsabilidade social e sustentabilidade; • Buscar 
a inovação administrativa e acadêmica.

E pelos seguintes Princípios Institucionais:

Aprofundamento da relação entre o Ensino, a Pesquisa, a Extensão e a Cultura; 
• Equilíbrio no tratamento das dimensões regional e universal;  • Fortalecimento 
da integração entre a Universidade e a Escola Pública;  • Manutenção do espí-
rito da autonomia universitária e da crítica social;  • Otimização dos processos 
e fluxos administrativos institucionais;  • Preservação do meio ambiente e 
construção de espaços sustentáveis de convivência;  • Promoção contínua da 
inserção da UFCA na sociedade;  • Reconhecimento das atividades artísticas, 
culturais e esportivas como fundamentais para a formação da comunidade 
universitária;  • Respeito às diferenças de gênero, orientação sexual, raça/
etnia e credo religioso;  • Tratamento isonômico entre estudantes e servidores; 
• Valorização do princípio da gratuidade nas ações da universidade. (PDI - 
UFCA, 2017, p. 49. Grifo do autor).

Segundo tal instrumento os vetores acima apresentados foram refletidos em desa-
fios institucionais ou Objetivos Estratégicos, e dispostos sob o aspecto de: “i) Resultados 
(Sociedade); ii) Processos Internos; iii) Aprendizado, Crescimento e Inovação (Pessoas e 
Tecnologia); e iv) Financeira (Orçamento)”, isso porque, segundo a metodologia Balanced 
Scorecard (BSC), traduzido como “Indicadores Balanceados de Desempenho”, adotada pela 
Instituição, a estratégia adotada possibilita alcançar a visão de futuro e executar a missão 
em conexão aos objetivos e princípios pela relação de causa e efeito.

Outrossim, a partir de uma investigação que teve por mecanismo o próprio site da 
Universidade Federal e consulta pública presencial a PROPLAN, no que tange a documentos 
de acesso público, constatou-se que o PDI UFCA 2020, até o momento, é o único docu-
mento interno desta instituição que efetivamente a vincula ao desenvolvimento de práticas 
sustentáveis, uma vez que o PLS e Estatuto ainda não foram concluídos, mas que nada 
fala acerca do processo de contratação de bens e serviços de forma sustentável. Assim, a 
Sustentabilidade de fato é tratada ao longo do Plano, tanto é que a palavra “Sustentabilidade” 
aparece 72 vezes, “sustentável” 46 vezes e “desenvolvimento sustentável” 10 vezes, po-
rém a quantidade não está relacionada a questão das licitações sustentáveis, das compras 
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públicas sustentáveis, mas fortemente voltada a questão pedagógica e outros pontos, como 
edificação e extensão. Ao passo que a palavra “licitação” somente aparece 5 vezes, enquanto 
“licitação sustentável” sequer é mencionada.

Com fito no objetivo desta pesquisa, não conseguimos identificar nenhum outro do-
cumento interno como pareceres, cartilhas, apostilas, instruções, atas, orientações, acerca 
da necessidade de cumprimento de licitações sustentáveis. Segundo informação pública 
constante no portal Universidade, o Conselho Superior Pro tempore (Consup), promoveria 
reunião extraordinária em 04 de maio de 2018 para aprovação do Estatuto da Instituição, 
no campus Juazeiro do Norte, durante a qual a proposta do estatuto seria analisada pelos 
conselheiros votantes, passível de alterações, e, depois de aprovada, a minuta do documento 
seria enviada ao Ministério da Educação (MEC) para ser ratificada. Informou também que 
somente após aprovação no MEC é que o estatuto começaria a valer legalmente. Porém 
até o momento do deposito deste trabalho nenhuma nova informação foi divulgada.

Reitera-se que para a aquisição de bens e serviços em observância ao Paradigma da 
Sustentabilidade, a instituição se baseia em instrumentos de ordem geral (muito embora 
não existam registros disponíveis a consulta pública de como tais instrumentos estão sendo 
aplicados), citados ao longo do texto.

Ademais, através do portal da Universidade, a Pró-reitoria de administração informa que 
enquanto os manuais de rotinas administrativas da mesma não forem elaborados, deve-se 
utilizar os manuais da UFC, instituição Tutora, quais sejam:

Guia de Compras e Contratações Sustentáveis; Guia sobre Pesquisa de Pre-
ços; Manual de Acompanhamento de Controles Internos; Manual de ajuste 
de condutas administrativas com entidades de apoio à UFCA; Manual de 
aquisição de materiais e serviços; Manual de catalogação de materiais e ser-
viços; Manual de catalogação de materiais e serviços do SIASG; Manual de 
controle patrimonial; Manual de fiscalização de contratos; Manual de gestão 
contábil; Manual de gestão de contratos, atas e convênios; Manual de gestão 
de documentos; Manual de gestão de materiais; Manual de gestão financeira; 
Manual de gestão orçamentária; Manual de obras públicas sustentáveis. (www.
ufca.edu.br).

Nisso, observa-se que a Universidade basicamente faz uso de instrumentos de duas 
naturezas para pautar seu procedimento licitatório sustentável: normas de caráter geral 
editadas pelo Governo Federal e manuais da UFC. A partir desta informação e da análise 
do PDI, podemos constatar que a Sustentabilidade é observada pela Autarquia, já que a 
própria universidade afirma publicamente por meio de seu site que se utiliza de todos esses 
documentos para tracejar suas ações. Tal dado também pode revelar que provavelmente 
não é intenção da Universidade elaborar seus próprios documentos, uma vez que em quase 
cinco anos de sua existência ainda não os fez, o que pode ser em razão de não se ver a 

http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/guia_sustentabilidade_2016_09_02.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/guia_pesquisa_precos_2016_05_10.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/guia_pesquisa_precos_2016_05_10.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_de_controles_internos.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_ajuste_de_condutas_administrativas_com_entidades.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_ajuste_de_condutas_administrativas_com_entidades.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_ajuste_de_condutas_administrativas_com_entidades.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_aquisicao_de_materiais_servicos_2016_02_17.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_aquisicao_de_materiais_servicos_2016_02_17.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_aquisicao_de_materiais_servicos_2016_02_17.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_aquisicao_de_materiais_servicos_2016_02_17.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_aquisicao_de_materiais_servicos_2016_02_17.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_catalogacao_de_materiais_e_servicos_siasg.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_catalogacao_de_materiais_e_servicos_siasg.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_controle_patrimonial_2015_07_29.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_controle_patrimonial_2015_07_29.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_de_fiscalizacao_2016_10_19_sem_concessao.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_de_fiscalizacao_2016_10_19_sem_concessao.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_de_gestao_contabil_29_07_2015.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_de_gestao_contabil_29_07_2015.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/2015_03_31_manual_de_gestao_de_contratos_e_convenios.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/2015_03_31_manual_de_gestao_de_contratos_e_convenios.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_de_gestao_de_documentos 29.07.2015.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_de_gestao_de_documentos 29.07.2015.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_de_gestao_de_materiais_2014_07_10.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_de_gestao_financeira_29_07_2015.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_de_gestao_orcamentaria_29_07_2015.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_obras_publicas_sustentaveis.pdf
http://www.pradm.ufc.br/images/arquivos/manuais/manual_obras_publicas_sustentaveis.pdf
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necessidade de regionalizar/localizar as dimensões da sustentabilidade, do ponto de vista 
prático, que estão nestas normas gerais e manuais da instituição tutora, o que nos permite 
questionar: até agora não houve tempo para elaborar documentos da própria Instituição 
capazes de atender a questões locais? Ou, por outro lado, tais ausências na verdade sig-
nificam que os instrumentos com os quais já trabalha são tão bons que já são suficientes 
para garantir a aplicabilidade da sustentabilidade nas licitações?

A ausência desses documentos internos vai de encontro a própria sistemática do 
procedimento licitatório, o qual, conforme Hely Lopes Meirelles (2014, p. 297) trata-se do 
“procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta 
mais vantajosa para o contrato de seu interesse”. Ora, como a Autarquia em estudo con-
segue identificar na prática o que há de mais vantajoso para a própria instituição e para a 
coletividade na qual está inserida sem a elaboração de seus próprios mecanismos? De outra 
banda, poderia tal exiguidade ser meio facilitador a uma tendência quase que natural dos 
administradores ao favorecimento pessoal e tendencioso e que comumente os impede de 
discernir patrimônio privado e da coisa pública?

Desta forma, insistimos no sentido de que esta ausência pode nos apresentar três pos-
síveis respostas, a primeira que as aludidas normas gerais e manuais da UFC já são bons o 
suficiente para serem usados por tempo indeterminado sem qualquer adaptação a possíveis 
discrepâncias regionais; em segundo, que a Sustentabilidade ainda está em processo de 
internalização (incorporação); ou ainda, em terceiro, que este princípio seria apenas mais 
uma tentativa de maquiar o sistema e deixar tudo igual por um marketing verde. Isso por-
que adotar um discurso falacioso sobre Sustentabilidade é bastante comum, principalmente 
porque desenvolveu-se no Brasil diluída cultura em produzir leis sem eficácia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho pautou-se na investigação do cumprimento dos preceitos das li-
citações sustentáveis em uma instituição de ensino superior do cariri cearense, partindo da 
hipótese de que já é obrigatório aos entes públicos assentar o procedimento licitatório invaria-
velmente considerando premissas de Sustentabilidade, mas que na prática apresenta pouca 
eficácia. O desenrolar da escrita foi organizado de modo que se conseguisse compreender o 
que é o Paradigma da Sustentabilidade, o procedimento licitatório na Administração Pública 
e sua correlação em refundação filosófica, para verificar a efetividade dos preceitos susten-
táveis de ordem geral aplicáveis as licitações na Autarquia objeto deste estudo.

Como debatido ao longo deste trabalho, a Sustentabilidade contempla inúmeras di-
mensões e é um paradigma emergente no ordenamento jurídico brasileiro. A necessida-
de de discutir a garantia da qualidade de vida as presentes e futuras gerações tem dado 
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grande destaque e garantido relevo a esta temática, principalmente em razão das grandes 
questões sociais que permearam os últimos séculos, como grandes desastres ambientais, 
guerras, violência, desemprego etc. Assim, por tudo até aqui discutido, é bastante impor-
tante que a ciência jurídica possa dialogar com esse tema e proporcionar a sociedade seu 
debate e reflexão.

O processo acadêmico-investigativo desenvolvido denota muitos desafios a serem 
enfrentados, pois, muito embora a Universidade consagre o Paradigma da Sustentabilidade 
como eixo transversal de seu desenvolvimento institucional, conforme é possível perceber 
dos documentos públicos a que tivemos acesso e das ações que desenvolve nesse sentido, 
como coleta seletiva, o primeiro Mestrado em Desenvolvimento Regional Sustentável da 
região do Cariri cearense, políticas pedagógicas e culturais pautadas neste paradigma, per-
cebe-se que em relação as licitações sustentáveis poucos são os documentos internos que 
refletem essa preocupação. Pois, dentre os documentos já elaborados, como antes aludido, 
tem-se apenas o PDI UFCA 2020, o qual é de fato uma conquista rumo a Sustentabilidade, 
assim como a expectativa dos documentos que estão em processo de elaboração e previstos 
para serem publicados em julho de 2018 (PLS e Estatuto), porém, ainda é um desafio insti-
tucional a elaboração de documentos (manuais, cartilhas, pareceres) próprios da instituição 
acerca das licitações sustentáveis, isso porque não é interessante ao Poder Público e a 
sociedade que os entes desenvolvam suas políticas internas ou externas com base apenas 
em instrumentos gerais. 

Pela informação pública constante no site da própria instituição, verifica-se que a 
Universidade realiza o procedimento licitatório, porém a simples realização desse proce-
dimento já não é suficiente, porquanto deve ser também sustentável. Neste se considera 
custos e benefícios, mediatos e imediatos, tendo a ética e uma correta gestão administrativa 
como premissas de fundo, e ainda pela compreensão de que melhor preço é na verdade 
a proposta que resulta em menos impactos sociais, econômicos e ambientais em curto, 
médio e longo prazo, em extremidades locais e globais. Além de garantir os princípios da 
isonomia e seleção da proposta mais vantajosa, se compromete também a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável, o qual, muito mais que uma finalidade deste instituto 
de Direito Administrativo, é objetivo fundamental do Estado brasileiro. Outrossim, a vantagem 
aspirada pela Administração quando contrata com o particular não se relaciona apenas com 
a questão financeira, principalmente porque a finalidade do Estado não deve ser o lucro, mas 
a prestação de um serviço de qualidade capaz de promover qualidade de vida e dignidade.

Conforme debatido acima, para Rocha Jr (2017) as contratações públicas são contratos 
sustentáveis categóricos e ainda que o Poder Público disponha de liberdade para contra-
tar ou não, ou a forma pela qual irá contratar, não poderá afastar os preceitos da licitação 
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sustentável. Reitere-se que é essencial pensar em custos diretos, mas mormente indiretos, 
de modo a projetá- los com precisão, segurança as externalidades, os efeitos colaterais 
da contratação. Efeitos não apenas econômicos, mas sociais e ambientais. Nesse sentido, 
para a execução das contratações públicas há que se preverem na descrição do objeto, no 
instrumento convocatório, padrões de qualidade ambiental, considerar que melhor preço 
é, na verdade, aquele que traz benefícios líquidos a longo prazo, sociais, econômicos e 
ambientais, de modo que não apenas a contratação seja sustentável, mas a própria licita-
ção. Podendo-se, inclusive, incluir critérios e padrões de sustentabilidade nos termos de 
referência, cadastro de fornecedores, exigências de habilitação, qualificação do fornecedor 
e nas obrigações contratuais.

Outrossim, os resultados indicam que não existem documentos produzidos pela própria 
instituição que discorra acerca da necessidade de cumprimento de licitações sustentáveis 
ou que apontasse como as normas gerais do governo federal e manuais da instituição tutora 
estão sendo aplicados ou quais efeitos, positivos ou negativos, têm gerado, bem como nada 
se fala acerca da elaboração de seus próprios manuais. Também não encontramos nenhuma 
justificativa passível de acesso público para a demora na conclusão do PLS e do Estatuto.

Nessa lógica, a presente pesquisa contribui ao Desenvolvimento Regional Sustentável 
do Cariri cearense a medida que identifica a necessidade de maior atenção ao procedimen-
to licitatório sustentável a partir da produção de documentos internos, desenvolvidos para 
se adequar a questões locais e contemplar as potencialidades regionais. Também é meio 
pelo qual se contempla o poder fiscalizador da sociedade aos órgãos públicos, isso porque 
a análise a documentos de ordem pública, no sentido de averiguar, constatar, legalidade, 
constitucionalidade, aplicabilidade e eficácia, é um poder que qualquer cidadão o detém.

Com base em todo o exposto, reiteramos o posicionamento de que o desenvolvimento 
sustentável, embora guarde premissas gerais, necessita de mecanismos que se amoldem 
a questões locais, pois assim como as questões econômicas, sociais e ambientais dife-
renciam-se de região a região, a forma de desenvolver tais potencialidades provavelmente 
também será distinta.
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RESUMO

Este capítulo discutirá sobre o trabalho realizado na Comunidade Rural de Sitio Planta 
no município de Casa Nova/BA, em parceria com a escola da comunidade, buscando 
desenvolver práticas agroecológicas e re-significantes que possibilitem a parceria entre 
agricultores e alunos na formação-cidadã. O estudo analisou o processo educativo formal 
a partir das rodas de conversas com atividades práticas, objetivando mostrar que a edu-
cação ambiental contextualizada também é um direito para o povo campesino. A ideia de 
trabalhar a estratégia de integrar a educação ambiental no campo para jovens e adultos, 
foi aproveitar de forma lúdica o que já existe na comunidade, transformando por meio 
da prática de reciclagem. Com propósito de sistematizar e incentivar o aprendizado foi 
elaborado uma Cartilha, com as atividades desenvolvidas na comunidade, como principal 
instrumento de sensibilização e resultado das atividades práticas alternativas trabalha-
das dentro e fora da sala de aula. Os resultados indicam que a busca por desenvolver a 
Educação Ambiental na prática e de forma contextualizada é mais um passo para viabili-
zar o direito do homem e da mulher no campo, compartilhando saberes e transformando 
vidas, com vistas à conservação da biodiversidade e o respeito pelo ambiente no intuito 
de levá-los a pensar na sustentabilidade local e global.
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INTRODUÇÃO

Entre as principais características socioambientais temos a Educação Ambiental que 
atua na sensibilização e na constante procura da formação de pessoas na construção de 
uma sociedade sustentável, buscando a junção do equilíbrio com o ecossistema predomi-
nante na região semiárida e em todo território.

É possível, por meio da Educação Ambiental criar um protagonismo da difusão de 
práticas agroecológica por meio da integração do meio social, sendo que esta prática está 
fundamentada na Lei 9795/1999 que dispõe sobre a educação ambiental e institui a PNEA 
– Política Nacional de Educação Ambiental.

O Art. 1º da PNEA, discorre que os processos os processos por meio dos quais, 
indivíduo e sociedade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, que é bem difuso essen-
cial à sadia qualidade de vida e sustentabilidade, podem ser denominados de Educação 
Ambiental (BRASIL, 1999).

Assim sendo, é preciso atentar que nos anos de 1998 o Ministério da Educação, da 
Cultura e do Desporto (MEC) publicou os Parâmetros Curriculares Nacional (PCN), com 
base na Lei de Diretrizes e Base (LDB) de 1996 com o objetivo de estabelecer as diretrizes 
ao currículo de ensino fundamental e médio, documento que teve referência nacional. Foi 
destacado pelos PCNs a real necessidade de trabalhar com a elaboração de projetos edu-
cativos nas escolas, buscando integrar temas ligados as questões sociais entre eles o meio 
ambiente, com o intuito de somar a realidade local e o aprendizado em sala de aula tendo 
como elemento indispensável a consciência ambiental inserindo como agente transformador 
que possibilitem a troca de aprendizagem entre escola e comunidade através dos conceitos 
de meio ambiente, de sustentabilidade e de diversidade cultural.

Pode-se assegurar que o meio rural traz inúmeras vantagens relacionadas aos espaços 
físicos e naturais que contribuem para as práticas de ensino aprendizagem ambiental, através 
de material pedagógico, oficina de formação e gestão ambiental, reciclagem, produção de 
mudas, com o objetivo de socializar a comunidades e intercomunidade.

Neste sentido, a Educação Ambiental é uma grande realidade do mundo moderno e 
deve despertar o prazer de aprender e prender seus adeptos no cuidado por um mundo 
melhor, chamando atenção de vários seguimentos como o político, o socioeconômico, o cul-
tural, o educacional entre outros. A educação contextualizada no campo para comunidades 
rurais está na permanência das famílias em seu local de origem, além da valorização de sua 
cultura local, por isso a junção da educação contextualizada com a escola no campo traz 
uma grande valorização de suas raízes oferecendo um olhar diferenciado potencialidades 
e oportunidades para comunidade.
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Os grandes incentivos voltados para as práticas agroecológicas mostram o quão impor-
tante e constante é a discussão da sustentabilidade envolvendo momentos que possibilitem 
uma atividade que envolva todos de maneira social, com adoção de técnicas que trabalhe 
formas sustentáveis e produtivas que não degrade o meio ambiente na busca de compati-
bilizar o equilíbrio o os aspectos sociais econômicos e ambientais, com intuito de integrar 
jovens e adultos com atividades através de técnicas que possam ser desenvolvidas dentro 
dos seus agroecossistemas.

Deste modo, este trabalho baseou-se numa metodologia educativa de ação prática com 
intuito de contextualizar as discussões envolvendo a comunidade e inserindo-a base de co-
nhecimento ambiental, visto que é fundamental possibilitar vivências para que os agricultores 
e agricultoras sinta a necessidade de cuidar bem do meio ambiente, e não basta apenas, 
aprender a importância de preservar o meio ambiente, é necessário que eles coloquem em 
prática as atitudes do seu convívio através dos multiplicadores, educadores e familiar.

Para isso, utilizou-se como metodologia, atividades de mobilização acrescido de um 
questionário para analisar as principais características ambientais, sociais e econômicas 
das famílias dentro da comunidade. O público-alvo participante foram agricultores (as) e os 
jovens da comunidade, onde se buscava criar um vínculo de integração entre escola e comu-
nidade, criação de um círculo de aprendizagem que trouxesse a integração das atividades 
dentro das propriedades, utilizando uma metodologia que possibilitasse sua aplicabilidade 
dentro das regiões semiáridas com ênfase na educação ambiental contextualizada para 
jovens e adultos.

As atividades de mobilização tiveram como objetivo viabilizar a economia e utilizar for-
mas inteligente com os recursos encontrados dentro da comunidade sem que eles possam 
ir para o lixo ou degrade o meio ambiente, visando proporcionar resultados positivos ao meio 
ambiente e a comunidade, envolvendo todos. Desta maneira, foi realizou-se atividades inter-
ventivas por meio da construção e tomada de decisões coletivas com o público participante.

Os achados da pesquisa demonstraram que, através das experiências vivenciadas 
em campo e das trocas de saberes entre os agricultores, foi possível observar avanços que 
contribuem fielmente no desempenho e na transformação dos resultados in loco, com vistas 
mudança de hábitos e posturas no que tange às práticas agrícolas desenvolvidas, a gestão 
dos resíduos sólidos produzidos, a sensibilização geral por parte da comunidade em disse-
minar práticas sustentáveis a partir do trabalho coletivo, contribuindo assim, para um melhor 
ensino e aprendizado, e o envolvimento dos sujeitos com o meio ambiente estimulando a ideia 
do autoconhecimento sobre o ecossistema caatinga e a diversidade cultural na comunidade.
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REVISÃO TEÓRICA

Educação ambiental contextualizada com o semiárido

As regiões brasileiras apresentam diversas características que influenciam nos aspec-
tos, climáticos, físicos, social, econômicos, políticos e ambientais. O semiárido brasileiro a 
muito tempo vem sendo considerado como a região mais vulnerável do Brasil e a maioria dos 
seus problemas está relacionado a desigualdade social, baixo nível de pobreza, concentração 
de terras por grandes latifundiários, o baixo nível de escolaridade a perca da biodiversidade 
e todo processo de desertificação que as regiões vêm enfrentando. As ações antrópicas são 
consideradas como sendo os principais fatores que determinam as condições ambientais e 
socioeconômicas em suas localidades. A grande parte da população do semiárido vive na 
zona rural, é notório o alto índice de analfabetismo, um fato que inclui a exclusão social de 
boa parte do país (BRASIL, 2006).

As grandes transformações e o reconhecimento regional, podem ser consideradas a 
partir de um modelo de educação ambiental sensibilizada dentro das regiões mais atingidas, 
que passam a ser fortes aliadas para o combate a problemática da desigualdade social, 
e o alto reconhecimento contribui imensamente como papel transformador e multiplica-
dor na sociedade.

Neste sentido, a EA faz parte do processo da educação contextualizada quando inserida 
desde sempre no currículo escolar valorizando os saberes local na construção social e sus-
tentável do Semiárido. Já a educação contextualizada em si, está inserida dentro de um novo 
paradigma de convivência com o semiárido promovendo um melhor direcionamento de gestão 
territorial, prevendo uma adaptação de conteúdos escolares junto ao espaço geográfico com 
ênfase em um novo olhar sobre o semiárido nordestino. A contextualização curricular vem 
constituindo uma luta simbólica em construção e na permanência do homem e da mulher no 
campo e nas novas possibilidades de vida no lugar (ARROYO, CALDART; MOLINA, 2011).

Assim, a EA tem grande relevância no desenvolvimento local, tendo em vista o ensino 
contextualizado e sua maneira de transmitir um grande significado no ensino e aprendi-
zagem das pessoas, mostrando notoriamente as evidências quanto sua aplicabilidade na 
vida cotidiana, a cultura ao respeito a vida cotidiana e as práticas ao meio ambiente onde 
as famílias são inseridas. Nessa premissa, é crucial discutir sobre a educação ambiental 
nas escolas de todo Semiárido brasileiro, pontuando a importância de inserir as principais 
estratégias de desenvolvimento sustentável com inserção de agente multiplicadores e faci-
litadores capacitados para uma melhor educação no campo.

Isto posto, pode-se afirmar que a EA consiste especificamente em solucionar problemas 
locais e traz como proposta de educação, realização de práticas voltadas para a cultura e 
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os costumes dos povos com conteúdo metodológicos e currículos adaptados à realidade, 
além de educadores capacitados e que valorizem as potencialidades e as realidades locais.

Para obter êxito educacional é preciso que tal processo ocorra de forma consciente, 
com base na valorização do seu meio, respeitando a cultura da convivência com o semiárido, 
trabalhando a busca da sensibilização e o respeito da cultura do outro. Reis (2010) afirma 
que essa educação precisa acontecer de forma responsável, reconhecendo o meio em que 
está inserida, pautando-se a partir de uma cultura de convivência com o Semiárido. Este 
autor discorre que:

Uma Educação que precisa fazer sentido na realidade vivida pelas pessoas, 
no lugar onde elas vivem, pois se a Educação não está a favor de um modelo 
de desenvolvimento sustentável e integrado, ela desconsidera todas as parti-
cularidades locais. Mas, se ela está a favor desse modelo de desenvolvimento, 
ela tem de tornar-se uma ferramenta fundamental para que as pessoas se 
libertem, se emancipem, que a partir do local, elas saibam atuar melhor sobre 
o meio em que vivem e possam, assim, viver mais felizes (REIS, 2010, p. 123).

Em vista disso, torna-se indispensável a discussão sobre uma educação no campo, 
reconhecendo o campo como território educativo é vendo-o não mais como lugar de atraso, 
de tradicionalismo, de inércia, mas como território social e cultural dinâmico, como lugar de 
produção de vida, trabalho, cultura, saberes e valores (ARROYO, 2011). Por conseguinte:

A educação do campo precisa ser uma educação específica e diferenciada, 
isto é, alternativa. Mas, sobretudo, deve ser educação, no sentido amplo de 
processo de formação humana, que constrói referências culturais e políticas 
para a intervenção das pessoas e dos sujeitos sociais na realidade, visando 
a uma humanidade mais plena e feliz (FERNANDES, CERIOLI; CALDART, 
2011, p. 23).

Assim, o contexto marcado por grandes lutas no campo trouxe nas últimas décadas 
um destaque para o Brasil, na perspectiva de uma educação contextualizada para famílias 
com alto índice de analfabetismo e baixa renda, sendo posta como uma possível solução 
para retirar a visão extremista de que o campo possui menos valor que a cidade.

Uma pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA 2010), 
relata que a renda monetária domiciliar per capita das famílias rurais encontra-se em 43% 
da renda das famílias urbanas. Isso traz à baila a discussão em torno das questões sociais 
do país voltadas para uma desigualdade social, além das péssimas condições de moradias 
trazendo a redução dos níveis de renda e grande parte da remuneração familiar.

Quando a realidade é tratada como semiaridez, os dados se agravam e mostram sig-
nificativamente o impacto da desigualdade brasileira, segundo o IBGE (2010), em 2009 a 
população do meio rural representava em média 4,7 anos de estudo enquanto a população 
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urbana demostrava 7,2 anos de estudo, comparando os índices identificamos uma média 
baixíssima voltada para o meio rural, isso nos mostra uma grande preocupação como o 
desenvolvimento educacional do país. Para melhor contornar esse quadro, a educação 
ainda é a principal ferramenta de transformação e sensibilização do país, especialmente a 
educação contextualizada com o Semiárido.

Segundo Arroyo, Caldart e Molina (2011, p. 11), “a Educação do Campo nasce de 
outro olhar sobre o campo”, destacando que nem os governos democráticos e tampouco o 
movimento educacional progressista conseguiram assegurar, em seus horizontes, o direito 
dos camponeses à Educação. Trazendo os debates de afinidade e os direitos da relação 
campo-cidade, a escolarização é um dos principais modos de conhecimento sobre as polí-
ticas públicas educacionais.

Destarte, a política educacional alcançada no campo deve considerá-lo como lugar 
de democratização da sociedade brasileira e de inclusão social e que a política pública es-
tabelecida para este território deve valorizar as pessoas que o ocupam enquanto sujeitos 
históricos e de direitos, como sujeitos coletivos de sua formação, sujeitos sociais, culturais, 
éticos e políticos (ARROYO, CALDART; MOLINA, 2011).

O processo da educação contextualizada na perspectiva da convivência com o Semiárido 
mostra o estímulo do conjunto de práticas e de métodos que contribuíram para uma expe-
riência vivida e alinhada com a sociedade, contribuído para uma relação equilibrada entre o 
lugar e as pessoas onde convivem. Parte desse processo educativo indica que as relações 
sociais devem manter se estabelecidas com os aspectos que compõe a vida em comunidade. 
“O processo educativo contextualizado implica uma metodologia de intervenção social que 
supõe um modo de conceber, aprender e (re)significar a realidade para nela atuar, visando 
a transformá-la” (BRAGA, 2007, p. 42).

METODOLOGIA

O estudo foi desenvolvido a partir do método dialético, onde se valoriza a teoria e prática 
na comunidade de Sitio Planta localizada a 85km do município de Casa Nova, Bahia, tendo 
como público alvo cerca de 15 participantes, entre, jovens, adultos e idosos, com o objetivo 
de trabalhar a educação ambiental contextualizada por meio das práticas de Assessoria 
Técnica e Extensão rural (ATER), formando assim um ambiente de aprendizagem dentro 
da comunidade, trabalhando a Educação Ambiental de forma lúdica e interativa favorecendo 
a integração de todos.

A comunidade é composta por 66 famílias e suas principais fontes de renda são ativida-
des agropecuárias, como a criação de animais e o cultivo da lavoura, a comunidade possui 
uma escola rural, onde ocorre a formação de jovens e adultos no período noturno, onde 
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parte do projeto será desenvolvido, esperando-se assim, maior envolvimento na construção 
do conhecimento a partir das trocas de saberes que ali acontece.

A pesquisa é de natureza qualitativa, com caráter exploratório. Também se constitui 
como bibliográfica e de campo (GIL, 2019). A escolha do lócus da pesquisa e do público-alvo 
se deu por acessibilidade e intencionalidade (BARDIN, 2016). Desse modo, a escolha da 
comunidade se deu fundamentalmente devido a diversidade dos elementos ambientais pre-
sentes há anos e que vem se perdendo devido ao uso e gestão indiscriminada dos recursos 
vegetais, inclui-se aqui as questões relacionadas a uso e conservação do solo e descarte 
de resíduos sólidos e até afluentes. Outro fator preponderante para esta escolha foi a baixa 
renda da população e a falta de políticas públicas que pudessem contribuir para os efeitos 
da má conservação do meio.

Desta forma, o estudo foi desenvolvido a partir das seguintes ações/atividades, con-
forme tabela a seguir:

Tabela 1. Etapas de desenvolvimento das ações da pesquisa.

ATIVIDADE METODOLOGIA EMPREGADA

Ativ. 1: Mobilização Comunitária
Realizada através de mobilização das famílias que moram na comunidade e que puderam 
ser inseridas direta e indiretamente nos interesses voltados para o projeto com o intuito de 
unir a maioria de beneficiários.

Ativ. 2: Aplicação do questionário 
sobre Índice de Sustentabilidade 
dos Agroecossistemas (ISA).

O questionário foi aplicado de forma individual, sendo fechado e contendo 10 perguntas sobre 
as características ambientais, sociais e econômicas das famílias da comunidade, com o intuito 
de identificar quais os principais problemas e buscar as potencialidades que a família oferece.

Ativ. 3: Reunião comunitária para 
escolha dos grupos de trabalho

Após conhecimento da realidade comunitária buscou-se trabalhar a proposta de identificação 
e integração dos participantes através de grupos para o desenvolvimento das atividades 
propostas.

Ativ. 4: Intervenção na escola 
rural da comunidade

Se buscou com a proposta integrar a educação ambiental aos conteúdos da base comum 
ofertados pela escola comunitária de forma que estudantes e professores(as) obtivessem 
como base as ações do projeto para realização de práticas ambientais desenvolvidas com a 
intenção inserir um campo vasto de possibilidades aos(as) estudantes/moradores de técnicas 
agropecuárias ambientalmente sustentáveis que sejam trabalhadas não apenas na escola 
e sim nas suas propriedades.

Ativ. 5: Criação do círculo de 
aprendizagem em educação 
ambiental contextualizada

Teve como intuito incluir a comunidade dentro e fora da sala de aula, buscando socializar 
atividades que possibilitem a educação ambiental contextualizada inserindo crianças, 
jovens, adultos e idosos, contribuindo de maneira lúdica e prazerosa através de encontros 
semanais ou mensais na escola, propriedade ou terreiro dos(de) agricultores(a) trabalhando 
as atividades que envolve a comunidade e suas práticas de forma educativa valorizando o 
contexto ambiental que envolve e sua respectiva realidade.

Ativ.  6:  In tervenção nas 
propriedades dos(as) envolvidas 
no projeto

Visando promover a capacitação de famílias dentro das comunidades rurais com intuito de 
recuperar e conservar o ambiente em que eles vivem através da promoção da educação 
ambiental contextualizada e convivência com o semiárido, disseminando práticas que 
envolvam todos nos processos construtivos de educação ambiental no campo. Nesse 
processo as comunidades têm o papel na troca de saberes, tornando ferramenta fundamental 
para o aprendizado teórico e prático.

Ativ.  7:  Cr iação de uma 
metodologia aplicável a regiões 
semiáridas para o trabalho 
com educação ambienta l 
contextualizada destinada a EJA

Se aplicou uma metodologia participativa na comunidade visando trabalhar a educação 
ambiental contextualizada de forma lúdica e participativa para jovens e adultos surgiu 
como proposta uma metodologia educativa que proporcionasse a todos envolvidos o 
saber e a troca de experiências práticas envolvendo o ambiente comunitário. Também se 
propôs a elaboração metodológica de uma Cartilha indicativa de técnicas aplicáveis para 
a educação ambiental contextualizada no âmbito do desenvolvimento sustentável e criar 
material educativo e ilustrativo específico para distribuição na comunidade sobre educação 
ambiental contextualizada, buscando estratégias pedagógicas e práticas agroecológicas, 
socioeconômicas viáveis e ecologicamente corretas para a integração, além de realizar 
estudos e práticas coletivas com a construção de alternativas economicamente viáveis e 
sustentáveis para a região.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).
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Ressalta-se que para coleta dos dados, divulgação de imagens das atividades reali-
zadas, das rodas de aprendizagem e dos depoimentos dos participantes, foram adotados 
todos os critérios éticos em concordância com a Resolução n° 510, de 07 de abril de 2016 do 
Conselho Nacional de Saúde (CONEP) e, foi com base nos expostos das etapas realizadas 
que se chegou aos resultados do estudo que serão descritos a partir de agora.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Para trabalhar com a comunidade Sítio Planta foram realizadas visitas na comunidade 
com tempo de pouco mais de um ano. A partir do primeiro contato foi proposto trabalhar com 
a comunidade e desenvolver técnicas de aprendizagem e obtivemos uma resposta positiva 
dos agricultores e lideranças comunitárias em especial da professora do programa Educação 
para Jovens de Adultos (EJA) da escola rural.

A aplicação do questionário (figura 1) sobre Índice de Sustentabilidade dos 
Agroecossistemas (ISA), foi primordial para melhor conhecer a comunidade e suas adver-
sidades, sendo fundamental para a veracidade das informações promovendo uma melhor 
colheita de dados para a pesquisa. É valido enfatizar que não houve, por parte dos agricul-
tores, nenhuma dificuldade em responder ao questionário.

Figura 1. Aplicação do questionário com os participantes.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Participaram respondendo ao proposto um total de 10 agricultores da comunidade, 
entre eles estavam lideranças comunitárias (presidente da associação, vice-presidente, 
tesoureiro, vice-tesoureiro, fiscais e suplentes da associação, junto a professora da esco-
la), todos engajados na comunidade e fortalecedores das discussões sobre os cuidados 
com meio ambiente.
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Em relação ao perfil socioeconômico indagado no questionário, 05 participantes eram 
homens e 05 mulheres, que destacaram que a fonte de renda deles estava baseada na 
agricultura familiar, na avicultura, caprino-ovinocultura, e o benefício do bolsa família e da 
aposentadoria por idade e trabalho no campo (ver figura 2).

Figura 2. Práticas sobre a temática agricultura e cuidados com a terra.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Ao questionar com a comunidade o que era entendido sobre a temática educação 
ambiental, as respostas foram imprecisas, porém, todos de alguma forma destacaram em 
suas respostas algo referente a preocupação com as ações que o planeta vem sofrendo, 
porém, sinalizaram que poucas pessoas da comunidade já participaram de algum evento 
voltado para educação ambiental.

Figura 3. Treinamento da comunidade com a assessoria técnica.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).
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No momento a assessoria técnica esteva presente buscando trabalhar os cuidados 
com a natureza em especial com o ecossistema caatinga, sobretudo trabalhando assuntos 
relacionados a educação ambiental, destinação final dos resíduos produzido pela comuni-
dade e os cuidados com a biodiversidade, conforme figura 3.

Ao serem questionados como entendem o cuidado com o meio ambientes e as respon-
sabilidades, os participantes afirmaram que a responsabilidade em cuidar do ambiente é da 
sociedade, no caso da comunidade pesquisada, os responsáveis eram os próprios moradores.

Os agricultores demostraram grande apego por seu local de origem, deixando transpa-
recer o quanto foi importante os trabalhos de educação ambiental no contexto social. Relatos 
como o de Maria de Fatima presidente da associação de moradores da comunidade que diz: 
“Precisamos cuidar na natureza, o meio ambiente agradece cada gesto nosso. Vivemos 
aqui e é daqui que vamos tirar nosso sustento”, nos deixam motivados a acreditar que toda 
mobilização realizada teve significado.

Quando foram indagados acerca do descarte dos resíduos sólidos na comunidade, todos 
afirmaram que os resíduos produzidos não são descartados no ambiente e nem coletados. 
Cada morador é responsável pelo destino dos resíduos que produziu, e neste caso, todos 
afirmaram que queimam os lixos nos próprios quintais de suas casas. Evidentemente, o 
descarte dos resíduos no ambiente promove inúmeros impactos, contudo, a queima aleatória 
também produz fumaça tóxica e danos ao ambiente e à saúde humana.

Em relação a origem da água que utilizam para o abastecimento da comunidade, a 
maioria respondeu que é de cisternas, seguido carro pipa, poço artesiano, açude e chuva 
periodicamente. Também foram unanimes em afirmar que nenhum utiliza agrotóxicos na 
produção agrícola familiar.

Os agricultores envolvidos nos trabalhos além de fazerem parte da comunidade par-
ticipavam no Programa de Educação Para Jovens de Adultos (EJA), contribuindo para um 
desenvolvimento social e cultural, já que a sala de aula por grande parte foi transformada em 
ambiente de rodas de conversas sobre uma educação ambiental contextualizada atendendo 
a comunidade como um todo, beneficiando o maior número de moradores com as práticas 
compartilhadas após as rodas de aprendizagens.

Para um melhor desenvolvimento das atividades foram trabalhados de forma lúdica 
temas relacionados a convivência com o Semiárido, educação ambiental contextualizada, 
agrobiodiversidade, cultivo de hortaliças e plantas medicinais na agricultura familiar, gestão 
de resíduos e reciclagem, agroecologia, manejo do solo, cuidados com água e sua gestão 
para a produção de alimentos, alternativas agroecológicas, manejo com a criação de animais, 
empoderamento feminino, entre outros, conforme figura 4.
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Figura 4. Rodas de aprendizagem.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

As rodas de aprendizagens tiveram papel fundamental para a realização das ativida-
des dentro da comunidade, onde foi possível notar o entusiasmo dos agricultores e a força 
de vontade, mesmo sem materiais didáticos adequados, e mesmo sem muitos saberem 
ler, contudo, o aprendizado foi facilitado por meio da criatividade e motivação. Os materiais 
utilizados foram disponibilizados parte pelos agricultores e parte técnica/colaboradora.

Além das rodas de conversas e discussões do tema sempre eram realizadas práticas 
(ver figura 5) relacionadas aos assuntos abordados, essas práticas tinham como necessidade 
alguns materiais específicos que ficavam por conta exclusivamente da comunidade, busca-
mos aproveitar todo material reciclável que eram encontrados nos quintais e terreiros, como 
garrafas pet, pneus, papelão, sacolas plásticas, recipientes de plásticos, arame, barbantes, 
entre outros com proposta de dar destinação final e deixar a comunidade mais limpa.

Figura 5. Atividades práticas com os participantes.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).
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Para os participantes a realização desses momentos traziam conectividade com o 
meio ambiente, reencontros familiares além da troca de experiências e a construção novos 
saberes. Assuntos como, desmatamento, falta de água, caça animal descontrolada e falta de 
políticas públicas também faziam parte desses momentos comunitários, de extrema impor-
tância para a construção de novo olhar sobre a realidade ali vivida. Para a vice-presidente 
da associação Fátima “o trabalho de educação ambiental ajuda os agricultores levar para 
casa não apenas uma prática realizada com sucesso e sim uma lição para seus filhos e 
que precisamos cuidar do meio ambiente”.

Foi questionado aos participantes quais as principais ameaças e fraquezas para co-
munidade, e o que poderia ser feito para melhorar as condições encontradas, e a grande 
maioria respondeu que a luta pela terra ainda vem sendo uma discussão continua, que os 
grelheiros ainda são as principais ameaças para suas terras deixando a sensação de medo 
e perca. No que se refere as fraquezas, o desemprego veio em primeiro lugar para Seu 
Candido que disse que “o desemprego afasta muita gente da comunidade principalmente os 
jovens, outra fraqueza constante é a baixa participação nas reuniões, nos mutirões/coletivos”.

Na visão do jovem Fagner da Costa Nunes “para construir uma comunidade melhor 
é preciso a união, ressalta que a principal fortaleza da comunidade é a solidariedade e 
a comunhão entre os moradores para driblar todos os desafios e ir em busca de novas 
conquistas”. Já o agricultor José Antunes dos Santos Pereira insiste em dizer que “para a 
comunidade crescer e ser vista como outros olhos é preciso valorizar as oportunidades que 
chega, ressalta que a assessoria técnica trouxe uma gama de oportunidades como a troca 
de conhecimentos, futuras instalações de captação de água de chuva/ cisternas, cursos e 
capacitações, parcerias e apoios que contribuem cada vez mais”. A tabela a seguir demonstra 
as fraquezas, oportunidade, forças e ameaças apontadas pelos participantes.

Tabela 2.Demonstração por meio da Matriz de Swot1.

FORTALEZAS Usar: OPORTUNIDADES Aproveitar:

União, Solidariedade e comunhão de todos da 
comunidade em prol de um único objetivo.

A troca de conhecimentos, futuras instalações de captação de 
água de chuva/ cisternas, cursos e capacitações, parcerias 
e apoios que contribuem cada vez mais para o melhor 
desenvolvimento da comunidade.

FRAQUEZAS Eliminar: AMEAÇAS Prevenir-se

O desemprego, a baixa participação nas reuniões, 
nos mutirões/coletivos em momentos de necessidade 
comunitária.

A luta pela terra!
Uma constante luta de conquistar pelos direitos do homem e 
da mulher do campo.

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

1	 A análise SWOT é uma ferramenta de gestão que serve para fazer o planejamento estratégico de empresas e novos projetos. A sigla 
SWOT significa: Strengths (Forças), Weaknesses (Fraquezas), Opportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças) e é conhecida 
como Análise FOFA ou Matriz SWOT.
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Como se observa na tabela 1, os participantes valorizam o sentimento de união, soli-
dariedade e comunhão, que promoverá a troca de conhecimentos, cursos e capacitações, 
parcerias e apoios objetivando a melhoria da situação na comunidade. Contudo, existem 
algumas questões que eles julgam como fraquezas e ameaças e que requer uma luta diária 
para conquistar os direitos do homem e da mulher do campo.

Através das atividades desenvolvidas na comunidade de Sítio Planta percebeu-se o 
interesse pelas questões ambientais não apenas pela comunidade local, agricultores de 
comunidades circo vizinhas passaram acompanhar algumas rodas de aprendizagem e so-
cializaram as discussões sobre os temas envolvidos em cada temática.

Algo que chamou bastante atenção foi a relação dos agricultores com os elementos da 
caatinga, para muitos, mesmo morando a anos na comunidade não sabiam a importância de 
plantas medicinais que contribuíam tanto para a saúde humana quanto para a saúde animal, 
isso mostra a necessidade de trabalhar os elementos que é de convivência cotidiana deles.

Após as etapas realizadas nas comunidades, os achados contribuíram para a disse-
minação de novos olhares e saberes, sendo proposto a construção coletiva de uma Cartilha 
de Educação Ambiental Contextualizada para as comunidades rurais (não apenas na escola 
da comunidade de Sitio Planta), com o intuito de ir registra toda a troca de aprendizado que 
permeiam os encontros da comunidade em parceria com a assistência técnica local, con-
tribuindo assim para a valorização a relação sociedade-natureza em busca da harmonia e 
da sustentabilidade local.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Trabalhar com uma metodologia que facilita o aprendizado, através da interação lúdi-
ca e criativa abordando uma linguagem simples a partir da sistematização da informação 
e de práticas alternativas, foi possível vivenciar e experenciar práticas com a construção/
participação em mutirões agroecológicos, canteiros para hortaliças verticais, canteiros eco-
nômicos para plantas medicinais, alternativas para irrigação, adubação, evapotranspiração 
através de garrafas pets, e materiais recicláveis encontrados nas propriedades buscando a 
disseminação e multiplicação do conhecimento e troca de aprendizado.

Foi possível desenvolver a proposta graças a participação do público-alvo, que puderam 
contribuir com a comunidade e facilitar o aprendizado a partir da convivência com vistas a 
disseminar saberes e fazeres. A elaboração da Cartilha será coletiva e resultante das ativi-
dades já realizadas, e será compartilhada não apenas na comunidade foco da pesquisa, mas 
em comunidades circunvizinhas, levando aos agricultores a beleza e a valorização do seu 
lugar, enfatizando que a educação transforma e um ambiente conservado pode transformar 
a vida de muitas pessoas.
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Portanto, os achados em campo indicaram a possibilidade de um ambiente viável para 
sobreviver, e que, por meio da educação, de práticas sustentáveis, é possível preservar e 
conservar o ambiente local. No entanto, é necessário que todos estejam sensibilizados e 
conscientes do seu papel de cidadão dentro da sua comunidade para que possam retirar 
seu sustento da biodiversidade de forma contínua, mas sem exaustão dos recursos naturais.
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RESUMO

A EA deve ser entendida como uma prática social e política, capaz de alterar o rumo dos 
desequilíbrios evidentes entre a sociedade e a natureza, e compreender que as socieda-
des são resultantes de uma construção histórica composta por mecanismos ideológicos de 
reprodução social. Assim, o objetivo da pesquisa foi realizar um levantamento documental 
referente aos trabalhos de educação ambiental contextualizada em escolas públicas da 
cidade de Petrolina/PE, especificamente na área urbana, que abordam sobre o ecossis-
tema Caatinga. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com caráter exploratório e biblio-
gráfico, onde pautou-se nas publicações de projetos realizados com o alunado voltados 
para a temática ambiental publicados na revista Contexto, que pertence à Secretaria de 
Educação de Petrolina (SEDUC), criada no ano de 2010 em caráter semestral, contando 
com 16 edições. Por meio do levantamento bibliográfico pôde-se constatar que muitos 
trabalhos foram desenvolvidos no âmbito escolar não sendo publicados em periódicos de 
maior alcance. Em contrapartida, os indicadores apontam a necessidade de realização 
de mais projetos escolares voltados para a contextualização desse ecossistema com 
vistas à conservação e a busca pelo sentimento de pertencimento.
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INTRODUÇÃO

A Educação Ambiental (EA) é uma boa resposta a preocupação básica dos dias atuais 
devido ao estado crítico do meio ambiente natural perturbado e desordenado, além da cres-
cente falta de ética com o mesmo. Para que se torne importante no contexto sociocultural, 
privilegiar a racionalidade no saber ambiental é uma importante mudança de pensamento, 
de atitude e uma sensibilização da conservação ambiental, em relação ao individuo e ao 
coletivo (MORALES 2004; BOFF, 2016).

A EA deve ser encarada como uma prática social e política, obrigatória, em que se deve 
acreditar que as regras podem mudar, assim como alterar o rumo, acreditar que no mundo 
atual o fruto de uma construção histórica se mantém a custa de mecanismos ideológicos de 
reprodução social (BARROS, 2009; LOUREIRO et al., 2014), nada mais do que acreditar 
que a escola e as instituições de ensino seriam o caminho mais eficaz de construir futuros 
indivíduos com consciência ambiental, com compreensão de criticidade suficiente de re-
querer padrões mais saudáveis ao meio ambiente natural e ao próprio modo de vida do ser 
humano, seja local, nacional ou global, como uma posição consciente e participativa, para 
a melhor qualidade de vida a todos (BRANCALIONE, 2016; AGUIAR et al., 2017) em que 
se torna importante no contexto sociocultural, privilegiar a racionalidade do saber ambiental.

Através dessa temática ecológica fala-se também da sustentabilidade, estudo de caráter 
multidimensional e transdisciplinar (MENDES, 2009), pois a educação ambiental passou a 
ser uma ferramenta fundamental para se trabalhar o desenvolvimento sustentável (DUARTE 
et al, 2015). A multidimensionalidade fica por conta da complexidade de sistemas ao qual 
o homem está inserido (MIKHAILOVA, 2004). Já a transdisciplinaridade é um sistema de 
níveis e objetivos mútuos no qual há uma finalidade comum a tudo envolvido, ou pode ser 
facilmente explicada por uma nova forma de ver e entender a natureza, a vida e a humanida-
de buscando sentido para a existência do Universo e da espécie humana (SANTOS, 2005).

A EA é considerada um tema transversal que a torna fácil para ser trabalhada no âmbito 
escolar em todas as disciplinas, atividades, séries, idades, usadas em variados eventos, 
festas do calendário escolar, mas não em apenas estes. O tema transversal garante um 
melhor entendimento da natureza e maior compreensão da vida e da sociedade. Assim, 
ao invés da visão fragmentada ou limitada a um conteúdo ou disciplina específica, transitar 
entre as diversas áreas do conhecimento, independentes da idade do receptor, é valoriza-
da a visão contextualizada do conhecimento, em conjunto entre educandos e educadores 
(BRANCALIONE, 2016). Deve ser peça motriz que efetivamente forma um ser humano com 
o objetivo de cumprir o papel da conscientização auxiliando-o na aquisição da cidadania, 
da ética e da civilidade.
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Deste modo, a escola e as instituições de ensino têm a obrigação de promover o en-
tendimento e aumentar o esforço para a evolução desse tema e trabalhá-lo em sua forma 
mais sublime, crítica e transformadora. Neste sentido, as aulas devem ser reformuladas para 
se pensar no novo modo de ensinar a educação ambiental em seu mais amplo significado 
e pertencimento. Com essas ferramentas é possível então trabalhar todos esses temas no 
cotidiano das crianças e adolescentes aproximando-os do papel de agentes ativos do próprio 
processo a ser vivido, sendo possível inserir o contexto local para exemplificar as ações do 
ser humano e deles mesmos.

O ecossistema Caatinga é único e exclusivamente brasileiro, cujos limites estão inteira-
mente restritos ao território nacional devendo ser motivo de orgulho, onde a palavra “Caatinga” 
pertence inteiramente a cultura brasileira e indígena, sendo de origem Tupi-Guarani que 
significa “mata branca”, ou seja, “Caa” = mata e “tinga” = branca, que se refere ao aspecto 
da vegetação durante a seca, quando algumas árvores perdem as folhas e os troncos e 
galhos retorcidos se apresentam de forma esbranquiçadas, que dominam a paisagem.

	 A Caatinga, ecossistema único do Brasil (DRUMOND et al., 2012; EMBRAPA, 2018; 
IBGE, 2021), cujos limites estão inteiramente restritos ao território nacional (LEAL et al., 
2003), deve ser motivo de orgulho por suas particularidades. Como em qualquer região do 
planeta não se conserva o que não conhece. Assim, trata-se de um ecossistema carente 
de atenção, principalmente dos órgãos públicos ambientais, de fiscalização e cuidados, 
visto que o analfabetismo ambiental atinge essa e outra regiões brasileiras, devido à falta 
de informações básicas, sendo notório entender a necessidade de maior preocupação com 
a educação ambiental inserida no cotidiano dos “Caatingueiros”. É um desafio claro a ser 
perpassado, em que as instituições de ensino da região pernambucana têm ciência e capa-
cidade para superar a realidade atual.

É de suma importância que esse conhecimento seja contextualizado ao modo de viver 
de uma localidade. O aprendizado na escola, além das disciplinas obrigatórias do currículo 
nacional, deverá ter os temas que é de imprescindível aplicação para formação básica da 
criança. Braga (2003) pauta que a educação contextualizada no Semiárido está ancorada 
na realidade e nas práticas dos povos com metodologias, conteúdos, currículos, didáticas e 
estruturas apropriadas à região, o que de longe a torna a aprendizagem mais interessante 
de ser vivenciada por parte de educadores e educandos, indo além da mediação do conhe-
cimento e do aprimoramento das habilidades e competências (FEITOZA e CARVALHO, 
2017). Assim, a escola se reinventa, por uma aprendizagem mais significativa, cidadã e 
valorizada (RODRIGUES, 2014).

A educação ambiental em si garante a importância de ser trabalhada na escola por ser 
multifacetada em assuntos diversos, inclusive por falar sobre sua própria geração de resíduos, 
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em que se pode ser trabalhada no sentido de envolver os alunos, pais e funcionários, para 
que essa situação se modifique, sendo transformado em novo hábito (GOMES, 2014).

Portanto, o objetivo desse trabalho foi realizar um levantamento documental de práticas 
da Educação Ambiental contextualizada no ecossistema Caatinga em escolas municipais 
urbanas da cidade de Petrolina-PE, e publicados na revista contexto, pertencente a Secretaria 
de Educação de Petrolina.

MATERIAIS E MÉTODOS

Exatamente como expõem os autores Manzo (1971) Apud Marconi e Lakatos (2003) e 
Gil (2008), as referências bibliográficas oferecem meios para definir e resolver problemas já 
conhecidos e explora novas áreas onde os problemas ainda precisam ser melhores discu-
tidos, além da vantagem de permitir ao investigador, uma gama de fenômenos muito mais 
ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente, no qual acontece, onde existem 
dados muitos dispersos pelo tema abrangente como o Meio Ambiente e Educação Ambiental, 
que se objetiva nessa empreitada afunilar os objetivos às escolas na região, com enfoque 
no ecossistema Caatinga.

Ao definir o objetivo, percebeu-se que não foi exigida uma confirmação para obter os 
resultados, portanto o método dedutivo foi o que melhor se encaixou na análise, onde Ruiz 
(1979) afirma que o processo dedutivo é um método racional que necessita somente de uma 
coerência lógica, sem certificação total de confirmação experimental.

A fim de reforçar o método, posteriormente se pensou na análise que precisava para 
confirmar os futuros resultados, e a escolha se encaixou no tipo de abordagem quantitativa 
(SEVERINO, 2016), pois desejou-se obter numericamente as publicações sobre a educa-
ção ambiental contextualizada no Semiárido pernambucano, mais precisamente no muni-
cípio de Petrolina, diferenciando-as de trabalhos somente de cunho ambiental, em todos 
os seus aspectos.

Além da abordagem quantitativa, definida por Dafolvo et al (2008) em “tudo que pode ser 
mensurado em números, classificados e analisados, utilizando-se de técnicas estatísticas”, 
no presente trabalho, foi realizado de forma muito simples, já que para definir a diferença 
quantitativa das escolas e seu “modus operandi” de como se trabalha a educação ambien-
tal, precisou-se de um procedimento simples, utilizado aqui o programa EXCEL® (2007) da 
Microsoft Office®, a nível de confirmar, somente graficamente, os resultados futuros.

A pesquisa de cunho documental serviu para completar de forma eficaz os dados 
quanto aos procedimentos técnicos, onde o levantamento de qualquer que seja a natureza 
empregada, recolhe informações de tudo que integra do universo pesquisado, para em 
seguida mediante análise quantitativa obterem as conclusões correspondentes aos dados 
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coletados (GIL, 2008), precisando ter um parâmetro do que existirá no levantamento biblio-
gráfico. A análise documental segundo Triviños (1987) é um tipo de estudo descritivo que 
fornece a quem se propõe investigar, a verdadeira possibilidade de reunir grande quantidade 
de informações. Para tanto, assim embasado nesses reconhecimentos, foi exigido também, 
no intuito de melhor discussão posterior a abordagem qualitativa (SEVERINO, 2016).

A pesquisa qualitativa se define em análises que de acordo com Flick (2009), no que 
concerne a essa investigação, um de seus aspectos é a perspectiva de que não se baseia 
em um conceito teórico e metodológico unificado, se fundamentando em várias abordagens 
com mais de um método, e pontos de vista subjetivos, completando com pensamento de 
GIL (2008), que por sua vez, confirma que nem sempre uma abordagem é suficiente para 
uma pesquisa, pois, existe a possibilidade de combinar dois ou mais métodos, para assim, 
orientar todos os procedimentos ao longo do trabalho. O que corrobora com a metodologia 
da presente investigação, que pretendeu chegar ao máximo a uma argumentação completa 
e eficaz sobre o importante assunto destinado.

A leitura em conjunto com o levantamento bibliográfico utilizado na fundamentação teó-
rica com os temas de maior amplitude, como a educação ambiental, seu conceito e história, 
ecossistema Caatinga e sua conservação, foram realizados por meio do levantamento das 
publicações que evidenciavam a importância da contextualização da educação ambiental 
para a convivência e conservação do Semiárido.

Posteriormente foi feito uma análise quantitativa simples, através de gráficos mensu-
rados a partir de dados numéricos reais do levantamento feito, pesquisando as publicações 
sobre o tema proposto e as descrições qualitativas serviram perfeitamente em consonân-
cia para a discussão, já que a vista da presente pesquisa as duas abordagens (qualitativa 
e quantitativa) demonstraram indissociáveis, se completando para explicar de forma ple-
na os resultados.

De acordo com os resultados, sempre cruzando as informações das duas abordagens, 
foi visto que corroboraram com os conhecimentos prévios e observações em ambientes de 
cunho educacional para confecção resultados, percebendo todas as nuances de interpreta-
ções ao longo do processo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A Revista Contexto foi criada em 2010 sendo sua primeira publicação no segundo se-
mestre do mesmo ano, somando atualmente 16 revistas, de caráter semestral, onde suas 
páginas são repletas de artigos e reportagens sobre todas as formas de educação e cultura 
da cidade de Petrolina. São 16 seções: Entrevista, Reportagem, Especial, Ateliê Educação, 
Canal do Saber, Desafios, Reinventando Educação, Ação Social e Cidadania, Cultura, Saber 
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& Ação, Educação Informa, Vida de Mestre, Tecnologia, Dicas para Sala de Aula, SMEP 
Acontece e Agenda Informativa.

Em toda a extensão da revista e suas edições os profissionais ligados a educação 
detalham algumas de suas atividades, seja em aulas de campo, em sala de aula, projetos 
de toda a escola, assuntos mais falados do momento, entre outros. Sendo um importante 
vínculo de informação e atualização de todo um trabalho feito em prol do saber. Portanto, 
foram através do levantamento realizado percebeu-se poucos projetos no ambiente escolar 
sobre a educação ambiental, notado que o tema parece ser utilizado por escolha dos edu-
cadores, não sendo o caso proposto por lei, como os temas transversais.

Consequentemente, ao final de toda análise, pois houve dificuldade em encontrar pu-
blicações oficiais sobre a contextualização do ecossistema Caatinga nas escolas, sobre a 
sua conservação, estratégias de sobrevivência, sua fauna e flora, sua importância, sendo 
trabalhados ambientalmente e até socialmente para os estudantes, público alvo do futuro 
cuidado e pertencimento da região.

Ao analisar minunciosamente todos os exemplares da referida revista, totalizando 16 
edições, entre os anos de 2010 a 2018, encontrou-se somente 14 artigos sobre a educação 
ambiental contextualizada no ecossistema Caatinga, nas escolas da rede Municipal da cidade 
de Petrolina, e 10 publicações para a educação ambiental com diversos temas sem a con-
textualização com o ecossistema foco da pesquisa. No que se refere à temática “Educação 
Ambiental” em seu caráter mais abrangente, encontrou-se 24 publicações no total. A seguir 
o Gráfico 1, demonstra a ínfima diferença entre a contextualização nos trabalhos escolares 
e a falta desta.

GRÁFICO 1. Demonstra a educação ambiental contextualizada no ecossistema Caatinga e a educação não contextualizada 
no mesmo ambiente, nas escolas da rede Municipal de ensino da cidade de Petrolina-PE

Fonte: Dados da pesquisa (ano?).

Em decorrência da pesquisa e do olhar atento para o assunto, foi observado às divul-
gações de reportagens com a temática ambiental, leia-se, educação ambiental, nas revistas 
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Contexto. Houve 12 reportagens contextualizadas com o tema de educação ambiental, 
meio ambiente e preocupação à Caatinga, em contrapartida de 10 reportagens com esses 
mesmos temas, sendo sem sua contextualização. O Gráfico 2 evidencia a mínima diferença.

GRÁFICO 2. Evidencia a educação ambiental e a temática ambiental contextualizada ao Bioma Caatinga presentes em 
reportagens presentes na revista em comparação com reportagens não contextualizadas ao Bioma Caatinga, nas escolas 

da rede Municipal de ensino da cidade de Petrolina-PE.

Fonte: Dados da pesquisa (ano?).

Pensou-se acerca do público-alvo descrito nestes trabalhos sobre o meio ambiente e 
o intuito dos educadores, e foi constatado que, para a educação contextualizada existe uma 
maior preocupação com os alunos do Fundamental II – F2 (6° ao 9° anos) do que os alunos 
do Fundamental I – F1 (1º ao 5° anos) ou aqueles da Educação Infantil. Para a educação 
sem contextualização do meio natural, percebe-se ao contrário.

Em números o Gráfico 3 demonstra que, tem-se 0 trabalhos com o F1, 6 trabalhos com 
o F2, 6 trabalhos com o F1 e F2, e 2 trabalhos com jovens que não se encaixam no F2, por-
tanto, sendo de estudantes também da rede pública de ensino. Já no outro resultado (Gráfico 
4) é apresentado 4 trabalhos para o F1, 2 trabalhos para o F2, igualmente 4 trabalhos para 
o F1 e F2 e 0 para jovens. Os gráficos 3 e 4, apresenta-se as divergências mencionadas:

GRÁFICO 3. Projetos que quando contextualizados são preferências dos professores trabalharem com alunos do 
Fundamental II (6º aos 9º anos).

Fonte: Dados da pesquisa (ano?).
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GRÁFICO 4. Projetos que quando não contextualizados são preferências dos professores trabalharem com alunos do 
Fundamental I (1º aos 5º anos).

Fonte: Dados da pesquisa (ano?).

Assim, constata-se a partir daí a precariedade de publicações voltadas para a temática 
- educação ambiental - visto que na prática, as escolas frequentemente inserem em seus 
planejamentos anuais e/ou bimestrais.

Existiu uma enorme expectativa com as análises em todas as nuances, já que anterior-
mente, em observações escolares “in loco” a autora registrou a preocupação dos editores 
da revista, da Secretaria de Educação e de muitos professores/gestores com o cuidado do 
trabalho ao ecossistema local, e à educação ambiental de qualidade. Como já mencionado 
a educação ambiental não contextualizada é mais trabalhada na tenra infância, por acreditar 
que é preciso de alguma forma introduzir os conceitos elementares. Posteriormente viu-se 
que a contextualização é trabalhada aos alunos que já tem preestabelecido o conhecimento 
básico da educação ambiental, conseguinte de fácil entendimento da prática. Estudos como 
o de Machado e Abílio (2015), exemplificam sobre se trabalhar o meio ambiente desde 
cedo, pois quando não visto na infância, na adolescência sentem dificuldade em entender 
a importância, não despertando interesse para os cuidados dos subtemas que possui a 
EA, por exemplo.

Sendo assim, mesmo sabendo que muitos trabalhos são realizados e existe a real 
preocupação para educação do alunado pensando em futuros cidadãos decentes em todos 
os aspectos, em paralelo existe a falta de preocupação com as publicações de trabalhos 
muitas vezes importantes como parte do processo da falta de interesse em compartilhar 
experiências exitosas. Porém, acredita-se ser falha da formação do profissional, como afirma 
Silva (2011), este é um aspecto da Política Nacional de Educação Ambiental que demanda 
mais iniciativas e o desenvolvimento de ações que promovam a potencialização e amplia-
ção do alcance da ação pedagógica voltada para as questões socioambientais na escola. 
Ainda de acordo com a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), as formações 
desses professores possuem a necessidade de desenvolvimento com estudos, pesquisas e 
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experimentações (BRASIL, 1999), ao que dá direito de se entender sobre a educação mais 
participativa ligada ao saber ao científico, ao saber “conteudista”.

A divulgação de todo e qualquer material decorrente de resultados das práticas esco-
lares devem ser prioridades em sua maioria, se tornando uma ação comum a ser seguida 
dentro do planejamento escolar. Deve ser o espelho do que se quer para toda uma educação 
unificada em fazer a educação que “dá certo”, principalmente no tocante da contextualização 
regional, o que serve cada projeto publicado em espelho a ser seguido.

Enfim, sabendo que o ecossistema Caatinga é bastante antropizado, se faz necessário 
a preocupação com sua conservação ambiental por ser um dos ambientes mais habitados 
em relação aos outros ecossistemas brasileiros, e seus problemas socioambientais interfe-
rirem na sobrevivência da vida sertaneja (NASCIMENTO, 2015). Portanto faz-se necessário 
a valorização do contexto e da realidade natural local, com base na vivência de todos com 
vistas à sustentabilidade e o conhecimento dos que os cercam, promovidas através da edu-
cação consciente e vivificada.

CONCLUSÃO

Faz-se necessário a produção de estudos minuciosos a respeito da preocupação com a 
formação do cidadão consciente e crítico visando o bem-estar social e ambiental. Percebeu-
se a necessidade de se ter mais publicações na área de educação ambiental preocupadas 
com a realidade local, porque feito observações atentas foi visto que muitos trabalhos são 
realizados nas escolas, sendo contextualizados ou não, porém, sem registro e subsequente 
publicação. Essa problemática dificulta o acesso a trabalhos como este que foi desenvolvido 
sem muito aparato, enfrentando revés na procura por registros de projetos que fossem prova 
da preocupação por uma educação de qualidade para a região.

Isso se deve ao fato de que, as muitas atribuições dos professores, os impossibilita 
de muitas vezes dedicar-se a projeto. Também a publicação não se torna uma prioridade 
básica a ser desenvolvida, visto que excede a preocupação de evidências publicadas para 
melhoria de qualquer processo, ou talvez nenhuma preocupação de que o projeto se faça 
visando replicar, já que um trabalho contextualizado seria de fácil execução em qualquer local 
que exista o ecossistema Caatinga, podendo então, alcançar práticas exitosas em diversas 
localidades em consonância com o meio ambiente saudável e sustentável.

Uma sensibilização de todos os membros escolares sobre a importância dessa te-
mática e da sustentabilidade é de suma relevância. É notória a expectativa de uma plena 
conscientização para diminuir os impactos negativos e degradação ao meio ambiente. Toda 
a discussão é pertinente à preocupação que vivemos atualmente, já que o mundo carece 
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de mudanças de sua sociedade, e pensar nas presentes e futuras gerações, é crucial para 
desfazer décadas de irresponsabilidade socioambiental.

Porém a dificuldade é que, mesmo com todo o conhecimento, o comportamento do 
ser humano pouco demonstra querer essa mudança necessária para se alcançar a sus-
tentabilidade ecológica, retardando ainda mais a disseminação de mudanças práticas e de 
melhorias para o futuro da humanidade e do próprio planeta. A proposta é de mudança de 
pensamento, escolhas sustentáveis e ensino ambiental, devido à preocupação com a edu-
cação dos alunos perante o ambiente seja ele natural ou humanizado.

Projetar jovens cada vez mais sensibilizados e conscientes, atores sociais ambiental-
mente corretos e politicamente capazes de reclamarem suas condições, é tarefa indispen-
sável do processo educativo. É crucial desmistificar a visão errônea da pobreza extrema, 
da seca interminável e principalmente da falta de conhecimento do sertanejo, no Semiárido 
brasileiro [construída a partir de um imagético histórico], e demonstrar, na prática, para os 
estudantes e os futuros coautores do processo, a importância de sua inserção para transfor-
mar o cenário local, sendo assim pertinente discutir sobre a contextualização da educação 
ambiental com o cotidiano dos alunos de escolas urbanas de Petrolina, PE, região semiárida 
destacada neste estudo.
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RESUMO

A reciclagem dos materiais é muito importante para reduzir a extração dos recursos na-
turais e viabilizar economia de energia, sendo a coleta seletiva um método fundamental 
no processo da reciclagem. O presente trabalho foi realizado em uma cooperativa de 
materiais recicláveis na cidade de Petrolina/PE e teve como foco refletir sobre a situa-
ção dos resíduos sólidos e da coleta seletiva. A pesquisa teve como objetivo conhecer 
o ambiente onde são destinados os materiais recicláveis e identificar a importância na 
coleta seletiva em uma Cooperativa no Município de Petrolina-PE. Os métodos utilizados 
na pesquisa foram: exploratório, descritivo, pesquisa in loco e bibliográfico, visando a 
fundamentação do trabalho. Durante a execução do trabalho, foi possível verificar que a 
cooperativa ainda está em processo de organização, pois houve, a menos de um ano, 
uma mudança de local. Nos resultados observados foi verificado que a gestão pública 
necessita implantar no município um Plano de Resíduos Sólidos, baseado na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que seja eficiente e que possa beneficiar aos 
catadores de materiais recicláveis e a sociedade com uma coleta seletiva no município.
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INTRODUÇÃO

No decorrer de todo seu processo evolutivo, o homem tem provocado profundas alte-
rações ao meio ambiente, explorando de forma desenfreada os recursos naturais. Depois 
da revolução industrial, com o avanço das tecnologias e o consumo exorbitante associado 
com o aumento da população, houve um crescimento no descarte de resíduos, o que se 
tornou um problema para os dias atuais.

O aumento da geração de resíduos urbanos em decorrência da produção e consu-
mo excessivo de produtos industrializados que são depositados em sua maioria de forma 
incorreta causam sérios problemas ambientais. Partindo desse pressuposto há uma ne-
cessidade de reaproveitamento desses materiais como forma de redução do lixo no seu 
descarte (CAMPOS, 2002).

Segundo Borges (2007), a maioria desses resíduos é depositada em lixões ou em ater-
ros sanitários e a menor parte é destinada aos processos de reaproveitamento e reciclagem 
que representa os melhores destinos dados aos resíduos.

A reciclagem dos materiais é muito importante para reduzir a extração dos recursos 
naturais e viabilizar economia de energia. Um método fundamental no processo da reci-
clagem é a coleta seletiva. Para Monteiro et al. (2001) introduzir a coleta seletiva é um 
processo contínuo que é ampliado gradativamente. Neste cenário surgem as cooperativas 
e associações de catadores de materiais recicláveis.

O papel dos catadores de materiais recicláveis tem uma função significativa nos países 
em desenvolvimento. Os benefícios que resultam da coleta do material reciclável além da 
geração de renda para os trabalhadores que estão inseridos naquele local, contribuem para 
a saúde pública e para o sistema de saneamento, como também para a indústria, fornecendo 
material reciclado com baixo custo e reduzindo nos gastos municipais além da contribuição 
sustentável para o meio ambiente (PAULA; PINTO; SOUZA, 2010).

Neste contexto o Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo geral refletir sobre 
os impactos que o lixo pode trazer ao meio ambiente e ainda conhecer a cooperativa onde 
são destinados os materiais recicláveis identificando a sua importância na Coleta Seletiva no 
Município de Petrolina-PE. Os objetivos específicos estão delineados em: a) refletir sobre o 
impacto do lixo no meio ambiente; b) entender a Política Nacional dos Resíduos Sólidos; c) 
verificar meios de reciclagem dos resíduos sólidos; d) conhecer o trabalho da cooperativa 
perante o município.

Os resultados indicam a necessidade de implantação no município de um Plano de 
Resíduos Sólidos, baseado na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS, 2010) que 
seja eficiente e que possa beneficiar aos catadores de materiais recicláveis e a sociedade 
com uma coleta seletiva no município.
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REVISÃO TEÓRICA

Resíduos Sólidos e o Desenvolvimento Urbano

Com o início da Revolução Industrial a urbanização ao redor do mundo intensificou e 
em consequência disso houve um grande aumento da geração de resíduos, denominado 
simplesmente por lixo, tecnicamente caracterizado por Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). 
Antes da revolução o número de habitantes nos grandes centros era consideravelmente 
menor e que em sua maioria o lixo produzido era de matéria orgânica e para o seu descarte 
fazia a prática de enterrar o lixo no quintal de suas casas (GARCIA et.al., 2015).

O modo de produção e consumo da sociedade contemporânea associada à cultura do 
desperdício e do descarte eleva a quantidade de resíduos gerada. De fato, é notória que o 
volume dos resíduos sólidos produzidos nos grandes centros urbanos é responsável pela 
poluição ambiental tendo como consequência a degradação ao meio ambiente e compro-
metimento da saúde humana.

Os resíduos sólidos urbanos têm como definição os resíduos domésticos produzidos 
em áreas urbanas, inserindo os materiais consequentes de atividades de varrição, vias pú-
blicas, limpeza de logradouros e outros serviços (BRASIL, 2010). Uma parte do resíduo é 
produzida nos grandes centros urbanos e são originários, principalmente, das residências, 
das escolas, das indústrias e da construção civil. E outra parte gerado após a produção, 
a utilização ou transformação de bens de consumos, como por exemplo, computadores, 
automóveis, televisores, aparelhos celulares e eletrodomésticos.

Levando em conta que a quantidade de resíduos produzidos por uma população é 
muito variável e depende de uma sequência de fatores, como renda, época do ano, modo 
de vida, atividades da população seja nos períodos de férias e finais de semana assim como 
novos meios de organização das mercadorias bem como a utilização de embalagens não 
reutilizáveis (CUNHA; CAXEITEIRA FILHO, 2002).

O crescimento da população acaba por consequência gerando uma grande produção 
de resíduos. Em uma pesquisa realizada pelo IBGE 2002, dados da Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico - PNSB 2008, aponta que cerca de 183.488 mil toneladas ao dia de 
resíduos eram compostas por resíduos gerados nas residências e/ou públicos. Demajorovic e 
Lima (2013, p.19) ressalva que o “sistema produtivo não apenas consome recursos, mas tam-
bém devolve ao meio ambiente quantidades crescentes de materiais na forma de resíduos.”

O aumento da quantidade de resíduos tem se tornando um sério problema ambiental 
visto que é necessário levar em consideração que o mundo possui um sistema fechado que 
não há troca de matérias com o meio, logo o resíduo é consequência de um processo de 
transformação da natureza. Partindo desse pressuposto é importante salientar a diferença 
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entre resíduos sólidos e lixo. O termo lixo pode ser entendido como algo que não possa a 
ser reaproveitado deferente do resíduo que há possibilidade de reutilização são matérias 
primas para a produção de novos produtos (ANDREOLI, 2014).

Classificações dos Resíduos

Produzidos em todos os estágios das atividades humanas, os resíduos, em termos 
tanto de composição como de volume, variam em função das práticas de consumo e dos 
métodos de produção. Os resíduos sólidos são de acordo com sua composição química, 
classificados como resíduos orgânicos, composto de matéria viva (moléculas orgânicas, 
uma parcela de moléculas inorgânicas, como a água, e alguns íons), como por exemplo, 
restos de alimentos e dejetos humanos e os resíduos inorgânicos, composto de materiais 
fabricados pelo homem, tais como plástico, vidro e metal (GARCIA et al., 2015).

Origem dos Resíduos

De acordo com a ABNT, NBR 10.004 (2004), os resíduos são classificados quanto sua 
origem com as seguintes características:

•	 Urbanos – são aqueles resíduos gerados pelos moradores da zona urbana e en-
volve todos os estabelecimentos fixados na cidade, incluindo os de limpeza das 
vias de trânsito, como as ruas e avenidas.

•	 Industriais – são resíduos gerados em qualquer tipo de indústria, o qual se sub-
divide em: perigosos os que são considerados inflamáveis que corroem, tóxicos e 
os de patogenicidade, aqueles que trazem riscos à saúde pública. Ainda existem 
os resíduos industriais considerados não inertes, que são os combustíveis, e os 
resíduos inertes são os não combustíveis.

•	 Resíduos de saúde - são os produzidos por laboratórios, clínicas e hospitais. Essa 
classe é ainda subdivida em: comuns, restos de alimentos e papéis. Também exis-
tem os sépticos que são restos de salas cirúrgicas e devem ter uma coleta especial, 
pois podem ter o risco de contaminação.

•	 Resíduos de aeroportos, portos e rodoviárias - são também considerados sépti-
cos por existir diversos tipos organismo inclusive de outros países e cidades.

•	 Resíduos agrícolas - são os gerados no meio agrícola e vem parar na cidade, pois 
geralmente são descartados nos rios. As embalagens causam danos irreparáveis.

•	 Resíduos radioativos - os resíduos radioativos são lixos atômicos, os mesmos 
são gerenciados pelo CNEM (Comissão Nacional de Energia Nuclear).
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Características Físicas dos Resíduos

Segundo Vilhena (2018) os resíduos são classificados quanto às seguintes 
características:

•	 Seco: papéis, plásticos, mentais, couros tratados, tecidos, vidros, madeiras, guar-
danapos e toalhas de papel, pontas de cigarro, isopor, lâmpadas, parafina, cerâmi-
cas, porcelana, espumas, cortiças.

•	 Molhado: restos de comida, cascas e bagaços de frutas e verduras, ovos, legu-
mes, alimentos estragados etc.

Composição Química dos Resíduos

Na ótica de Garcia et. al (2015) no que tange à composição química dos resíduos 
podemos citar que são divididos em dois tipos:

•	 Orgânico: são aqueles de origem animal ou vegetal. Podem dividir em dois tipos: 
Poluentes Orgânicos Persistentes - normalizados internacionalmente pela “Con-
venção de Estocolmo”, são eles: hidrocarbonetos de elevado peso molecular, clo-
rados e aromáticos, alguns pesticidas. Poluentes Orgânicos Não Persistentes: são 
óleos e óleos usados, solventes de baixo peso molecular, alguns pesticidas biode-
gradáveis e a maior parte dos detergentes.

•	 Inorgânico: são aqueles que preparados pelo, sem origem biológica composto por 
produtos manufaturados como plásticos, vidros, borrachas, tecidos, metais (alumí-
nio, ferro etc.), isopor, lâmpadas, velas, parafina, cerâmica, porcelana, espumas, 
cortiças etc.

Classe dos Resíduos

A norma NBR 10.004 - Resíduos Sólidos classifica os resíduos sólidos quanto aos seus 
riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que possam ser gerenciados 
adequadamente (ABNT, 2004). A partir da classificação estipulada pela Norma, o gerador 
de um resíduo pode facilmente identificar o potencial de risco do mesmo, bem como iden-
tificar as melhores alternativas para destinação final e/ou reciclagem. Os resíduos tem três 
classes distintas:

•	 Classe I: denominados resíduos perigosos, apresentam significativo risco à saúde 
pública ou à qualidade ambiental, exigindo tratamento e disposição especiais em 
função de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, carci-
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nogenicidade, toxicidade, patogenicidade, teratogenicidade e metagenicidade, de 
acordo com a lei, regulamento ou norma técnica (BRASIL, 2014).

•	 Classe II: denominados resíduos não-inertes, podem degradar-se ou dissolver-se, 
possibilitando riscos ao ambiente e à saúde pública. Podem ter propriedades de 
combustibilidade, biodegradabilidade ou solubilidade em água. São basicamente 
os resíduos com as características do lixo doméstico;

•	 Classe III: denominados resíduos inertes, não oferecem riscos ao ambiente ou à 
saúde pública. Ao serem submetidos aos testes de solubilização (NBR- 10.007 da 
ABNT), não têm nenhum de seus constituintes solubilizados em concentrações 
superiores aos padrões de potabilidade da água. Muitos destes resíduos são reci-
cláveis. Estes resíduos não se degradam ou não se decompõem quando dispostos 
no solo (se degradam muito lentamente).

•	 Dessa maneira, nesta classificação por exemplo, os entulhos de demolição, pedras 
e areias retirados de escavações.

Política Nacional dos Resíduos Sólidos

No ano de 2010 foi instituída a Lei nº 12.315/2010 pelo Decreto nº 7.404/2010 as di-
retrizes da Política Nacional dos Resíduos sólidos (PNRS) considerada um dos marcos do 
debate sobre RS e RSU e impacto dos seres humanos sobre o meio ambiente. A lei aborda 
um conjunto de institutos jurídicos, com a missão de orientar os métodos para adicionar valor 
aos RSU e propiciem inclusão e controle social. Cabendo a União, os Estados Federativos 
e aos Municípios brasileiros, instrumentos técnico-operacionais de engenharia limpa para a 
gestão dos RSU, conforme com as técnicas sócios e ambientalmente sustentáveis (DURSO, 
OTTO; JESUS-LOPES, 2016).

A Lei nº 12.305/ 2010 é uma política voltada para os resíduos sólidos, tendo com orien-
tação para o confronto de um dos mais importantes problemas ambientais e sociais do país. 
Mobiliza tanto o setor público como o privado, além das cooperativas de catadores, movi-
mentos sociais e ambientalistas (BRASIL, 2012). A lei abrange todos os resíduos sólidos no 
país, sejam eles comerciais prestadores de serviço de saúde, construção civil ou mineração.

Segundo Trigueiro (2012) a PNRS mostra três desafios importantes para inverter o 
quadro atual dos resíduos. O primeiro é prevenir e reduzir produção dos resíduos sólidos; 
o segundo, extinguir os lixões e ampliar a disposição adequada dos resíduos; e o terceiro, 
aumentar a reciclagem e a reutilização dos resíduos sólidos.

É importante que existam prevenção e redução de resíduos, a PNRS ressalta que é 
necessário à mudança de hábito da própria população. Para isso uma das metas é a cons-
cientização através das campanhas, mostrando a riqueza que está sendo desperdiçado 
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no lixo, ter uma política de conscientização para entender os impactos do consumo na 
hora de descartar.

A obrigatoriedade de cuidar dos aspectos relacionados aos resíduos sólidos é de res-
ponsabilidade de todos. Ainda pode-se dizer que: “no caso da população deve-se usar os 
recursos convencionalmente, da ética dos valores que orientam uma sociedade que teve 
qualidade no seu desenvolvimento econômico social” (TRIGUEIRO, 2012, p. 59).

Essa redução de consumo não é apenas pensando só no meio, mas para proteger o 
meio ambiente é necessário prever uma vida saudável para o ser humano e uma melhor 
qualidade de vida. O lixo acumulado sem a forma correta de descarte pode trazer impactos, 
tanto relacionados ao meio ambiente como a saúde pública. Hoje além dos resíduos indus-
triais, o lixo tem dividido espaço com os moradores.

Uma nova alternativa para diminuir o impacto sobre o meio ambiente seria o de não 
produzir os resíduos. A prioridade ao invés de reciclar, é reutilizar ou seja: Antes que os 
resíduos fossem descartados nos aterros sanitários, seria mais interessante fazer a queima 
em incineradores adequados, o que o fogo não conseguisse consumir por total, minimizava 
os impactos (DEMAJOROVIC; LIMA, 2013).

Diferenças entre o termo Coleta Seletiva e Reciclagem

O termo coleta seletiva é muito associada a reciclagem tem significados diferentes. 
Demajorovic e Lima (2013, p.41) explica que “A coleta seletiva é a atividade de recolhimen-
to de materiais previamente separados nas fontes geradoras. A reciclagem por sua vez, 
implica a efetivação transformação dos resíduos sólidos que envolve alterações físicas e 
fisioquímicas convertendo-os em matéria prima para a fabricação de novos insumos ou 
produtos”. Sendo assim, o processo de reciclagem é composto de várias fases, porém sua 
realização depende de uma ação: a separação prévia dos materiais. E esse começo é o que 
chamamos de coleta seletiva.

Coleta Seletiva

A coleta seletiva deve estar inserida no sistema de gerenciamento dos resíduos sólidos 
de um município, sendo uma ferramenta de instigação à redução, à reutilização e a seg-
mentação do material para a reciclagem, objetivando uma mudança de conduta, sobretudo 
ao desperdício relativo à sociedade de consumo (LEME, 2009).

Atualmente o grande desafio dos municípios é reduzir a produção excessiva dos resí-
duos e como também o desperdício para tanto Rocha (2012) afirma que: umas das alterna-
tivas para reduzir e amenizar os impactos que os resíduos sólidos podem causar ao meio 
ambiente é a coleta seletiva dos materiais recicláveis.
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Na perspectiva econômica e ambiental além de viabilizar a sustentabilidade estabele-
cem ações de redução do impacto nos ecossistemas e na biodiversidade, contenção no uso 
dos recursos naturais e de elementos como água e energia, reduzindo significativamente o 
descarte, a disposição no solo e pôr fim a queima de resíduos (BESEN, 2011). A coleta se-
letiva é uma atividade um tanto recente no Brasil visto que em muitos municípios ainda não 
está inserida nos sistemas de limpeza. De acordo com Bringhenti (2004) para a elaboração, 
implantação de um programa de coleta seletiva tem que se levarem em conta algumas fases:

•	 Fase de Diagnóstico: é o momento da pesquisa onde se observa o perfil da po-
pulação como também a cultura (sociocultural), e as características dos resíduos, 
como também outros projetos que contém a coleta seletiva que se encontra em 
operação, analise de tecnologias para reciclagem dos materiais triados; busca pela 
fonte de financiamento e avaliação ambiente a da implantação do projeto;

•	 Fase de Planejamento: envolve a definição e o modo de como vai ser realizado a 
coleta, o veículo usado, as parcerias investimentos;

•	 Fase da Implantação: envolve a capitação de pessoas, instalação equipamentos 
de apoio, preparação de apoio logístico, estratégia de divulgação e definição de 
mídia empregada;

•	 Fase de Operação e Monitoramento: avalia os indicadores de desempenho, 
aplicações em informação para incentivar a população em participar e o acom-
panhamento do mercado recicláveis para a venda dos materiais coletados;Fase 
de Análise de Benefícios: é feito a contabilidade de receitas ambientais, sociais, 
econômicas.

E as formas diferentes de coleta seletiva, a saber: Ponto de entrega local onde destinam 
a entrega voluntária, coleta seletiva porta a porta, coleta pelo próprio gerador.

Essa fase tem relevância para o progresso e a sustentabilidade de um programa de 
coleta seletiva.

Conke e Nascimento (2018) explicam que o processo se inicia com o consumo domi-
ciliar de algum gênero ou serviço ao qual são gerados os resíduos consequentemente são 
depositados diante das casas em logradouros públicos ou em Pontos de Entrega Voluntária 
(PEVs). Dependendo dos domicílios podem pré- selecionar os resíduos e acomodar para 
garantir a integridade dos materiais possivelmente aproveitáveis. Na etapa seguinte é a 
fase da coleta propriamente dita: veículos coletores municipais ou empresas terceirizadas 
transportam o lixo para a disposição final (aterros sanitários, aterros controlados, usina de 
incineração, lixão e dentre outros).
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Na coleta seletiva pode ser de porta a porta (quando os catadores recolhem os resí-
duos deixados nos logradouros públicos ou pelos veículos coletores governamentais) ou 
PEVs (caçambas, contêineres ou lixeiras que tenham o fácil acesso para que os cidadãos 
possam entregar os materiais recicláveis ou trocar por alimentos, material de construção, 
material escolar, descontos para eventos culturais e etc.). Um terceiro método é descrito 
como muito raro no Brasil ocorre por meio subterrâneo onde os resíduos são depositados 
em recipientes posicionados abaixo do solo e levados até as centrais de triagem através de 
caminhões guindaste ou por tubulações.

Conke e Nascimento (2018) ainda explicam que o material recolhido na coleta seletiva 
é atribuído ao tratamento e se dividindo em parte orgânica dos para ser aproveitada pela 
compostagem gerando adubos, os recicláveis secos para triagem (usinas de administração 
pelo órgão municipal ou por cooperativas e associações de catadores). Logo após a triagem/ 
recuperação as sobras que não podem ser mais utilizadas são consideradas rejeito, pois 
não tem valor no mercado e destinados para aterros ou outros locais de disposição final.

Reciclagem

A reciclagem é tão importante quanto à atividade de coleta seletiva, pois o lixo que é 
produzido nos grandes centros é visto por muitos trabalhadores como fonte de renda. No ano 
de 2010 uma pesquisa do IPEA (Instituto de Pesquisa econômica), mostrou que a reciclagem 
evita o uso abusivo de energia e recursos naturais (DEMAJOROVIC; LIMA, 2013).

Pode-se afirmar que o crescimento da reciclagem se deu por aumento dos habitantes 
na área urbana, já que os resíduos sólidos são gerados nas residências. Com o passar dos 
anos os resíduos gerados nas residências deixam de ser materiais orgânico, papel e papelão 
(como ocorria no início do século XX). Nos dias atuais a embalagem de PET passou a ser 
colocado junto aos demais materiais.

Outro fator para o crescimento é citado por Demajorovic e Lima, (2013, p.51), que 
afirmam “um terceiro motivo a multiplicação de atores interessados em recolher materiais, 
seja como forma de sobrevivência seja como oportunidade de negócio estruturado que en-
volve grande investimento”. Esse motivo ajuda na sobrevivência de muitas famílias que tem 
reciclagem como fonte renda.

A reciclagem tem várias fases, sendo a separação o início do processo. Se a população 
fizesse a separação dos resíduos de forma correta facilitaria e ajudaria a aproveitar o material 
de uma forma mais eficiente. Não pode ser esquecido os princípios básicos da reciclagem 
que e baseado nos 3R’s: reduzir, reutilizar e reciclar (LOPES, 2007). O termo reduzir quer 
dizer que a quantidade de lixo deve ser diminuída, evitando assim males prejudiciais ao 
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meio ambiente. Uma das formas mais coerentes de reduzir o lixo é evitar o desperdício de 
produtos e alimentos.

Já o de reutilizar é economizar com simples gestos de escrever frente e verso do papel, 
por exemplo, aproveitar embalagens que iriam para o lixo, doar livros usados ou moveis e 
até roupas. O que é gerado deve ser considerado como um material importante, para que 
seja separado e a forma mais comum é separar o lixo orgânico do inorgânico. Procedendo 
assim os benefícios apontados por Lopes (2007, p.20) são:

•	 A diminuição da poluição do solo e da água;
•	 Melhorar a limpeza da cidade;
•	 A vida dos aterros é prolongada;
•	 Colaborar para a valorização da limpeza pública e uma melhor consciência ecoló-

gica.
•	 Ainda sobre os benefícios da reciclagem pode observar em, Moussinho, (2003, p. 

366) a importância dos 3R’s:

Princípios ligados ao gerenciamento de resíduos que se hierarquia de procedi-
mentos: reduzir (o uso de matérias primas e energia a quantidade de material 
a ser descartados), reutilizar (os produtos usados dando a ele outra função), 
reciclar (retornar o que foi utilizado ao ciclo de produção).

Colocando em pratica os 3R’s o crescimento e sucesso da reciclagem contribuem 
para o meio ambiente diminuindo os impactos causados pela geração dos resíduos. Vale 
ressaltar que os resíduos coletados

[...] cuja composição inclui matérias tóxicas apresentam um potencial de risco 
cada vez maior para a saúde humana, e para o ecossistema demandando 
ações do poder público e ações do poder público para evitar da degradação 
da qualidade água e do solo ou mesmo a contaminação de indivíduos que 
tenham contato com esse material (DEMAJOROVIC; LIMA, 2013, p 24).

Existem uma grande necessidade de mudança de hábito relacionados a recicla-
gem. O processo além de conservar o meio ambiente também é um gerador de rique-
zas e de empregos.
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Rodrigues e Cavinatto (2003) enfatizam a importância da reciclagem para a preservação 
do meio ambiente, os benefícios desse processo são vastos para a sociedade, mas para 
que a reciclagem ocorra de forma eficiente é fundamental que haja uma preocupação da 
população em gerar menor quantidade de lixo para tanto é indispensável evitar o desperdício 
no decorrer dos dias e reutilizar ao máximo objetos e embalagens descartáveis.

Catadores de Materiais Recicláveis

Quando se iniciou os projetos para a coleta seletiva que estava relacionada ao poder 
público e os catadores de materiais recicláveis, estava previsto o investimento de novas tec-
nologias para facilitar a coleta, como também a valorização dos catadores (DEMAJOROVIC; 
LIMA, 2013). Segundo Chenna (2001, p. 80):

O catador foi eleito como o trabalhador de limpeza urbana, e, portanto, merece 
de nossa parte todo investimento numa perspectiva de oferecer uma logística, 
ajudá-lo na estruturação de sua atividade. Não estamos fazendo nenhum favor. 
A cidade é uma relação de cidadania, de convivência e de necessidade de 
busca de soluções e alternativa.

Então no ano de 1998, foi criado o Fórum Nacional Lixo e Cidadania, sendo uma inicia-
tiva da Unicef (Fundo Internacional de Emergência para a Infância das Nações Unidas) que 
valoriza e reconhece os trabalhadores pioneiros da coleta seletiva (os catadores). Porém, 
o que se percebe é que ainda os catadores são olhados pelo poder público com descaso, 
as condições de coleta ainda são precárias e os locais onde acumulam os materiais tra-
zem riscos à saúde.

Nas descrições abaixo de acordo com Gonçalves-Dias et al (2010), é possível perce-
ber as conquistas:

•	 2001 – Aconteceu o primeiro congresso de Catadores de Materiais Recicláveis em 
Brasília. Dia 07 de junho é instituído dia do Catador. I Festival de Lixo e Cidadania 
em Belo Horizonte.

•	 2002 – Reconhecimento da Profissão de Catadores Recicláveis na CBO (classifica-
ção Brasileira de Ocupações).

•	 2003 – I congresso Latino Americano de catadores (Brasil, Uruguai e Argentina), 
organizado pelo MNCR, realizado em Caxias do Sul.

•	 Programa Federais passam a condicionar o repasse de recursos aos municípios 
para erradicação dos lixões e a elaboração de planos de Gestão.

•	 2005 – II congresso Latino Americano de Catadores realizado em São Leopoldo.
•	 2006 – O Governo Federal instituiu que os resíduos gerados em entidades públicas 
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poderiam ser doados aos catadores.
•	 2007 – Mesmo sem licitações as cooperativas de catadores podem ser contrata-

das.
•	 2009 – Primeiro expor catadores em são Paulo.
•	 Percebe-se que aconteceram muitas ações ao longo dos anos, porém a realidade 

não é tão boa ainda nos dias atuais, concordo com DEMOJOROVIC; LIMA, (2013, 
p.73) que:

Grande parte das cooperativas ainda não conta com a estrutura necessária 
para comercializar diretamente com a indústria, sendo obrigadas a vender para 
as organizações intermediarias da cadeia, o que compromete os seus ganhos.

Se esses catadores tivessem local organizado, seria mais fácil aumentar o lucro. Ribeiro 
et al (2009) diz que os problemas organizacionais, a pouca quantidade de material reciclá-
vel por causa da concorrência e os catadores autônomos e a falta de veículos, tudo são 
dificuldades enfrentadas.

De acordo com Bezerra (2010), a distribuição de renda no Brasil é uma das mais 
desiguais no mundo. A classe mais pobre tem a crença que os programas do governo 
atendam às necessidades básicas da população. Portanto a realidade é bem diferente, só 
contribuem para aceitação da condição vigente. Os programas governamentais contribuíram 
para melhoria de vida de algumas populações carente e desprivilegiada, mais nem todos 
os brasileiros que precisam do benefício conseguem se beneficiar e vivem em situação de 
miséria. A verdadeira condição de vida da população brasileira foge dos objetivos sociais.

De acordo com Chiavenato (2009), em uma abordagem mais ampla, as organizações 
são unidades sociais (ou agrupamentos humanos) intencionalmente construídas e recons-
truídas, a fim de atingir objetivos específicos, ou seja, as organizações são constituídas para 
um determinado objetivo e em qualquer um destes, a organização precisa de planejamento 
para que possa atingi-lo.

Organizar é o processo de dispor qualquer conjunto de recursos em uma 
estrutura que facilite a realidade de planos. O processo de organizar tem 
como resultado o ordenado das partes de um todo, ou a divisão de um todo 
em partes ordenadas, segundo algum critério ou princípio de classificação. 
Um conjunto organizado segundo algum tipo de critério tem uma estrutura 
(MAXIMIANO, 2008, p.83).

Constata-se que não há recursos ou mesmo uma estrutura que facilite o trabalho do 
grupo, ou mesmo critérios de organização para a situação que os trabalhadores vivenciam. 
Enfim, por não existir uma organização do trabalho, muitos catadores catam no mesmo 
local. Alguns dos catadores utilizam de um pedaço de madeira para mexer o lixo, o mesmo 
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e parecido há um cabo de vassoura. Não fazem uso de nenhum equipamento de proteção 
individual (EPI) como: botas, luvas, máscara. Ao deixarem de utilizar EPI, correm risco de 
contrair doenças, pois o lugar é muito propício a proliferação de bactérias, fungos e doenças 
em geral de acordo com Medeiro e Macêdo (2006, p. 67– 68):

As condições em que os catadores desenvolvem seu trabalho são extrema-
mente precárias. Isso porque são inúmeros os riscos à saúde existentes na 
atividade de luvas, máscara. Ao deixarem de utilizar EPI, correm risco de pegar 
doenças, pois o lugar é muito propício a proliferação de bactérias, fungos e 
doenças em geral, catação no lixo, os catadores são desprovidos de garantias 
trabalhistas que os amparem, principalmente em condições de acidentes do 
trabalho, doenças, aposentadoria, décimo terceiro e seguro desemprego. Além 
disso, são mal remunerados, vítimas de preconceitos e não são reconhecidos.

É possível verificar que ainda muitos catadores trabalham de forma inadequada. Além 
de sua maioria exercer sua ocupação em lixões podendo contrair doenças pela falta de 
equipamentos de proteção individual (EPI) pode observar a importância de inclusão desses 
profissionais no gerenciamento de resíduos sólidos. Gouveia (2012, p. 1507) acrescenta que 
“é preciso assegurar a esses profissionais tanto no aspecto de direito ao trabalho e renda 
como avaliar as condições de saúde e os riscos aos quais são expostos”.

MATERIAIS E MÉTODOS

Localização

O presente estudo foi realizado no município de Petrolina que está localizado a 720 
km a oeste de Recife capital estadual, possuindo uma extensão territorial de 4561,874 km². 
Segundo dados do IBGE em 2018 sua população estimada é de 343.865 habitantes, sendo 
o sexto maior município do estado de Pernambuco.

A pesquisa abordou a temática dos materiais recicláveis visando as suas implicações 
socioambientais, tendo como objeto de estudo o registro dos fatos em uma Cooperativa 
situada na Rua Dezesseis, nº 241, Loteamento Recife II no município de Petrolina-PE 
conforme figura 1.
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Figura 1. Imagem Landsat.

Fonte: Google Maps (2019).

Metodologia Utilizada

O método cientifico utilizado nessa pesquisa foi o qualitativo, uma vez que foi feita a 
interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados a partir da análise dos dados 
coletados. As informações levantadas foram analisadas com base em pesquisa bibliográ-
fica que se iniciou na fase de construção do projeto de pesquisa e utiliza delineamento a 
pesquisa de campo.

A metodologia utilizada compreende método exploratório-descritivo. O método explo-
ratório propõe-se a estabelecer maior familiaridade com o problema, com vista a torná-lo 
mais explícito. Já a pesquisa descritiva tem como objetivo o estabelecimento de relações 
entre as variáveis e uma de suas características é a observação (GIL, 1991).

Com o contato direto com o objeto de estudo [cooperativa], fez-se necessário recorrer 
às fontes orais. Segundo Le Goff (2003), a história oral, busca estabelecer novas relações 
entre o passado e o futuro, resultando em novas atitudes no presente. Foi com base nesta 
concepção que as informações sobre as ações observadas pelo projeto foram colhidas.

A combinação dessas metodologias fez-se necessário considerando o tipo de proble-
ma analisada, pouco estudado e sistematizado. Sendo assim, apurou-se que esta pesquisa 
atende ao que autores mostram como pesquisa participante, sendo referência Demo (2000), 
que menciona que a prática é ligada a práxis, ou seja, a prática histórica em termos de usar 
conhecimento científico para fins explícitos de intervenção; nesse sentido, não esconde sua 
ideologia, sem com isso necessariamente perder de vista o rigor metodológico.

O desenvolvimento deste trabalho envolveu pesquisa bibliográfica que tem como base 
publicações que trata, de forma geral e específica, a temática em questão. Foram usados 
aportes teóricos como livros, artigos, monografias, entre outros materiais. O trabalho de 
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campo também se efetivou a partir de coleta de informações através da visita in loco na 
cooperativa de materiais recicláveis em Petrolina –PE.

Avalia-se que os métodos adotados ajudaram a alcançar os objetivos desta pesquisa ao 
longo de todo trabalho de campo. No entanto, tais objetivos não se encerram com a escrita 
da mesma, mas podem se prolongar por muito tempo a depender do nível de envolvimento 
que a comunidade teve com a pesquisa e da presença do pesquisador em não deixar o 
tema se dá por esquecido.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A Cooperativa de Materiais Recicláveis do Município de Petrolina-PE foi fundada em 
2012 quando a ata de constituição foi empossada. A referida cooperativa tem como objetivo 
a busca da benfeitoria nas condições de trabalho dos catadores associados e de outros que 
venham a se associar, além de contribuir com a preservação ao meio ambiente através do 
recolhimento de materiais recicláveis que seriam destinados ao aterro controlado da cidade.

Em setembro de 2017 a Prefeitura Municipal de Petrolina inaugurou o espaço físico 
da COOMARCA (Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis do Raso da Catarina) 
como Centro de Coleta Seletiva (figura 2), onde foi transferido do seu local ao lado do aterro 
controlado (antigo “lixão do Raso da Catarina”) para o bairro Loteamento Recife II. Este fato 
proporciona aos trabalhadores maior segurança e reconhecimento social. A COOMARCA 
tem um presidente e 17 cooperados e dentre eles, 11 são mulheres.

Figura 2. Instalações antigas da Cooperativa - proximidades do aterro Raso da Catarina.

Fonte: COOMARCA (2018).

Para Dos Santos et. al (2018, p 58)
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[...] segundo o Movimento Nacional dos Catadores (MNCR), são aproxima-
damente 500 mil trabalhadores que têm na coleta de resíduos sua fonte de 
renda. Apesar da profissão de catador já ter sido reconhecida pela CBO, as 
condições em que esses trabalhadores atuam são bastante precárias, tanto 
no aspecto prático, do dia a dia, como em relação à exploração econômica 
que sofrem por parte de empresários que praticam um preço de compra de 
materiais até três vezes menor que o de revenda.

Apesar de ter seu espaço definido ao observar sua estrutura externa é notável que o pro-
jeto idealizado para a cooperativa foi feito sem o devido planejamento para o desenvolvimento 
das atividades dos catadores. Na figura 3 é possível observar a fachada da cooperativa.

Figura 3. Fachada do Centro de Coleta Seletiva.

Fonte: Dados da pesquisa (2018).

O local de armazenamento dos materiais é amplo, porém, não possui área coberta 
para possíveis variações climáticas A área é coberta somente para os equipamentos e edi-
ficações. Durante um determinado período do dia os catadores estão expostos aos raios 
solares pelo fato de que os pilares construídos são muito altos o que não projeta sombra do 
telhado no período vespertino.

Em contrapartida é importante que os trabalhadores tenham espaço para fazer a se-
paração dos resíduos coletados como também local para refeição e a sala administrativa 
conforme se ver na figura 4.
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Figura 4. Espaço interno do Centro de Coleta Seletiva.

Fonte: Dados da pesquisa (2018).

A cooperativa recolhe principalmente papelão, plástico, e garrafas do tipo PET. De acor-
do com Demajorovic e Lima, (2013, p. 73):

Grande parte das cooperativas ainda não conta com a estrutura necessária 
para comercializar diretamente com a indústria, sendo obrigadas a vender para 
as organizações intermediarias da cadeia, o que compromete os seus ganhos.

Outras dificuldades são enfrentadas pelos catadores como o repasse do material re-
ciclado devido à dificuldade de transporte já que a cooperativa possui apenas um veículo 
fornecido pela prefeitura, limitando os pontos de coleta dos catadores. A figura 5 mostra o 
espaço interno da cooperativa onde são separados os materiais.

Figura 5. Espaço onde são separados os materiais.

Fonte: Dados da pesquisa (2018).

É possível observar na figura 5 a existência de uma pilha de materiais recicláveis, ex-
postos e correndo risco de serem totalmente inutilizados, caso ocorram chuvas periódicas, 
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já que vários desses materiais se decompõem a partir da inserção de água. Verificamos 
também a presença de alguns tonéis de armazenamento de materiais que não estavam 
cobertos, oferecendo risco à saúde do trabalhador.

Figura 6. Sala da Administração.

Fonte: Dados da pesquisa (2018).

Ao adentrar as instalações administrativas pôde-se observar (figura 6) que o espaço 
é pequeno e apertado não oferecendo nenhum conforto. A mesa e a cadeira ergonomica-
mente são inviáveis para o trabalho diário. O computador existente é antigo e desatualizado. 
Muitos desses equipamentos foram de doações ou até mesmo achados nas ruas, descarte 
de algum morador da cidade.

Percebe-se que as condições de trabalho nesta sala são inadequadas, pois além do 
dia de coleta nas ruas ser difícil, ao retornar para as atividades executivas o local de trabalho 
não oferece condições mínimas necessárias para atividades administrativas.

Figura 7. Refeitório dos catadores de materiais recicláveis.

Fonte: Dados da pesquisa (2018).
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Já na copa/refeitório pode ser visualizado na figura 7 que um dos equipamentos ele-
trônicos se encontra no chão juntamente com alguns pertences dos trabalhadores. O local 
não possui armários para melhor acondicionamento das vestimentas.

Figura 8. Vasilhas com óleo de cozinha.

Fonte: Dados da pesquisa (2018).

A figura 8, traz a demonstração o espaço onde são feitas as separações dos materiais. 
Sem a devida proteção esses materiais estão expostos podendo ocorrer contaminação do 
solo. Nota-se que diversos vasilhames com óleo de cozinha estão sobre o chão armazenados 
em galões. Esse óleo é obtido por doações de empresas e instituições públicas. O mesmo 
serve para a produção e comercialização de sabão.

Dos Santos et. al. (2018, p. 65) confirma que “a atividade necessita de um local apropria-
do na qual os catadores possam fazer o depósito dos materiais adequadamente, para em se-
guia realizar a triagem em segurança, sem risco de doenças e contaminação aos envolvidos”.

Figura 9. Papelão embalado e prensado para a venda.

Fonte: Dados da pesquisa (2018).
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Segundo dados da Cooperativa em um levantamento sobre quantidade de materiais 
coletados e prensados durante o trimestre de 2018 (compreendido entre os meses de junho 
a agosto) notou-se que a média de coleta varia em torno de 30 toneladas ou mais, gerando 
nesse período uma variante acima de 90 toneladas.

Figura 10. Atividade de prensa sem uso de EPI’s.

Fonte: Dados da pesquisa (2018).

Na cooperativa os catadores não usam roupas adequadas ao trabalho da coleta sele-
tiva, já que estão expostos a vários agentes nocivos à saúde. Medeiros; Macedo (2009, p. 
68), afirma “[...] são inúmeros os riscos à saúde existentes na atividade de catação no lixo, 
os catadores são desprovidos de garantias trabalhistas que os amparem, principalmente 
em condições de acidentes do trabalho[..]”.

Figura 11. Carrinho doado aos catadores para que façam o recolhimento dos materiais.

Fonte: Dados da pesquisa (2018).
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Os carrinhos fornecidos para coleta individual estão dispostos no galpão sem nenhuma 
serventia pois há a ausência de um veículo de tração desse material. Esse carrinho seria 
útil para o auxílio na coleta de resíduos.

Figura 12. Balança para pesagem do material.

Fonte: Autora (2018).

A balança para pesagem é de suma importância nas atividades diárias da Cooperativa 
pois com esse equipamento os funcionários controlam a quantidade de materiais que são 
diariamente coletados como também a pesagem do produto de saída para venda.

Figura 13. Esteira de separação dos materiais recicláveis.

Fonte: Autora (2018).
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A esteira acima deveria ser usada para fazer a separação dos resíduos, porém serve 
de bancada para os sacos de materiais pois o equipamento está com defeito impossibilitan-
do o seu manuseio.

É notável que a mudança de espaço que antes era tido como irregular e inapropriado 
contribuiu para que a Cooperativa buscasse novas alternativas de trabalho dentro do mu-
nicípio, pois agora disponha de um local físico para controle de suas atividades, entretanto 
há uma busca constante por melhoria na qualidade dos seus serviços visto que muitos são 
os desafios enfrentados pela cooperativa para garantir suas atividades diárias.

Os problemas encontrados vão desde reformas no espaço físico para melhor adequa-
ção e distribuição das atividades no local, como manutenção das máquinas e distribuição 
de equipamentos de proteção ao trabalhador.

Segundo Leme (2009, p. 161) “Não existe nenhum incentivo direto para a participação 
popular na separação de materiais recicláveis. O ato de separar os materiais estará ligado 
diretamente à conscientização do indivíduo sobre as questões ambientais.”

É fundamental que o município seja mais atuante para a melhoria e qualificação dos 
profissionais nessa área. É necessário que a coleta seletiva na cidade seja desenvolvida e 
divulgada com mais amplitude, ressaltando o papel principal que é o da sensibilização por 
parte da população através da educação ambiental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Reciclar é economizar energia, diminuir o uso recursos naturais e trazer de volta ao 
ciclo produtivo o resíduo que seria jogado fora, para que o mesmo seja usado novamente 
como matéria prima. Se não ocorrer a reciclagem a decomposição dos resíduos é demorada, 
e assim prejudica o meio ambiente que atravessa várias gerações recebendo os malefícios.

Foi relatada durante a pesquisa bibliográfica a política dos resíduos, do conceito de 
coleta seletiva com os principais acontecimentos no decorrer da sua constituição que é im-
portante para a preservação da vida no planeta.

Foi realizada uma pesquisa com as observações feita a um dos locais onde ocorre a 
separação e recolhimento, as pessoas percebem a necessidade da mudança de hábito e 
juntamente com a percepção da necessidade de uso sustentável dos recursos naturais dando 
ênfase para ao descarte corretamente do lixo, diminuição do lixo produzido e a percepção 
de desenvolvimento sustentável;

Diante do exposto, é visível a necessidade de mais investimentos em infraestrutura 
por parte da gestão pública nas cooperativas, no intuito de que ocorra a gestão adequada 
dos resíduos sólidos, ou seja, seu reaproveitamento.
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Além do problema relativo à falta de infraestrutura, atualmente a quantidade de tra-
balhadores da cooperativa não é suficiente para separar todo o resíduo da cidade, pois a 
cidade precisa de um número maior de coletores cadastrados e de campanha de conscien-
tização da população.

No que diz respeito à sensibilização da população, é imprescindível a atuação do poder 
público em parceria com as escolas do âmbito municipal e estadual, no sentido de levar a 
informação ao cidadão civil e às empresas que ainda não estão engajadas no processo, 
sobre a importância da coleta seletiva para o bem-estar social e ambiental do município.

A cooperativa pode beneficiar muito mais a cidade, as pessoas que dependem da 
coleta e muitas outras pessoas que vivem na miséria, além de contribuir de maneira efetiva 
para a conservação do meio ambiente.
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RESUMO

A região semiárida do Brasil, tem como característica o baixo índice pluviométrico e as 
altas temperaturas, sendo a arborização dos espaços escolares uma importante alterna-
tiva, permitindo o conforto térmico, estética, inserção de espécies vegetais elementares 
e a promoção da educação ambiental voltada para a realidade. Este trabalho teve como 
objetivo realizar o levantamento de espécies arbóreas de duas escolas estaduais de 
nível médio, da zona urbana da cidade de Senhor do Bonfim-BA, localizada na região 
semiárida do Brasil. O levantamento arbóreo foi realizado por meio da pesquisa de campo, 
conduzida de forma exploratória e descritiva, com procedimentos operacionais como: 
observação in loco documentação a partir da observação e bibliografias especializadas. 
Foram contabilizados 100 indivíduos arbóreos nas duas unidades escolares avaliadas ̧ 
havendo preponderância das exóticas sobre as nativas do ecossistema caatinga, com alta 
frequência das espécies Azadirachta indica, Ficus benjamina e Psidium guajava, respec-
tivamente. A família com a maior diversidade de espécies amostradas foi Anacardiacea. 
Observou-se a alta concentração das espécies exóticas e o inadequado planejamento na 
arborização das unidades educativas. Diante dos resultados encontrados, preconiza-se o 
aprofundamento sobre o bioma caatinga por parte da comunidade escolar, a necessidade 
de um replanejamento das áreas verdes, com substituição gradativa das espécies exóticas 
e o monitoramento técnico para manutenção da vida útil das plantas já estabelecidas.
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INTRODUÇÃO

A educação ambiental está baseada na preparação de indivíduos para suas vidas 
enquanto parte da biosfera, apoiado na compreensão de existência buscando incitar novas 
formas de conduta a respeito do meio ambiente. Consoante a isso, a Lei nº 9795 (1999) que 
institui Política Nacional de Educação Ambiental define educação ambiental como sendo 
um conjunto de processos pelos quais os indivíduos e a sociedade constroem valores para 
a conservação do meio ambiente. Partindo do pressuposto de que a educação ambiental é 
necessária a vida das pessoas, essencialmente quando se trata da formação de cidadãos 
conscientes e responsáveis pelo espaço em que estão inseridos, acredita-se que ela seja 
capaz de colaborar no enfrentamento da crise socioambiental vivenciada atualmente e que 
os ambientes educativos têm se tornado espaços de participação ativa nesta luta.

Atitudes socioambientais realizadas dentro das próprias instituições de ensino alargam a 
compreensão acerca das relações entre o homem e o meio ambiente. Segundo Ávila (2008) 
na prática de educação ambiental, a vegetação é um importante auxílio, pois através dela 
pode-se estimular o sentimento de cuidado e responsabilidade para com o meio. A inserção 
de espécies vegetais nas escolas aproxima o homem da natureza, além de viabilizar outros 
benefícios. De acordo com Pastro et al (2012) a vegetação pode ajudar em ambientes es-
colares regularizando a umidade, proporcionando sombreamento, permitindo maior conforto 
térmico dentro e fora das instalações, e, consequentemente, melhorando o desempenho 
durante as atividades desenvolvidas nestes ambientes.

Segundo Moraes et al (2016) áreas arborizadas desempenham importantes funções 
ligadas aos aspectos econômicos, sociais, culturais, ecológicos e no paisagismo, valorizando 
a estética local e a beleza cênica. Santos et al (2018) ressalta que a prática de arborização 
voltada para conscientização é uma promessa positiva da educação ambiental, com foco 
na preservação e conservação dos recursos naturais.

Assim, apesar de a arborização escolar ainda ser uma temática limitada, entende-se 
como uma ação de extrema importância. Nunes (2018) aborda a arborização escolar como um 
recurso educacional, apresentando como finalidade unir os conhecimentos preestabelecidos 
no meio escolar, em contato direto com a realidade do local em que vivem. Estimulando a 
desenvolverem um pensamento crítico frente às questões socioambientais, utilizando uma me-
todologia ativa, com o olhar direcionado a formação dos sujeitos para o exercício da cidadania.

Todavia, o que se tem percebido são somente tentativas de criar ambientes arbóreos 
nos espaços escolares que apenas propiciem conforto térmico e estéticas, sem a preocu-
pação de um planejamento adequado e sem levar em consideração a origem das espécies, 
como garantia do equilíbrio ecológico e a inserção da educação ambiental voltada para a 
realidade. A partir dessa ótica, as espécies arbóreas que compõe o espaço escolar devem 
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ser nativas dos biomas brasileiros (CADORIN et al, 2011), práticas de arborização devem 
ser instrumentos de educação ambiental importantes e que conservar as espécies nativas, 
contribuem significativamente para a sua valorização (DEUS et al, 2014).

Desta forma, na perspectiva da educação ambiental, a utilização de metodologias 
participativas na escola é imprescindível e, é permitindo ao alunado a desempenhar com-
portamentos ambientalmente corretos que eles se desenvolverão enquanto sujeitos respon-
sáveis pelo meio ambiente e disseminador do conhecimento. Considerando as vantagens 
advindas da arborização escolar, este trabalho teve como objetivo realizar o levantamento 
de espécies arbóreas de duas escolas estaduais de nível médio, da zona urbana da cidade 
de Senhor do Bonfim-BA. Contribuindo como um instrumento de informação para disseminar 
e incentivar práticas ambientais educativas, e inventariar quanti-qualitativamente os mode-
los de arborização existentes, bem como identificar quais as principais espécies arbóreas 
existentes nas escolas analisadas.

RELATO DE CASO

Local da realização do estudo

O estudo foi conduzido na cidade de Senhor do Bonfim, durante os anos de 2019 e 
2020, no âmbito interno de dois colégios de nível médio da rede estadual de ensino, situa-
das na zona urbana do município de Senhor do Bonfim, Bahia. O município está localizado 
no norte da Bahia, pertence ao Território Norte do Itapicuru e está inserido no ecossistema 
caatinga. De acordo com o último censo realizado pelo IBGE (2019), sua população é de 
aproximadamente 79.015 mil habitantes, e sua área territorial é de 789,361 km². Atualmente 
o município possui, na zona urbana, três instituições estaduais de ensino de nível médio, são 
elas: Colégio Estadual Teixeira de Freitas, Colégio Modelo Luís Eduardo Magalhães e Colégio 
Estadual de Senhor do Bonfim, pertencentes ao Núcleo Territorial de Educação (NTE 25).

Caracterização da pesquisa

O referido trabalho configurou-se em pesquisa de campo, que consoante a Severino 
(2007) o objeto é abordado em seu próprio meio ambiente. Neste caso, a coleta de dados 
foi feita sem intervenção e/ou manuseio por parte do pesquisador, abrangendo os levanta-
mentos a partir da observação e da sua documentação.

Quanto ao objetivo da pesquisa, está denota-se em uma pesquisa descritiva em que 
houve observação, registro, análise e ordenação dos dados, sem manipulá-los, e, exploratória 
porque buscou levantar informações sobre um determinado objeto, proporcionando mais 
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informações acerca do assunto investigado, neste caso, espécies arbóreas encontradas 
em duas escolas urbanas estaduais de Senhor do Bonfim. Os procedimentos operacionais 
utilizados foram: a observação in loco e a documentação a partir da observação.

Observação e documentação do objeto

O objeto de estudo foram espécies arbóreas existentes nas instituições educacionais 
anteriormente mencionadas. Inicialmente, foram realizados os levantamentos das espécies 
arbóreas por meio de visitas, em que na oportunidade efetivou-se os registros fotográficos 
das árvores, contagem dos indivíduos, identificação da família e espécie com o auxílio de 
bibliografias especializadas (LORENZI, 2002) e dos registros fotográficos feitos.

Análise dos dados

Após a contabilização e a identificação dos indivíduos arbóreos, calculou-se a fre-
quência relativa apenas das espécies com maior expressividade numérica e das espécies 
nativas, pela razão percentual entre o número de indivíduos da espécie e o número total de 
espécimes (FREITAS; MAGALHÃES, 2012). A esquematização dos dados foi feita através 
de tabelas a partir dos resultados obtidos, como apresentado a seguir.

DISCUSSÃO

Colégio Estadual Teixeira de Freitas

Fundado em 1949 o Colégio Estadual Teixeira de Freitas, conhecido popularmente 
como Colégio Teixeira, está localizado na Avenida Antônio Laurindo, nº 324, no centro da 
cidade, atualmente possui 657 alunos matriculados, oriundos da zona urbana e rural da ci-
dade, distribuídos em turmas de 9º ano do Ensino Fundamental, 1º, 2º e 3º anos do Ensino 
Médio, além de turmas da Escola de Jovens e Adultos – EJA, atividades que funcionam 
nos três turnos.

No espaço pertencente ao referido colégio foram identificados 34 indivíduos arbóreos, 
distribuídos em 15 espécies, pertencentes a 7 famílias (Tabela 1).
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TABELA 1. Relação das espécies arbóreas existentes no Colégio Estadual Teixeira de Freitas, Senhor do Bonfim, BA. Fa = 
Frequência absoluta.

Família Espécie Nome Popular Origem Fa

Anacardiaceae

Spondia tuberosa Umbuzeiro Nativa 1

Spondia mombin Cajazeira Exótica 1

Spondia purpurea Seriguela Exótica 1

Mangifera indica Mangueira Exótica 1

Fabaceae

Bauhinia variegata Pata de vaca Exótica 2

Cenostigma pyramidale Catingueira Nativa 1

Delonix regia Flamboyant Exótica 1

Tamarindus indica Tamarindo Exótica 1

Myrtaceae

Eugenia uniflora L. Pitangueira Exótica 1

Psidium guajava Goiabeira Exótica 1

Syzygium jambos Jambeiro Exótica 2

Malpighiaceae Malpighia glabra L. Aceroleira Exótica 1

Meliaceae Azadirachta indica A. Neem indiano Exótica 18

Moringaceae Moringa oleífera Moringa Exótica 1

Rutaceae Citrus sinensis Laranjeira Exótica 1

Total 34

Fonte: Dados da pesquisa (2020)

As famílias Anacardiaceae e Fabaceae foram as mais expressivas na diversidade de 
espécies, apresentando 4 cada uma. Porém, a família Meliaceae foi a mais representati-
va com 18 indivíduos do total. Resultados semelhantes foram encontrados por Mahomed 
(2018), em que ao realizar o levantamento arbóreo no IFPB – campus Picuí, encontrou a 
mesma família para maior diversidade de espécies (Anacardiaceae) e a mesma família para 
expressividade numérica de indivíduos (Meliaceae).

Do total de 34 indivíduos arbóreos amostrados, a espécie predominante foi Azadirachta 
indica (Neem indiano), com 18 indivíduos existentes e que corresponde a uma frequência 
relativa de 52,9%, seguidas das espécies Bauhinia variegata (Pata-de-vaca) e Syzygium 
jambos (Jambeiro) que apresentaram dois indivíduos arbóreos cada, com frequência rela-
tiva de 5,9%, respectivamente. As demais espécies compreenderam apenas um indivíduo 
cada, o que traduz um percentual tênue de 2,9%. Similar ao resultado obtido por Diógenes 
et al (2018), em que dos 527 indivíduos contabilizados ao analisar a arborização do Campus 
Sede da UFERSA, Mossoró-RN, observou-se que 134 árvores eram da espécie Azadirachta 
indica, apresentando 25% da quantidade total dos indivíduos.

Ainda sobre a Azadirachta indica (Neem indiano), destacada com maior expressividade 
de indivíduos, vale ressaltar que alguns estudos destacam parcialmente os efeitos negativos 
ocasionados pela referida espécie na arborização urbana. As principais objeções dizem 
respeito ao meio físico, através de rachaduras de calçadas e interferência na fiação, quando 
as árvores alcançam o crescimento máximo. Todavia, os principais problemas estão rela-
cionados à biodiversidade, por ser considerada uma espécie exótica invasora, causando a 
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supressão de outras espécies através de substâncias alopáticas, exposição do solo e efeitos 
prejudiciais ao homem, ocasionando em impactos ecológicos irreversíveis (PERNAMBUCO, 
2009; CONCEIÇÃO et al, 2017; INSTITUTO HÓRUS, 2019).

Com relação as 15 espécies identificadas, verificou-se que simplesmente a Spondia 
tuberosa e a Cenostigma pyramidale (Umbuzeiro e catingueira, respectivamente) são classifi-
cadas como nativas do ecossistema caatinga, refletindo apenas em 13,3% na arborização do 
colégio. Quanto ao 86,7%, ou seja, todas as demais espécies são classificadas como exóticas.

Colégio Estadual de Senhor do Bonfim

O segundo colégio investigado está localizado no centro da cidade, fundado em 1970, 
conhecido pela comunidade como CESB, possui área de 156.000 m². As atividades acon-
tecem nos três turnos e seu alunado é composto de 1.150 discentes matriculados, oriundos 
da zona urbana e rural da cidade, em que são ofertados o ensino em todos os níveis do 
Fundamental II, Ensino Médio e EJA.

Foi constatado que a arborização do CESB possui 66 indivíduos arbóreos, dispostos 
em 17 espécies, pertencentes a 12 famílias (Tabela 2).

TABELA 2. Relação das espécies arbóreas existentes no Colégio Estadual Senhor do Bonfim, Senhor do Bonfim, BA. Fa = 
Frequência absoluta.

Família Espécie Nome Popular Origem Fa

Anacardiaceae

Spondia tuberosa Umbuzeiro Nativa 1

Anacardium occidentale Cajueiro Nativa 3

Spondia purpurea Serigueleira Exótica 6

Mangifera indica Mangueira Exótica 4

Arecaceae
Roystonea oleracea Palmeira imperial Exótica 5

Cocos nucifera Coqueiro Exótica 4

Annonaceae
Annona squamosa L. Pinheira Exótica 4

Annona reticulata L. Condessa Exótica 1

Rubiaceae Genipa americana L. Jenipapo Exótica 4

Myrtaceae Psidium guajava Goiabeira Exótica 9

Fabaceae Pterogyne nitens Vilão Nativa 2

Lauraceae Persea americana Abacateiro Exótica 2

Rutaceae Citrus limon Limoeiro Exótica 1

Nyctaginaceae Bougainvillea glabra Boungainville Exótica 2

Combretaceae Terminalia catappa Amendoeira Exótica 1

Malpighiaceae Malpighia glabra L. Aceroleira Exótica 4

Moraceae Ficus benjamina Fícus Exótica 13

Total 66

Fonte: Dados da pesquisa (2020)

A família com a maior diversidade de espécies amostradas foi a Anacardiaceae, sen-
do quatro delas. No entanto, a família Moraceae foi a mais representativa com 13 indiví-
duos contabilizados. Mahomed (2018) também encontrou Moraceae como a família mais 
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representativa em número de indivíduos ao realizar o levantamento da arborização do Centro 
de Educação Infantil Marta Maria de Medeiros, Picuí – PB.

Quanto aos 66 indivíduos arbóreos contabilizados, o Ficus benjamina (Ficus) é o que 
possui maior ocorrência, com 13 indivíduos amostrados, responsável por aproximadamen-
te 19,7% de todos os indivíduos. Seguida da frutífera Psidium guajava (Goiabeira) com 9 
árvores, equivalente a uma frequência relativa de 13,6%. Entretanto, a espécie nativa mais 
amostrada foi o Anacardium occidentale (Cajueiro) com 3 árvores, representando apenas 
4,5% do total de indivíduos arbóreos existentes na referida instituição. Callejas et al (2014) 
em uma das três escolas com arborização inventariadas na cidade de Cuiabá-MT, também 
notou a elevada ocorrência de Ficus benjamina (Ficus), correspondendo a 37% das es-
pécies existentes.

Das 17 espécies arbóreas identificadas somente três delas são classificadas como 
nativas da Caatinga, Anacardium occidentale, Spondia tuberosa e Pterogyne nitens 
(Cajueiro, Umbuzeiro e Vilão, respectivamente), representando 17,6% do total de espécies. 
Diferentemente das exóticas, em que se constatou a sua predominância, com 14 espécies 
classificadas, expressando um percentual de 82,4% das espécies constatadas.

Mesmo que inseridas propositalmente, este estudo evidencia a preponderância das 
exóticas sobre as nativas do ecossistema caatinga, além da alta frequência/ocorrência de 
algumas espécies (Azadirachta indica, Ficus benjamina e Psidium guajava, respectivamente). 
Espécies de origem exóticas também sobressaíram em diversos trabalhos de inventariação 
feitas em outros espaços educativos pertencente ao mesmo Ecossistema, como: na arbori-
zação do Campus Sede da UFERSA, Mossoró-RN, com 62,24% (DIÓGENES et al, 2018), 
no Campus Central da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, com 60% (MACEDO 
et al, 2012), e no campus de Ciências Agrárias (CCA) da Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB), Areia, PB, com 65,8% (FABRICANTE et al, 2017). Além de outras, como na flora 
arbórea de quatro escolas de Pato Branco-PR com 57,15% (CADORIN et al, 2011) e na 
Escola Técnica Estadual Presidente Vargas (ETEC-PV), em Mogi das Cruzes, SP, com 53% 
(NAGASAWA et al, 2020), pertencentes a outros biomas.

O uso exacerbado de espécies exóticas na arborização escolar pode provocar vários 
problemas como a perda da biodiversidade local, invasão de espécies exóticas pela capa-
cidade de competição quando comparadas as nativas (PIVELLO, 2008), até o desconheci-
mento da flora e fauna regional por parte da comunidade escolar. Os colégios investigados 
neste estudo contrariam as recomendações de Grey e Deneke (1978), citados por Milano 
e Dalcin (2000), que cada espécie não deve ultrapassar 10 - 15% do total de indivíduos da 
população arbórea de uma área.
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À vista disso, com a finalidade de corrigir ou minimizar o problema da alta concentração 
das espécies exóticas e o inadequado planejamento na arborização das unidades anterior-
mente mencionadas, preconiza-se a sensibilização dos gestores e técnicos responsáveis 
pelas instituições, aprofundamento sobre o bioma caatinga por parte de toda a comunidade 
escolar, substituição gradativa das espécies exóticas por espécies nativas e o monitoramento 
técnico para manutenção da vida útil das plantas.

Os resultados mostram que há necessidade da continuação da pesquisa, levando em 
consideração que fatores como condições fitossanitárias e injúrias mecânicas não foram abor-
dadas durante o estudo. Diante da necessidade de conhecer a flora local e da preservação 
das espécies vegetais do ecossistema caatinga frente a uma realidade de desmatamento, a 
arborização escolar é uma necessidade urgente tornando o ambiente escolar mais saudável 
e que ocasiona em benefícios para toda a comunidade.
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RESUMO

Este artigo teve como objetivo principal discutir o deslocamento por bicicleta como meio 
de transporte sustentável e adequado para a cidade de Cajazeiras-PB, em momento 
pandêmico e após, quando não houver mais necessidade de distanciamento social, mas 
forem mantidas urgência de sustentabilidade ambiental e busca por melhores parâmetros 
de qualidade de vida. O método escolhido foi desenvolvido em ferramentas de pesquisa 
referencial, pesquisa documental, pesquisa de campo e walktrough, para então cruzar 
e analisar os dados. Os resultados apresentaram as limitações, motivos de escolha da 
bicicleta como meio de transporte e possibilidades locais. Como conclusão, a cidade de 
Cajazeiras-PB tem potencial para investir na bicicleta como meio de transporte principal 
referente principalmente às qualidades de dimensão e público (por ser polo educacional), 
no entanto, precisa investir em infraestrutura cicloviária e políticas públicas que conside-
rem o modal dentro do planejamento do seu sistema de transportes, a fim de colaborar 
para o estímulo de mais ciclistas.



Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

228 229

INTRODUÇÃO

Países de todo o mundo testemunharam em 2020 a paralisação geral de cidades de 
diferentes escalas, experiência provocada após o reconhecimento de momento pandêmico 
pelo vírus Sars-CoV-2, popularmente conhecido como COVID-19. Entre as primeiras es-
tratégias definidas, o distanciamento social atuou como parâmetro principal para diminuir a 
propagação do vírus afetando, dentre outras dimensões, os sistemas de transportes.

Apesar de a Política Nacional de Mobilidade Urbana implementada pela Lei nº 12.587 
objetivar “a integração entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibili-
dade e mobilidade das pessoas” e priorizar modos de transportes não-motorizados sobre 
os motorizados e de serviços de transporte público coletivo sobre o transporte individual 
motorizado (BRASIL, 2012, Arts. 1º e 6º), é possível perceber que as cidades brasileiras 
ainda têm sistemas de transportes centrados em veículos privados motorizados, transporte 
coletivo de baixa qualidade ou que não atende completamente a demanda e uma cultura 
de desvalorização do pedestrianismo ou do uso da bicicleta como meio de transporte. Este 
quadro foi ainda mais acentuado com o momento de exceção implementado durante a pan-
demia, pois a maioria das pessoas buscou aplicar o distanciamento social nos deslocamentos 
optando por utilizar automóveis e motocicletas próprias a fim de resguardar sua saúde e, 
“em diversos municípios, houve também a paralisação total (por tempos determinados) dos 
serviços de transporte público por ônibus” (ROMEIRO et.al, 2021, p. 11).

Em Cajazeiras não tem sido diferente. A cidade localiza-se no Alto Sertão da Paraíba, 
tem cerca de 560 mil km², pouco mais de 62.000 habitantes estimados atualmente (IBGE, 
2021), clima quente e seco na maior porção do ano. Pode ser classificada como uma ci-
dade de pequeno porte, apesar de ser reconhecida como polo comercial e educacional, 
sediando dois campi de instituições federais (Universidade Federal de Campina Grande e 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia) e mais cinco faculdades particulares, 
além de várias outras unidades de ensino dos graus anteriores. De acordo com Jeronymo 
et al. (2019, p. 17),

a cidade [de Cajazeiras, PB] apresenta visível e crescente aumento do uso 
de automóveis particulares como opção de locomoção elegida por grande 
parte dos frequentadores do lugar, e um consequente esgotamento das es-
truturas viárias existentes, que não acompanham também a necessidade de 
manutenção local. Por outro lado, ressalta-se que o transporte coletivo público 
municipal apresenta-se como ínfimo, e existem poucas atuações com foco no 
transporte não-motorizado, caracterizado por pedestres e ciclistas, incluindo 
equipamentos e sinalização, além de ausentes medidas de moderação de 
velocidade (JERONYMO et al., 2019, p. 17).
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Em 2020, a cidade de Cajazeiras-PB paralisou o sistema público coletivo de transporte e 
instaurou um regime emergencial de atuação com vans terceirizadas e sem regulação própria, 
reduzindo a quantidade de linhas para três e a capacidade de atendimento da demanda. Esta 
informação, no entanto, nem foi publicizada oficialmente, pois os decretos municipais nº 9, 10 
(CAJAZEIRAS, 2020a; CAJAZEIRAS, 2020b), 31 e 59 (CAJAZEIRAS, 2021a; CAJAZEIRAS, 
2021b) mencionam apenas táxis, mototáxis e vans particulares com instruções de acesso 
e cuidados nos transportes no momento pandêmico. Para as pessoas que não puderam se 
isolar em casa e atuar em trabalho home office, o deslocamento dependeu integralmente de 
veículos próprios motorizados, utilização de transporte coletivo não-regulamentado (passíveis 
de riscos e prejuízo financeiro, além de aglomeração indevida), deslocamento por tração 
animal (como uso de charretes) ou própria, andando a pé ou de bicicleta.

Neste contexto, apesar de o sistema de transporte coletivo ser um dos pilares da pirâ-
mide de mobilidade urbana da política nacional, estratégias de mobilidade ativa como andar 
a pé ou de bicicleta permitem maior autonomia para as pessoas alcançarem o distancia-
mento social, pois a ausência de atuação da gestão municipal não inibe seu uso (apesar de 
desestimular), além de terem inúmeros benefícios de qualidade de vida e de manutenção 
socioambiental. Destarte, este artigo objetiva-se em discutir o deslocamento por bicicleta 
como meio de transporte sustentável e adequado para a cidade de Cajazeiras-PB, em mo-
mento pandêmico e após, reconhecendo suas limitações, motivos de escolha do modal e 
possibilidades locais.

MÉTODO

O método dedutivo foi utilizado (SILVA e MENEZES, 2005) como alternativa para a 
compreensão e objetivo para qual este artigo fundamenta-se. Nesse sentido, considera-se 
as seguintes premissas:

•	 Modos de transporte ativos são mais “eficientes” e “sustentáveis”;
•	 Cidades universitárias tem potencial para o ciclismo como transporte, pois jovens 

tem perfis típicos adequados para o uso da bicicleta;
•	 Cidades pequenas propiciam curtas distâncias, o que pode ser favorável para o 

deslocamento por bicicleta como alternativa modal de transporte.

Desta forma, a metodologia de desenvolvimento deste artigo dividiu-se em três etapas:

Pesquisa referencial: resultado de investigação bibliográfica para explanação 
dos conceitos-chave: mobilidade urbana e utilização da bicicleta como meio 
de transporte.
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Pesquisa documental: com a busca por informações e regulamentações sobre 
o sistema de transporte municipal de Cajazeiras-PB;
Pesquisa de campo e walktrough: com o levantamento de dados do território 
(topografia, uso do solo, sistema de circulação) visando compreender o es-
paço viário, a função das vias urbanas, a dinâmica de modos de transporte e 
as orientações de velocidade e trânsito dentro do contexto do sítio estudado. 
A técnica walkthrough se refere a um “percurso dialogado abrangendo todos 
os ambientes, complementado por fotografias, croquis gerais e gravação de 
áudio e de vídeo, possibilita que os observadores se familiarizem com a edi-
ficação, com sua construção, com seu estado de conservação e com seus 
usos” (RHEINGANTZ et al., 2009, p. 23).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A bicicleta é um meio de transporte individual, geralmente privado e não-motorizado. 
Não necessita de habilitação para se portar o veículo e pode ser utilizada por uma grande 
gama de pessoas, além de ser relativamente mais barato de adquirir do que outros veículos 
motorizados como a motocicleta e o automóvel, além de que

ajuda a promover o uso do espaço urbano por ser um modo de transporte de 
baixo impacto visual, não poluente, mitigadora de gases de efeito estufa emiti-
dos por combustíveis fósseis, e que também atenua as ilhas de calor urbanas 
que são formadas pela elevação da temperatura em pontos específicos da 
cidade, melhorando o conforto térmico (BID; MDR, 2021, p. 40).

A escolha da bicicleta como meio de transporte pode ser de ordem objetiva e subjetiva, 
sendo objetivos os aspectos físicos que existem para todos (embora não sejam ponderados 
igualmente por todos), e subjetivos os aspectos mais relacionados à percepção e às atitudes 
pessoais, do que com condições efetivamente mensuráveis (PEZZUTO, 2002 apud CEVADA, 
2015). De acordo com Cevada (2015), relacionam-se aos fatores pessoais e subjetivos: 
comprimento da viagem, segurança no tráfego, conveniência, valor atribuído ao tempo, custo 
da viagem, valorização dos exercícios físicos, circunstâncias familiares, hábitos cotidianos 
das pessoas e aceitabilidade social; já os fatores objetivos podem ser: ambientais (clima 
e topografia) e de infraestrutura (existência de zonas adequadas com vias para bicicletas, 
facilidades de destino, acessibilidade e continuidade das rotas e disponibilidade de alterna-
tivas de transporte).

Em relação à economia, o uso da bicicleta tem o potencial de diminuição do gasto 
familiar dos indivíduos, além de que “o tempo gasto pelo indivíduo em seus deslocamentos, 
principalmente no percurso casa-trabalho, tem relação com sua produtividade, ou seja, 
pessoas que gastam menos tempo em seus deslocamentos tendem a ser mais produtivas” 
(BID; MDR, 2021, p. 36). Se combinadas política de incentivo à bicicleta com medidas 
de moderação de tráfego motorizado com a manipulação de custos de estacionamento e 
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acessos, pode resultar num instrumento de impacto econômico capaz de influenciar, inclu-
sive, o Produto Interno Bruto (PIB) municipal.

A bicicleta figura como um modo ativo de transporte, pois depende apenas da pro-
pulsão humana, com baixo consumo energético que provém da alimentação do ciclista e, 
portanto, de fontes renováveis (BARBOSA; REGO, 2017, p. 1693). Esta qualidade da ci-
clomobilidade contribui para uma melhor qualidade de saúde coletiva, pois “o exercício de 
pedalar pode ser entendido como uma forma de atividade aeróbica, tendo o potencial de 
melhorar o condicionamento físico e diminuindo a propensão a desenvolver doenças crôni-
co-degenerativas” (BID; MDR, 2021, p. 33-34). Do ponto de vista do indivíduo que deixa de 
utilizar um veículo motorizado para preferir a bicicleta como modo de transporte, é possível 
“economizar 365 litros de combustível por ano, o que pode ser uma contribuição pouco sig-
nificativa em termos energéticos, mas é uma opção de eficiência energética de baixo custo 
e com grandes benefícios à saúde” (BARBOSA; REGO, 2017, p. 1693).

No entanto, embora modos ativos “contribuam positivamente para a preparação física 
pessoal e descongestionamento do tráfego na cidade, ainda são impactados negativamente 
pelas emissões de tráfego” (BONIARDI et al., 2021, p. 10), pois ficam mais tempo expostos 
ao ar livre em cidades onde há alta poluição do ar emitida pela queima de combustíveis 
fósseis de veículos motorizados.

Em relação à saúde pública coletiva, é possível acrescentar que bicicletas permitem 
que as pessoas mantenham o isolamento, e ainda fornecem uma pausa importante para sair 
de dentro de casa, possibilita maiores distâncias e menores aglomerações que o transporte 
público coletivo, permite exercício físico ao ar livre, reduzindo o estresse e a inatividade 
(WALKER, 2020). No Brasil, o crescimento da venda de bicicletas cresceu mais de 50% 
nas no Brasil em 2020 quando comparados ao ano anterior, conforme levantamento da 
Associação Brasileira do Setor de Bicicletas (ALIANÇA BIKE, 2021).

Utilizar a bicicleta como modo de transporte também é mais condizente com a escala 
do pedestre, pois “sua velocidade apresenta risco baixo de acidentes graves e não fomenta 
a criação de barreiras urbanas [com sua infraestrutura construída]”, além de interagir mais 
com a cidade em relação aos veículos motorizados no ponto inicial ou final de deslocamento, 
o que “cria uma dinâmica que estimula o comércio local, e promove a sensação de segurança 
pela ocupação de espaços antes ermos” (BID; MDR, 2021, p. 40).

Apesar da bicicleta ser um transporte que ocupe pouco espaço para trafegar e seja 
um meio de transporte sustentável, na maioria das cidades brasileiras, o ciclista precisa dis-
putar o espaço viário com os meios de transportes motorizados (automóveis, motocicletas, 
caminhões, ônibus) na ausência da ciclovia ou ciclofaixa (PEDRO; ALBERTIN; VIOTTO, 
2019). Como o Código Brasileiro de Trânsito orienta o tráfego de bicicletas pelo lado direito 
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em vias sem infraestrutura cicloviária, o tráfego motorizado, assim como a configuração da 
via afetam diretamente a utilização da bicicleta (BATALHA; PORTUGAL, 2019).

De acordo com Jandari et al. (2020), para ciclistas experientes frequentes, o maior 
entrave para o uso da bicicleta é a ausência de infraestrutura dedicada ao deslocamento por 
bicicleta, diferente do descrito por ciclistas experientes ocasionais, que descreveram chuva, 
vento, encostas íngremes e nível de iluminação como principais entraves deste modal.

Sabe-se que “a topografia é um fator importante que interfere diretamente na qua-
lidade do deslocamento dos modos de transporte ativos, mas não é um impeditivo”, pois 
existem maneiras de facilitar a implantação de ciclomobilidade com qualidade em cidades 
com diversos tipos topográficos, utilizando canaletas para bicicletas em escadas, elevadores 
dedicados aos ciclistas, rampas específicas para esse tipo de relevo, entre outras soluções 
possíveis (BID; MDR, 2021, p. 41). Outras adversidades relacionadas ao clima quente e 
insolação excessiva podem ser controladas com a implantação de arborização adequada 
na cidade e instalação de pontos de apoio para banho e hidratação nos objetos de destino 
diário (locais de estudo e trabalho).

Investigar a atuação da bicicleta em pequenas cidades situa-se a favor da possibilidade 
de curtas distâncias, bem como do aproveitamento de vias que geralmente não alcançam 
altas velocidades por terem perfis mais próximos de ruas locais ou coletoras. Conforme a 
pesquisa de campo, atualmente Cajazeiras tem em suas vias principais sinalização vertical 
informando velocidade máxima de 40km/h e padrão dimensional de serem coletoras, com 
uma ou duas faixas de rolamento por sentido, com média de 2,8m de largura por faixa.

Em estudo realizado em 2019 em Cajazeiras-PB, constatou-se que já existe um Plano 
de Mobilidade que não avançou desde 2017 quando apresentado à população, que pre-
via a manutenção de vias coletoras e a construção de vias arteriais para facilitar o acesso 
intrabairro e intermunicipal; também foi descoberto em contagem de fluxos que a cidade 
apresentou a maior distribuição de modais em motocicletas (mais de 50% dos veículos con-
tados), superando a soma de ciclistas, pedestres, automóveis, veículos de carga e veículos 
de transporte coletivo (JERONYMO et al., 2019). O Plano Diretor Municipal da cidade não 
tem previsão de revisão nem considera a frota de veículos individuais, que cresce vertigino-
samente (principalmente em quantidade de motocicletas), além de contar com um sistema 
de transporte público em colapso.

Entende-se que o estímulo à bicicleta em uma cidade do porte de Cajazeiras não 
atenderia a todas as pessoas, pois é possui limitações relacionadas à forma de tração do 
veículo, se baseia no esforço físico do usuário e está relacionado à capacidade e ao condi-
cionamento físico do ciclista (BID; MDR, 2021). No entanto, por vários fatores supracitados, 
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“o ciclismo urbano tem o potencial de inclusão social num país que ainda possui um alto 
nível de desigualdade social” (BARBOSA; REGO, 2017, p. 1693).

É preciso dirimir os entraves que possibilitariam que mais pessoas, já dotadas do 
veículo e da experiência de andar de bicicleta considerassem a mesma como modo de 
transporte para colaborar com sua própria saúde e a manutenção socioambiental da cidade 
de Cajazeiras, PB. Para esta adequação seria preciso um maior estímulo aos modos ativos 
de transporte, dedicando espaço com foco para o ciclista dentro do sistema de transporte 
local, o que coaduna inclusive com a lei municipal nº 2.350 (CAJAZEREIRAS, 2015) que 
dispõe sobre a criação do sistema cicloviário do município, delimitando que, a partir de sua 
publicação será formada

I – rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, 
faixas compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo;
II – locais específicos para estacionamento: bicicletário e paraciclo (CAJAZEI-
RAS, 2015, Art. 2º).

Seis anos depois da lei, no entanto, a cidade ainda não prestigia o ciclista como parte 
reconhecida do seu sistema de transporte. A Avenida José Donato Braga (popular Estrada 
do Amor), construída em 2015 e com 1,2 km de extensão, é um exemplo relevante desta 
realidade, pois a ausência de manutenção e cuidados fez com que a ciclovia deixasse de 
ser utilizada dado o comprometimento do revestimento de piso sem pintura e completa-
mente esburacado.

De acordo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento e o Ministério do 
Desenvolvimento Regional (2021, p. 55), o planejamento de uma cidade que busca ser 
adequada à ciclomobilidade precisa ser amparado por motivações que, “por meio de um 
conjunto de leis, possam organizar e possibilitar a execução dos planos feitos pelo gestor 
com a participação da população”. A legislação é entendida como “necessária para esti-
mular o desenvolvimento sustentável e normatizar o planejamento territorial do município” 
pois formalmente legaliza os direitos aos ciclistas com o apoio à infraestrutura cicloviária, 
proporciona a equidade entre os modos de transporte e prioriza modos mais vulneráveis 
e sustentáveis para que sejam utilizados diariamente como meio de transporte na cidade 
(BID; MDR, 2021).

Neste contexto, Cajazeiras já tem o primeiro passo dado com a existência da lei de 
implementação cicloviária bastante completa inclusive, por orientar articulação do transporte 
por bicicleta com um Sistema Integrado de Transporte de Passageiros, implementação de 
infraestrutura para o trânsito de bicicletas e introdução de critérios de planejamento para 
implantação de ciclovias ou ciclofaixas nos trechos de rodovias em zonas urbanizadas, nas 
vias públicas, nos terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de cursos d’água, nos 
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parques e em outros espaços naturais; previsão de negociações com empresas de transpor-
te coletivos para acondicionarem e transportarem bicicletas e seus usuários; promoção de 
atividades educativas visando à formação de comportamento seguro e responsável no uso 
da bicicleta e do lazer ciclístico e a conscientização ecológica (CAJAZEIRAS, 2015, Art. 3º). 
Legislação que vai até além, quando prevê a possibilidade de integração com vias estaduais 
para acesso e possibilidade de deslocamento em rede segura (CAJAZEIRAS, 2015, Art. 12º).

CONCLUSÃO

Conclui-se que o uso da bicicleta poderia contribuir para uma gestão do sistema de 
transporte local mais sustentável e seguro para uma cidade do porte e função de Cajazeiras, 
na Paraíba, em momento pandêmico ou não. Para tal, seria necessário colocar em prática 
o que a própria lei municipal sobre sistema cicloviário implementa, desde 2015, somados a 
políticas públicas de qualidade mais equânimes e campanhas de promoção à conscientiza-
ção do trânsito respeitoso aos modos ativos de transporte.
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RESUMO

Objetivo: Apresentar como o uso do mapa conceitual como ferramenta pedagógica no 
Programa de Mestrado em Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente (PPGSTMA) tem 
contribuído para a ministração da disciplina optativa Saúde, Meio Ambiente e vetores da 
importância médica no curso de Farmácia. Relato de experiência: A disciplina Saúde, 
Meio Ambiente e vetores da importância médica no curso de Farmácia tem como foco 
principal desenvolver o raciocínio crítico sobre as alterações ocorridas no meio ambiente 
decorrentes do progresso e desenvolvimento, o significado do avanço tecnológico e seus 
reflexos sobre a saúde humana e ambiental aspectos semelhantes aos temas abordados 
no programa de mestrado. No final de 2019 a convite da direção do curso para ministrar 
essa matéria devido estar cursando o mestrado na mesma área notei o tamanho do de-
safio em usar o conteúdo aprendido no programa de mestrado de uma forma adaptada 
para a disciplina da graduação. Os discentes foram divididos em cinco grupos, para a 
criação de 05 mapas conceituais. No primeiro momento foi constituído de uma aula teórica 
seguindo os temas propostos no plano de ensino. No segundo momento foi realizado 
a proposta de trabalhado e organização da estratégia e critérios como: autenticidade, 
qualidade do texto, criatividade, desenvolvimento do mapa conceitual e escolha do tema 
foi feita através de sorteio aleatório para grupos com até 06 acadêmicos. No terceiro mo-
mento foi apresentado mapas conceituais produzidos pelos acadêmicos, apresentados 
sempre aos finais das aulas com o tema referente a aula dada no mesmo dia servindo 
como uma revisão dinâmica de conteúdo. Resultados e Discussão: Foram elaborados 
mapas conceituais, sendo cinco dos discentes na disciplina de Saúde e Meio Ambiente 
e o processo de construção e reconstrução na tentativa de encaixar o conteúdo científico 
no mapa conceitual proporcionou ao discente um aprofundamento nos temas e pesqui-
sa em vários livros e bases de dados. Conclusão: O conhecimento adquirido em um 
programa de mestrado para uma disciplina de mesma área com o uso de metodologias 
ativas aumentou o interesse dos discentes e proporcionou a diversidade no dia a dia da 
sala de aula. O uso dessa metodologia ativa no contexto da disciplina de Saúde e Meio 
Ambiente permitiu um processo de ensino e aprendizagem mais colaborativo e de certa 
forma eficiente.
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INTRODUÇÃO

O processo de ensino-aprendizagem deve acontecer de acordo com a realidade viven-
ciada pelo acadêmico, introduzindo-se na formação competências e habilidades pertinentes 
para os parâmetros sociais e comportamentais da moderna saúde nas disciplinas básicas, 
como a anatomia e fisiologia humana (LIMA; GUEDERT, 2016). As formas ou modelos de 
ensino e aprendizagem em saúde são muito variados e dependem de políticas públicas, 
índices de desenvolvimento, da participação efetiva do professor e da formação básica do 
próprio discente que chega no ensino superior. Atualmente, em sua maioria, chegam às 
universidades despreparados nos aspectos de disciplinas, nos aspectos técnicos e, princi-
palmente, afetivamente desenvolvendo quadro clínicos de ansiedade e depressão, o que 
limita a atuação do docente e o aperfeiçoamento do próprio aluno. Assim, um novo olhar 
deve ser colocado sobre o tempo em que estes jovens vivem, visto que a rapidez com que 
chegam as informações e como a função visual é solicitada exige um processo de ensino 
e aprendizagem mais dinâmico e visual, deixando o movimento conteudista em stand by.

O Brasil avançou ao longo dos anos, com grandes conquistas da sociedade, sobretu-
do, no setor Saúde, com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), mas ainda enfrenta 
problemas básicos de estruturação, efetividade e acesso a serviços e equipamentos públi-
cos básicos, como educação, infraestrutura, saneamento básico e saúde. Tais problemas 
refletem diretamente no quadro de Saúde da população, que apresenta particularidades na 
transição epidemiológica vistas em países em desenvolvimento, como a junção de doenças 
não transmissíveis com doenças infectocontagiosas já existentes, resultando em novos e 
velhos problemas de saúde pública, na qual se soma a agenda tradicional dos problemas de 
saúde enfrentados pela população ao longo de décadas, com as novas doenças e agravos 
decorrentes da mudança de hábitos da população e agregação de novos estilos de vida, 
alimentação e moradia. O Brasil é considerado um retrato da acumulação epidemiológica, 
em que mais de 50% da mortalidade atualmente deve-se a doenças do aparelho circulató-
rio e a causas externas. No entanto, permanecem as doenças infecciosas e desnutrição, 
ressurgem a dengue e a cólera e crescem os casos de AIDS (SOUZA, 2014).

Se há críticas quanto à dificuldade de implantação da Educação Ambiental de forma 
interdisciplinar e transversal nas escolas e faculdades, é necessário reconhecer, de outro 
lado, que a questão ambiental não é, nem pode ser um conhecimento em si, independente 
das áreas afins (BERNARDES, et. al. 2010).

A Educação Ambiental, pelos conteúdos e conhecimentos sobre meio ambiente, é 
interdisciplinar e o modo como deve ser ministrada é através da transversalidade, perpas-
sando as disciplinas curriculares, de acordo com as orientações dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (MEC/SEF, 1998, p. 29): Na disciplina de Saúde e Meio Ambiente vários métodos 
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são e podem ser aplicados de forma eficiente para o aprendizado destas disciplinas. São 
métodos alternativos que podem auxiliar o discente no aprendizado deixando-o mais atra-
tivo. No curso de Farmácia da Universidade Evangélica de Goiás - UniEVANGÉLICA, o 
recurso utilizado como instrumento de aprendizado e fixação de conteúdo na disciplina 
Saúde e Meio Ambiente, foi o mapa conceitual. É um instrumento que está sendo aplicado 
em muitos cursos relacionados a saúde e tem apresentado resultados como facilitador do 
ensino e aprendizagem, permitindo comunicação e interatividade (PAIXÃO et al., 2017).

O presente estudo tem como justificativa a necessidade da articulação pedagógica entre 
o programa de mestrado e a graduação com a finalidade de aprimoramento do processo 
de ensino e aprendizagem em Saúde e Meio Ambiente visto que as últimas gerações de 
discentes apresentam características para aprendizado intensamente visual, somestésica e 
auditiva com menor rigor de conhecimento. Essa estratégia de ensino apresentou-se como 
uma alternativa eficiente para minimizar os possíveis prejuízos no conhecimento dos dis-
centes e possibilitar a maior interação com a disciplina e o corpo docente. Assim, o objetivo 
deste relato de experiência foi apresentar como o programa de mestrado em Sociedade, 
Tecnologia e Meio Ambiente tem contribuído no processo de ensino e aprendizagem para 
a ministração da disciplina Saúde e Meio Ambiente que tem na sua ementa “Saúde, Meio 
Ambiente e vetores da importância médica no curso de Farmácia” como instrumento de 
ensino, aprendizagem e interação com a disciplina e o corpo docente.

RELATO DE EXPERIÊNCIA

Trata-se de um relato de experiência, com abordagem qualitativa e descritiva realizado 
no sexto período do curso de Farmácia da UniEVANGÉLICA. No semetre letivo de 2020.1 
estão matriculados na disciplina 35 alunos com aula teóricas às sextas-feiras.

Para a aula teórica o professor elaborou 01 mapa conceitural como demonstração, os 
discentes foram divididos em cinco grupos, resultando em 05 mapas conceituais. As esco-
lhas dos temas foram baseados no conteúdo ministrado na aula do mesmo dia agregado 
ao conhecimento aprendido no mestrado ee discutiu-se que essa estratégia facilitaria a 
compreensão do conteúdo.
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Figura 1. Fluxograma da disciplina e produtos elaborados pelo docente e discentes.

A metodologia ativa se baseou em 3 etapas: Na primeira etapa consistiu na expo-
sição participativa do conteúdo através das aulas teóricas, na sala 113 do Bloco F da 
UniEVANGÉLICA que contou com a ocorrência de aulas teóricas expositivas e participativas 
da disciplina Saúde e Meio Ambiente, com a divisão de pequenos grupos de 05 acadêmi-
cos na sala, cursando o sexto período do curso de Farmácia, trabalhando com o conteúdo 
de Meio Ambiente de acordo com o plano de ensino e usando as matérias realizadas no 
PPGSTMA como aporte teórico para aprofundar melhor as temáticas envolvidas.

Na segunda etapa – apresentação e organização da estratégia – realizou-se a proposta 
de trabalho, tendo o cuidado de esclarecer todos os procedimentos para sua construção. 
Por exemplo, alguns critérios que deveriam constar no mapa conceitual: autenticidade, 
qualidade do texto, criatividade, desenvolvimento do mapa conceitual escolha do assunto a 
ser abordado foi realizado através de sorteio aleatório para grupos com até 05 acadêmicos. 
Após o estabelecimento das normas da criação do mapa conceitual e informações que os 
alunos precisam buscar, estudar e criar maneiras de adequar o que foi solicitado. Não foi 
estabelecido a estrutura de exposição do mapa, levando os grupos a buscarem uma maior 
percepção de suas habilidades da forma mais dinâmica e lúdica possível.

Na terceira etapa, o objetivo foi apresentar os cinco mapas conceituais produzidos pe-
los acadêmicos, apresentados após a aula dada pelo professor servindo como uma revisão 
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dinâmica de conteúdo. Os recursos didáticos ficaram a critério dos grupos. Nos mapas con-
ceituais apresentados construídos pelos acadêmicos, notou-se a preocupação em identificar 
os principais fatores causais da destruição do meio ambiente e sua correlação com a área 
de saúde como mostra a figura a seguir (Figura 2):

Figura 2. Temas trabalhados nas aulas e respectivos mapas.

O tempo médio de produção do mapa conceitural paródia 20 minutos, o tempo de apre-
sentação em sala foi de aproximadamente 10 minutos cada grupo sob supervisão do professor.

DISCUSSÃO

No presente relato de experiência foram elaborados mapas conceituais (um do docente 
e cinco dos discentes) na disciplina de Saúde e Meio Ambiente e o processo de construção 
e reconstrução na tentativa de encaixar o conteúdo científico no padrão estrutural do mapa 
conceitual proporcionou ao discente um aprofundamento nos temas e pesquisa em livros 
e bases de dados.

Segundo Oliveira (2017), “a vivência de práticas de produção de sentido e a expe-
riência com diferentes formas e possibilidades de produção do conhecimento qualificam a 
formação do estudante para buscar uma interface com o mundo do trabalho na sociedade 
contemporânea”. Foi verificado neste relato de experiência que está metodologia pode ser 
relevante para que o discente de Farmácia ao se formar consiga minimizar as dificuldades 
de transição entre graduação e atuação profissional.
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Na educação ambiental, esta metodologia mostrou que os discentes acreditam que a 
mapa conceitual no desenvolvimento da criatividade (90%), promove trabalho em equipe 
(98%), melhora o entendimento dos conceitos (92%), torna o ambiente e o assunto mais 
agradável (95%) e melhora o desempenho e a concentração dos discentes (87) (SANTANA 
et al., 2016). Essa prática pedagógica influencia na formação dos discentes, os estimula a 
pesquisa, eleva o raciocínio lógico, organiza conceitos e acolhe melhor e com efetividade 
o conteúdo ministrado.

CONCLUSÃO

O uso do mapa conceitual como metodologia ativa pode aumentar o interesse dos 
discentes e proporcionou uma maior interação dentro da sala de aula. A propriedade refe-
rente ao conhecimento aprendido na pós-graduação e aplicado na graduação foi um fator 
determinante para o processo de ensino. Nesse aspecto a metodologia contribuiu para 
reduzir a rotina e ações conteudista usando a criatividade para estimular o saber científico. 
Sendo assim, o uso do mapa conceitual no contexto da disciplina optativa de Saúde e Meio 
Ambiente permitiu um processo de ensino e aprendizagem mais colaborativo e de certa 
forma eficiente.
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RESUMO

O desenvolvimento tecnológico vem se tornando uma realidade na contemporaneidade, 
juntamente ao advento com a quarta revolução industrial que potencializa cada vez mais 
a modernização e o ingresso de sofisticados aparelhos, no qual possibilitam o acesso 
e armazenamento progressivamente de dados. Dessa forma, o presente trabalho tem 
a pretensão de abranger e refletir sobre o limite da inteligência artificial frente ao direito 
fundamental a intimidade que foi constituído ao longo dos anos como um importante 
protetor individual. No entanto, foi abordado nesta pesquisa, efeitos negativos e positivos 
do emprego dessas novas tecnologias avançadas como também casos recentes que 
colocaram o direito a intimidade e risco. Assim, pretendeu-se apresentar caminhos viáveis 
de regulamentação estatal no controle desses novos mecanismos digitais.
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INTRODUÇÃO

Do panorama cultural, a contemporaneidade começa a ter força e ganhar estruturas 
sólidas a partir das revoluções liberais do século XVIII, pois com o iluminismo, a revolução 
francesa e industrial trouxe uma nova estrutura de sociedade e pensamento. Ao longo dos 
anos, com o aperfeiçoamento dos instrumentos promovidos por sucessivas revoluções in-
dustriais, possibilitou a obtenção em sua quarta insurreição, o aprimoramento de tecnologias 
digitais avançadas.

Essas tecnologias desenvolvidas, obtiveram a implementação da inteligência artificial, 
ou seja, esses instrumentos estava gradativamente desempenhando atividades comuns 
de seres humanos. No entanto, essas máquinas por meio de algoritmos bem formulados 
podem desempenhar atividades bem mais precisas do que propriamente a do homem e 
isso impulsionado pela internet, com uma grande capacidade de armazenamento e movi-
mentação de dados.

Dessa maneira, o hodierno estudo analisa a relação da inteligência artificial no respei-
to ao direito fundamental a intimidade. Tendo em vista que, nos últimos anos aconteceram 
casos que demonstram intensivamente a violação desse direito humano a intimidade cons-
titucionalmente prevista como nos casos envolvendo o facebook, em especial o escândalo 
da Cambridge Analytica, além do caso Snowden, que repercutiram no mundo. Assim, esses 
instrumentos eivados de inteligência artificial podem se tornar potenciais armas no desres-
peito e ofensa à intimidade.

Portanto, o Estado perpassa por uma exploração de normas existentes, tanto constitu-
cionais, infraconstitucionais, tratados internacionais e até projetos de leis, que visam proteger 
a intimidade de forma direta ou interpretativa da manipulação, obtenção clandestina de dados 
ou a invasão ilegal de aparelhos com o fim de adquirir informações que adentra na intimidade 
ou outra situação evolvendo a inteligência artificial sendo propulsora para desrespeitar esse 
direito fundamental que é bem mais profundo do que a privacidade. Contudo, essa reflexão 
propõe um olhar mais aguçado do Estado na regulamentação desses objetos digitais garan-
tindo assim, a liberdade informática dos usuários e prevenindo a transgressão aos direitos 
humanos, uma vez que a inteligência artificial vem se torando frequente no dia a dia.

Para isso, na confecção deste trabalho foi empregado o método hipotético-dedutivo, 
pois foi abordado o tema da pesquisa de maneira ampla e geral, objetivando se chegar a um 
ponto específico hipotético que aproxima do que está sendo formulado nas ideias, ou seja, 
a própria realidade, partindo do todo, focando em uma partícula hipotética. Dessa forma, foi 
usado também, uma vasta apreciação do material metodológico- bibliográfico que contribui 
de forma considerável na desenvoltura da pesquisa. Sendo assim, a mais utilizada para 
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fazer esse contraponto entre a inteligência científica na modernidade e a defesa do direito 
fundamental a intimidade.

CONSIDERAÇÕES DA EVOLUÇÃO SOCIAL PARA A CRIAÇÃO TEC-
NOLÓGICA

O advento das revoluções liberais do século XVIII, trouxe consigo uma nova perspectiva 
de mundo, vida e de Estado, pois o absolutismo monárquico já não tinha forças, juntamente 
à sociedade feudal e mercantilizada, não fazia mais sentido dentro da proporção do Estado 
Moderno. Com isso, os ideais iluministas ganharam força, sendo assim, um novo aparato 
legal começa a surgir impondo e estabelecendo limites ao poder exercido pelo Estado igua-
lando-o a população.

Em meio a isso, surge uma nova classe social que redefine o modelo econômico e 
contribuiu para as mudanças significativas na sociedade. Tendo em vista que, sob a égide 
do liberalismo econômico e da nova classe burguesa, até então se emergindo na socieda-
de, foi possível notar ao longo do tempo sucessivas revoluções industriais que modificaram 
não só as relações de trabalho como também, no próprio desenvolvimento do maquinário 
sofisticado, onde ao contrário do labor braçal, a interferência das máquinas distanciou esse 
comprometimento direto com a função exercida. Contudo, ao longo dos séculos, essa tran-
sição ocorreu a longo prazo e categoricamente sucessivas como aponta o autor:

A revolução agrícola foi seguida por uma série de revoluções industriais ini-
ciadas na segunda metade do século XVIII. A marca dessas revoluções foi a 
transição da força muscular para a energia mecânica, a qual evolui até a atual 
quarta revolução industrial, momento em que a produção humana é aumen-
tada por meio da potência aprimorada da cognição (SCHWAB, 2016, p. 18).

Esse pensador apresenta de forma explicitaria essas transições provenientes dessas 
revoluções, em a primeira revolução ocorrida no século XVIII, teve como contribuição e 
característica o desenvolvimento das ferrovias e a predominância das máquinas a vapor, é 
o início da produção mecânica. Já segunda revolução industrial, teve o seu início do final 
do século XIX para o começo do século XX, apresentando como característica marcante 
a predominância da eletricidade e a produção em massa oferecida pelas linhas de monta-
gem. Por outro lado, a terceira revolução industrial teve sua predominância no ano de 1960 
impulsionada pelo surgimento dos computadores e da internet, ou seja, começava nesse 
momento um embrião do desenvolvimento tecnológico que até então estava surgindo.

Diante disso, a quarta revolução industrial foi potencializada pelas vias digitais si-
multaneamente ao fácil acesso aos meios informáticos por parte da população, a internet 
cada vez mais acessível e os meios digitais se tonando maleáveis no dia a dia, tornando-se 
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assim, instrumentos cotidianos da população. Essa guinada na transformação rotineira só foi 
possível notar com a desenvolver do século XXI, em que essa quarta revolução ainda está 
em pleno desenvolvimento a olhos vistos, sendo perceptível por todas as camadas sócias 
no qual a verdadeira revolução digital tecnológica está ganhando força, corpo e estruturas 
delineadas que precisam da atenção social.

Ciente das várias definições e argumentos acadêmicos utilizados para des-
crever as três primeiras revoluções industriais, acredito que hoje estamos no 
início de uma quarta revolução industrial. Ela teve início na virada do século e 
baseia-se na revolução digital. É caracterizada por uma internet mais ubíqua e 
móvel, por sensores menores e mais poderosos que se tornaram mais baratos 
e pela inteligência artificial e aprendizagem automática (ou aprendizado de 
máquina) (SCHWAB, 2016, p. 19).

Os mecanismos tecnológicos formulados durante a terceira revolução industrial, estão 
sendo aprimorados nessa quarta revolução, ou seja, computadores, smartphone, apare-
lhos tecnológicos, provedor da banda larga e outros que nos últimos anos vem se tornan-
do frequência a utilização, como também dessas plataformas digitais sendo uma fonte de 
armazenamento de dados e frequentemente sendo utilizada para guardar ou transportar 
informações intimas pessoais.

A SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA, A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O 
DIREITO FUNDAMENTAL À INTIMIDADE

O aperfeiçoamento, ganha maior proporção a partir do momento que esse maquinário 
digital começa a se comportar ou a exercer de forma precípua comportamento e característica 
marcantes do ser humano. Na tentativa de definir o que seja inteligência artificial pode-se 
notar que, “consiste em fazer os computadores realizarem tarefas nas quais, e atualmente, 
os seres humanos ainda são melhores do que as máquinas” (RICHl, 1988, p. 01). Dessa 
forma, com esse aprimoramento científico computacional, os mecanismos tecnológicos não 
precisaria mais necessariamente da supervisão do humano para gerir e manter as suas 
atividades mecânicas, o próprio, por puro desenvolvimento de articulação, aos poucos vai 
desenvolvendo comportamentos que antes era só característica do homem e de uma for-
ma bem mais abrangente como também avançadas, ou seja, com capacidades maiores de 
armazenamento e rapidez nas funções desempenhada.

A inteligência artificial já é uma realidade marcante na sociedade contemporânea, em 
máquinas, robôs ou qualquer outro mecanismo digital tecnológico no qual desempenha 
atividades que antes era executado por seres humanos e está cada vez mais próximo do 
se imagina como essa explicitação, “em outras palavras, é a teoria e desenvolvimento de 
sistemas de computadores capazes de executar tarefas normalmente exigindo inteligência 
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humana, como a percepção visual, reconhecimento de voz, tomada de decisão e tradução 
entre idiomas, por exemplo” (CONJUR, 2017).

Dessa maneira, está cada vez mais presente na rotina dos cidadãos esses instrumen-
tos que despertam e mantém característica da inteligência artificial. Para isso, a internet foi 
um precursor preponderante nesse desenvolvimento e democratização desse meio, pois a 
inteligência artificial está presente na formulação e estruturação dos dados que só é possível 
por meio do algoritmo e assim se desenvolver, mostrando as suas ramificações ou como 
também dos marcos que lhe provém. Contudo, a internet ajudou de forma substancial nesse 
processo de acumulação e obtenção de dados.

Esse algoritmo é uma estrutura desenvolvida para a organizar os dados armazenados 
na inteligência artificial, apontando caminhos e desenvolvendo instruções estruturais nesse 
armazenamento de informações que desempenha essa toda mecânica. Para melhor enten-
der esse mecanismo de forma clara e explicativa, esse escritor faz a seguinte ponderação, 
“algoritmo (algorithm), em sentido amplo, é um conjunto de instruções, como uma receita de 
bolo, instruções para se jogar um jogo, etc. É uma sequência de regras ou operações que, 
aplicada a um número de dados, permite solucionar classes semelhantes de problemas” 
(CONJUR, 2017). Com isso, é muito importante no âmbito da informática essas diretrizes 
lógicas desenvolvidas para a formulação de uma solução para algum problema ou aperfei-
çoamento do maquinário digital.

É por meio do algoritmo, que a inteligência artificial se desenvolve, pelo fato de que “a 
inteligência artificial consiste em softwares que usam algoritmos emuladores de métodos 
básicos de solução de problemas” (TOMAS; VICIUS FILHO, 2018, p. 05). Desse modo, a 
internet possibilitou o acesso a esses dados como também a movimentação ou a aproxima-
ção a bancos de armazenamentos desenvolvidos que possibilitam cada vez mais a obtenção 
bem como a percepção palpável das informações, transformando-se assim, um verdadeiro 
apanhando ou aglomerado de referência, principalmente sobre a navegação desempenha-
da pelo usuário de algum dos instrumentos tecnológicos digitas ligados à internet, isso é 
denominado de big date.

Dando continuidade ao exposto acima, tudo isso possibilita o surgimento dos marcos 
da inteligência artificial, ou seja, são ramos dessa estrutura que se manifestam diante dos 
dados e as informações apresentadas. Com isso, pode-se apresentar uma de suas formas 
que é Machine Learning, onde por meio de instruções especificas que decorrem de uma abor-
dagem ao prévio aprendizado dessas maquinas, que por intermédio disso, vai desenvolver 
automaticamente algoritmos e apresentar formas de comportamento com sua estrutura de 
armazenamento até mesmo inesperada, pelo ato de ser automática sem tanta interferência 
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humana, ou seja, o resultado obtido pode ser até inesperado, porém para a desenvoltura 
desse feito, é preciso uma enorme quantidade de dados, coisa que a internet pode possibilitar.

Entretanto, essa aprendizagem pode ser também mais profunda e bem parecida com 
o desenvolvimento do cérebro humano, contendo várias etapas ou camadas que imitam e 
caracterizam os neurônios do homem, formando verdadeiras “redes neurais”, esse tipo de 
ramificação da inteligência artificial é reconhecido como Deep Learning. Todavia, essas duas 
abordagens apresentadas são de uma envergadura importantíssima e que se tem uma pre-
sença marcante a respeito desse tema, porém com a globalização, a expansão da internet e 
aperfeiçoamento das maquinas, constantemente vão surgindo várias formas e abordagens 
que consequentemente vai se integrando a essa formulação, aprimoramento e armazena-
mento de dados proporcionado por uma gama de algoritmos que não será objeto de estudo 
dessa pesquisa, como bem aponta o esse autor: “outras abordagens incluem aprendizagem 
por meio de árvores de decisão (decision tree learning), programação de lógica indutiva 
(inductive logic programming), agrupamento (clustering), aprendizagem de reforço (reinfor-
cement learning), redes bayesianas (Bayesian networks), entre outras.” (ELIAS, CONJUR, 
2017). Fica evidente, a tamanha vastidão que esse tema apresenta, podendo essa parte do 
estudo, ser proveniente de um outro objeto de pesquisa bem mais elaborado e aprofundado .

Destarte a isso, o que possibilitou essa expansão das abordagens da inteligência ar-
tificial foi o desenvolvimento e ampliação da internet, que possibilitou um grande fluxo de 
informações e dados na rede, em que pode-se encontrar hoje em dia em computadores, 
smartphones, robôs, software, em pequenos aparelhos de trabalhos e em outros, transfor-
mando desse modo a internet um instrumento de grande fluxo ou otimização dos dados e 
informações, sendo assim, um potencial exponente na movimentação dos algoritmos que 
compõe as inúmeras abordagens da inteligência artificial.

No entanto, com essa rapidez potencializada que as informações estão tomando por 
meio dos algoritmos proporcionados pelo fortalecimento provido da manifestação oferecida 
pela internet, pode ser objeto de uma devida atenção por parte do estado principalmente em 
regulá-la, pelo fato de que podem ser utilizados para fins de até mesmo descumprimento ou 
violação a direitos fundamentais devidamente constituídos e positivados na constituição. São 
direitos indispensáveis para a própria existência humana como o direito de personalidade, 
em especial a intimidade, que é tutelado e abrangido pelos direitos humanos codificados e 
pode ser alvo de violações promovidas por esses mecanismos de alta tecnologia digital com 
seu aperfeiçoamento na obtenção e armazenamento de dados.

O uso da inteligência artificial nos últimos anos, facilitou e ajudou na melhoria de pres-
tação de serviço como também na modificação das relações de trabalho e de comunicação 
entre as pessoas. É perceptível na sociedade os avanços tecnológicos no campo da saúde, 
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transporte e até mesmo no comportamento diário dos seres humanos. Dessa forma, as 
mudanças trouxeram uma verdadeira transformação de uma forma tão rápida e otimizada 
que o autor Schwab (2018), já presumia apontando em seus estudos e pesquisas como 
desenvolveria a quarta revolução industrial.

Todavia, além dessas alterações que agilizaram as relações sociais e democratizaram 
o meio informático, por outro lado, trouxe consigo também novos problemas que precisam 
ser vistos e analisados pela sociedade contemporânea. Pois, a segurança de dados e infor-
mações pessoais ficam cada vez mais precárias, uma vez que, essas podem ser utilizados 
como meio de forma para o controle social ou para fins de alimentar o consumismo ou sim-
plesmente pode-se destacar que, essa violação a essa seara, está colocando em risco o 
direito fundamental da personalidade, em específico o direito à intimidade.

É notório perceber bem isso, no filme A Rede Social(2010, em que demonstra a tra-
jetória do criador da rede social facebook, Mark Zuckerberg, o fundador da maior rede 
social do mundo atualmente, no qual o próprio na faculdade, por meio de uma briga com a 
namorada, estrutura um web site, denegrindo a imagem a ex-namorada como também de 
todas as garotas da universidade e fez isso com base nos dados informacionais, sigilosos, 
obtidos mediante uma invasão ao sistema de armazenamento de Harvard, esse comporta-
mento hacker lhe rendeu algumas sanções, em compensação ganhou muitas visualizações 
e acessos na web.

Dessa forma, surge nesse contexto o embrião do facebook, em que começou a formular 
um local virtual em que as pessoas pudessem se comunicar socialmente, trocar experiências, 
apresentar o seu cotidiano e como de início foi pensando foi pensado para a comunicação 
interna entre os estudantes das universidades, ou seja, seu objetivo inicial era de melhorar a 
relação na comunicação entre as repúblicas estudantis. No entanto, nesse site, as próprias 
pessoas que tiveram a pretensão de acessar e desfrutar, as próprias é que vão disponibili-
zar as informações e os dados para a obtenção do acesso. Sendo assim, essa rede social 
sai desse nicho universitário Norte Americano e se espalha para diversas partes do mundo, 
isso impulsionado pela força e a rapidez da internet que ajuda a propulsar ainda mais o 
sistema de algoritmo e assim ter um alcance muito considerado de informações pessoais 
que podem ser utilizadas colocando em risco a segurança e um dos direitos a personalidade 
fundamentais que é a intimidade.

Recentemente em 2018, o facebook foi acusado e está sendo investigado na participa-
ção de fornecimento de dados pessoais a uma empresa que faz propaganda política que é a 
Cambridge Analytica, no qual esses dados tiveram uma fundamental importância na última 
eleição presidencial norte americana de 2016, com a disparada maciça de propaganda já 
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destinadas para o público-alvo de leitores simpatizantes e aos indecisos na busca de “con-
vertê-los”, ou seja, um verdadeiro desempenho de controle social.

O Facebook sofreu um forte abalo no último sábado com a revelação de que 
as informações de mais de 50 milhões de pessoas foram utilizadas sem o 
consentimento delas pela empresa americana Cambridge Analytica para fazer 
propaganda política.
A empresa teria tido acesso ao volume de dados ao lançar um aplicativo de 
teste psicológico na rede social. Aqueles usuários do Facebook que participa-
ram do teste acabaram por entregar à Cambridge Analytica não apenas suas 
informações, mas os dados referentes a todos os amigos do perfil. A denúncia, 
feita pelos jornais The New York Times e The Guardian, levantou dúvidas sobre 
a transparência e o compromisso da empresa com a proteção de dados dos 
usuários (BBC NEWS, 2018 , s.p.).

Essa empresa de propaganda, trabalhou para a candidatura presidencial do partido 
republicano, que tinha como candidato o até então atual presidente do EUA, Donald Trump. 
Essa suposta negociação de dados sem o devido consentimento dos usuários da plataforma 
demonstra um total desrespeito a privacidade e a intimidade dos participantes desta rede 
social, sem falar que a utilização desse armazenamento de dados virtuais está sendo utilizado 
como puro comércio, com intuito negocias a fim de objetivar um controle social na propa-
ganda política e a fragilidade dessas plataformas em preservar esses dados informacionais.

Em 2013, um caso que deixou o mundo estarrecido, foi do ex-agente das agências 
de inteligências Estadunidenses, revelou para um verdadeiro sistema de obtenção de infor-
mações e coleta de dados feito por esses institutos por meio desse sistema de inteligência 
artificial, que não só estavam espionando países e pessoas para atender aos interesses 
estatais do país, mas também cidadãos comuns Norte Americanos e de outros países, por 
meio desses mecanismos tecnológicos digitais que possibilitam o acesso à internet que 
alimenta o depósito e impulsiona os algoritmos fomentando armazenamento de dados, in-
tensificando a inteligência artificial.

O ex-técnico da CIA Edward Snowden, de 29 anos, é acusado de espionagem 
por vazar informações sigilosas de segurança dos Estados Unidos e revelar 
em detalhes alguns dos programas de vigilância que o país usa para espionar 
a população americana – utilizando servidores de empresas como Google, 
Apple e Facebook – e vários países da Europa e da América Latina, entre 
eles o Brasil, inclusive fazendo o monitoramento de conversas da presidente 
Dilma Rousseff com seus principais assessores.
Oito meses após suas primeiras revelações, documentos vazados por ele 
continuam repercutindo em jornais ao redor do mundo, e novas informações 
sobre a espionagem de presidentes e chanceleres de países da Europa foram 
reveladas (G1, 2014 . s. p.).
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O caso do Snowden, foi altamente revelador e que demonstra a utilização de dados 
pessoas de forma clandestina para ter acessos privados e íntimos que é defensável pelos 
direitos fundamentais. No filme, “Snowden-Herói ou traidor” (1999), apresenta de forma 
sensata, os caminhos que o ex-agente tomou para fazer essas revelações que são de se-
gredos da nação e até então, depois dessas declarações, o próprio pediu asilo político em 
diversos países, tendo ganhado um visto provisório para permanecer na Rússia por algum 
tempo. Essa interferência nas informações só foi possível por meio da inteligência artificial 
aperfeiçoada e desenvolvida nos meios tecnológicos que está cada vez mais acessível ao 
público e que muitas vezes a internet facilita o desenvolver da obtenção clandestina desses 
dados. Na época, asseverou que o NSA construiu uma infraestrutura que lhe permite inter-
ceptar quase qualquer coisa, como colocar grampos em máquinas (computadores) e, desde 
que você esteja na rede, sua máquina pode ser identificada e concluiu: “você nunca estará 
seguro, não importa que medidas de proteção você adote” (TERRA, 2013. s. p.).

Esse contexto apresentado na película, é digno de ser considerado como ficção cien-
tifica, porém essa é a realidade factual posta de forma secreta por agências de espionagem 
que por meio de seu poderio digital, consegue ter acesso a locais inimagináveis da intimidade 
da pessoa humana. Retrata também, que por meio desse conjunto de dados apresentados, 
pode se notar que as invasões e ataques a outros países vem se tronando cada vez mais 
virtual, ou seja, por meio de hackers se tem acesso aos segredos de outros países, chefes de 
estados, grandes empresas ou corporações econômicas e até mesmo acesso direto por meio 
dos instrumentos digitais como computadores, smartphone e outros, a intimidade das pessoas 
de forma rasteira e escondida. Tornando-se assim, uma verdadeira sensação de vigilância 
que mais se parece com a supervisão dos regimes autoritários que emergiram no mundo.

Sendo assim, a quarta revolução industrial impulsionou a criação e formulação desses 
aparelhos que tem a mesma perspectiva comportamental humana no qual obtiveram uma 
abrangência significativa no cotidiano das pessoas e nos países, pelo fato de que não só 
esse grande armazenamento de dados pode ser utilizado de forma clandestina para negocia-
ções, como também pra a espionagem de outros países, até mesmo de acesso a sistemas 
importantes que fornecem atividades essenciais primarias para a população, do modo que 
no filme do Snowden, a interferência em redes de eletricidades em países, era considerado 
uma forma corriqueira e que com um ”clique” ou comando algoritmo, certas nações pode-
riam ficar na tremenda escuridão ou apagão. Diante disso, apresenta também, essas formas 
maximizada utilizada da inteligência artificial pode ser de grande perigo e risco a liberdade 
internacional entre países, do mesmo jeito que tratam grandes nações com um poderio 
econômico e bélico fortíssimos, podem tratar e violar a intimidade de simples cidadãos por 
meio de seus aparelhos que desenvolve resquícios da inteligência artificial e sendo utilizada 
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para a interferência a um dos princípios fundamentais do direito a personalidade que está 
intrinsecamente ligado ao ser humano.

A própria Constituição do Brasil de 1988, positiva em seu artigo 5º, inciso X, alínea a , 
a inviolabilidade a intimidade como um direito fundamental a ser preservado e resguardado, 
ou seja, a importunação ou violação a integridade moral. Com siso, esse direito de perso-
nalidade ganha o status de constitucional que foi adquirido ao longo do passar dos anos 
e principalmente impulsionado pelas revoluções liberais do século XVIII, principalmente a 
francesa, no qual em seu tema já vinha demonstrando que os direitos individuais era a razão 
de defesa e da luta que era: “liberdade, igualdade e fraternidade”. Sendo assim, esses di-
reitos subjetivos foram instaurados para tentar evitar ou remediar a força do próprio Estado, 
pelo fato de estar saindo do regime absolutista monárquico. Então, essa preocupação na 
proteção as liberdades e autonomias privadas acaba se tornando plausível nesse contexto.

Desta maneira, esses direitos são reconhecidos como os direitos de primeira geração, 
visto que visam proteger o indivíduo enquanto ser de direitos de forma individual e sem tanta 
atuação do estado, ou seja, por parte deste ente o seu comportamento é negativo e sem 
tanta interferência na vida dos cidadãos em sociedade. Além disso, faz parte do arcabouço 
de tratados internacionais nos quais o Brasil é signatário, o mais importante desses é a de-
claração dos direitos humanos de 1948, em seu art. 12, traz de forma explicita essa defesa 
desse direito privada subjetivo, já o Decreto 592/92, o Brasil ratifica o Pacto de direito civis 
e política proposto pela ONU, em que seu artigo 17 expressa muito bem essa defesa a 
integridade e autonomia privada dos indivíduos, reforçando ainda mais a característica de 
direito fundamental e que tem que ser preservando logo como inviolável por se tratar de do 
que é indispensável para o ser humano em uma sociedade.

Perante o Estado Brasileiro além de trazer em seu bojo constitucional na parte de 
direitos dos homens, ainda é seguidor de vários tratados e acordos internacionais que 
ratificam a presença desse direito. Doravante, para alguns doutrinadores essa proteção 
à privacidade e intimidade, podem ser parecidos, mas não são. Como aponta o excelente 
professor e doutrinador:

A intimidade abrange o âmago da pessoa; traduz o modo de ser do indivíduo, 
ocupando sua esfera sigilosa. Assim, é reconhecido o poder de evitar que ou-
trem tome conhecimento de suas particularidades. A intimidade está fortemente 
ligada à inviolabilidade da correspondência, do domicílio, segredoprofissional; 
abrange a opção sexual, dúvidas existenciais, segredos, enfim.
A vida privada, por sua vez, abarca as relações entre o indivíduo e sua família, 
amigos, companheiros, cônjuge, entre outros. Compreende as relações so-
ciais do indivíduo que devam permanecer ocultas aos saberes do público, por 
exemplo a relação afetiva, de amizade, a relação de trabalho. É sem dúvida 
o oposto da vida pública. (VASCONCELOS, 2017, p. 233).



Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

256 257

Com isso, é perceptível notar que a intimidade está dentro da privacidade, ou seja, 
aquela é bem mais específica e delineada e esta é bem mais geral e abrangente. Enquanto 
se pode ser uma mitigação (principalmente em locais públicos) quanto a privacidade, a in-
timidade por se tratar de assuntos extremamente pessoais não se pode ser reduzido esse 
direito de forma instantânea ou por se tratar de indispensável a personalidade humana. 
Portanto, de maneira resumida, a intimidade é o segredo mais privado dentro da esfera da 
personalidade, como por exemplo o sigilo profissional, intimidade sexual e outros.

Dessa forma, na sociedade contemporânea com cada vez mais a popularização dos 
meios que detém inteligência artificial, foi possível notar que as relações privadas ganharam 
força no meio digital, sendo assim, a vida privada passa ser mostrada com mais frequência 
e em alguns casos as pessoas desfrutando de sua liberdade de navegando na internet pode 
até fornecer dados íntimos, porém é de caráter secreto. É em meio a essa liberdade que, se 
tem ocorrido casos como o do Snowden e da Cambridge Analytica, cometem atrocidades e 
violam cada vez mais o direito fundamental a intimidade, simplesmente com a manipulação 
de dados obtidos de forma clandestina e muitas vezes invasiva no aparelho digital sem a 
percepção do próprio usuário. Pois, software sofisticados que formulam algoritmos cada vez 
mais estruturados e com a máxima capacidade de rapidez na organização como também 
no armazenamento são utilizados para essa desenvoltura.

Dando prosseguimento, toda essa estrutura pode ser um grande fomentador de promo-
ção dos direitos fundamentais, porém na mesma proporção pode-se ter uma ferramenta agiu 
na violação desses direitos em especial a intimidade. O advento da modernidade traz visões 
de mundo diferenciado, além de novos comportamentos humanos, se tem ainda novidades 
que a sociedade e as suas ciências, em especial as que tem como objeto de pesquisa a 
sociedade juntamente com seus indivíduos, de se adaptarem na mesma proporção para 
atender as expectativas que lhe são impostas.

Portanto, é necessário a presença do Estado para regulamentar a produção da inte-
ligência artificial juntamente em controlar o manuseio de dados obtidos por esses meios 
tecnológicos referente a essa tecnologia, ou seja, tem que se fazer presente e não só na 
defesa dos direitos fundamentais conquistados mas também apontando diretrizes de como 
se vai formular esses novos meios oriundos dessa quarta revolução industrial, isso além 
de proteger o direito humano a intimidade, oferece uma certa liberdade dos usuários de 
instrumentos que detém inteligência artificial faz o uso intermediário com a internet, como 
bem preconiza o autor:

Quanto à efetivação da liberdade informática, necessário abordar a questão dos 
mecanismos de contenção dos riscos de violação, bem como os instrumentos 
processuais adequados para combater violações de fato. No primeiro quesito, 
a Internet e a tecnologia aparecem como solução para o problema que elas 
mesmas ajudaram a criar (PIRANI, 2019, p. 115).
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No Brasil, além da própria constituição que traz a defesa do direito fundamental a in-
timidade, destacam-se dispositivos no código civil que abarca alguns artigos que não são 
determinados para o caso mas, por meio interpretativo hermenêutico, consegue-se encaixar 
na plataforma normativa essas novas práticas surgidas na contemporaneidade, onde se des-
taca o artigos 186 e 927 ambas do atual código civil. Contudo, a Lei nº 12.965/14, conhecida 
como marco civil da internet, foi um importante instrumento até então de se chegar o mais 
próximo possível dessa regulamentação específica dos meios digitais, em que formula ga-
rantias, princípios e regras na utilização da internet. Entretanto, devido a escândalos virem à 
tona, como por exemplo o que foi apresentado neste trabalho, se teve a necessidade de se 
formular instrumentos mais específicos de proteção dos dados pessoais em relação a esses 
aparelhos de inteligência artificial. Na Europa, a formulação da lei de proteção de dados se 
tornou realidade me 2018 e isso foi possível pelo fato de que bloco econômico europeu de-
cidiu fomentar essa discursão sempre objetivando a segurança devido dos acontecimentos 
como bem exposta a matéria:

O Regulamento Geral de Proteção de Dados (GPDR, na sigla em inglês) é a 
mais dura reação do bloco europeu à espionagem em massa promovida pelo 
governo dos Estados Unidos, que compartilhava informações com outros paí-
ses, como o Reino Unido. Revelado em 2013 por Edward Snowden, ex-analista 
da CIA, o escândalo ajudou a impulsionar a revisão da lei que havia começado 
no ano anterior (G1, 2018 , s. p.).

Esse iniciativa europeia estimulou e incentivou outros países, inclusive o Brasil, que já 
foi apresentado o projeto de lei 4060/12 de autoria de Milton Monti (PR-SP), no qual altera o 
marco cível da internet, dirigindo-se a regular o uso e a proteção dos dados tendo a pretensão 
de tanto salvaguardar a esfera pública quanto a privada trazendo uma vasta conceituação e 
apanhado de dados pertinentes nesses programadores de software ou que detém o mínimo 
de inteligência artificial, como vem demonstrado abaixo:

Podem ser tratados todos e quaisquer dados, como, por exemplo, nome, 
endereço, e-mail, idade, estado civil e situação patrimonial, seja obtido em 
qualquer tipo de suporte (papel, eletrônico, informático, som e imagem, etc.). 
Outros dados disponíveis para tratamento são as imagens relativas a pessoas 
recolhidas através dos sistemas de videovigilância, a gravação de chamadas 
telefônicas quando informadas à pessoa, os endereços de IP, os dados de 
tráfego e dados de localização do computador e informações de localização 
obtidas por sistemas de geolocalização (AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS, 
2018).

Esse projeto de lei foi aprovado pela câmara dos deputados em 2018 e ainda espera 
a aprovação da outra casa, o Senado, para dar prosseguimento aos tramites legais. É uma 
iniciativa plausível diante dos novos aparatos tecnológicos que diariamente vem se tornando 
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mais frequentes os seus usos, sendo assim, tendo que ter um olhar de proteção e que seja 
formulado mecanismos de contenção tanto na proteção desses dados pessoais quanto na 
preservação de um direito da personalidade que se encontra constitucionalmente previsto 
e devidamente pactuado nas relações internacionais.

É evidente que com o aparecimento de novas máquinas , ainda mais instrumentos 
esses que desempenham comportamentos até então humanos, com grande capacidade de 
armazenamento e busca de dados, cada vez mais potencializado com uma abrangência e 
velocidade ainda maior, que nesse cenário, irão surgir novos problemas, delitos ou compor-
tamento que possam afligir a integridade humana que é protegida como um bem intrínseco 
a subjetividade humana.

Portanto, é necessário se fazer sempre uma ressalva: a Constituição Federal que é a 
Carta Magna sustentadora de um Estado Democrático de Direito, reafirmando sempre o com-
prometimento em defesa dos direitos fundamentais, em especial a intimidade. Demarcando 
assim, um território de proteção a direitos indispensáveis ao convívio humano e na tentativa 
de proteger os cidadãos desses novos problemas advindos do novo cenário tecnológico, 
buscar sempre mecanismos jurídicos e processuais que garantam a liberdade do acesso à 
internet com a devida proteção dos dados ou obtenção sorrateira, oculta e ilegal de infor-
mações pessoais por meio de instrumentos tecnológicos digitais que detém o mínimo de 
inteligência artificial. Assim, diante dos casos apresentados ocorridos, a regulamentação do 
controle no manuseio de dados ou a pura espionagem indecente que não respeita os direitos 
humanos positivados na Constituição Federal, merecem uma devida atenção do por parte 
do Estado em que tem o dever de preservar o direito fundamental a intimidade e por outro 
lado garantir o desenvolvimento saudável tecnológico com características de inteligência 
artificial que a futuridade almejada progressivamente na contemporaneidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que foi apresentado, ficou claro que, a inteligência artificial eivada de seus 
avanços tecnológicos digital proferidos pela quarta revolução industrial, vem se tornando parte 
da rotina da população, em que esses meios é um importante canalizador de informações 
e armazenamento de dados pessoais. Por um lado, pode facilitar a vida moderna, mas por 
outro pode ser um grande artifício perigoso de fácil acesso pelos hackers.

Em face disso, a internet propicia a rapidez e o alcance maior dessa inteligência artificial, 
sendo guiada pelos algoritmos que organiza toda dessa estrutura de dados e se desdobra 
em uma grande vasta abordagem que tem um único fim, que é o aprimoramento dessa in-
teligência, essa gama de informação é conhecida como big date. Com isso, o avanço desse 
sistema pode provocar uma série de afrontamentos a direitos fundamentais estabelecidos, 
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entre esses o da intimidade que se torna uma das garantias mais desrespeitadas por todo 
mecanismo sofisticado de software que detém fortes características marcantes da inteligência 
artificial. Para tentar melhor compreender, foram expostos casos reais que até se tornaram 
longa metragens pelo tamanho da violação aos direitos e o caminho percorrido para tal, 
mostrando os novos mecanismos proporcionados pela modernidade sendo utilizados em 
afronta a direitos básicos do homem.

Sendo assim, o trabalho ocupou-se em apontar legislações presentes que de forma 
direta ou indireta (por meio de analises interpretativas hermenêuticas), podem porventura 
ser aplicadas, tanto pactos e tratados internacionais, a própria constituição emergindo tam-
bém com algumas normas infraconstitucionais, quanto a um recente projeto de lei que visa 
proteger os dados pessoas no setor público e privado, levando em conta também direcionar 
a repartições nacionais e estrangeiras, isso está disponível no PL 4060/2012, que já foi 
aprovado na Câmara dos Deputados, esperando a aprovação no Senado. Por fim, além do 
plausível projeto de lei em andamento, se faz necessária a presença do estado nesses meios 
para garantir a liberdade informática como também o próprio desenvolvimento tecnológico 
digital que tem a presença da inteligência artificial, sempre objetivando proteger os direitos 
fundamentais em especial a intimidade, isso se fará por meio desse acompanhamento estatal 
com mecanismos processuais jurídicos e legislativos impostos mediante a imperatividade.
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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo mapear os cultivos de soja e milho no estado de 
Goiás, bem como fornecer uma contribuição metodológica para o mapeamento desses 
plantios. Os resultados visam subsidiar o gerenciamento de recursos hídricos.A utiliza-
ção dos índices de vegetação provenientes do sensor MODIS, instalados a bordo dos 
satélites orbitais Aqua e Terra possibilitaram a geração de mapas de cultivos. Para a 
obtenção desses mapas, foi adaptada a metodologia empregada pela CONAB, em seu 
projeto GeoSafras, no qual foram geradas imagens diferença com base em imagens com 
máximo valor de vegetação e pico de plantio. Foram analisados os índices de vegetação 
NDVI e EVI, após a geração de imagens mensais com os valores máximos de índices 
de vegetação. Os resultados obtidos do mapeamento, feito com dados de 2012, foram 
promissores e permitiu identificar quais são os municípios que possuem a produção do 
milho safrinha no estado e possuem pontos de captação de água para abastecimento 
público. Esses resultados poderão ser utilizados em aplicações relacionadas a questões 
ambientais, bem como ao gerenciamento de recursos hídricos do Estado de Goiás.
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INTRODUÇÃO

O estudo de uso e ocupação do solo é um importante componente em pesquisas para 
o planejamento e gerenciamento da utilização dos recursos naturais e também contribui na 
geração de informações para a avaliação da sustentabilidade ambiental. Devido ao desen-
volvimento tecnológico do sensoriamento remoto e do geoprocessamento esses estudos 
estão sendo facilitados (FERREIRA; LACERDA, 2009). Goiás é o terceiro produtor de grãos 
do país, respondendo por 10,8% do total da produção nacional, os principais produtos culti-
vados na região são o milho e a soja (SEAPA, 2020). Segundo dados da CONAB (2021), a 
área plantada com soja no Estado é de 38.532,1 milhões de hectares enquanto a de milho 
chega a 19.867,7 milhões de hectares, números que colocam o Goiás entre os maiores 
produtores do país.

A atividade agrícola é considerada de grande impacto ambiental por ser a que mais 
consome água contribuindo para a poluição dos recursos hídricos, bem como para o des-
matamento e esgotamento do solo. O conhecimento da distribuição espacial dos tipos de 
cultura vegetal e suas variações fenológicas são indispensáveis para o planejamento de uma 
política coerente e eficiente para o desenvolvimento sustentável (JUNGES; FONTANA, 2009). 
Portanto conhecendo as áreas agrícolas, discriminando as culturas existentes é possível, por 
exemplo, conhecer ou prever o tipo de agroquímico utilizado fornecendo subsídios às em-
presas de saneamento para verificar se o tratamento dado à água é compatível ou eficiente.

Os produtos do sensor MODIS, são utilizados frequentemente em pesquisas para 
monitorar a agricultura (DEPPE et al., 2007; PENG et al., 2012; VICTORIA et al., 2012; 
RIZZI et al., 2019; SILVA, 2018; MENDES DURÃES et al., 2020), uso e ocupação do solo 
(ANDERSON et al., 2003; MESQUITA et al., 2007;), mapeamento do desmatamento em 
áreas agrícolas (LORENSINI et al., 2015), entre outros, devido à alta resolução temporal 
das imagens, que permite a quantificação e detecção das mudanças da cobertura do solo 
em curtos espaços de tempo.

O geoprocessamento permite uma abordagem integrada de todo o meio físico, as-
sociando-o aos aspectos sociais, econômicos e políticos, podendo ser adotado como uma 
eficiente ferramenta para localizar as áreas críticas, nas quais devem concentrar esforços 
visando à manutenção e/ou recuperação da qualidade da água (RABELO, 2009). Diante do 
exposto esse trabalho tem o objetivo de mapear as culturas de soja e milho no estado de 
Goiás, almejando subsidiar diversos estudos ambientais incluindo os que visam à preser-
vação dos recursos hídricos, bem como fornecer uma contribuição metodológica para esse 
tipo de mapeamento.
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MÉTODO

A área de estudo definida é o estado de Goiás e está apresentada na figura 1. 
Considerando o exposto por Canavesi et al. (2005), para realizar o monitoramento da agri-
cultura é necessário que as imagens sejam adquiridas espaçadamente dentro de um ciclo 
agrícola, neste estudo foram utilizados como objeto de análise os períodos de 2007 à 2012.

Figura 1. Localização da Área de Estudo.

Fonte: Adaptado de SIEG, 2021.

Na etapa seguinte, foram caracterizados os cultivos de soja e milho, conforme sua 
época de cultivo e colheita, tabela 1.

Tabela 1.Períodos de plantio e colheita dos principais cultivos de grãos no Estado de Goiás.

Cultura/mês JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Soja

Milho (1ª safra)

Milho (safrinha)

Adaptado de IBGE (2013) e Embrapa (2004; 2010).

PLANTIO COLHEITA

De acordo com a EMBRAPA (2010), o milho safrinha não tem um período pré-fixado para seu 
plantio, como ocorre com o milho da primeira safra. Essa cultura tem sua produtividade bas-
tante afetada pelo regime das chuvas, por ser plantado no final da época recomendada. E sua 
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data de plantio depende da época do plantio da cultura antecessora e de seu ciclo. Em Goiás 
a data limite, recomendada por vários autores segundo a EMBRAPA (2010), para o plantio 
do milho safrinha é entre 15 e 28 de fevereiro.

Na etapa posterior, foram adquiridos os produtos MODIS, disponibilizados no banco 
de dados da EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) por meio do site: 
http://www.modis.cnptia.embrapa.br/geonetwork/srv/pt/main.home. Esse banco de dados, 
disponibiliza produtos MOD13 – plataformas Aqua e Terra - que são índices de vegetação 
NDVI e EVI, e a imagem ‘pixel reliability’ em recortes estaduais.

O EVI é um índice desenvolvido com o objetivo de aperfeiçoar o sinal da vegetação em 
regiões com alta densidade de biomassa, otimizando o monitoramento da vegetação por meio 
de uma ligação do sinal de dossel e de redução das influências atmosféricas (ANDERSON 
et al., 2003). E o NDVI (Normalized Difference Vegetation Index) é um dos índices de ve-
getação mais utilizados em estudos ambientais na avaliação e detecção de mudanças na 
cobertura vegetal, para auxiliar na classificação do uso do solo e no monitoramento ambiental.

Posteriormente, foram gerados filtros a partir das imagens pixel reliability,sendo uti-
lizados os pixels com valores 0 e 1 nas máscaras de filtragem para eliminar os pixels com 
perturbações atmosféricas das imagens. Com o objetivo de obter imagens ‘ótimas’, ou seja, 
com boa cobertura e sem perturbações atmosféricas, foi realizada a filtragem e geradas 
imagens mensais, compostas pelos valores máximos dos índices de vegetação de ambas 
as plataformas - Aqua e Terra.

Para realçar as áreas de agricultura foi adaptada a metodologia do GeoSafras (CONAB, 
2007), no qual foram geradas imagens diferença entre as imagens compostas com as épo-
cas de maior índice vegetativo e as de menor índice, desta forma foi possível identificar as 
áreas de cultivo. Os locais com alto índice vegetativo são os que possuem soja e milho e 
os com baixo índice vegetativo, ou seja, os que sofreram pouca variação são aqueles que 
possuem pastagem, florestas, áreas urbanas, e lavouras permanentes.

Neste trabalho foram utilizados o NDVI e EVI como instrumento de análise e para ma-
pear separadamente o milho e a soja, foram consideradas as épocas de fenologia máxima 
e de ápice de plantio, ou seja, quando há alta incidência de solo exposto, para a geração da 
imagem diferença e consequentemente a criação da máscara de cultivo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo a Companhia Nacional de Abastecimento (2007) os cultivos de soja e milho, 
em Goiás, apresentam fenologia máxima em janeiro, portanto esse foi o mês base para a 
geração da imagem referência. E para a geração do ápice do plantio foram consideradas 
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as imagens de novembro. A subtração entre essas imagens gerou a imagem diferença, na 
qual as áreas de cultivo, figura 2, possuem desenvolvimento vegetativo médio e alto.

Figura 2. Áreas com cultivo agrícola em Goiás -2012.

Considerando que os cultivos de soja e milho são feitos realizados simultaneamente em 
várias regiões presume-se que eles terão diversos estágios fenológicos numa mesma época, 
em locais diferentes. Para separar esses cultivos, primeiro foi mapeado o milho safrinha, 
considerando que o milho e soja atingem a fenologia máxima cerca de 60 a 90 dias após o 
plantio, e segundo a EMBRAPA (2010), a safrinha é semeada em fevereiro, considerou-se 
como época de fenologia máxima o mês de maio. A partir das imagens compostas do mês 
de maio, foi gerado o mapa das áreas cultivadas com milho safrinha, utilizando os maiores 
valores de índice de vegetação, do ano de 2012, conforme representado na figura 3.
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Figura 3. Mapa de cultivo do milho safrinha.

Para mapear a soja, foram considerados os locais com alto e médio desenvolvimento 
vegetativo de 2012, encontrados a partir da imagem de diferença de EVI, essa imagem foi 
filtrada com o mapa do milho safrinha referente ao ano de 2012, obtendo assim o mapa das 
áreas com cultivo da soja do mesmo ano, figura 4.

Figura 4. Mapa de cultivo da soja.

Foi realizado o refinamento das imagens diferença considerando apenas as áreas propí-
cias ao desenvolvimento dos cultivos. Foram eliminadas as áreas não aptas para agricultura 
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devido à declividade, áreas urbanas e hidrografia, áreas especiais (parques estaduais e 
federais), e tipo de solo.

Com o objetivo de aperfeiçoar os resultados obtidos foi adaptada a metodologia de 
Deppe et al., (2007), portanto, foram considerados apenas os municípios listados como 
produtores na Produção Agrícola Municipal (2012) e desconsiderados os que constavam 
apenas no mapeamento, mas não na PAM.

Como exemplo de aplicação ambiental foi verificado quais municípios do Estado pos-
suiam maior ocupação pelo milho safrinha e também possuíam poços de captação de água 
bruta para o abastecimento público, figura 5.

Figura 5. Municípios produtores de milho safrinha com poços de captação de água para abastecimento público.

Ao analisar visualmente o mapa observa-se que as bacias situadas, principalmente no 
sul goiano, são as mais ocupadas pelas lavouras.

CONCLUSÃO

Dados de sensores remotos orbitais são valiosas fontes de informação para pesquisas 
em agricultura. Considerando países de grandes extensões territoriais, como o Brasil, as 
imagens de satélite permitem que grandes áreas sejam continuamente monitoradas. O ma-
peamento de uso e ocupação do solo é importante, pois fornece informações que poderão 
servir de subsídio para o planejamento e monitoramento ambiental. Quanto mais detalhado 
esse mapeamento for, maiores serão as utilidades de suas informações. O mapeamento 
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agrícola se mostra como uma boa ferramenta subsidiar o planejamento e o monitoramento 
ambiental e não apenas estimar safras. É importante ressaltar que o milho safrinha tornou-se 
um cultivo rotativo, pois após a colheita da soja, planta-se o milho, caso ele esteja com um 
bom preço de mercado. A utilização de imagens de índices de vegetação possibilita mapear 
e diferenciar os plantios, porém é necessário verificar os períodos e as peculiaridades de 
cada cultivo para que se possa gerar as máscaras de plantio. A partir dos resultados obtidos 
no mapeamento deste trabalho foi possível verificar que a maioria das bacias de captação 
de água para abastecimento público do Estado estão ocupadas por lavouras. E que essa 
ocupação é acentuada na mesorregião sul goiano, assim como a produção desses cultivos.

O presente trabalho se constitui em um importante avanço no monitoramento da dinâ-
mica agrícola anual no Brasil, para a produção de mapas anuais sobre a dinâmica agrícola 
brasileira. De uma maneira geral a pesquisa disponibilizou e validou uma metodologia objetiva 
e de baixo custo para o mapeamento do milho e soja no estado de Goiás. Esse mapeamento 
poderá servir de subsídio para diversos estudos não só de cunho ambiental, mas também 
econômico e social. E também pode servir como subsídio para a SANEAGO (Saneamento 
de Goiás/SA) direcionar seus esforços relativos à fiscalização relacionada, por exemplo, à 
contaminação devido à atividade agrícola.

REFERÊNCIAS

1.	 ANDERSON, L. O., et al. Sensor MODIS: abordagem geral. INPE. São José dos Campos, 
2003. 54 p. Disponível em:< http://www.lapig.iesa.ufg.br/lapig/lapig/disciplinas/tratamento_di-
gital_imagens/artigos/MODIS_Geral_INPE.pdf >. Acesso em 14 jun 2012.

2.	 CANAVESI, V. et al. (2005). Dinâmica espectro-temporal MODIS em região de Cerrados 
e intenso uso agropecuário. Anais XII Simpósio Brasileiro de Sensoriamento Remoto, p. 
1435-1442.Goiânia-GO: INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais).

3.	 CONAB (2007). Projeto GeoSafras. Aperfeiçoamento Metodológico do Sistema de Previsão 
de Safras no Brasil. Monitoramento da Evolução de Cultivos de Arroz, Milho e Soja no Estado 
de Tocantins, Safra 2006/2007. Disponível em< http://www.conab.gov.br/conabweb/download/
GEOSAFRAS/manuais/Mascara_Soja_Milho_GO_5-2_b.pdf> Acesso em 16 mar. 2014.

4.	 CONAB - COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO. Acompanhamento da Safra Bra-
sileira de Grãos, Brasília, DF, v. 8, safra 2020/21, n. 12 décimo segundo levantamento, se-
tembro. 2021.

5.	 DEPPE,F. et al. Monitoramento da evolução temporal de cultivos agrícolas através de 
imagens TERRA/MODIS. In: Anais XIII Simpósio Brasileiro de Sensoriamento Remoto, Flo-
rianópolis, Brasil, 21-26 abril 2007, INPE, p. 145-152. Disponível em<http://marte.dpi.inpe.
br/rep/dpi.inpe.br/sbsr@80/2006/11.14.19.13?languagebutton=en >Acesso em 03 abr. 2013.



Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

270 271

6.	 EMBRAPA (2004). Tecnologias de Produção de Soja Região Central do Brasil 2004. Em-
brapa Soja. Sistemas de Produção, nº1. Disponível em:<http://www.cnpso.embrapa.br/produ-
caosoja/cultivares.htm> Acesso em 11 jun 2012.

7.	 EMBRAPA (2010). Cultivo do Milho. Embrapa Milho e Sorgo. Sistema de Produção,1. ISSN 
1679-012X, versão eletrônica – 6ª edição. Set./ 2010. Disponível em:<http://www.cnpms.em-
brapa.br/publicacoes/milho_6_ed/index.htm>. Acesso em 11 jun 2012.

8.	 FERREIRA, C.S., LACERDA, M.P.C. Adequação agrícola do uso e ocupação das terras na 
Bacia do Rio São Bartolomeu, Distrito Federal .In: Anais XIV Simpósio Brasileiro de Sen-
soriamento Remoto, Natal, Brasil, 25-30 abril 2009, INPE, p. 183-189. Disponível em<http://
marte.dpi.inpe.br/col/dpi.inpe.br/sbsr@80/2008/11.17.18.41/doc/183-189.pdf> Acesso em 20 
mar. 2013.

9.	 IBGE, 2013. Estados@ - Goiás/ Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE. 
Disponível em:<http://www..gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=go> Acesso em 15 mar 2014.

10.	 JUNGES, A.H., FONTANA, D.C. Desenvolvimento das culturas de cereais de inverno no 
Rio Grande do Sul por meio de perfis temporais do índice de vegetação por diferença 
normalizada. In: Ciência Rural, Santa Maria, v.39, n.5, p.1349-1355, ago, 2009. Disponível 
em<http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-84782009000500007&script=sci_arttext> Aces-
so em 25 jan. 2013.

11.	 LORENSINI, Carolina Lobello et al. Mapeamento e identificação da época de desmatamento 
das áreas de expansão da agricultura no MATOPIBA. In: Embrapa Territorial-Artigo em anais 
de congresso (ALICE). In: SIMPÓSIO BRASILEIRO DE SENSORIAMENTO REMOTO, 17., 
2015, João Pessoa. Anais... São José dos Campos: INPE, 2015., 2015.

12.	 MENDES DURÃES, Danila et al. Mapeamento de Áreas Agrícolas com Máquina de Vetor de 
Suporte no Noroeste de Minas Gerais, Brasil. Anuario do Instituto de Geociencias, v. 43, n. 
1, 2020. Disponível em: < https://revistas.ufrj.br/index.php/aigeo/article/view/34034>. Acesso 
em 17 set.2021.

13.	 MESQUITA, R.V. et al. Discriminação sazonal de classes de cobertura da terra em Goi-
ás a partir de imagens MODIS índices de vegetação. In: Anais XIII Simpósio Brasileiro de 
Sensoriamento Remoto, Florianópolis, Brasil, 21-26 abril 2007, INPE, p. 4045-4052. Disponível 
em<http://www.lapig.iesa.ufg.br/lapig/index.php/component/jdownloads/viewdownload/4-anais/
27-discriminacao-sazonal-de-classes-de-cobertura-da-terra-em-goias-a-partir-de-imagens-mo-
dis-indices-de-vegetacao?Itemid=0> Acesso em 6 abr. 2013

14.	 PENG, D. et al. Crop monitoring using a Multiple Cropping Index based on multi-temporal 
MODIS data. In: African Journal of Agricultural Research Vol. 7(26), pp. 3828-3838, 10 July, 
2012. Available online at http://www.academicjournals.org/AJAR DOI: 10.5897/ AJAR11.2455. 
Disponível em< http://www.academicjournals.org/ajar/PDF/pdf2012/10%20Jul/Peng%20et%20
al.pdf> Acesso em 10 abr 2013.

15.	 RABELO, C.G. Mapeamento de Áreas Vulneráveis para a Qualidade das Águas Superficiais 
na Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite (GO) Utilizando Técnicas de Geoprocessa-
mento. Dissertação de Mestrado (Programa de Pós-Graduação em Engenharia do Meio Am-
biente - PPGEMA), Escola de Engenharia Civil, Universidade Federal de Goiás – UFG – Goiânia, 
2009. 118 p. Disponível em < http://www.eec.ufg.br/ppgema/?menu_id=1316206428&pos=es-
q&site_id=140>. Acesso em jun 2012.



Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

272

16.	 RIZZI, R.; SOSINSKI, E.; HIPÓLITO,A.. MAPEAMENTO SEMIAUTOMÁTICO DE ÁREAS 
AGRÍCOLAS A PARTIR DE IMAGENS NDVI LANDSAT E MODIS. In: ANAIS DO XIX SIMPó-
SIO BRASILEIRO DE SENSORIAMENTO REMOTO, 2019, Santos. Anais eletrônicos... São 
José dos Campos, INPE, 2019. Disponível em: <https://proceedings.science/sbsr-2019/papers/
mapeamento-semiautomatico-de-areas-agricolas-a-partir-de-imagens-ndvi-landsat-e-modis> 
Acesso em: 17 set. 2021.

17.	 SILVA, M. R. Uso de séries temporais do sensor MODIS para identificar diferentes culturas 
agrícolas. 2018. 89p. Tese (Doutorado em Geografia). Universidade de Brasília, Brasília, 2018. 
Disponível em < https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/32841/1/2018_MiriamRodriguesda-
Silva.pdf> Acesso em:18 set.2021.

18.	 SEAPA, 2020. Goiás passa a ser o terceiro maior produtor de grãos do Brasil. Comunicação 
Setorial da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Seapa). Goiânia, 
2020. Publicado em 12/05/2020. Disponível em <https://www.agricultura.go.gov.br/comuni-
ca%C3%A7%C3%A3o/not%C3%ADcias/3295-goi%C3%A1s-passa-a-ser-o-terceiro-maior-
-produtor-de-gr%C3%A3os-do-brasil.html>. Acesso: 17/09/2021.

19.	 SISTEMA ESTADUAL DE ESTATÍSTICA E INFORMAÇÕES GEOGRÁFICA DE GOIÁS -SIEG. 
Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento do Estado de Goiás -SEPLAN. Base cartográ-
fica do Estado de Goiás – municípios (2021): arquivos SIGs (shape). Disponível em:<http://
www.sieg.go.gov.br/>. Acesso em: 17 set. 2021.

20.	 VICTORIA, D.C. et al. Cropland area estimates using Modis NDVI time series in the state 
of Mato Grosso, Brazil. In: Pesquisa Agropecuária Brasileira, Brasília, v.47, n.9, p.1270-1278, 
set. 2012.



18
Uso de técnicas de sensoriamento 
remoto para o mapeamento da 
situação ambiental do município de 
Caldas Novas – GO

Nadyelle Curcino do Carmo
IFB

10.37885/210906141

https://dx.doi.org/10.37885/210906141


Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

274

Palavras-chave: Geoprocessamento, Monitoramento Ambiental, Gerenciamento Ambiental.

RESUMO

O uso descontrolado das áreas ambientais, sem o estabelecimento de ferramentas e 
metodologias de conservação e manejo, faz com que ocorra aceleração de processos de 
degradações ambientais, sendo necessário que haja um constante monitoramento des-
sas áreas. A interferência do homem no meio e a utilização inadequada desses recursos 
vêm gerando ao longo do tempo, uma insustentabilidade, que inviabiliza e compromete 
o equilíbrio dos	 ecossistemas, tais alterações ocorridas em uma bacia hidrográfica podem 
ser avaliadas com auxílio de técnicas de geoprocessamento, através do monitoramento 
ambiental. O presente trabalho tem como objetivo mapear a situação ambiental do mu-
nicípio de Caldas Novas –GO. Para a realização desse mapeamento foram utilizadas 
técnicas de sensoriamento remoto e ferramentas de geoprocessamento. Os resultados 
visam subsidiar o gerenciamento ambiental. Todos os processamentos e análises foram 
realizados no software Spring do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE/Brasil).
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INTRODUÇÃO

O crescimento urbano inadequado tem causado graves problemas para as cidades, 
não só em relação à questão sócioeconômica, mas também no que diz respeito ao meio 
ambiente. Caldas Novas (GO) é considerada a maior estância mundial hidrotermal utilizada 
para o turismo, possui uma população, de acordo com estimativas de 2020, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 95.183 pessoas. A principal fonte de renda 
da cidade é o turismo, no período de alta temporada a população pode chegar a aproxima-
damente 200 mil habitantes.

O monitoramento ambiental é um processo de coleta de dados, estudo e acompanha-
mento contínuo e sistemático das variáveis ambientais e tem como objetivo identificar e 
avaliar as condições dos recursos naturais em um determinado momento. Visando contribuir 
para a solução de problemas ambientais, urbanísticos e sociais resultantes da ocupação 
desordenada do espaço urbano, especialmente nas margens dos cursos de água (RAMOS; 
LUCHIARI JÚNIOR, 2021).

Uma área de relevante importância para a manutenção dos recursos hídricos são as 
Áreas de Preservação Permanente (APP’s), devido sua importância ecológica essas áreas 
são protegidas por leis, entretanto, em vários municípios brasileiros, a determinação legal 
não é seguida. Dessa maneira as APP’s sofrem alterações significativas em decorrência do 
processo de urbanização, principalmente, devido à impermeabilização do solo e de ocupação 
indevida das áreas de proteção ambiental (SILVA; HERRMANN, 2008).

As imagens de sensores remotos orbitais são frequentemente utilizadas em pesquisas 
para monitoramento da qualidade de recursos hídricos (DA SILVA et. al., 2017), detecção 
de mudanças na vegetação (DE SERRA TALHADA, 2020, DE SOUZA et.al.,2015, SILVA 
et.al.,2019), mudanças de uso do solo e cobertura do solo (PERUZZO et. al., 2019, SANTOS; 
SANTOS, 2010), dentre outros estudos.

Diante do exposto essa pesquisa tem o objetivo de mapear a situação ambiental do 
município de Caldas Novas (GO) através da aplicação de técnicas de sensoriamento remoto 
e ferramentas de geoprocessamento para a aquisição e tratamento dos dados. Os resultados 
poderão servir de subsídio ao gerenciamento ambiental do município.

MÉTODO

A área de estudo definida é o município de Caldas Novas, figura 1, localizado na região 
sudeste do Estado de Goiás.
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Figura 1. Localização da Área de Estudo.

Fonte: Adaptado de SIEG, 2021.

Na etapa seguinte foram adquiridas as imagens Landsat 8 do município de Caldas 
Novas, órbita/ponto 221/72 e 73, de 11 de abril de 2020, sensor OLI, disponibilizadas no 
banco de dados do INPE (Instituo Nacional de Pesquisas Espaciais) por meio do site: http://
www.dgi.inpe.br/CDSR/. Para realizar o recorte da área de estudo foram obtidos os dados 
vetoriais de município do SIEG por meio do site: (http://www.sieg.go.gov.br/).

A partir do shape do município e das imagens do satélite Landsat 8, foi realizado o 
recorte da imagem da área de Caldas Novas (Figura 2).

Figura 2. Imagem do Município de Caldas Novas.
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Em seguida foi realizada a classificação dessa imagem, figura 3, de acordo com as 
seguintes classes de uso e cobertura do solo: APP; cidade; lago/represa; vegetação baixa, 
cultura, reserva/cerrado. A definição dessas classes foi adaptada do Manual Técnico de Uso 
da Terra, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2013), 3ª edição.

Através da classificação foi possível obter a área total de cada uma das classes de uso 
e cobertura do solo, dados que possibilitaram a realização da análise de situação ambiental 
do município de Caldas Novas.

Figura 3. Classificação do uso e cobertura do solo de Caldas Novas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após análise da Figura 3, com auxílio do Spring, foram calculadas as áreas de cada 
classe temática da classificação, conforme apresentado na Tabela 1.
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Tabela 1. Cálculo de área das classes temáticas.

Foi possível observar que cerca de 42% da área do Município é composta por Áreas 
de Preservação Permanente (APP), conforme representa a figura 4.

Figura 4. APP’s em Caldas Novas.

As imagens mostram que há uma porcentagem bastante relevante em relação à vege-
tação baixa, cerca de 31,81% da área total pertence à essa classe, figura 5.
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Figura 5. Áreas com vegetação baixa.

Em relação à área total classificada 21,02% é de área cultivada, os resultados obtidos, 
figura 6, comprovam que Caldas Novas não e um município agrícola.

Figura 6. Áreas de cultura.

 

Caldas Novas é considerado o maior polo turístico de Goiás. O turismo é gerador de 
renda, e quando feito de forma planejada gera benefícios e melhora a qualidade de vida da 
região. Porém, a falta de um planejamento adequado pode gerar inúmeros impactos am-
bientais, podendo ser irreversíveis. Como economia da cidade gira em torno das atividades 
turísticas, nas quais os fatores de atratividade estão nos recursos naturais, esses devem 
ser preservados para que a cidade não estaguine economicamente, uma vez que não há 
outra atividade que a sustente (GONÇALVES, 2016).
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CONCLUSÃO

A utilização de produtos de sensoriamento remoto mostrou-se eficiente para o monito-
ramento da situação ambiental da área de estudo, permitindo identificar e delimitar as áreas 
de preservação permanente, vegetação, cultura, lago e cerrado. Os dados gerados por esse 
estudo poderão ser utilizados para auxiliar na fiscalização, uma vez que é possível detectar 
as áreas que necessitam de visita in loco ou não, podendo tornar o trabalho mais eficaz. 
Corrobora-se que a utilização de produtos de sensoriamento remoto mostra-se eficiente 
para o monitoramento ambiental, contudo há uma necessidade do cumprimento das leis 
que regem um Estado e visa trazer uma melhor qualidade de vida para toda população, pois 
o não cumprimento destes instrumentos afeta diretamente a qualidade ambiental do local, 
fato que é evidente nesta pesquisa. Com base nesse contexto e nos dados levantados e na 
análise do mesmo, verifica-se que o Município de Caldas Novas – GO obedece ao Código 
Florestal Brasileiro, pois a área de reserva legal corresponde a 42,07% da área total da 
cidade e o Código estipula que a área mínima de reserva legal deve ser de 20% do total da 
área do município. Depreende-se que o município possui área para se desenvolver a agri-
cultura, contudo, considerando que Caldas Novas é uma cidade turística, não é interessante 
o incremento desse uso de solo, pois a agricultura modificaria radicalmente a paisagem.
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RESUMO

Parques urbanos são importantes áreas de geração de serviços ecossistêmicos à so-
ciedade, com oferta de equipamentos e serviços que melhoram o bem-estar dos seus 
usuários. Em Cuiabá, capital do estado de Mato Grosso no Brasil, existem 15 parques 
urbanos. Este artigo tem o objetivo de mensurar os benefícios dos usuários do Parque 
Urbano Tia Nair em Cuiabá e contrastar com os seus respectivos custos de funciona-
mento. Foi utilizado o método de valoração contingente com técnica referendo com a 
escolha dicotômica, com resultado da disposição a pagar (DAP) logit de R$0,31 por 
usuário. Ao se considerar o montante de 648.000 visitantes anuais, o valor econômico 
do recurso ambiental poderia alcançar R$200.880,00. Os custos estimados de funcio-
namento do parque estão entre R$443.215,60 e R$750.000,00 anuais, sinalizando por 
uma relação benefício/custo de apenas 27% a 45%. Essa interpretação não pode ser 
taxativa porque muitos benefícios marginais (externalidades positivas) não são captados 
na metodologia, além de valores de uso indireto, valor de opção e valor de existência 
de espécies habitantes do parque. Esses resultados podem servir de referência para 
reorientação do custo de oportunidade dos recursos aplicados.
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INTRODUÇÃO

No dia 30 de setembro de 2020, Cuiabá a capital de Mato Grosso, registrou 44,00 ºC, um 
recorde de maior temperatura já verificada desde 1910 (CLIMATEMPO, 2020), em um cenário 
de temperaturas médias em ascensão desde 1961, principalmente a partir de 2010. Cuiabá 
está imersa em uma tendência global de aquecimento do clima, mas o efeito de continenta-
lidade reforça as ondas de calor pela ausência dos ventos do litoral (FIORAVANTI, 2020).

Em ambientes urbanos as temperaturas podem ser amenizadas pela presença de vege-
tação arbórea, que pode influenciar a formação de microclimas. Pasa et al. (2020) realizaram 
um experimento em Cuiabá e demonstraram que no interior de um bosque as temperaturas 
médias diárias alcançaram 28,00 ºC contra 32,30 ºC em uma área de gramínea e de 35,00 
ºC em uma área pavimentada. A umidade relativa média do ar no bosque foi de 50,90% 
contra 44,50% na área de gramínea e de 39,30% na área pavimentada. A área de bosque 
vegetada apresentou temperatura mais confortável e melhor umidade do ar, demonstrando 
que a vegetação arbórea pode criar um microclima mais interessante para o bem-estar hu-
mano e de espécies não humanas também.

A Organização Mundial da Saúde indica que seriam necessários aos menos 10 m² de 
área verde por habitante em espaços urbanos para se ter qualidade ambiental (RAIMUNDO; 
SARTI, 2016). Apesar de Cuiabá ter registrado 50 m² de área verde por habitante em 2008 
(CASTRO JUNIOR, 2008), este município tem perdido rapidamente grandes áreas verdes 
nas últimas três décadas, chegando a 55 mil hectares suprimidos para loteamentos e áreas 
ilegais de assentamentos humanos (ICV, 2019).

A manutenção de áreas verdes em espaços urbanos pode atenuar efeitos climáticos 
adversos, determinando uma melhor qualidade vida da população através de equilíbrio tér-
mico, filtração de partículas sólidas suspensas na atmosfera, evapotranspiração elevando a 
umidade e barreira para poluição sonora (JAPYASSÚ; BRESCOVIT, 2006). As áreas verdes 
podem ainda servir de refúgio para a biodiversidade e recreação para a sociedade. Cuiabá 
conta com 15 parques urbanos, sendo os mais visitados o Parque das Águas, o Parque Mãe 
Bonifácia e o Parque Tia Nair, que contam com grande parcela desses serviços ambientais 
disponíveis. No caso do Parque Tia Nair, a sua área verde se destaca por representar im-
portantes 9% de toda a cobertura vegetal do bairro Jardim Itália, que abriga cerca de 5.800 
habitantes (CALDAS, 2014).

Do ponto de vista econômico, grande parcela dos serviços prestados pelo meio am-
biente são falhas de mercado, sendo difícil ou quase impossível transformar em mercadorias 
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comercializáveis. A maior falha se caracteriza como a difícil exclusão de usuários1 e a fraca 
presença de rivalidade2, sinalizando que o meio ambiente pode ser conceituado como um 
bem público. Por outro lado, os ambientes naturais ou seminaturais também sofrem com a 
presença de externalidades, outra falha de mercado. A sociedade afeta negativamente as 
áreas verdes com poluição química, gasosa, líquida, sólida, sonora, luminosa e até mesmo 
radioativa. Mas, as áreas verdes geram externalidades positivas para seu ambiente circun-
dante com diversos serviços de provisão, regulação e culturais.

Assim, locais urbanos que mantenham sistemas com presença de biodiversidade faunís-
tica e florística são caracterizados como falhas de mercado, possuindo valor sem preço de 
comercialização. Em função dessa falha de mercado, a teoria econômica desenvolveu mé-
todos de valoração para tentar captar a percepção social sobre os benefícios gerados por 
esses sistemas, visa-se sinalizar se os efeitos benéficos gerados são compatíveis com seu 
custo de manutenção. Portanto, a valoração econômica pretende corrigir falhas de percepção 
dos tomadores de decisões sobe os custos de oportunidade monetizando as expectativas, 
considerando um cenário hipotético de preço de entrada e a presença da característica 
da excludibilidade da fruição do bem ou serviço ambiental. Para isso, lança o exercício da 
Disposição a Pagar (DAP) dos usuários do ativo ambiental.

Ao se considerar esse cenário, esta pesquisa tem como objetivo principal valorar o 
Parque Municipal Urbano Tia Nair em Cuiabá – Mato Grosso, buscando perceber se a co-
munidade usuária do equipamento urbano atribui valor econômico compatível com os seus 
custos de manutenção. Ao se conhecer eventuais hiatos entre o benefício atribuído pelo valor 
estimado e os custos reais de funcionamento do parque, pode-se planejar em corrigir as 
falhas de mercado através de reorientação do custo de oportunidade dos recursos aplicados.

Este capítulo está composto por cinco partes: introdução, referencial teórico, meto-
dologia, discussão e resultados e conclusão. A primeira parte contextualiza o conceito de 
serviços ecossistêmicos e a sua relevância para áreas urbanas. A segunda parte conceitua 
o valor econômico dos recursos ambientais e o método de valoração contingente. A terceira 
parte apresenta a descrição do Parque Tia Nair, define a quantidade de pessoas entrevis-
tadas, além de descrever o formato referendo com a escolha dicotômica ou discreta para a 
disposição a pagar e, por fim, demonstra a equação do valor econômico e como os autores 

1	 A excludibilidade é um conceito relacionado à possibilidade de excluir possíveis consumidores de realizar suas preferências, seja por 
razões econômicas (preço de exclusão), jurídicas, políticas ou naturais. Seria como se fosse instalada uma “catraca” em que somente 
acessa o local de consumo após cumprir algumas condições, sendo uma das mais importantes a capacidade de pagamento pelo 
preço do bem ou serviço.

2	 A rivalidade é um conceito que se refere à escassez de um bem ou serviço. Quando o bem ou serviço é consumido, a sua disponibi-
lidade se reduz a outros consumidores e por esse motivo não estará mais disponível no mercado.
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conseguiram os custos do parque. A quarta parte são as discussões referentes aos valores 
monetários da DAP e dos benefícios econômicos, seguida pelas considerações finais.

REFERENCIAL TEÓRICO

Conforme Daily (1997), os serviços ecossistêmicos são benefícios que a natureza oferta 
gratuitamente aos seres humanos. Fisher et al. (2009) acrescentam que estes serviços são 
de grande utilidade para satisfazer o bem-estar da sociedade. Para Brasil (2020), os serviços 
ecossistêmicos se referem a contribuição da natureza para as sociedades, em contraposição 
aos serviços ambientais que são ações humanas que melhoram os serviços ecossistêmicos.

Constanza et al. (2017) definem que os serviços ecossistêmicos são processos e 
funções que auxiliam as pessoas, de maneira consciente ou inconsciente, de forma direta 
ou indireta. Porém, para os autores, os serviços fornecidos pelo ecossistema implicam no 
discernimento dos seres humanos ao conscientizarem que são dependentes do meio am-
biente para obter o bem-estar e sobrevivência da espécie homo sapiens.

Para Brasil (2020), a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (AEM) classifica os serviços 
ecossistêmicos em três categorias: provisão, regulação e culturais. Os serviços ecossistêmi-
cos dependem de funções ecossistêmicas de suporte, que são processos ecológicos como 
produção de oxigênio atmosférico, ciclagem de nutrientes, formação e retenção de solos 
e ciclagem da água, que são necessárias para a produção de todos os demais serviços 
ecossistêmicos (de provisão, regulação e culturais).

Com o crescimento acelerado e desorganizado de cidades e áreas antropizadas, as 
áreas verdes são locais de redução de impactos ambientais e ao mesmo tempo pontos de 
oferta de serviços ecossistêmicos. Em conformidade com Muñoz e Freitas (2017), as áreas 
verdes em cidades são relevantes para purificar o ar, absorver o dióxido de carbono, diminuir 
a poluição sonora, manter o equilíbrio microclimático, entre outros benefícios.

Entre várias formas de mensurar os benefícios diretos ou indiretos dos serviços ecos-
sistêmicos, tem-se a estimativa da utilidade do valor econômico dos recursos ambientais, 
principalmente a aplicação do método de valoração contingente. Diversos trabalhos aca-
dêmicos utilizaram a metodologia para estimar a disposição a pagar (DAP) para identificar 
os benefícios gerados de um recurso ambiental de livre acesso, por exemplo, Martínez-Paz 
et al. (2019) na Espanha; Ramos-Real et al. (2018) nas Ilhas Canárias; Einarsdóttir et al. 
(2019) na Islândia; Nieminen et al. (2019) na Filândia; Xie e Zhao (2018) na China e Dahal 
et al. (2018) nos Estados Unidos.

Segundo Marshall (1985), os ativos naturais possuem valor econômico. De acordo 
com May et al. (2010), o valor econômico da biodiversidade consiste em tudo que existe, ou 
seja, toda a produção do meio ambiente apresenta um valor monetário e as vidas dos seres 
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humanos dependem desta quantidade produzida. Para Azqueta (1994), os mercados de 
serviços ecossistêmicos não estão totalmente estabelecidos, sendo a propriedade privada 
fracamente definida, bem como há uma ausência de sinalizador de preço. Os métodos de 
valoração econômica tentam lançar luzes nesse processo, simulando mercados hipotéticos 
na ausência de mercados relacionados (AZQUETA, 1994). Por isso, existe a necessidade 
de mensurar o Valor Econômico do Recurso Ambiental (VERA).

Conforme Batista (2014), o valor econômico de um recurso ambiental é o estabeleci-
mento de um valor monetário deste recurso com a finalidade de comparar com outros bens 
e serviços ofertados pela economia. Com isso, Pearce e Pretty (1993) declaram que o valor 
de um recurso ambiental possui dois valores: valor de uso (VU) e o valor de não uso (VNU). 
Entretanto, os autores explicam que o valor de uso tem os valores de uso direto (VUD), o 
valor de uso indireto (VUI) e o valor de opção (VO) e o valor de não uso equivale-se ao valor 
de existência (VE). A equação 1 demonstra os valores do VERA. 

	 					     (1) 

Dessa maneira, Motta (1997) define que o valor de uso direto corresponde a utilização 
diretamente do ativo ambiental, por exemplo, uma visitação ao um parque com presença de 
atrativos ambientais; o valor de uso indireto é considerado como bens e serviços ambientais 
alcançados por funções ecossistêmicos e compatíveis indiretamente, como exemplo, repro-
dução de espécies silvestres; o valor de opção é o benefício direto ou indiretamente com a 
proporção de futuro próximo, vale citar a preservação ambiental ou o planejamento do uso 
diferido no tempo; e o valor de existência é associado ao posicionamento moral, cultural, 
étnico ou altruísta relacionado a existência de outras espécies, exceto os seres humanos. 
Para o autor, o método de valoração contingente é o único método dos valores econômicos 
que mensura os valores de uso e não uso.

Consoante com Haab e McConnell (2002), o método de valoração contingente tem 
como objetivo central a mensuração da disposição a pagar particular dos indivíduos por 
alterações na quantidade ou qualidade de bens ou serviços. Neste sentido, Romeiro e Maia 
(2011) apontam que a maneira com que este método estima a disposição a pagar é através 
por um mercado hipotético. Na opinião de Aragão e Araújo (2019), o mercado hipotético ela-
borado pelo método de valoração contingente é um privilégio metodológico de flexibilização.

MATERIAIS E MÉTODOS

A metodologia divide se em quatro subseções: descrição do local, a definição de 
amostra, a técnica escolhida para estimar o método de valoração contingente e os custos 
e os valores econômicos do Parque Tia Nair. A primeira subseção apresenta o espaço 
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geográfico do ambiente do estudo com detalhes do território, a segunda seção demonstra 
as particularidades do tamanho da amostra, a terceira subseção é o esboço do cálculo da 
disposição a pagar, e, por fim, os benefícios e os custos econômicos do Parque Tia Nair 
para a sociedade.

Área de estudo

De acordo com Martins e Pinto (2017), o Parque Tia Nair localiza-se em Cuiabá - Mato 
Grosso, entre as coordenadas geográficas 15º35’38”S e 56º03’28”W, situado no bairro Jardim 
Itália. Caldas (2014) e Piato (2020) relatam o histórico de criação do Parque Tia Nair. As em-
presas Incorporadora Itália Ltda e Alphaville Cuiabá Empreendimentos Imobiliários foram 
autuadas para efetivar uma compensação ambiental pela implantação de condomínios re-
sidenciais Alphaville I e II no bairro Jardim Itália na área urbana de Cuiabá. Em outubro de 
2003 as empresas firmaram um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o Ministério 
Público Estadual, a Fundação Estadual de Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso (FEMA) 
e o Município de Cuiabá, com a entrega de uma área de 14 hectares no próprio bairro para 
construção de um parque urbano.

O parque foi inaugurado em 15 de dezembro de 2007 com o nome de Parque Nair 
Cunha Monteiro ou apenas Parque Tia Nair (LOEBLEIN; TEIXEIRA, 2018). O nome do parque 
remete à tia de Orlando Nigro Filho, o empresário que planejou e executou a implantação 
dos empreendimentos Alphaville. Nair Cunha Monteiro era a proprietária de uma fazenda no 
atual bairro Jardim Itália e vendeu a área para seu sobrinho Orlando Nigro, com a condição 
de que uma parte da fazenda se tornasse um parque com seu nome próprio como homena-
gem (Martins e Pinto, 2017). Uma parte da fazenda loteada por Orlando Nigro foi definida 
como o local de implantação do Parque Tia Nair e utilizada como compensação ambiental 
pelos danos gerados pelo empreendimento imobiliário Alphaville I e II.

Em 2013 a empresa Ginco Empreendimentos Imobiliários firmou acordo com a Prefeitura 
Municipal de Cuiabá para investir R$300 mil no Parque Tia Nair como forma de compensação 
ambiental do empreendimento imobiliário Florais do Parque, localizado em área adjacente 
ao referido parque urbano. Foram incorporados mais 6 hectares, ampliando a área total para 
20 hectares. Nesta ampliação foram instaladas estações de ginástica, áreas para piqueni-
que, estacionamento com 446 vagas, pista de atletismo, ciclovia, bicicletário, academia da 
terceira idade, praça do skate, mirante, playgroung, entre outros equipamentos (PARQUE 
TIA NAIR, 2013). Em dezembro de 2015 o parque foi reinaugurado, passando a ser gerido 
pela empresa ZF Comunicação que venceu licitação pública para executar um contrato em 
regime de concessão de uso de imóvel público por 20 anos (Contrato de Concessão n.º 
781/2015), com possibilidade de dilatação em mais 10 anos (MARTINS; PINTO, 2017).
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Segundo dados do contrato de concessão pública onerosa (CUIABÁ, 2015), o proces-
so de concessão visava a manutenção do imóvel público por meio de atividade comercial 
de espaços definidos dentro do parque, que seriam explorados para entretenimento, mer-
chandising e alimentação. A empresa ZF Comunicação se comprometeu a assumir uma 
contraprestação financeira mensal de R$2.400,00 para a Secretaria Municipal de Cultura, 
Esporte e Turismo de Cuiabá, além dos custos estimados de manutenção mensal do par-
que, da ordem de R$34.634,63. O contrato de concessão estimou que no decurso de 20 
anos do instrumento administrativo, a empresa ZF Comunicação estaria obrigada a assumir 
cerca de R$8.864.311,94. A média anual dos custos estimados seria de aproximadamente 
R$443.215,60. Destes valores, 93,50% seriam custos evitados pela Prefeitura na gestão do 
parque e assumidos pela ZF Comunicação, sendo que 6,50% seriam valores efetivamente 
recebidos como fluxo de caixa pela administração municipal, que seriam repassadas a dois 
atletas profissionais na forma de bolsa esportiva.

Contudo, em 26 de agosto de 2019 a Prefeitura Municipal de Cuiabá emitiu o Decreto 
n.º 7.353 extinguindo o contrato de concessão pública n.º 781/2015 com a ZF Comunicação 
por caducidade, alegando inadimplência contratual. No mesmo ato a prefeitura tomou posse 
imediata dos bens públicos e passou a gerir a prestação dos serviços ofertados no Parque 
Tia Nair (CUIABÁ, 2019). Desde então, a prefeitura tem avaliado modelos de concessão 
que serão disponibilizados para futura contratação.

Definição da amostra

Em conformidade com Silva e Costa (2017), o Parque Tia Nair recebe 7.500 visitantes 
entre as segundas e sextas-feiras, porém, nos finais de semana o fluxo de pessoas no local 
é de 6.000, sendo um total de 13.500 visitantes semanais. Estima-se que o local receba 
54.000 visitações mensais e cerca de 648.000 frequentadores anuais. Como a população 
de usuários do parque pode ser classificada como infinita e ser possível determinar uma 
amostra probabilística, foi utilizada a fórmula de definição de amostra sugerida por Gil (2008), 
com 5% de erro amostral:

	 								        (2)

Na equação 2,  representa ao tamanho ótimo de amostra que se considera no pre-
sente estudo;  corresponde a proporção de resultados favoráveis a pagar por o uso do 
parque; , é o valor crítico para o grau de confiança desejada; , considerado como 
o erro padrão de estimação.
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Segundo Miot (2011), o valor crítico  é de 1,96 para uma confiança de 95%, 
quando se desconhece o valor de , o autor recomenda considerar um valor de 0,5 que 
corresponde a maior quantidade de informação oportuna na amostra, e para o valor do erro 
padrão de estimação , sugere na maioria dos casos considerar um valor de . Ao se 
calcular uma amostra com 5% de erro amostral, tem-se a necessidade de entrevistar de 
forma aleatória 400 usuários do parque.

As entrevistas foram realizadas entre os dias 12 de dezembro de 2017 a 12 de janeiro de 
2018. Como o parque funciona das 06h00 até 23h59, as entrevistas ocorreram nos períodos 
matutino, vespertino e noturno durante os 30 dias de aplicação dos questionários. As per-
guntas dos questionários referem-se a gênero, faixa etária, escolaridade, residência, grau 
de frequência, avaliação de preservação do local, segurança, atratividade e demanda de 
outras áreas verdes na capital de Mato Grosso.

Técnica referendo com a escolha dicotômica ou discreta

A técnica utilizada pelo artigo para estimar a disposição a pagar do Parque Tia Nair foi 
o formato referendo com a escolha dicotômica ou discreta. Segundo Motta (1997) a técnica é 
a usual e recomendada por evitar os interesses privados dos entrevistados ou uma provisão 
gratuita do bem ou serviço ambiental.

Conforme Haab e McConnell (2002), a escolha dicotômica ou discreta é um formato de 
questionamento sobre método de valoração contingente em que os entrevistados respondem 
“sim” ou “não” ao valor monetário pré-selecionado pelo entrevistador e os respondentes 
escolhem aleatoriamente se estão dispostos a pagar determinado valor para usufruir dos 
benefícios do serviço ambiental. Quando o entrevistado respondeu “sim” ao pagamento pelo 
uso dos serviços do parque, seguiu-se a apresentação de valores monetários a serem eleitos 
pelo usuário: R$1,00, R$5,00, R$10,00, R$15,00, R$20,00, R$30,00, R$40,00 e R$50,00. 
Destaca-se que existem alguns tipos de viés na pesquisa, dentre eles, cita-se a negação por 
voto de protesto, sinalização que ocorre normalmente quando o visitante não tem condição 
financeira para responder o valor aleatório designado na pergunta central.

A variável dependente do modelo econométrico é a disposição a pagar, a qual tem a 
característica binária (sendo 1 para o valor de aceitação [sim] e 0 para o voto de protesto 
[não] ou outros fatores: salário e escolaridade). O software usado foi o StataMP-64 para 
a modelagem. De acordo Haab e McConnell (2002), a equação 3 descreve a função de 
utilidade linear a qual resulta a parte determinística da função de preferência linear em ren-
da e covariáveis.

	 								        (3)
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Na equação 3, tem-se:

1)	yj = renda discricionária;
2)	zj = um vetor m-dimensional de variáveis relacionadas ao indivíduo j;
3)	β = coeficiente a ser estimado do valor apresentado.
4)	αi = um vetor m-dimensional de parâmetros.

Ainda segundo Haab e McConnell (2002), a utilidade determinística para o método de 
valoração contingente é:

	 							       (4)

Na equação 4, tem-se:
tj = o preço oferecido pelo respondente jth.
Neste sentido, Haab e McConnell (2002) apresenta a utilidade status quo:

	 								        (5)

Dessa forma, a mudança na utilidade determinística é:

	 					     (6)

Em concordância com Haab e McConnell (2002), considera-se que a utilidade marginal 
da receita é constante entre os estados inicial e o final do método de valoração contingente, 
com a exceção de que o cenário deste método forneça uma alteração substancial. Por isso, 
β1 = β0 e a diferença da utilidade torna-se:

	 								        (7)

Vale destacar que α = α1 – α0 e αzj = ∑k=1 αkzjk. Com isso, a parte determinística de 
preferências é especificada, então a probabilidade de o entrevistado responder sim torna-se:

	 							       (8)

Com as variáveis significativas do modelo econométrico, a equação sobre a probabi-
lidade de o entrevistado dizer sim é:

	 						      (9)

Na equação 9, tem-se:

1)	α0, α1 e α2: coeficientes resultantes do modelo;
2)	idade: variável numérica, sendo significativa em Bertoldi et al. (2015);
3)	Cuiabá: variável dummy sobre os residentes em Cuiabá, sendo 1 para residentes 
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de Cuiabá e 0 para os moradores de outros municípios, sendo significativa para 
Resende et al. (2014);

4)	β = coeficiente do valor apresentado.

Em conformidade com Haab e McConnell (2002), o objetivo central dos estudos do 
método de valoração contingente de escolha dicotômica é a mensuração da disposição a 
pagar por um determinado bem ou serviço que ainda não tem preço de mercado. Com isso, 
o modelo de utilidade aleatório linear da disposição a pagar ficaria:

	 										          (10)

Na equação 10, tem-se:

1)	α: os coeficientes resultantes do modelo;
2)	
3)	z: as médias das variáveis da amostra.

Vale destacar que na equação 10 todos os coeficientes α são resultantes do modelo, 
o z são as médias das variáveis Cuiabá e idade e  é o coeficiente da variável t (o preço 
oferecido pelo respondente jth após a oferta de valor a ser assumido como contrapartida pelo 
uso do parque), sendo t o valor negativo do preço ofertado pelos entrevistados. Desta forma, 
a disposição a pagar (DAP) mensura o valor máximo que o usuário pagaria pela entrada no 
parque para usufruir de seus benefícios de provisão, regulação e culturais.

Valor econômico e os custos do recurso ambiental

Com o valor da DAP da equação 10, estimou-se o VERA, que representa os benefícios 
econômicos estimados pela população dos usuários entrevistados em relação aos serviços 
ambientais de provisão, regulação e culturais ofertados no Parque Municipal Tia Nair. Costa 
e Melo (2016) aponta o cálculo do VERA como:

	 				   (11)

O valor econômico do recurso ambiental serve para mensurar os benefícios gerados 
pelos bens e serviços ambientais estimados e, posteriormente, comparar com os custos 
deste bem ambiental. A pesquisa tem duas referências de custo de funcionamento do Parque 
Tia Nair. A primeira referência deriva do Contrato de Concessão n.º 781/2015, que indicava 
um custo anual de R$443.215,60 para o concessionário do parque. A segunda referência 
são os custos fornecidos pelo gestor do parque, Sr. Revanilson de Souza Silva ainda na 
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gestão da ZF Comunicação, que respondeu um questionário em 23 de dezembro de 2017 
e informou o valor de R$750.000,00 anuais.

Dados os custos de ofertar os serviços ambientais de provisão, regulação e o serviços 
culturais, contrastando com as estimativas de benefícios dos mesmos serviços percebidos 
pelos usuários, pode-se planejar em corrigir eventuais hiatos através de reorientação do custo 
de oportunidade dos recursos aplicados. Contudo, recorda-se que a valoração contingente 
não consegue captar eventuais externalidades positivas e que o valor atribuído aos serviços 
é apenas parcela do valor total.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Esta seção está subdividida em duas partes: valor monetário da disposição a pagar e o 
valor econômico e custos do Parque Tia Nair. A primeira subseção apresenta o valor monetá-
rio da disposição a pagar e as variáveis significativas do modelo econométrico logit e o segun-
da mensura os benefícios econômicos em relação aos custos de funcionamento do parque.

Disposição a pagar do Parque Tia Nair

Inicialmente, pode-se detalhar de forma mais categorizada a disposição a pagar utilizan-
do as três variáveis-chaves definidas na metodologia: origem do usuário, a idade e o valor 
apresentado. A origem (local ou turista) busca identificar se os residentes no tecido urbano 
adjacente têm maior ou menor probabilidade de reconhecer a importância do parque e traduzir 
essa relevância em valor econômico. O detalhamento pela idade refere-se à identificação 
do perfil etário e sua maior ou menor probabilidade de reconhecer a importância do parque 
como ofertante de serviços ecossistêmicos. O “valor apresentado” (t) como contrapartida 
de uso pelo parque indica se os visitantes tendem a assumir valores maiores ou menores a 
cada lance de valor de entrada.

Sobre a origem dos entrevistados, 82,50% correspondem residentes em Cuiabá, 5,00% 
moram no município de Várzea Grande e os demais 12,50% são turistas de outros municí-
pios de Mato Grosso e do país. No trabalho de Loeblein e Teixeira (2018) no mesmo Parque 
Tia Nair, cerca de 76,00% dos entrevistados se declararam moradores de Cuiabá e 16,00% 
de Várzea Grande, com 8,00% de turistas de outros municípios do estado e do país. Esses 
resultados sugerem que o atrativo é um equipamento de uso preponderante da população 
local, se considerar que Várzea Grande e Cuiabá formam uma conurbação. Cerca de 8,00% 
a 12,00% seriam visitantes exógenos.

Se considerar apenas a população local residente em Cuiabá e Várzea Grande, 38,20% 
estariam dispostos a pagar pelo uso do Parque Tia Nair. Entre os usuários externos, potenciais 
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turistas, esse percentual alcança 49,00%. Se considerar que os residentes representam cer-
ca de 90,00% dos visitantes, tem-se que de cada três usuários locais, apenas um estaria 
disposto a assumir algum valor de contrapartida pelo uso do parque. Se considerar que os 
demais 10,00% seriam turistas, tem-se que a cada dois usuários exógenos, um deles estaria 
disposto a assumir algum valor como contrapartida de uso. Esses dados sugerem que os 
residentes apresentam maior identificação com um perfil de usuário free riders3 do que os 
turistas, sendo um elemento adicional para os gestores do parque analisarem.

Sobre a identificação da idade média dos entrevistados, tem-se que 41,50% tem idade 
abaixo de 30 anos, classificada aqui como “jovem”. Por outro lado, tem-se 58,50% como 
usuários acima de 30 anos, classificada aqui como “adulta”. A idade média amostral dos 
usuários é de 34 anos. Dentre a parcela da amostra classificadas como jovem, tem-se que 
42,15% se declararam favoráveis a uma disposição a pagar. Na amostra de usuários na faixa 
adulta, cerca de 38,85% se declararam dispostos a pagar pelo uso dos serviços do parque.

De acordo com os dados da pesquisa, cerca de 40,16% dos entrevistados estariam 
dispostos a pagar um valor monetário pela entrada para a visitação e para a manutenção e 
conservação do Parque Tia Nair. Com isso, aproximadamente 59,84% foram contrários a 
uma disposição a pagar pela visitação, manutenção e conservação do parque. No estudo de 
Loeblein e Teixeira (2018) no mesmo Parque Tia Nair, 53,38% estariam dispostos a pagar. 
Apesar de haver diferenças nos percentuais das duas pesquisas, os resultados sugerem 
que há um contingente entre quatro e seis indivíduos a cada dez usuários do parque que 
estariam dispostos a assumir algum valor de retribuição pelos serviços prestados, sinali-
zando que a sociedade entende, ao menos parcialmente, que o parque apresenta valor 
econômico positivo.

Quanto aos “valores apresentados” ao usuário como contrapartida de utilização do 
parque, o de maior aceitação foi a importância de R$1,00, com concordância de 42% dos 
entrevistados interpelados. Na outra extremidade, os valores de R$40,00 e R$50,00 não rece-
beram nenhuma menção de aceitação. O valor de R$30,00 recebeu apenas 12%. Os valores 
de R$5,00, R$10,00, R$15,00 e R$20,00 receberam aceitação entre 30% e 38%. Há uma 
correlação negativa de 0,92 entre o valor e a aceitação pelo usuário, indicando claramente 
que quanto maior o “valor apresentado”, menor a adesão para aceitar consumir o parque 
em um mercado hipotético.

De posse desses dados de origem, idade e aceitação de pagamento, pode-se esti-
mar, com os dados da Tabela 1, a equação 10 que exprime o valor da disposição a pagar 

3	 Na ciência econômica, o termo refere-se ao caso de um indivíduo que se beneficia de recursos, bens ou serviços sem pagar parte ou 
todo o custo do benefício.
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logit. Os resultados indicam um valor de R$0,31 por usuário. As variáveis “Cuiabá” e “ida-
de” apresentaram nível de significância a 5%, enquanto a variável valor apresentado (t) foi 
significativa a 1%.

Tabela 1. Regressão Logística da Disposição a Pagar.

Variável Coeficiente Std. Err. Z P>(z) (95% Conf. Interval)

Cuiabá -0,7896655 0,3156161 -2,50 0,012** -1,4082620 -1,1710693

Idade -0,0184112 0,0091524 -2,01 0,044** -0,0363496 -0,0004728

Valor apresentado (t) -0,8528686 0,2219412 -3,84 0,000*** -1,2878650 -0,4178719

Constante  0,1795463 04277838 0,42 0,675 -0,6588945 1,0179870

Nota: 0 falhas e 6 sucessos completamente determinados. Número de observações: 400; LR chi2 (3): 169,70; Prob > chi2: 
0,0000; Pseudo R2: 0,3147; Log likelihood = -184,75428; Níveis de Significância: **5% e ***1%.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A regressão logística estimada na Tabela 1 indica claramente que a variável “origem” é 
significativa a 5%, apontando para uma menor disposição a pagar pelos entrevistados resi-
dentes em Cuiabá. Esse resultado sugere que a comunidade que tem maior proximidade e 
possibilidade de demanda constante do espaço não valoriza os seus serviços ecossistemas, 
posto que 38,23% dos entrevistados acreditam que pagam uma carga elevada de impostos 
e que os valores já deveriam cobrir os custos de áreas públicas, além de 35,71% indicarem 
que é função do Estado cuidar de áreas verdes como o Parque Tia Nair.

Em contraposição, os visitantes exógenos têm maior probabilidade a uma disposição 
a pagar, sugerindo que o Parque Tia Nair teria importante potencial de turismo e geração 
de valor. Em um dos principais buscadores eletrônicos de atrações turísticas na internet, 
o Parque Tia Nair aparece como terceiro melhor atrativo de Cuiabá, com excelente avalia-
ção pelo público usuário. Como cerca de 10% dos 648.000 visitantes anuais são turistas, 
esses resultados podem auxiliar no planejamento de ações para ampliar a percepção de 
valor do parque.

Outra variável significativa na regressão logit é a “idade” dos usuários, com 5% de sig-
nificância. Constatou-se que a “idade” é inversamente proporcional à disposição a pagar, ou 
seja, quanto maior a idade do usuário menor será sua disposição a pagar. Os dados sugerem 
que os usuários jovens, apesar de serem a minoria dos visitantes, têm maior probabilidade 
de declarar apoio a um sistema de pagamento de uso pelos serviços ecossistêmicos ofer-
tados. Esse resultado pode suscitar muitas hipóteses, sendo uma maior educação e sen-
sibilização ambiental da população mais jovem ou em função da reduzida experiência com 
sistemas naturais mais complexos e a uma valorização de ambientes naturais, mesmo que 
fragmentados como o Parque Tia Nair. Contudo, somente pesquisas posteriores poderiam 
esclarecer as ilações aqui registradas.



Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

296

Por fim, a variável “valor apresentado” (t) tem sinal negativo na regressão logística da 
Tabela 1, com 1% de significância estatística. Quanto maior o valor apresentado ao usuário 
como contrapartida de utilização do parque, menor a probabilidade da disposição a pagar no 
cenário hipotético. Desta forma, a disposição a pagar e o preço sugerido são indiretamen-
te proporcionais, uma relação bastante ajustada à teoria econômica, que racionalmente o 
consumidor tem uma preferência negativamente inclinada em relação ao preço, revelando 
maior interesse em consumir quando os preços se apresentam menores patamares.

VALOR ECONÔMICO E OS CUSTOS DO PARQUE TIA NAIR

O valor econômico do recurso ambiental (VERA) anual estima os benefícios adquiridos 
pelos entrevistados em relação ao Parque Tia Nair, em Cuiabá, Mato Grosso. A equação 12 
replica a equação 11 inserindo a disposição a pagar logit derivado da Tabela 1 e o número 
de visitantes mensais.

	 							       (12)

Da equação 12 se depreende que o valor econômico do recurso ambiental na pesquisa 
realizada em 2017 foi de R$200.880,00. A interpretação sugere que esse é o valor mone-
tário anual dos benefícios ecossistêmicos gerado pelo Parque Tia Nair em Cuiabá. Uma 
forma de interpretação desse resultado aponta para o custo de oportunidade do atrativo, no 
sentido de que a sociedade julga ser esse o valor máximo a ser aplicado na manutenção e 
preservação do espaço para se ter uma relação benefício/custo zerada.

Contudo, se houver a interpretação do valor econômico estimado em relação aos custos 
de funcionamento do parque, tem-se que há um hiato negativo importante tanto em relação 
ao custo anual estimado pelo Contrato de Concessão n.º 781/2015 quanto pelas informações 
antiga concessionária (ZF Comunicação). Em relação ao contrato de concessão, o benefício 
de R$200.880,00 representaria cerca de 45% do custo de R$443.215,60. Em relação aos 
custos da ZF Comunicação, o benefício representaria apenas 27% do custo. A interpretação 
racional poderia sugerir que o parque tem custo muito elevado frente aos benefícios econômi-
cos gerados à sociedade. Contudo, essa interpretação não pode ser taxativa porque muitos 
benefícios marginais (externalidades positivas) não são captados na metodologia, além de 
valores de uso indireto, valor de opção e valor de existência de espécies habitantes do parque.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Parques urbanos são importantes áreas de geração de serviços ecossistêmicos à 
sociedade, com oferta de equipamentos e serviços que melhoram o bem-estar dos seus 



Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente: avanços, retrocessos e novas perspectivas

296 297

usuários. Em Cuiabá, capital do estado de Mato Grosso no Brasil, existem 15 parques ur-
banos, sendo o Tia Nair o terceiro mais importante em visitação.

Esta proposta de investigação buscou valorar o Parque Municipal Urbano Tia Nair, 
com o objetivo de perceber se a comunidade usuária do equipamento urbano atribui va-
lor econômico compatível com os seus custos de manutenção. Foi utilizado o método de 
valoração contingente com técnica referendo com a escolha dicotômica, com resultado da 
disposição a pagar logit de R$0,31 por usuário. Ao se considerar o montante de 648.000 
visitantes anuais, o valor econômico do recurso ambiental poderia alcançar R$200.880,00.

As variáveis significativas do modelo podem servir de apoio para planejamento dos 
gestores do parque, considerando que os resultados apresentaram uma menor probabili-
dade de disposição a pagar pelos residentes em Cuiabá e uma maior probabilidade pelos 
visitantes turistas. Além disso, constatou-se uma menor probabilidade de disposição a pa-
gar quanto maior a idade do usuário. Por fim, quanto maior o valor apresentado ao usuário 
como contrapartida de utilização do parque, menor a probabilidade da disposição a pagar 
no cenário hipotético.

Para que haja uma relação custo/benefício equilibrada, os custos de operação do parque 
deveriam se limitar a R$200.880,00. Contudo, os custos estimados estão entre R$443.215,60 
e R$750.000,00 anuais, sinalizando por uma relação benefício/custo de apenas 27% a 45%. 
Esse hiato entre o benefício atribuído pelo valor estimado e os custos reais de funcionamento 
do parque podem servir de referência para ajustar eventuais falhas de mercado através de 
reorientação do custo de oportunidade dos recursos aplicados.
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